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ERRATA
Republique-se, por ter saido com incorregées, no Suplemento ao DANC, n° 59, de 14 de maio de 1987:
V— COMISSAO DO SISTEMA TRIBUTARIO, ORGAMENTO E FINANCAS
V—c¢) Subcomisséo do Sistema Financeiro 3a 23.4-87

COMISSAO DA ORGANIZACAO
DOS
PODERES E SISTEMA DE GOVER-
NO

1° Reuniao Ordinéria
As dez horas do dia vinte e dois de abril de
mil novecentos e oitenta e sete, em sala prépria
do Anexo Il da Camara dos Deputados, reuniu-se
a Comisséo da Organizagéo dos Poderes e Siste-
ma de Governo, sob a Presidéncia do Senhor

Constituinte Dalton Canabrava— Vice-Presidente,
presentes os Senhores Constituintes Acival Go-
mes, Agassiz Almeida, Albérico Filho, Egidio Fer-
reira Lima, Expedito Machado, Francisco Amaral,
Genebaldo Correia, Hélio Manhéaes, Henrique
Eduardo Alves, Jorge Hage, José Costa, Jutahy
Junior, Luiz Viana, Manoel Ribeiro, Michel Temer,
Miro Teixeira, Moysés Pimentel, Plinio Martins,
Raul Ferraz, Rubem Branquinho, Silvio Abreu,
Agripino Lima, Enoc Vieira, Erico Pegoraro, Hugo
Napole@o, Humberto Souto, Jairo Carneiro, Je-
sualdo Cavalcanti, Licio Alcantara, Paes Landin,
Ronaro Corréa, Vinicius Cansangéo, Bonifacio de

Andrada, César Cals Neto, Henrique Cérdova, Vic-
tor Faccioni, Bocayuva Cunha, Vivaldo Barbosa,
Farabulni Janior, Gumercindo Milhomem, Plinio
Arruda Sampaio, Eduardo Bonfim, Paulo Roberto
Cunha, Israel Pinheiro, Ruy Bacelar, Cunha Bueno
e Marluce Moreira Pinto. Compareceu ainda o Sr.
Constituinte Gastone Righi. A Ata da reunido ante-
rior foi aprovada por unanimidade. Expediente:
Foram recebidas pela Comisséo e encaminhadas
ao relator as seguintes Sugestdes Constitucionais:
n° 55 — do Sr. Jorge Arbage — definindo que
a outorga de vantagens, privilégios ou honorarios
a qualquer dos poderes, mesmo nos casos de
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reserva de iniciativa, somente se fard mediante
o assentimento expresso dos demais, na forma
que a lei estabelecer; n° 535 — do Sr. Paulo Zarzur
— definindo que os vencimentos dos cargos do
Poder Legislativo e do Poder Judicirio ndo pode-
rao ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo, para cargo de atribuigbes iguais ou asseme-
lhados, assegurada, em todos os casos, a percep-
¢80 de uma gratificagdo natalina anual, extensiva
aos aposentados. Ordem do Dia: Discusséo dos
Projetos de Resolugdo n* 3/87 — do Sr. César
Cals Neto — que “define, preliminarmente, o Sis-
tema de Governo a ser instalado no Brasil e a
duragéo do mandato do atual Presidente da Repu-
blica” e 4/87 — do Sr Gastone Righi — que
“acrescenta paragrafo ao artigo 18 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte”. O
Sr. Presidente concedeu a palavra ao Relator,
Constituinte Egidio Ferreira Lima, para leitura de
seu parecer, que concluiu pela rejei¢do. Discu-
tiram a matéria os Constituintes Hugo Napoleéo,
Hélio Manhé&es, Farabulini Junior, Jorge Hage e
César Cals Neto. O Constituinte Expedito Macha-
do ponderou que a Comisséo néo seria compe-
tente para votar os projetos, que antes deveriam
ter sido distribuidos as Subcomissées. O Consti-
tuinte Bocayuva Cunha informou que as Subco-
missdes do Poder Legislativo e do Poder Execu-
tivo resolveram promover reuniéo conjunta para
continuar o debate sobre o parlamentarismo e
o presidencialismo. Discutiram ainda os projetos
clntara, Gumercindo Milhomem, Gastone Righi,
Jairo Carneiro, José Fogaga e Henrique Cérdova.
Em Questdo de Ordem, o Constituinte Cunha
Bueno declarou que a Comissao néo seria com-
petente para conhecer dos projetos. O Srs. Egidio
Ferreira Lima e José Fogaga responderam que
a Mesa da Constituinte decidira ouvir preliminar-
mente esta Comiss&o. Falaram ainda, pela ordem,
os Constituintes Gastone Righi e Licio Alcantara.
O Constituinte Agassiz Almeida ofereceu emenda,
néo aceita pelo relator. Em votagdo, foi aprovado
o parecer do relator, contra os votos dos Consti-
tuintes Manoel Ribeiro, Jorge Hage, Silvio Abrey,
Agassiz Almeida, Israel Pinheiro e Cesar Cals Neto.
As notas gravadas da reunido, depois de tradu-
zidas, passar@o a integrar a presente Ata. Encerra-
mento: As treze horas e cinco minutos, nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reuniéo e, para
constar, eu, Ruy Omar Prudéncio, Secretario, la-
vrei a presenie Ata, que depois de lida e aprovada
seréa assinada pelo Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — Ha-
vendo niimero regimental, declaro aberta a reu-
nido.

Convido os Srs. Constituintes José Costa, Bo-
cayuva Cunha e Albérico Filho para fazerem parte
da Mesa.

Como o avulso ja foi distribuido, vamos dispen-
sar a leitura da ata e colocé-la em votagéo. Os
Srs. Constituintes que a aprovam queiram perma-
necer como se encontram. (Pausa.) Aprovada.

Na pauta de nossos trabalhos, temos dois proje-
tos que serdo submetidos & apreciagéo desta Co-
missdo: o Projeto de Resolugdo n° 3, de 1987,
de autoria do Constituinte César Cals Neto, que
define preliminarmente o sistema de governo a
ser instalado no Brasil e a duragdo do mandato
do atual Presidente da Republica, e o Projeto n°
4, de 1987, de autoria do Constituinte Gastone
Righi, que acrescenta parégrafo ao art. 18 doRegi-

mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

A Mesa vai conceder a palavra ao eminente
Relator que faré4 a leitura do seu parecer.

O SR. RELATOR (Egidio Ferrera Lima) — Sr.
Presidente, quero prestar um esclarecimento. O
parecer estd terminando de ser rodado e sera
distribuido logo mais a todos os presentes.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Poderia V. Ex* Sr. Presidente, encaminhar-me
um avulso do projeto?

O SR PRESIDENTE (Daélton Canabrava) — Sr
Constituinte, apds a leitura do parecer, provavel-
mente havera tempo para que seja distribuido,
ainda nesta reuniao, o avulso do parecer

O SR.RELATOR (Egfdio Ferreira Lima)— Quer
V. Ex® o0 avulso do projeto?

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — Do
projeto ou do parecer?

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) —
Pois ndo. A Mesa o fard chegar as méos de V.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Queria igualmente uma cépia do parecer para
acompanhar a lejtura.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — A
Presidéncia pondera ao eminente Constituinte a
conveniéncia de ouvirmos a leitura até que che-
gue o parecer. De outra forma irlamos atrasar
muito a reunido.

Com a palavra o Sr. Relator para proceder a
leitura do parecer. Antes, porém, concedo a pala-
vra ao Sr. Constituinte Victor Faccioni.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Sr. Presidente, a proposta que esté sendo apresen-
tada para apreciagéo da Comissao e sobre a qual
deveré falar o Relator envolve duas matérias que,
arigor, ndo precisam estar necessariamente atre-
ladas uma a outra. Ima se refere ao sistema de
governo; a outra diz respeito & duragéo do man-
dato do atual Presidente da Republica. Proporia
que se estabelecesse um exame em separado
dessas duas matérias.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — Va-
mos apreciar o parecer do Sr. Relator, pois talvez
o pensamento do nobre Constituinte coincida
com o do Relator.

Com a palavra o Sr. Constituinte Egidio Ferreira
Lima.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, Srs. integrantes da Mesa, Srs. Consti-
tuintes, s&o dois 0s projetos, e porque objetivam
o mesmo fim, determinamos sua jungéao. O pare-
cer reporta-se a ambos

“Assembléia Nacional Constituinte. Comissao
da Organizagéo dos Poderes e Sistema de Go-
verno

1° — Projeto de Resolugdo n° 03/87. Autores:
Constituintes César Cals Neto e Affonso Camargo.

2°— Projeta de Resolugéo n° 4/87. Autor: Cons-
tituinte Gastone Righi.

Relator: Deputado Egidio Ferrerra Lima.

Relatério: Recorrendo ao art. 59, § 1°, do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, os Constituintes César Cals Neto e Affonso
Camargo apresentam o Projeto de Resolugéo n°
03/87, dispondo que a Assembléia Nacional
Constituinte definird, preliminarmente, o sistema
de governo a ser instituido no Brasil e a duragao
do mandato do atual Presidente da republica. No
parégrafo Unico, a transcrita disposi¢do sugere
proposigéo estabelecendo que cabera a Mesa Di-
retora definir os prazos méaximos de tramitagéo
da maténa, para viabilizé-la, até o dia 15 de maio
de 1987. Com objetivo idéntico, o Constituinte
Gastone Righi, valendo-se do Projeto de Resolu-
¢ao n° 04/87, pretende que, ao art. 18 do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, seja acrescentado um paragrafo, o de n°
4, segundo o qual a Comissao da Organizagao
dos Poderes e Sistema de Governo e suas Subco-
missdes, ao elaborarem projeto da nova Consti-
tuigdo, nas areas de suas competéncias especi-
ficas, deverdo, na conclusédo de seus trabalhos,
adequé-la ao sistema parlamentar misto, a ser
adotado pela nova Constituicao

No Projeto n° 3, os Constituintes César Cals
Neto e Affonso Camargo, desprezando o itinerario
previsto pelo Regimento, querem que o Plenério
da Assembléia Nacional Constituinte, de logo, de-
fina o sistema de Governo a ser adotado pelo
Estado brasileiro. Por sua vez, no Projeto de Reso-
lugdo n° 4, o Constituinte Gastone Righ, recor-
rendo a uma alteragdo do Regimento da Assem-
bléia Nacional Constituinte, visa ao mesmo fim,
embora adiante, expressamente, que a Consti-
tuinte, por antecipagéo, venha a optar pelo siste-
ma parlamentar misto e, por conseqiiéncia, a fixar
mandato do atual Presidente da Republica. Tern-
se pois que ambas as proposi¢oes, para 0 mesmo
fim, buscam alteragdes no Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte As proposi¢des
encontram condi¢cdes de admissibilidade no art.
59, Inciso, e § 1°, do Regimento Interno, atenden-
do ademais as exigéncias do art. 81, inciso I,
do regimento, pois se acham firmadas por mais
de 94 Srs. Constituintes.

Encaminhados os projetos & Mesa, era de lhes
ter sido dado o curso previsto pelos §§ 2°e 3°
do citado art. 81, bem como pelos §§ 1° e 2°,
art. 88, do Regimento. Assim, logo que recebidos
eles deveriam ter sido lidos e publicados no Diério
Oficial da Assembléia Nacional Constituinte, com
distribuigdo dos avulsos, seguindo & Mesa a fim
de receber parecer no prazo de dez dias. Publicado
o parecer, e distribuidos os avulsos, os projetos
seriam incluidos na Ordem do Dia para votagao
A Mesa da Constituinte, todavia, antes de deter-se
nas formalidades referidas, por decisdo undnime,
entendeu de toda conveniéncia fosse ouvida esta
Comissao Técnica. E o que transmite o oficio
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, que por cdpia, integra os autos de cada uma
das proposigdes. Tenho para mim que a audién-
cia solicitada pela Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte ndo merece reparos. Ao pedi-la, ten-
do em vista a relevancia da matéria e & mingua
de disciplinamento do Regimento respectvo, fun-
dou-se subsidiariamente no § 4° ao art. 28 do
Regimento Interno da Camara dos Deputados
que, disciplinando a competéncia de sua Comis-
sdo de Justica, diz caber & referida Comisséo aten-
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der a pedido de audiéncia oriundo da Mesa sobre
qualquer proposigéo ou consulta.

Saliente-se que o art. 83 do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constitwinte autoriza o
expediente e a interpretagéo.

Motivagdo — Na apresentagdo das proposi¢des
ora examinadas, tanto os Constituintes César Cals
Neto e Affonso Camargo, como o Constituinte
Gastone Righi foram movidos pelo louvével pro-
posito de abrir caminho @ um lmpo e preciso
processo de elaboragao da nova ordem juridica
e constitucional brasileira.

Temem que, néo fixado, de logo, o sistema
de governo a ser adotado pela nova Constituicao,
tantas sejam as incongruéncias e os conflitos no
curso dos trabalhos que estes terminem danifica-
dos, com sérias repercussées de forma e de fundo
na nova Carta.

Estou convencido, porém, apds refletir longa
e cuidadosamente, de que os receios sdo infunda-
dos. Para chegar a esta conclus&o, procurei ser
isento, despojando-me de toda e qualquer fixagéo
preconcebida. Imbui-me do espirito de quem bus-
ca o melhor e o mais correto. Confesso mesmo
que, ao cabo, cheguei & ilagdo de que, do ponto
de vista do procedimento e do ponto de vista
politico, o errado e até desastroso — permitam-
me o termo — seria acolher a inverséo. Para que
melhor seja entendida essa visdo, convido os
Membros desta Comisséo para uma reflexéo so-
bre o processo e o tinerario estabelecidos pelo
Regimento. Tomemos como exemplo esta Co-
missdo, com suas Subcomissées. Como o tema
€ exatamente o Sistema de Governo, para nio
falar na longa contribuigéo histérica, nossa e de
outros povos, as Subcomissdes ja se encontram
no trabalho de exame e debates diretos do acervo
constituido das sugestdes oferecidas por entida-
des ou vindas de plenario, tudo nos termos dos
arts. 13, §11, e 14, §2°, do Regimento Interno.
No prazo aproximado de vinte dias, o Relator de
cada Subcomisséo, com base nesses subsidios,
apresentara relatério, com anteprojeto da matéria,
o qual, com as emendas que lhe forem apresen-
tadas, sera debatido e votado (art. 17 e seus para-
grafos, do Regimento.) Naturalmente que os Rela-
tores das trés Subcomissées deverao fazer um
trabalho coordenado, com o que, ja nessa fase,
seréo evitadas disparidades mais aberrantes. Mas,
mesmo que isto ndo venha a ser feito — o que
néo é de se esperar — as incompatibilidades nao
seréo obstaculos maiores. Os anteprojetos par-
ciais subirdo todos para a Comisséao e aqui, neste
plenario, no prazo de cinco dias, serdo discutidos
e emendados, mediante a prévia distribuiao de
avulsos Nessa oportunidade, todos os integrantes
desta Comissdo terao oportunidade de oferecer
emendas, ndo sé de fundo, mas, também, com
o objetivo de compatibilizar os diversos antepro-
Jetos parciais. Nessa linha, se — s6 a titulo de
exemplo — a Subcomisséo do Poder Executivo,
em seu trabalho, optar pelo presidencialismo, en-
veredando a Subcomissdo do Poder Legislativo
pelo parlamentansmo, tais emendas poderéo per-
seguir a harmonizagéo. Depois, quando o Relator
tiver oportunidade de oferecer seu parecer, ao
concluir por substitutivo, conforme lhe ordena o
§ 1° do art. 18, tratara de prosseguir no trabalho
de compatibilizagdo. Nao se diga que a triagem
e a harmonizagao, determinadas pelo préprio Re-
gimento, somente seréo processadas no seio de

cada Comissao Temética, ficando adstrito aos tra-
balhos das respectivas Subcomissdes. A idéia que
levou & Comisséo de Sistematizag&o tem precisa-
mente o propdsito de ensejar a adequagao do
trabalho das diversas comissdes tematicas, dizen-
do claramente o § 1° do art. 19 que “na elaboragao
do anteprojeto a Comisséo de Sistematizagéo
compatibilizara as matérias aprovadas nas Comis-
sées”. A segur, no § 2¢ do mesmo artigo, as
emendas dos membros da Comissao circunscre-
vem-se a adequagao do trabalho apresentado
com adqueles oriundos das Comissdes. Ha toda
uma preocupacgao no itineréario da elaboragéo de
um projeto e, afinal, de uma Constituigao precisa,
harménica, exibindo um texto escorreito e sem
incongruéncias Anote-se mais que, até mesmo
no debate em plenério, por meio de emendas,
esses temidos conflitos poderdo amplamente ser
conjurados Todo o processo foi concebido tendo
sempre presente esta preocupagao com a harmo-
nia e a adequagéo. Creio que esse ligeiro dar
de vista pelo Regimento e regras por ele estatuidas
stitucional é bastante para nos convencer da in-
conveniéncia das alteragdes regimentais propos-
tas. O itineréric do Regimento é o melhor e o
mais eficiente. Mas, além dessa que espero seja
definitiva, permitam-me que arrole outras razdes:
imagine-se o transtorno que seria abrir, agora,
o debate no plenéario da Constituinte, por meio
de uma alteracé@o regimental, sobre o sistema de
governo a ser adotado. Néo precisaria dizer que,
a rigor, néo se tem como identificar um sistema
de governo tipico, quer seja o presidencialismo,
o parlamentarismo ou, pior ainda, o sistera mis-
to. Todos séo marcados por nuangas e peculiari-
dades, tendo em vista as circunstancias histéricas
e os fatores locais de sua adogéo. As palavras
pouco definem e sd, por isso, levariamos um tem-
po enorme para precisar o nosso sistema de go-
verno. Melhor que cheguemos a ele recorrendo
a um engenhoso e eficaz procedimento conce-
bido pelo Regimento. Ele, sabiamente, permite
a maturagdo do tema e o seu debate pelos meios
de comunicagao e pela sociedade, o que é de
grande valia em maténa ainda envolta por precio-
sismo académico. Subverter a ordem das coisas
€ por em grave risco os trabalhos de elaboragéo
da nova Carta.

Saliente-se, ademais, que essa inversao traria
em seu bojo uma séria inconveniéncia de ordem
politica. Nada evitaria que o conjuntural, as cir-
cunstéancias do momento terminassem por domi-
nar os debates e determinar a decisao. Em resul-
tado, poderiamos chegar a um sistema de gover-
no de conveniéncia, como, de resto, ja ocorreu,
quando da rendincia do ex-Presidente Janio Qua-
dros. Naquela oportunidade, aportou-se em um
parlamentarismo de fancaria, cujas consequén-
cias foram trégicas e, ainda hoje, as sofremos.

No quadro atual, talvez, o sistema de governo
seja a coisa mais séria e importante que possamos
conceber. Dele poderd depender a democracia
que estamos pretendendo edificar, o desenvol-
vimento do Pafs, a sua modernizagéo e o caréter
de justica da sociedade,

Néao tenhamos pressa.

Mais vinte dias — ai por volta do préximo dia
10 de maio — e a Subcomisséo do Poder Execu-
tivo, por seu Relator, estard apresentando o pri-
meiro esbogo do que ser o nosso futuro sistema
de governo. Na oporturiidade, igualmente, o pe-

riodo do mandato do Presidente da Republica,
ou Chefe de Estado, conforme o sistema que
venha a ser sugerido, e ainda a primeira sugestao
quanto ao mandato do atual Presidente. Cultive-
mos a paciéncia propria dos que tém o dever
e a responsabilidade de conceber obra sdlida e
duradoura. Nao deixemos escapar a oportunida-
de. Ela podera ser Gnica.

O nosso parecer, com base nos argumentos
expendidos, é contrério aos projetos de resolugao
em epigrafe, por sua inoportunidade e inconve-
niéncia

E o relatério. Devolvo a palavra ao Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Daélton Canabrava) —
Concedo a palavra ao Sr Constituinte Hugo Napo-
ledo.

O SR. CONSTITUINTE HUGO NAPOLEAC —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, gostaria de
transmitir ao nobre Relator Egidio Ferreira Lima
meus cumprimentos pela sabia decisdo a que
chegou, fundamentada, alias, no Regimento Inter-
no. Tive oportunidade, diante do Presidente da
Subcomisséo, o Constituinte Albérico Filho, e do
Senador José Fogaga, Relator na Subcomissao
do Poder Executivo, de demonstrar a convenién-
cia de fixarmos o regime de governo antes mesmo
de ouvirmos, em audiéncias publicas, opinices
abalizadas dos segmentos da sociedade. E uma
decisdo madura, embasada em saber juridico e,
inclusive, em considerar intempestivas e inopor-
tunas as propostas apresentadas a esta Subco-
missao. Por isso proponho a V. Ex* que submeta
& consideragao do Plenério a magnifica & opor-
tuna deciséo tomada pelo nosso Relator.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa, antes de passar a votagéo, vai colocar emn
discusséo o relatério. Cada Constituinte podera
manifestar a sua opinido sobre ele. Solicita, po-
rém, que fagam suas inscri¢des na lista prépria.

Para dar sequéncia aos nossos trabalhos, va-
mos conceder a palavra ao primeiro inscrito, o
nobre Constituinte Hélio Manhées.

O SR. CONSTITUINTE HELIO MANHAES —
Sr. Presidente, Srs. Membros da Mesa, Sr. Relator,
Constituinte Egidio Ferreira Lima, demais Cons-
tiuntes, é de se observar o cuidado que teve o
Relator Egidio Ferreira Lima em né&o querer avan-
¢ar em nenhum ponto do seu parecer quanto
ao mérito de matéria tdo fundamental, como seja
a adogédo de um sistema de governo, a partir da
Nova Carta que seré escrita pela Assembléia Na-
cional Constituinte. Naturalmente, neste momen-
to ndo cabe que cada um de nds revele seus
principios e sua vocagéo, por conhecimento da
matéria — no caso, a nossa é parlamentarista
— mas que nos atenhamos essencialmente a
questéo do prazo. No andamento da discusséo
do texto constitucional nas vérias subcomissdes
é necessario cumprir um prazo relativamente cur-
to para essa definicdo. Em principio, concorda-
riamos com a tese dos Deputados Gastone Righi
e César Cals Neto. Realmente, para o reordena-
mento das instituigbes e de toda a sociedade bra-
sileira, nesta Constituinte, ha de se saber que mo-
delo seguir: se presidencialista ou parlamentarista.
As outras Comissoes teriam dificuldades de saber
exatamente qual o texto que melhor poderia adap-
tar-se ao novo sistema de governo, jé que a partir
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dele teriamos a nova Constituicdo. Somente apés
estabelecido o sistema de governo poderemos
saber como ficam o Poder Executivo e o Poder
Judicirio Essas instituicdes estdo, portanto, de-
pendentes de uma répida definicao da Comissao
da Organizacao dos Poderes e Sistema de Gover-
no. Se é verdade que a data apresentada pelo
ilustre Relator é até o dia dez de maio, j& estamos
termmnando o més de abril — em tese concordo
com 8. Ex* quando diz que ai ndo havera adia-
mento, procrastinagao, o que, de certa forma, tra-
ria uma grande responsabilidade para todos nds
desta Comissdo: a de ndo atropelar e n&o desviar
o curso normal dos trabalhos da Assembléia Na-
cional Constituinte na definicao exata do que sera
o texto no que se relaciona a essas instituigdes.

Voto pelo parecer do Deputado Egidio Ferreira
Lima e fago ressalva quanto as propostas dos
Deputados Gastone Righi e Cesar Cals Neto. Acre-
dito que até essa data, prevista para dez de maio,
ou se possivel antes, poderé esta Comissao cum-
prir 0 seu dever de definir o que poderé ser o
nosso futuro sistema de governo.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Fara-
bulini Janior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Sr. Presidente, nobres Srs. Constituintes, ilustre
Sr. Relator, Constituinte Egidio Ferreira Lima, na
verdade, o parecer que V. Ex* prolatou merece
deste Constituinte o apoiamento, ja que na Subco-
misséo do Poder Legislativo, sob a Presidéncia
do flustre Constituinte Bocayuva Cunha, a matéria
foi suscitada. E nosso ponto de vista, tanto nosso
quanto do Constituinte Bocayuva Cunha, do ilus-
tre Relator daquela Subcomisséo e demais mem-
bros, que os projetos de resolugéo ora focalizados,
um de autoria do Constituinte Gastone Righi, ou-
tro do Constituinte Cesar Cals Neto, devem ser
enviados as Subcomissdes, preliminarmente, pa-
ra que possam apreciar a matéria; fluindo dai,
atendendo a norma regimental fundamental, che-
gariamos ao resultado que a Casa e a populagao
esperam isto é, qual o sistema de governo que
deveré4 presidir os altos interesses nacionais.

Sr. Presidente, Srs Constituintes, o grande de-
bate devera ser ferido nesta Comisséo. Entretanto,
ja com os pontos de vista mais que catalogados,
mais que discutidos, mais que votados, nas Sub-
comissdes, tanto a do Executivo quanto a do Le-
gislativo e do Poder Judicidrio, ja que os Poderes
da Repuiblica devem ser harménicos interdepen-
dentes, coordenados, teremos entdo, a solugédo
esperada.

Apoiando, quero cumprimentar o ilustre Consti-
tuinte Egidio Ferretra Lima — outra coisa este
Constituinte nao esperava de S. Ex, judicioso que
é, atento & letra da lei — que fulmina os projetos
de resolugdo e os encaminha, pelo campo real
que precisamos conhecer, para o grande debate.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa concede a palavra ao nobre Constituinte
Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — 8r
Presidenie, nobre Relator, membros da Mesa, Srs.
Constituintes, quero discordar, em parte, das con-

clusdes do relatério do nobre e caro companheiro
Egidio Ferreira Lima, pelas razdes que passo
a expor. Em primeiro lugar, entendo que uma
coisa é o caréter essencialmente preliminar da
definicéo quanto ao sistema de governo, que pre-
determina, obrigatonamente, condiciona e impe-
de até o desdobramento dos trabalhos de diversas
comissées

Esta questao deve ser, a priori, definida. Outra
questéo, que ndo se deve permitir seja misturada
com ela é a dos prazos absurdos do Regimento
da Assembléia Nacional Consttuinte, que nos
atropelam e nos impedem de fazer o que as nos-
sas consciéncias mandam, ou seja, discutir, refle-
tir, ouvir a sociedade, amadurecer os assuntos.

Estamos aqui resolvendo o problema de uma
Nagéo. Nao é uma brincadeira. O terceiro aspecto
da questdo, que também néo se deve misturar
com o primeiro, é que ndo se pode obviamente
decidir o assunto sern antes ouvir a sociedade
Concordo inteiramente com os oradores que me
antecederam e que sublinharam este aspecto, s6
que uma coisa nao elide a outra. A questdo é
preliminar. Se néo tivermos a competéncia de
encontrar a solugdo para isto, vamos nos atropelar
pelas razdes da realidade. Ela é preliminar. Os
prazos muito apertados sdo outro problema. Os
prazos néo permitem que se ouga a sociedade?
Ampliem-se os prazos e ouga-se a sociedade. A
sociedade esté absolutamente alheia a este deba-
te. Ha trés dias, o jomal O Globo demonstrava
que 80% dos brasileiros entrevistados na pesquisa
do Gallup ou do Ibope nao sabiam sequer a dife-
renga entre os dois sistemas de governo. Poderia-
mos e deveriamos aproveitar, inclusive, os hora-
rios gratuitos de televisdo e radio para iniciar ime-
diatamente uma campanha de esclarecimento da
sociedade brasileira sobre o que estamos discu-
tindo e a importancia do que aqui vamos decidir.

A minha proposta, em concluséo, Sr. Presiden-
te, até porque sou favoravel as proprias razdes
do Relator de que este tema néo pode ser deci-
dido no afogadilho, exatamente porque precisa
ser profundamente discutido e aberto & socie-
dade, é que ele seja destacado do conjunto dos
debates que se véo desenvolver ao longo do ano
sobre todos os temas, do aborto a reforma agréria.
Nao seré4 misturando, na mesma ocasiao, a dis-
cussao do aborto, de pena de morte e da reforma
agréria que vamos fazer a sociedade brasileira
participar ativamente da discusséo do sistema de
governo, como participou da campanha das dire-
tas ja e de outras, fazendo com que o povo assi-
mile a questdo, participe do debate institucional
e a ele se incorpore. Por isso mesmo, creio que
a questao deve ser tratada como preliminar, con-
forme proposta nos projetos de resolugéo apre-
sentados. Agora, deve ser alterado o prazo pro-
posto de 15 de maio para a definicdo que esté
numa das resolugdes, pois é absolutamente viavel
este prazo. A minha proposta € para que seja
adiado para julho e que nos dois meses que nos
medeiam daqui para julho — ou seja, maio e
junho — se instale ampla campanha de esclarect-
mento popular, com participagéo da sociedade
brasileira, com suas instancias mais representa-
tivas, participando aquie fora daqui, para que dis-
cuta o sistema de governo que o Pais vai adotar.
Esta é uma opgéo histérica e nao € exagero pen-
sar-se em dedicar sessenta dias a sua intensa
e profunda discussao. Esta € a minha proposta.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — A
Mesa vai conceder a palavra ao nobre Constituinte
Cesar Cals Neto, ilustre autor de um dos projetos

O SR. CONSTITUINTE CESAR CALS NETO
— Sr. Presidente, demais companheiros consti-
tuintes, muito rapidamente, quero fazer alguns
comentérios a respeito deste projeto de resolugéo
e discordar, em alguns aspectos, do parecer do
nobre Relator, o Constituinte Egidio Ferreira Lima
O nobre Relator afirmou que seu parecer envolvia
questbes politicas e técnicas. Foi o que entendi
Acho que esse é um problema eminentemente
técnico, de elaboracéo constitucional. Esta na jus-
tificagé@o do projeto. Na verdade, temos de definir
a espinha dorsal. H4 que haver uma definigéo.
Em setembro, outubro ou novembro, devemos
entregar ao Plenério um projeto de Constituigao
para ser votado, com adogdo do sistema parla-
mentarista ou presidencial. E essa definicao deve
passar por todo um processo, como disse o Rela-
tor, de amadurecimento constitucional, de discus-
séo, de emendas, de votacao. Al surge a primeira
questéo. Ha que haver uma definigdo preliminar.
Aligs, até o dia 10 de maio, a Subcomissédo do
Poder Executivo terd que se pronunciar. Cinco
dias apés, a Comussdao de Sistema de Governo
e Organizagao dos Poderes também terd que fazé-
lo. Ent&o, aproximadamente, até o dia 15 de maio
devera ser tomada uma deciséo, preliminar que
seja. Pergunto aos nobres Constituintes como po-
deriamos fazer um projeto de Constituicéo devida-
mente emadurecido, se esta decisdo fundamen-
tal, mesmo que preliminar, serd tomada por ses-
senta Constituintes, ou pelo globo da Assembléia
Nacional Constituinte, procurando incorporar
exatamente o que o ilustre Constituinte Jorge Ha-
ge colocou, procurando abrir um pouco mais o
debate? O Constituinte Jorge Hage fez um depoi-
mento interessantissimo. Estamos vendo, no Bra-
sil inteiro, — e até mesmo em organizagoes da
mais alta responsabilidade — a discusséo desse
assunto sem a necesséria racionalidade. O Consti-
tuinte Jorge Hage referiu-se a uma pesquisa se-
gundo a qual 80% da populagédo ainda ndo sabe
concretamente o que é parlamentarismo ou o
que é presidencialismo. Um dos veiculos de infor-
magdo de Sao Paulo fez uma pesquisa nacional
sobre o mandato do Presidente da Republica, sem
colocar a prehlminar de que esse mandato tem
urna importéncia completamente diferente dentro
de um sistema parlamentarista e de um sistema
presidencialista, onde o Presidente é um impera-
dor, com tempo determinado. A diferenca é essa:
antigamente, era vitalicto; agora, temos o Presi-
dente da Republica, que historicamente, neste
Pais, tem sido um imperador de mandato certo.
E um problema, sobretudo técnico. Néo adianta
adiar dez, quinze, ou vinte dias, porque a deciséo
terd que ser tomada. Pergunto: ela serd muito
mais amadurecida se for tomada pelo Plenério
ou por uma Comissdo Constitucional? Sei que
todos nds estamos conscientes dos nossos deve-
res e das nossas obrigagdes, mas somos pouco
mais de 10% da Assembléia Nacional Constituinte
e temos a obrigagdo de tomar uma deciséo pelo
seu conjunto. O nosso projeto de resolugéo, assi-
nado por mais de 115 companheiros, ndo diz
que deve ser adotado o sistema A ou o sistema
B. Pretende apenas que a Assembléia Nacional
Constituinte defina o sistema a ser adotado. Colo-
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camos até uma data-sugestdgo — 15 de maio —
data que pode ser alterada, exatamente para que
a totalidade da Assembléia se pronunciasse, se
definisse e para que tivéssemos o tempo neces-
sério para 0 amadurecimento da questdo e para
evitar exatamente o que diz o nosso Relator: “Ima-
gine-se o transtorno que seria abrir, agora, o deba-
te no Plenario da Constituinte, por meio de uma
alteracao regimental sobre o sistema de Governo
a ser adotado”. Néo vejo transtorno algum. Permi-
to-me discordar do Relator. Acho, sim, que é de-
mocratizar uma decisdo que, mesmo preliminar,
tem de ser democratizada. O ideal seria — como
disse o nobre Constituinte Jorge Hage — que
o proprio povo se pronunciasse, para que nao
caissemos nos problemas conjunturais.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Per-
mite-me V Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE CESAR CALS NETO
-— 36 um momento. Tenho que terminar o racio-
cinio. Depois disse o nobre Relator parecerista:
“As palavras pouco definem". Diz 8. Ex* que as
palavras pouco definem, quando se refere ao sis-
tema de Governo tipico, quer seja presidencialista
quer seja parlamentarista “‘ou, pior ainda, o siste-
ma musto”. Nao sei o que o Relator quis dizer
com “pior ainda, o sistema misto”. Acho que as
palavras falam muito. O que vamos ter no Pais®
Um Chefe de Governo e um Chefe de Estado
ou vamos ter uma pessoa apenas exercendo as
fungoes de Chefe de Governo e Chefe de Estado?
Existe uma diferenga fundamental. E diferente vir
a Brasilia, pelo Rio de Janeiro, de vir a Brasilia
por Séo Paulo. Repito: a diferenga é fundamental
e as palavras falam muito. Na verdade, existe uma
definicéo capital.

Por outro lado, diz 0 nosso parecerista, com
sua competéncia e tradigéo de responsabilidade:
“Saliente-se ademais que esta inversdo...” Ele
chama de inverséo o Plenério decidir sobre essa
questdo fundamental, preliminarmente. Nao se
discute mais que a definicdo preliminar ha de
existir. O nobre Constituinte Hugo Napoleao colo-
cou o problema da oportunidade. Concordo com
o nobre Constituinte Hugo Napoledo quando diz
que, talvez, néo seria conveniente numa reuniao,
hoje, decidirmos de pronto. Esta questao tem que
ser bemn discutida por alguns dias, mas néao pode
fugir, como disse o nosso parecerista, do dia 10
de maio. A Subcomiss&@o tem que se pronunciar
ou no dia 15 de maio ou dentro da Comisséo.
Faria apenas o esclarecimento, de que, na verda-
de, o projeto de resolugéo define a forma de deci-
séo, se deve ser pela Comisséo ou pelo Plenério.

Por outro lado, quero reiterar o que foi dito
pelo nobre Constituinte Jorge Hage. Nossa deci-
sdo interessa também a outras Comissées. O no-
bre Constitumnte Hélio Manh&es também colocou
esse aspecto com muita clareza. Interessa & Co-
missdo de Organizagao do Estado. Por qué? Por-
que ela vai tratar do Poder Legislativo estadual,
do Poder Legislativo municipal Entéo, por exem-
plo, se vamos adotar o sistema presidencialista,
é evidente que dificilmente teremos um sistema
diferente, a nivel do Estado. E possivel até termos
um sisterna parlamentarista nacional, sem mudar
muito as estruturas dos Estados e Municipios.
Mas o inverso seria completamente descabido,
termos o sistema presidencialista a nivel nacional,
e a nivel municipal e a nivel estadual, um sistema

diverso. Isto sernia um pouco complicado. A ques-
tdo interessa também aos partidos politicos. Em
um regime presidencialista, hd exigéncias para
os partidos politicos, sobretudo de disciplina parti-
déria e de rigidez do programa partidério, pois
o eleitor no regime parlamentarista vota néo so-
mente no candidato, mas também no programa
de Governo que serd executado pela legenda. E
diferente do presidencialismo, onde o Presidente
da Reptblica concentra muito mais poderes, e
o eleitor, entdo, lhe concede uma delegacéo dife-
rente. Interessa & Comissado que trata da parte
orgamentéria e também a que trata da burocracia
estatal. Por isso, na propositura inicial, pedimos
que fosse discutido logo apds o Regimento.

A primeira emenda que apresentamos ao Regi-
mento preconiza que as quinze sessoes seguintes
da Assembléia Nacional Constituinte, deveriam
ser destinadas a essa definicado preliminar. Mas
o nobre Relator Femando Henrique Cardoso néao
aceitou a emenda.

Finalmente, meus caros Constituintes, quero
trazer o pronunciamento do Presidente da Comis-
s@o de Sistematizagdo, o nobre Constituinte Afon-
so Arinos. Vejam o que diz S. Ex® sobre o sistema
de governo. O ftitulo desse artigo — que depois
posso colocar a disposi¢do dos companheiros
— & o seguinte: “Ainda falta definir a forma de
Governo”. Afirma o Senador Afonso Arinos:

“Acho dificil que se possa, de antemao, planejar
um roteiro exequivel, e quando digo exeqiiivel
refiro-me a um roterro que venha a ser seguido.
A incerteza quanto ao seguimento de qualquer
roteiro depende, a meu ver, da fixagéo do sistema
do Governo. Acho que se deve, desde logo, cuidar
da fixagéo do sistema de Governo. Essa definicéo,
que, aparentemente é muito técnica e muito juridi-
ca, de fato condiciona a conformagao de todos
os instrumentos posteriores. Essa é a definigao
bésica, esse o principio que destacaria. O ponto
capital é esse. As dificuldades que est&o existindo,
hoje, ainda provém dessa indefinigao. Todos os
demais assuntos, por mais diversificados que se-
jam e eles sdo diversificados s6 encontrarao solu-
¢éo apés definir-se a forma de governo, seja de
tradigd@o presidencialista, seja de evolugédo parla-
mentarista.

O SR CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Gostaria de secundar o que V.Ex® esté dizendo
apresentando uma proposta itermediaria Acho
que, tecnicamente, o Relator tem absoluta razéo,
porque a forma é miciar na Subcomissao e Ir
até a Comissdo Temética para um parecer geral
Mais ir & Comissé@o de Sistematizagéo inviabilizaria
qualquer mudanga no sistema, pois a Constitui-
¢éo sera feita no sistema presidencialista e, quem
quiser mudar, quem quiser ousar alguma coisa,
nesta Constituinte, ndo mais podera fazé-lo, por-
que, quando chegar & Sistematizago e for a Ple-
nério, o sistema presidencialista j& estara definido
e, entdo, serd impossivel reverter o processo Te-
nho a impressdo de que uma posigao interme-
diéria poderia ser adotada. Debateriamos o pro-
blema com as liderangas, com os juristas, com
as preminénclas nacionais. Chegariamos ao pare-
cer do Relator e, em vez de ir & Sistematizacao,
iria ao Plenério, para ele decidir, prelminarmente,
se seria o sistema parlamentansta, parlamenta-
nsta misto ou presidencialista Tenho aimpresséo
de que seria uma forma de compatibilizar o que

V. Ex* estd preconizando que é légico e licido
e tem procedéncia, porque, se néo ninguém fara
qualquer mudanga no processo, na forma de go-
verno, pois ao chegar a Sistematizacao, ja estara
no final a Constituigdo. Ela j& estara pronta, toda
no sistema presidencialista

Se quer mudar, aproveitar esta oportunidade
para novas idéias, para buscar inovagdes, ousan-
do alguma coisa nesta Constituinte, ndo se pode
deixar a matéria chegar a Sistematizago sem se
decidir, preliminarmente. V.Ex* tem toda a razéo.
Proponho ao Relator esta forma intermediéria.
Discutiria-se a matéria até chegar o Relatério da
Comissao Temética, o qual seria devolvido a Me-
sa, que o submeterna ao Plendro, para que, preli-
minarmente, a Assembléia Nacional Constituinte,
como um todo, definisse a matéria.

O SR. CONSTITUINTE CESAR CALS NETO
-~ Qugo, a seguir, o nobre Constituinte Miro Tei-
xeira. Acho que seria uma solugéo intermediaria
aproveitar o proprio projeto de resolugéo, com
a simples mudanga de data, e a Comusséo propo-
ria isso ao Plenério. Seria uma alternativa interme-
diéria.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Os
Companheiros certamente estdo lembrados. Vive-
mos juntos aqueles momentos em que se discutiu
e, se aprovou o Regimento da Assembléia Nacio-
nal Constituinte. O que o Constituinte Cesar Cals
Neto traz, hoje, é uma proposta de alteragéo do
Regimento da Assembléia Nacional Constituinte.
E rigorosamente isto: alterar todo o processo esta-
belecido no Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, penosa e atropeladamente debatido,
mas, de qualquer maneira, debatido e votado. Es-
se é o primeiro ponto que gostaria de trazer a
consideragao de V. Ex*, do ilustre Relator e do
Plenério da Subcomissao. O outro ponto diz res-
peito ao brilhante discurso de V. Ex*, em defesa
de sua 1déia. V. Ex* tem todos os méritos de al-
guém que acredita em uma idéia e luta por ela,
até a exaustdo. Ocorre que o Relator trouxe uma
visdo preliminar da proposta de V. Ex’ e nao uma
visdo de mérito. E V. Ex? est4, com muito brilhan-
t-smo, que, alias, lhe é tipico, desenvolvendo uma
linha que néo foi abordada pelo Relator, que é
mérito da questdo. O Relator, tenho a impresséo
de que expressou o pensamento dos Constituin-
tes organizados nas Subcomissées — pelo menos
na Subcomissao do Poder Legislativo, onde tive-
mos a oportunidade de, em uma reunido informal,
discutir essa questdo Temos uma preliminar para
decidir. E claro, também, que o Regimento néo
sonega a Constituinte a oportunidade de deliberar,
dentro de poucos dias, sobre o mérito dessa maté-
ria, em um processo que ja debatemos e aprova-
mos. Penso que o Relator traz, exatamente, a pala-
vra do bom senso é a questdo preliminar, que
o Regimento j& dita como sera discutida e, mais
ainda, oRelator indica, em seu parecer que, dentro
de pouquissimos dias, estaremos discutindo o
mérito dessa matéria.

O SR CONSTITUINTE CESAR CALS NETO
— Meu caro Constituinte Miro Teixeira, agradego
o brilhante aparte de V. Ex*

O Regimento foi discutido e amadurecido, mas
ele, sabiamente, através do seu art. 81, nao sé
permite como dé forma as alteragdes regimentais.
Foi feito corridamente, pols temos prazo a cum-



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Terga-feira 4 7

prir. Entdo, o Regimento, em seu art. 81, reco-
nhece a importancia e a forma das alteragbes
regimentais. O art. 81 diz:

“O Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte podera ser alterado por projeto
de resolugéo de iniciativa:

|—da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte;

I — de, no minimo, 94 (noventa e quatro)
Constituintes.”

Os projetos de resolugdo de natureza adminis-
trativa podem ser apresentados por um Consti-
tuinte apenas, enquanto para os de natureza regi-
mental é exigido a assinatura de 94. Nés, meus
caros Companheiros, estamos conscientes de
que o Regimento né&o estd sendo cumprido in
totum, exatamente porque sua prética € invidvel.
Os prazos também estdo sendo cumpridos com
dificuldade. Esse problema € de natureza técnica
e ndo de natureza politica.

Por outro lado, s6 para comentar o brithante
aparte do Constituinte Miro Teixeira, o nosso pare-
cerista tanto entra no mérito que destaca o seguin-
te: “Em resultado, poderiamos até chegar a um
sistema de governo de conveniéncia, como, de
resto, j& ocorreu, quando da rendncia do ex-Presi-
dente Janio Quadros. Naquela oportunidade,
aportou-se em um parlamentarismo de fancaria,
cujas consequéncias foram tragicas e, ainda hoje,
as sofremos”.

Ent&o, o nobre Relator faz um julgamento sobre
um episddic histérico. Aqui em cima, S. Ex* diz:
“que as palavras pouco definem”. E diz mais:
*ou, pior ainda, o sistemna misto”. Ja d4, até, uma
classificagéc para o sistema misto que, em seu
prisma, é pior. Mas néo tem importancia, pois
nao quero entrar no mérito, até porque o projeto
de resolug@o néo pretende entrar no mérito, ime-
diatamente. Ele quer a definicéo preliminar, feita
pelo globo da Assembléia Nacional Constituinte
e nao por 10% dos Constituintes, como esta no
Regimento.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Nobre Constituinte, apenas para esclarecer.
A nossa proposigéo procura evitar que v4 a Siste-
matizagdo, dando seqiiéncia aos arts. 17 e 18,
em que se louvou o nobre Relator. O § 3¢ do
art. 18 diz:

“A matéria aprovada pela Comisséo” — ou
seja, a Comiss@o Temaética — "“sera encami-
nhada & Comisséo de Sistematizagdo.”

A, acabou, porque a Sistematizagéo é para for-
mar o projeto. Entéo, tenho a impresséo de que
a finica forma de evitar a ida 8 Comissao de Siste-
matizagdo e compatibilizar é aproveitar a idéia
de V. Ex®, até em substitutivo do Relator ou em
outro projeto. Se o projeto ndo tiver sido adequa-
damente apresentado, que se apresente um novo,
para que, antes de aprovarmos uma resolugéo,
a nivel de Comisséo, nao firamos também o Regi-
mento — ele ja foi ferido pelo Presidente, em
busca de uma conciliagdo — e para evitar que
se cumpra o § 3° do art. 18 enviando o projeto
& Comusséo de Sistematizagéo e que, finalmente,
o Presidente da Comissdo Temaética o devolva
ao Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, a fim de submeter a preliminar ao Plenério.

O SR. PRESIDENTE (Déalton Canabrava) —
A Mesa lembra ao nobre orador que o seu tempo
est4 esgotado.

Tem a palavra, para uma questéo de ordem,
o nobre Constituinte Expedito Machado.

O SR. CONSTITUINTE EXPEDITO MACHADO
— 8r. Presidente, Srs. Constituintes, li atentamen-
te o parecer do nobre Constituinte sobre a matéria
em discussé&o, Nao teria qualquer davida em subs-
crevé-lo e aprové-lo. No entanto, ndo gostaria
também, Sr. Presidente, que a matéria aqui se
esgotasse sem renovar o protesto que fiz na Sub-
comissao do Poder Executivo. Meu protesto,
quando esta matéria l4 foi discutida, foi no sentido
de que, contrariamente ao que estamos obser-
vando, a Comissdo Temdtica ndo poderia discutir
e votar matéria que néo tivesse passado pelas
Subcomissdes dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciario e demais Comissées. A Comissao
Temética, no meu entendimento, s6 poderia ana-
lisar matérias oriundas das Subcomissdes — na-
da mais que isso. No entanto a Comisséo Tema-
tica esté analisando matéria que néo foi apreciada
pelas Subcomissbes dos Poderes Legislativo, Ju-
diciério e Executivo.

Sr. Presidente, subscrevo inteiramente o pare-
cer do jovem e brilhante Constituinte, mas, de
qualquer forma, néo poderia deixar de registrar
meu protesto contra essas iniciativas que, a meu
ver, ferem frontalmente o Regimento da Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — A
Mesa comunica aos Srs. Constituintes que vai se-
guir a ordem de incri¢do. Vamos dar a palavra
aos que estiverem inscritos pela ordem, obser-
vando, dentro do possivel, o tempo de cinco minu-
tos para cada um expor a sua opinido, com uma
tolerancia razoavel, pois durante a exposicéo de
um colega os apartes poderdo atrasar seu pronun-
ciamento e prejudicar a dos que a seguir estive-
rem inscritos.

A Mesa pergunta ao Relator se S. Ex* pretende
responder as questées levantadas até agora para
depois continuarmos o debate.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Res-
ponderei agoia.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
O Relator prefere responder as questbes levan-
tadas até o presente momento. A Mesa concede
a 8. Exa palavra.

O SR. RELATOR ( Egidio Ferreira Lima ) —
Sr. Presidente, Srs, Constituintes..

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RICHI — Sr.
Presidente, pego a palavra para uma questdo de
ordem.

O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima)—Fago
um apelo ao Constituinte Gastone Righi para que
aguarde, alguns momentos, pois terei muito pra-
zer em dialogar com S. Ex* Os argumentos védo-se
acumulando e até por uma questdo de método
e didética é necessério ordenar o debate. Respon-
derei sucintamente a algumas questdes que aju-
dardo nos debates, e depois vamos ouvir os cole-
gas novamente.

A primeira coisa que devemos ter em mente
é que estamos diante do Regimento, e o procedi-
mento estabelecido pelos Constituntes é novo,
é sui generis, Nunca foi utilizado antes. Lem-
bro-me de que, quando se pensou nesta solugéo,
eu disse & minha esposa que o classico e o acadé-

mico foram deixados de lado, e no Regimento
se criou algo engenhoso e novo, brilhante. Mas
nao sei se vai dar certo, tenho receio. Meditei
muito e hoje estou convencido de que foi esse
o melhor caminho. Estive, acidentalmente, com
o Ministro Raphael Mayer. O Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal estava alegre e gratificado
pelo Regimento que esta Casa fez chegar as suas
maos. O Regimento vai permitir a participagéo
de todos.

Dito isso, quero afirmar que nenhuma Assem-
bléia, muito menos uma assembléia politica, pode
trabalhar sem um ordenamento, sem normas e
sem leis internas. E devemos ter em mente que
temos de cumpri-las. A concepgéo criada pelo
Regimento é engenhosa e podera levar a uma
boa concluséo, mas é perigosa. Concordo com
o Constituinte Jorge Hage quando reciama dos
prazos, pois eles vdo representar um tormento
mental, exigir um trabalho muito grande dos
Constituintes. Mas para seguir a norma estabe-
lecida pelo Regimento néo hé outra solugdo. Se
néo procedermos assim, levaremos dois anos pa-
ra elaborar a Constituicdo, com a instabilidade
institucional que temos — ninguém tem culpa.
Saimos de um regime autoritario e entramos nu-
ma liberalizagdo de fato. Ndo temos instituigoes
e a rigor ndo acredito que o Pals possa aguardar
dois anos por um novo arcabougo institucional.
Nosso primeiro dever € atender a isso. Estou con-
vencido — creio que muitos também estao, ou
que cada um ficard convencido — de que a pro-
blemética suscintada — e foi bom que o tivesse
sido — improcede nos termos do Regimento. As
razdes do Constituinte Jorge Hage — ja me referi
a elas, e elas procedem — dizem respeito aos
prazos. S. Ex* acha que os prazos deveriam ter
sido dilatados, poderiam ter sido ampliados até
mais um més. Mas ndo vamos alterar agora o
Regimento, pois o dano poderia ser maior. Pensa-
mos em fazer uma Constituido e transformamos
isso em norma, com vérias etapas, isto €, de todo
préprio trabalho da Comisséo Afonso Arinos. Nao
podemos fechar os othos ai, porque se trata de
uma referéncia histérica, de um dado. Temos o
Direito Comparado, o Direito Constitucional. Os
Constituintes apresentam proposigoes em plena-
rio; elas vao para a Subcomisséo, que trabalha
sobre esse passado histérico, sobre o informe
cultural e sobre as sugestdes concretas apresen-
tadas em plendrio. E possivel que haja conflitos
entre a decisdo de uma Comissdo ou Subcomis-
s&0 e a de outra, mas o Regimento foi engenhoso
e sébio. Ele estabeleceu etapas independentes
no trabalho de coordenagéo das Subcomissoes
a que me reportei. Mesmo que haja choque entre
a Comiss@o do Poder Legislativo e a do Poder
Executivo, as mais frisantes e tipicas para o caso,
no seio desta Comissao os conflitos das trés Sub-
comissdes poderdo ser resolvidas tranqiiilamente.
O Relator, obrigatoriamente, pelo Regimento,
apresenta substitutivo. No momento em que apre-
sentar o substitutivo, vai adequar, compatibilizar
o trabalho de cada uma das Subcomissées. O
Regimento estabelece isso claramente, depois
que as matérias aprovadas sobem para a Comis-
séo de Sistematizagéo, concebida para essa finali-
dade, pois se dividiu todo o Plenério da Consti-
tuinte em oito Comissdes Teméticas e se previu
que haveria conflitos. Entdo, a finalidade espe-
cifica desta Comissdo é compatibilizar, a fim de
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se chegar a um projeto sistematizado, didatico
e que se correlacione em suas diversas partes.
Este é o trabalho da Comissao de Sistematizagao
E o Regimento diz isso claramente.

Mas néo termina ai, e por isso o nobre Consti-
tuinte César Cals Neto ndo tem razéo. A decisdo
final a respeito, por exemplo, do sistema de gover-
no, sera tomada pelo Plenério. As ComissGes po-
demn chegar a uma concluséo, e a Comisséao de
Sistematizagao terd de atender a isso, ou seja,
que o sistema seré o parlamentar ou misto. E
o que pode acontecer? Qualquer Constituinte po-
de apresentar uma emenda modificando, alteran-
do, sustituindo o sitema parlamentar pelo presi-
dencialista, s6 que tem obrigagao de fazer isto
em relagc@o a todas as disposi¢des do projeto
que digam a respeito, que tenham correlagéo a
esse sistema de governo, e o Regimento Interno
prevé isso expressamante, ao proibir emendas no
todo, s6 para o caso de artigo, a ndo ser que
trate de assunto correlato. Isto estd bem claro.
As emendas de Plenério voltam para a Comissao
de Sistematizagéo e, afinal, teremos uma Consti-
tuicdo sem conflito, sem choque. Devemos me-
ditar mais sobre o Regimento.

Digo ao nobre Constituinte César Cals Neto
que quando me referi ao sistema presidencialista,
parlamentarista, misto, eu quis dizer que nao ha
no mundo nunhum sistema tipico, que o presi-
dencialismo adotado pelos Estados Unidos nao
€ 0 mesmo que hoje estéd vigente no Brasil. O
parlamentarismo cldssico dos ingleses néo se re-
pete em nenhum outro pafs, e isso é muito mais
grave em relagdo ao sistema misto. O sistema
francés tem nuancgas e singularidades que nao
existern no sistema espanhol, no sistema misto
italiano, no sistema portugués. Dai ser pior ainda
antecipar uma decis@o sobre um sisterna misto,
como quer o nobre Constituinte Gastone Righi.
Que sistema misto serd esse? A esse sistematere-
mos que chegar, num trabalho lento, como esta-
belece o Regimento, refletido e maturado, com
a contribuigdo de todos, das Subcomissbes, das
propostas de Plenério, até da Ultima emenda a
ser apresentada em plendrio. Somente depois
de votado o projeto em dois turnos teremos um
sitema politico perfeito e acabado e que seré o
sistema politico brasileiro. Esse é o melhor cami-
nho, o melhor itinerério para que se chegue
a um sitema de governo flexivel, que funcione,
que modernize o Pais, que estabega, no nicleo
do poder, engrenagens e mecanismos que pos-
sam realmente modernizar o Pais. E esta Comis-
sfo, a meu ver - ndo é porque a integro — esté
com a misséo mais séria, mais grave e mais nobre
da Constituite. Aqui toda a estrutura de poder
vei ser concebida. Nao adianta avangar, moder-
nizar a ordem econdmica, a aducagao, a satde,

a ordem social, as garantias individuais, se néo
se montar uma estrutura de Estado bem conce-
bida e bem desenhada.

Meus prezados companheiros de Comisséo,
néo quero transferir minha condicdo para outros,
mas espero que cada um medite sobre o trabalho
da Constituinte, sobre o esquema estabelecido
no Regimento e procure verificar se ele atende,
da melhor meneira, melhor do que qualquer outra
alternativa que possa surdir, ao trabalho de elabo-
ragéo de uma Constituigéo

Quero dizer ainda ac nobre Constituinte Cesar
Cals Neto que nao se pode, na elaboragéo de

uma Constituigdo, por mais bisonho que possa
ser o tema, por mais insignificante que possa ser
o mecanismo estabelecido por ela, distinguir entre
a questdo técnica e a politica. O sistema de gover-
no é uma questao técnica, mas é também uma
questdo politica densa e altamente complicada.
Quem néo sabe, dos que estdo me ouvindo, que
o sisterna de governo interessa fundamentalmen-
te aqueles que pensam, legitimamente, ser candi-
datos a Presidéncia da Repiblica pelo sisterna
presidencial? Quem néo se interessa, por exem-
plo, pela fixagdo da durag@o do mandato do atual
Presidente da Republica® Todas essas questdes
s80 politicas e pedem uma vestimenta técnica
que vamos fazer. Nao ha como separar. Antecipar
a discusséo sobre qualquer tema, como prelimi-
nar, nesta Constituinte, seria atropelar o Regimen-
to, subverter a ordem dos trabalhos, trabaltho que
vai ser penoso, que vai exigir responsabilidade,
vigilancia, atengéo, persisténcia e obstinacéo de
cada um dos Constituintes. Se safssemos hoje
daqui com a decisdo de opinar a respeito da alte-
racdo do Regimento, por essa antecipagao, po-
dem estar certos de que teriamos estabelecido,
nos trabalho da Constituinte, o plano inclinado,
e dificilmente retomariamos o caminho fixado pe-
lo Regimento.

Meus companheiros, espero que desta Comis-
s&o saia uma decisao. Entendo que pelo que aqui
foi debatido, que das colocagbes feitas pelos no-
bres Constituintes Cesar Cals Neto e Humberto
Souto tenham nascido idéias que poderéo ser
sugeridas ao Presidente e & Mesa diretiva da Cons-
tituinte, sem que se bula no Regimento. O que
precisa ser feito s@o reunides sucessivas entre
os Relatores de Subcomissdes, os Relatores das
Comisstes Temdticas, a Mesa da Constituinte,
as liderangas e os Constituintes, com vistas & me-
lhor solugéo para que se siga o caminho estabe-
lecido pelo Regimento. Bulir no Regimento agora,
sugerir alteragdes, seria desviar a atengéo, estabe-
lecer tumulto. N&o temos tempo nem condigoes
de acompanhar o trabalho de todas as Subco-
missées. O Relator-Geral de uma Comisséo Te-
mética tem a responsabilidade de acompanhar
o trabalho de trés Subcomissdes. Ele néo é oni-
presente; e todos estdo ocupados. Tenho certeza
de que todos os presentes se encontram preocu-
pados em acompanhar os atos, as discussoes,
as votagbes e precisam refletir, ler, acompanhar
o que a sociedade est dizendo e pensando.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA —
Sr. Presidente, concede-me V. Ex* a palavra, antes
de passé-la a outro Constituinte, apenas para uma
informagéo?

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
Concedo a palavra a V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA —
Sr. Presidente, depois de prévia consulta que fiz
ao ilustre Presidente da Subcomissdo do Poder
Executivo e de uma outra ao eminente Relator
desta Comisséo e ao eminente Relator da Subco-
miss&o do Poder Legislativo, quero anunciar —
isso talvez ajude no encaminhamento dos nossos
debates — que a Subcomisséo do Poder Execu-
tivo e a Subcomisséo do Poder Legislativo resolve-
ram fazer uma reunido conjunta — ainda hoje
sera definida a data — o mais breve possivel,

para discutir este assunto. Muito obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa prosseguira concedendo a palavra aos Srs.
Constituintes inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte
Eduardo Bonfim. Solicito ao nobre orador que,
dentro do possivel, ndo ultrapasse o prazo de 5
minutos.

O SR. CONSTITUINTE EDUARDO BONFIM —
Serei breve, Sr. Presidente.

Srs. Constituintes, defendemos um sistema
parlamentarista avangado como sistema de go-
verno para o Pais porque ao longo da histéria
republicana brasileira, o regime presidencialista
mostrou-se autoritario. O Presidente da Reptblica
transformou-se num ditador comandado; o Con-
gresso Nacional, tendo diminuidas pelas Consti-
tuicoes suas prerrogativas, transformou-se num
poder de critica. Temos, Sr. Presidente, com certe-
za, a posi¢éo de apoiar o parecer do Sr. Relator.
Do ponto de vista técnico e politico, considero
a proposta do ilustre Constituinte Cesar Cals im-
procedente, pois a preliminar de que esta Assem-
bléia Nacional Constituinte teria de decidir, antes
de mais nada, o sistema de governo, e que caso
nao o fizesse inviabilizaria os trabalhos da Consti-
tuinte, no meu modo de entender é equivocada,
porque em nada afetaria o processo normal das
discussoes, tal como estd estabelecido pelo Regi-
mento. A discusséo, por exemplo, da questéo do
Judiciério, da defesa da soberania nacional, da
reforma agréria, do problema dos direitos, garan-
tias e liberdades dos brasileiros, dos partidos poli-
ticos, dos direitos sociais dos trabalhadores, dos
direitos da mulher, da educagéo e cultura, da mo-
radia popular, da saide, da defesa da Amazonia
e de tantos outros problemas, essas questdes to-
das, fundamentais para modificar a estrutura ar-
caica da sociedade brasileira, nada tém a ver, do
ponto de vista do desenvolvimento dos trabalhos,
com a definigdo a priori do sistema de governo.
Por outro lado, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs.
Constituintes, do ponto de vista politico, a defini-
¢éo a priori do sistema de governo e da duragéo
do mandato do atual Presidente da Reptiblica sig-
nificaria esvaziar politicamente dois instrumentos
que tem a Assembléia Nacional Constituinte para
sua autonomia e para seu reforco no processo
histérico que estamos vivendo. Portanto, esta €
a nossa posigdo. Apoio o parecer de S. Ex* e,
ao expor tais razoes, apresento nossas posi¢oes.

O SR. PRESIDENTE (Daélton Canabrava) —
Com a palavra o nobre Constituinte Gumercindo
Milhomem

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — 8r. Presidente, Srs. Constituintes, quando
nos inscrevemos, ainda ndo haviamos recebido
o parecer do Constituinte Egidio Ferreira Lima.
Posteriormente, ouvindo sua exposi¢éo, cheguei
a considerar que ja estava contemplado nos meus
objetivos. Todavia, como inGmeros argumentos
foram apresentados, em que pese também & con-
tra-argumentagéo do Relator, eu gostaria de ma-
nifestar minha opini&o. Apesar de ter um posicio-
namento politico diferenciado, para essa conjun-
tura, do Constituinte que me antecedeu, também
manifesto plena concordéancia com o Relator pelo
trabalho apresentado. Gostaria até de dizer que
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esse trabalho est4 servindo a posigées politicas
diferentes com relagéo aquilo que parece ser o
tema fundamental que estaria por tras desta dis-
cussdo, o que me leva a considerar, também,
que essa néo é simplesmente uma discusséo téc-
nica, mas uma discusséo polftica da maior impor-
tincia. Quanto as palavras aqui proferidas, talvez
palavras duras, contundentes, mostrando que ha-
via uma intromisséo no mérito daquilo que deve
ser a questao que est4 no fundo, gostaria de mani-
festar a minha concordancia, porque o Sr. Relator
diz que as palavras pouco definem. Isto é verdade.
Sem dvida, acredito que a maioria esté interes-
sada em promover mudancas, em que pese o
fato de serem mudangas talvez até com objetivos
diferentes. Mas ja ouvi discursos tanto de Consti-
tuintes que advogam o parlamentarismo quanto
daqueles que advogam o presidencialismo sobre
a necessidade de mudangas que levem prerro-
gativas ao Poder Legislativo, a um controle do
Poder Executivo, a uma democratizacéo do Poder
Judiciario. Como vamos denominar essas mu-
dangas? Parlamentarismo misto? Presidencialis-
mo mitigado? Presidencialismo misto? Como de-
fini-las? Como poderiamos definir hoje que esta-
riamos decidindo por um parlamentarismo misto,
por exemplo, sem que tivéssemos tido oportu-
nidade de ouvir a argumentagdo de todos os
Constituintes a respeito do que venha a ser o
parlamentarismo misto? Ja vi enirevistas de Cons-
tituintes que consideram que n&o ha importancia
na participagéo popular depois do processo elei-
toral nas definicdes do Plendrio Constituinte. Da
minha parte considero de fundamental importan-
cia a participacéo popular. Temos hoje a Ordem
dos Advogados do Brasil debatendo, levando as
suas bases a discussédo, levando & sociedade a
discussao; ternos a Conferéncia Nacional dos Bis-
pos do Brasil debatendo, encaminhando a discus-
s&o, coletando e forjando opini&o; temos a Confe-
derag@io dos Professores do Brasil com um pro-
cesso similar a esse; temos intmeras entidades
e organismos nacionais debatendo esses siste~
mas, Néo vejo razéo para, com procedimento pre-
cipitado, decidirmos a esse respeito neste mo-
mento, sem termos tido oportunidade de levar,
inclusive ao conhecimento da sociedade, os argu-
mentos que aqui estdo sendo apresentados, qual
a fundamentagéo de cada um. Considero tam-
bém que em nenhum momento — acho um en-
gano supor-se que tenha passado para um lado
ou para outro — este plenério fosse decidir sobre
o plenério maior da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Isto estd garantido no Regimento. A dife-
renga é que hoje poderiamos estar encaminhando
esse assunto, para o plenério maior sem uma
discuss@o mais amadurecida, mais aprofundada.
Este processo, como esté previsto no Regimento,
em que pesem as criticas que possamos ter em
relagdo a prépria elaboragdo do Regimento, ga-
rante melhor participagéo, garante que ndo tome-
mos decisao precipitada. Portanto, aqui estou pa-
ra manifestar, também, minha concordancia com
o Constituinte Egidio Ferreira Lima pelo relatério
apresentado.

O SR. CONSTITUINTE EXPEDITO MACHADO
— Sr. Presidente, pego a palavra para uma ques-
8o de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Déalton Canabrava) —
Tem a palavra o nobre Constituinte Expedito Ma-
chado.

O SR. CONSTITUINTE EXPEDITO MACHADO
— 8r. Presidente, o Regimento da Constituinte
ainda nao estabeleceu prazos para discusséo e
votagéo, nem a Comisséo Temética ou as Subco-
missoes o fizeram. De maneira que aqui estamos
inteiramente sern saber quando vamos iniciar e
quando vamos terminar a discusséo. Tratando-se
de matéria que j& estd mais ou menos esclarecida,
pediria a V Ex® que examinasse a possibilidade
de encerrar sua discussao e a submeter a votos,
no mais curto espaco de tempo possivel.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, peco a palavra para uma questéo de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
Tem a palavra o nobre Constituinte Egidio Fer-
reira Lima.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, eu queria sugerir a V. Ex* que pusesse
em votagao o encerramento da discusséao, dando
a palavra aos inscritos para que encaminhassem
a votacdo. O Constituinte Gastone Righi, porque
¢ autor de uma proposigéo, falaria. V. Ex* encer-
raria a discusséo e ouvirfamos os que estao inscri-
tos j4 em encaminhamento da votagéo.

O SR. PRESIDENTE (Délion Canabrava) — A
Mesa submete aos Srs. Constituintes presentes
a proposta do nobre Relator. Os que estiverem
de acordo, permanegam como se encontram.
(Pausa.) Aprovada.

Para encerrar a discussao, vamos conceder a
palavra ao autor, que é o Constituinte Gastone
Righi. A Mesa vai conceder a palavra, além do
nobre autor de um dos projetos, aos que estédo
inscritos; depois vai encerrar a discusséo.

O 8R. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, apesar do res-
peito profundo que tenho pelo Sr. Relator, que
sempre se destacou como jurista, como homem
sério, equilibrado, e um pensador de grandes mé-
ritos, devo dizer aos ilustres companheiros desta
Constituinte que, jamais, em toda a minha vida,
assisti a um somatério tdo grande de palavras,
a uma algaravia em sentido exatamente contrario
aquilo que se deseja demonstrar.

Néo estd em discusséo, no momento, parla-
mentarismo ou presidencialismo, nem eu me
atreveria a vir a esta Comisséo para suscitar, em
poucas horas, a solugédo de um problema desta
profundidade. E uma questfio apenas preliminar:
que hé procedéncia para a apresentagéo de pro-
jeto de resolugéo que vise a alterar o Regimento
Interno, ndo hé davida. O préprio Regimento Inter-
no é que o diz: ele pode ser alterado, ndo ha
subversédo de ordem, ndo hé inutilizacdo do Regi-
mento. Ao conirério, o que pretendo, com a minha
proposicéo, é fazer a manutengéo do Regimento
em sua integridade. E, por ter constatado que
ele é invidvel, também o serd o funcionamento
das Comissbes, sem que haja uma deciséo preli-
minar quanto ao sistema de governo. Nesse sen-
tido é que ofereci um projeto de resolugdo para
que o Plendric decida a matéria. E sabem o que
acontecerd, se o projeto de resolugédo néo for vota-
do pelo Plenério? V. Ex* simplesmente estarao
dando atestado de inutilidade & Comisséo de Or-
ganizag&@o dos Poderes e as suas Subcomissdes.
Nada valeré o trabatho de V. Ex®, porque assis-

tiram a uma demonstragéo absolutamente errada
do que é o sistema regimental vigorante.

O que o Regimento constréi ndo é uma pira-
mide invertida, como deveria ser. Ou seja, a partir
da Comisséo da Organizagéo dos Poderes, esta-
riamos estabelecendo qual o sisterna de governo.
Dai, iria extrapolando as demais Comissées, que
amoldariam a Carta Constitucional, a elaboragéo
desse estado, de todo o sistema, dentro do prin-
cipio que brotasse da Comisséo de Poderes,

Isso é o que tentaram fazer-lhes crer aqui. Mas
néo é assim: o sistema é piramidal-contrario. As
decisbes partem das Subcomissdes. A Subco-
misséo do Legislativo resolve enveredar pelo ca-
minho parlamentarista; a do Executivo pelo cami-
nho presidencialista. No entanto, em outra Comnis-
sfo a dos Estados e Municipios, resolve-se por
um sisterna misto. A Comisséo que tem de orga-
nizar a administragdo publica, o problema dos
servidores piiblicos, em vez de enfeixar a maquina
administrativa do Estado dentro de uma redoma
propria do parlamentarismo, para que seja intoca-
da, de repente, erige o sistema presidencialista,
E essa salada mista vai-se desdobrando pela Co-
missao de Satide, por exemplo, pela de Segu-
ranga Nacional, & qual estariam submetidas as
nossas Forgas Armadas, a quem competiria cui-
dar da soberania nacional, pela Comiss&o de Rela-
coes Exteriores.

No parlamentarismo misto, é de uma forma;
no sistema parlamentar puro, é de outra; no siste-
ma presidencialista, de outra. Discordo em que
as palavras ndo dizem nada. N6s nos comuni-
camos néo por grunhidos, mas por palavras: as
palavras dizem, significam idéias.

A doutrina é tranquila, todos sabemos o que
& parlamentarismo misto, ou deveriamos sabé-lo.
Claro que héd nuances, mas sobre estas a Comis-
sd0 aqui estd para resolver. Quando peco que
o Plenério decida, sabem por que o fago? Porque
quero que esta Comissdo da Organizagao dos
Poderes tenha forga, que a sua decisdo prevalega.
Por conseguinte, vejam o que vai acontecer V,
Ex* decidem por parlamentarismo ou presiden-
cialismo. Quando a Comisséo, que tem como
Relator o Constituinte Egidio Ferreira Lima, esta-
belecer qual é o sistema, a proposta vai para a
Comissao de Sistematizagdo e, depois, para o Ple-
nério. Se o Plenério nao acolher esta proposta,
sabem para onde V. Ex* vao? Para casa. Por que
néo terdo mais poder de decisao, nem de delibe-
ragéo, pois, do Plenério, a proposta ir4 para a
Comisséo de Sistematizagao e s6 ela, entéo, pode-
14 ponderar e deliberar sobre a matéria.

V. Ex* ndo serdo mais ouvidos. Desaparece
a oporiunidade de elaborarem, dentro do feitio
da maioria do Plenério, aquilo que seria a Organu-
zagdo dos Poderes reais. Se V. Ex* aprovarem
este parecer, poderdo estar, na verdade, tecendo
loas a vaidade pessoal do ilustre Relator, mas esta-
réo se autodestruindo, estardo liquidados. Nao
me interessa mais onde V. Ex* vdo funcionar.
Fico na Comisséo de Sistematizagéo e vou a Ple-
nério, porque o que decidirem nao tera validade
alguma. Importante seré o que o Plenério vai deci-
dir e a forma que a Comisséo de Sistematizacdo
der & organizagéo de poderes.

Quero, portanto, repor as coisas nos seus devi-
dos lugares. Nao se pretende subverier a ordem,
nem, tampouco, aniquilar ou anular o Regimento.
Muito pelo contrério, quero vitalizar o Regimento.
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Se aqui hé presidencialistas, se ha parlamenta-
ristas, se ha monarquistas, ndo tem importancia.
Esses projetos de resolugdo podemn ser emenda-
dos. Apresentern uma emenda. O meu projeto
propde que se defina pelo sistema parlamentarista
misto. Nada impede que qualquer dos Srs. Consti-
tuintes apresente uma emenda-substitutiva para
que se defina pelo sistema presidencialista. Deixe-
mos esta discussdo de mérito para o Plenério.
Quanto tempo isso pode levar? E questao de pou-
cos dias. V. Ex*® tém prazo fatal aqui: até o dia
11, para as Subcomissoes; em seguida, a grande
Comissao, em poucos dias depois, ter4 que con-
cluir o seu trabalho. A partir dai, é irreversivel.
Mas o que propde o Sr. Relator? Propée a subver-
sao total do Regimento, um anti-regimentalismo.
Nao vamos resolver isso fazendo reunides anti-re-
gimentais, néo previstas no Regimento, entre Re-
latores das Subcomissdes, entre Relatores das
Comissoes, para que haja uma harmonia. Ou seja;
nada disso estd no Regimento. Se pudessemos
contar com essa harmonia, com esse poder de
comunhédo e de consenso, ndo haveria naces-
sidade de debates, nem de deliberagdo Todos
resolveriamos, porque pensamos 1gualmente.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Permite-me V. Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI —
Tem V.Ex* o aparte.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Constituinte Gastone Righi, V. Ex* esté reiterando
os argumentos expedidos na justificativa do seu
projeto, que na esséncia, valorizam a utilidade que
tem, para toda a Assembléia Nacional Constituin-
te, a definicao preliminar e prévia do regime de
Governo. V Ex® até propde um regime diferente,
chamando-o de sistema parlamentar misto. Se
definirmos previamente se somos presidencialis-
tas, parlamentaristas ou parlamentaristas misto,
isso a meu ver, nada significa, ndo é Gtil. Nao
encerra em si definicdo prévia. Somos presiden-
cialistas do tipo americano, ou presidencialistas
do tipo...

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RICHI —
Mas, ai, a Comisséo define. Isto é o que quero.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Gostaria, entdo, de acrescentar o seguinte, por-
que, talvez, cheguemos a mesma concluséo. De-
vo dizer que tive dificuldade de entender o que
seja o sistema misto proposto por V. Ex* Nas
Constituigbes que j li, nunca vi a definigdo do
que seja parlamentarismo misto. Nos textos legais
de que me lembro ter lido, jamais encontrei uma
defini¢@o legal do que seja um sistema parlamen-
tarista misto. Também pensei nos manuais de
Direito Piiblico que ja estudei e tive dificuldade
de encontrar essa definicao. Ento, de nada adian-
ta definirmos por slogans ou por denominagdes
prévias o sistema de governo. O que adianta é
definirmos o nosso trabalho. A Subcomisséo do
Poder Executivo, assim como a Subcomisséo do
Poder Legislativo, tém a atribuigdo de definir o
sistema de governo, e somente o fard quando
esgotar o seu trabalho. Quando definirmos as atri-
bui¢des do Presidente da Republica, assim como
as do Congresso Nacional, no final destas defini-
cdes especificas, detalhadas, é que vamos saber
a que regime chegamos. Nao ha conceituagao
prévia que defina o regime. Nao ha nomenclatura

que defina o sistema de governo. Depende das
atribuigdes do Presidente da Republica e das do
Congresso Nacional, que tém sido variadas ao
longo da histéria, de cada pafs e de cada situagéo
topica e tipica. Chegaremos a uma definigcéo tipica
brasileira, do momento atual e em resposta as
exigéncias atuais. Mas, jamais, esta definigdo me-
recerd uma nomenclatura tinica e prévia. Somen-
te depois de esgotado o nosso trabalho é que
poderemos chegar a uma definigdo do que fize-
mos.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI —
Agradeco a V. Ex® o aparte.

Devo dizer que estes argumentos sdo incriveis.
Entdo, como é que as palavras néo definem o
que se quer dizer. Parlamentarismo misto € exata-
mente a elei¢do do Presidente da Repiblica, como
Chefe de Estado, e a do Primeiro-Ministro, como
Chefe de Governo. Qualquer dicionério, qualquer
enciclopédia, qualquer doutrinador diz o que é.
Se as palavras nada definem, quando falo em
homicidio, nada se define; quando falo em roubo,
nada se define. Desta forma, ndo havena direito
escrito. Ndo haveria norma legal possivel de ser
feita se as palavras nada definissem. E claro que
definem. O que nao desejei foi que se definisse,
até a profundidade e em toda extensdo, qual a
organizagdo do poder, porque ha uma comisséo
técnica e temética para isso.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa lembra ao nobre orador que seu tempo
esgotou-se.

O SR. CONSTITUINTE GASTONE RIGHI —
Ja estou concluindo, Sr. Presidente. O aparte me
fez voltar ao outro tema. Por outro lado, vou apelar
ao bom senso de V. Ex** Qualquer um pode emen-
dar os projetos de resolugdo. Temos que fazer
uma piramide em posigéo correta, ou uma pira-
mide invertida na técnica, na mecénica desta
Constituinte. O que néo é possivel é que, a partir
das bases, comissoes estanques e separadas de-
cidam, cada uma, o seu vetor em termos do siste-
ma de governo. Invertemos a piramide — diga
o Sr. Relator, numa emenda ao projeto de resolu-
¢&o: primeiro, esta comisséo define o sistera de
governo, para, depois, as outras comissdes elabo-
rarem o trabalho. Entéo, teriamos a pirémide in-
vertida, a partir da deciséo do sistema de governo.
Nao sou contrério a que os senhores sugiram
um sistema de governo, mas acho que seria mais
democraético se o fizéssemos por decisao de Ple-
nério, pois € J& que se situa a vontade de todos
os Constituintes e ndo apenas a de alguns. Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa concede a palavra ac nobre Constituinte
Jairo Carneiro.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO —
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes, le-
vanto inicialmente, uma questéo preliminar de in-
competéncia. As duas propostas cuidam de alte-
ragdo regimental. A Comiss&o néo é o foro com-
petente para decidir esta matéria, aluz do disposto
no art. 81. E acredito irrespondivel esta assertiva
Depois, embora conclua com o contetido do pa-
recer — e quero deixar o registro desta minha
posigdo — eu apresentaria uma pequena altera-
¢éo ao seu contetido. Entendo que uma das maté-
rias constantes das proposi¢des ndo tem o cunho

ou o carater de preliminar. A matéria que trata
da fixagdo do mandato do atual Presidente da
Republica n&o é preliminar para a elaboragéo do
texto da nova Constituicdo. Entendo, entao, que
no parecer do ilustre, do nobre e preparado Rela-
tor, deveria ser prejudicada a matéria proposta
por um dos projetos. Nao cabe discutir, nem deli-
berar sobre esta matéria neste instante. Esta maté-
ria seria objeto da redagdo, no seu texto final,
da nova Constitui¢éo, no seu dltimo capftulo Das
Disposicoes Finais e Transitérias. Ndo hé qual-
quer sentido de funcionar esta questdo do man-
dato do atual Presidente da Republica como uma
condigdo, um suposto ou pressuposto, para qual-
quer coisa, a nivel de conteiido, na Constituicéo
que vamos elaborar. Eu a excluiria, por matéria
prejudicada. E se as propostas envolvem, como
é explicito, alteragdo regimental, o foro compe-
tente € o Plenério. A minha posicéo, que antecipo,
é a de que deveriam merecer pareceres prévios
e contrarios, porque alteragédo regimental néo se
pode imiscuir em contetido de matéria de projeto
constitucional, como est4 proposto. E este 0 meu
entendimento, louvando e elogiando o parecer,
com o qual estou de acordo nas suas conclusées,
fazendo estas observagdes, estes reparos — per-
mita-me o ilustre Relator. Entendo que fixagéo
de mandato do atual Presidente da Reptiblica é
matéria prejudicada: ndo cabe discuti-la no mo-
mento.

O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Que-
ro dizer o seguinte: ndo estamos examinando o
mérito, nem da preliminar, quanto ao sisterna de
governo, nem quanto ao mandato do Presidente
da Republica. Estas propostas séo de projetos
de resolug@o que visam a alterar o Regimento
para alcangarmos isto. O caminho normal seria
um parecer da Mesa. Subiria a Mesa da Consti-
tuinte e ela daria um parecer sobre eles. A Mesa,
por unanimidade, entendeu melhor pedir audién-
cia, ouvir a opinido técnica desta Comissao. Ao
fazé-lo, recorreu ao art. 83, que admite aplicagdo
subsidiéria do Regimento Interno da Cémara, pre-
vé essas audiéncias para a Comisséo de Justiga.
Ela quer um parecer, uma opinido dessa Comis-
580. A Mesa da Constituinte daré o parecer sobre
o Regimento e entraré nessas questdes. Nao po-
derfamos antecipar-nos quanto ao mérito da
quest@o. O que ela quer saber é se a Comissao
entende se o Regimento deve ou ndo ser alterado.
Concluo dizendo que ndo é conveniente, ndo é
oportuno.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO —
O que entendo ilustre Relator, é que nao caberia
& Comissao deliberar sobre a matéria, pois fere
o regimento.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Ela
ir4 dizer sobre a alteragéo ou néo.

O SR. CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO —
Sim, porque a alteragao regimental terd que ser
apreciada pelo plenario da Assembléia Nacional
Constituinte.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — O
Constituinte Jairo tem inteira razao ao dizer que
matéria constitucional estd sendo levada para
dentro do Regimento. Mas isto é uma deciséo
da Mesa da Assembléia.
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O SR CONSTITUINTE JAIRO CARNEIRO —
Exatamente. Entao, concordo com V. Ex® quanto
as suas conclusdes, mas deixo este registro.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa vai conceder a palavra ao ilustre Sr. Senador,
Constituinte e Relator José Fogaca. A Mesa anun-
cia que ha apenas dols ou trés oradores inscritos
e, dentro de pouco tempo, passaremos a votagédo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE FOGAGA — Sr
Presidente, Sr. Relator, Srs Presidentes de Subco-
missoes, Deputados e Senadores Constituintes,
teremos, na verdade, quatro estagios diferentes
para a elaboragéo do Projeto de Constitigdo Na
Subcomisséo, com as emendas que serao adita-
das ao anteprojeto original, que é o primeiro esté-
glo O segundo estégio, que é da Comisséo da
Organizagdo dos Poderes, também, com o adita-
mento de emendas. Haverd um terceiro estégio,
no gual o anteprojeto podera ser reestudado e
acabar sendo reformulado, se graves incompati-
bilidades ocorrerem, que é o estagio da Comisséo
de Sistemalizagio, onde serdo apostas emendas
também. E hd um quarto estégio, que é do plena-
o, onde também as emendas poderédo ser soma-
das pelos Srs. Parlamentares Quero chamar a
atengdo tarnbém para a possibilidade de virmos
a ter um quinto férum decisério para o sistema
de governo, que € a possibilidade de um plebis-
cito, cujo plenario serdo 70 milhdes de brasileiros
cadastrados eleitoralmente neste Pais. O que que-
ro salientar, com isso, € que realmente conse-
guimos construir um Regimento Interno, nesta
Assembléia Nacional Constituinte, simplesmente
admirével -— e eu diria que é inédito, na Histéria
do Império e da Republica, como experiéncia de-
mocrética. A possibilidade de estarmos trabalhan-
do com 24 subcomissdes, num processo criativo
e democratico, da a este Regimento Interno a
qualidade de ser o mais democrético ja elaborado
por uma Assembléia Nacional Constituinte em
quase 500 anos ou 5 séculos de Histéria deste
Pais. Nao ha uma palavra que possa contra-argu-
mentar esta realidade

A Assembléia Nacional Constituinte da Nicara-
gua, emergindo de uma luta insurrecional, expres-
sando um poder revoluciondrio, realizou seus tra-
balhos através de uma grande comissdo. Na As-
sembléia Nacional Constituinte da Espanha, en-
quanto os Deputados trabalhavam na esfera coti-
diana, tratando de projetos de lei e da legislag&o
ordinéria, havia uma comisséo que elaborava o
Projeto de Constituigdo. E até partidos politicos,
que criticaram este Regimento Interno de forma
contundente, utilizaram-se do expediente de con-
vocar um sébio, um douto, para elaborar-lhes um
texto constitucional e, a partir dai, iniciar seu pro-
cesso de discusséo. Néo fago critica alguma, aos
partidos politicos. Mas isto estd a provar que a
necessidade de um texto iniciq] néo elide o pro-
cesso democrético.

Pois bem. Esta Assembléia Nacional Consti-
tuinte parte de uma concepgéo tdo microfisica
da democracia que sequer tem um texto basico
para niciar seus trabalhos. Com isso, quero argu-
mentar, Sr. Presidente, Sr. Relator, que, se condi-
cionassemos, desde agora, os trabalhos das 24
Subcomnissoes, a partir de uma predefinicdo de
um sistema de governo, estarfamos frustrando
e fraudando esta notével, esta inédita, esta con-
quista sem precedentes na Histéria do Brasil que

€ o Regimento Interno que aprovamos nesta As-
sembléia Nacional Constituinte. Estarfamos frus-
trando o valor inestimavel que tem este docu-
mento elaborado por todos nés. Por isso, sou
favoravel ao parecer do Relator. Estarfamos crian-
do uma camisa-de-forga, um condicionamento.

Entendo que a elaboragdo de um sistema de
governo hao necessita estar presa a preconceitos
ou a concepgdes académicas A construcdo de
um sistema de governo ha de ser rigorosamente
aberta, livre, ampla, participativa, democratica,
criativa, sem peas e sem amarras. Acredito que
avisao da necessidade de condicionarmos nicial-
mente o sistema de governo, parte de uma con-
cepgdo rigida e académica do que ele seja.

Alguns dizem: ndo podemos trabalhar em cima
do parlamentarismo, se a comissdo que trata do
sistema eleitoral nao implantar o sistema distrital,
porque o parlamentarismo tem que conviver comn
o sistema distrital Ora, Portugal, a ltélia, a Islandia
e outros paises desmentem isto, porque sao siste-
mas de eleicdo proporcional, convivendo com o
parlamentarismo.

Outros ainda dizem. precisamos estabelecer
um condicionamento prévio, porque a Comissao
de Organizacao da Unido, Estados e Municipios
precisa, desde agora, ver a questao do sistema
federativo, porque o parlamentarismo néo convive
com o sistema federativo. A Constituicéo da Ale-
manha, a propria Constituigdo da Suica com
seu sistema colegiado, desmentem 1sto, porque
s&o sistemas federativos que adotam também o
sistema parlamentar de governo E se alguém
disser que isto s6 existe em paises pequenos,
temos o exemplo da Unido Soviética, uma uni&o
de Republicas, portanto, de Estados absoluta-
mente independentes, como também é o caso
do Canada, que convivern com o sistemna federa-
tivo e o regime parlamentar de governo.

Portanto, o preconceito académico de que a
opg¢ao por um sistema novo de presenga mais
densa do Legrslativo no processo de deciséo poli-
tica e econdmica deste Pais € incompativel com
outras construgdes que séo da tradicéo da Repi-
blica Brasileira, nao tem sentido algum e é rigoro-
samente baseado numa concepgao rigida, fecha-
da, academicista de um sistema de governo.

A rica e multipla experiéncia dos povos e das
democracias modernas tem provado que a cons-
trugado de um sistema de governo é algo aberta-
mente flexivel e depende da criatividade da inteli-
géncia e do bom senso dos povos. Por isso, Sr.
Presidente, ndo concordo com esta légica tecni-
cista de que precisamos, desde j4, definir o siste-
ma de governo Seria impor uma camisa-de-for-
¢a. E néo sena uma decisao técnica, mas uma
decisdo politica, porque comprometeria o valor
inestimavel, a forca democrética sem precedentes
que conseguimos introduzir no espirito e no con-
tedo do nosso Regimento Interno. Concedo o
aparte ao nobre Deputado Agassiz Aimeida.

O SR. CONSTITUINTE AGASSIZ ALMEIDA —
Nobre Deputado José Fogaga, tenho muito res-
peito por sua linha de conduta por sua forma
de agir e por seu pensamento humano e politico.
Quero ressaltar aqui a sua brilhante exposigéo.
Mas discordo de V. Ex’, porque as obras humanas
sao sempre mutéveis. O Regimento, como toda
obra humana, é mutével. Ele sofre dos fatos, dos

homens, dos acontecimentos, das coisas, um

processo de revisdo permanente. Por mais per-
feita que seja uma obra ou um fato humano, é
passivel de mudanga.

Segundo ponto: gostaria de indagar do querido
amigo o seguinte. se estruturarmos toda a obra
constitucional que estamos a elaborar, através das
diversas Comissoes, seja a Comissdo Eleitoral,
seja a Comisséo que fixa as atribuigdes das Forgas
Armadas, seja a Comusséo dos Estados e Munici-
pios, e, ap6s alguns meses, o sistema de governo
for definido de outra forma — pergunto aos no-
bres Constituintes — como ficard, entao, toda a
montagem constitucional elaborada? Parto do
principio de que a preliminar de se determinar
um sistema de governo é essencial: antes de ser
politica € uma definicdo técnica.

Fago-lhe ainda uma outra indagagéo. como va-
mos montar toda a estrutura das demais comis-
soes, todas as matérias que serdo elaboradas,
se ndo temos uma cabeca, uma linha mestra,
as defini¢bes do sistema de governo? A preliminar
levantada pelo ilustre colega a respeito do man-
dato presidencial pode ser afastada para as Dispo-
sicdes Transitérias, mas o sistema de governo,
é essencial que nés o estabelecamos com uma
certa urgéncia.

Apresentei, Sr Presidente, uma emenda a pro-
posta do ilustre Constituinte César Cals. A minha

emenda & proposta de resolugéo é a seguinte:
a Comisséo da Organizacdo dos Poderes definira
o sistema de governo. A seguir, o Plenério da
Assembléia Nacional Constituinte definira a estru-
tura do Governo. Foi esta a emenda que apre-
sentel & proposta do ilustre Deputado César Cals

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — A
Presidéncia lembra ao ilustre orador que seu tem-
po esté esgotado.

O SR. CONSTITUINTE JOSE FOGAGA — Pe-
diria, entdo, que V. Ex* me concedesse o tempo
necessario para encerrar e responder a argumen-
tagéo do nobre colega.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Canabrava) — A
Presidéncia pede ao ilustre orador que seja o mais
breve possivel, pois o seu tempo jé est4 esgotado.

O SR.CONSTITUINTE JOSE FOGACA — Que-
ro dizer ao nobre Deputado Agassiz Almeida que,
quando disse que estarfamos frustrando o caréater
democrético do Regimento, ndo disse que estaria-
mos fazendo isto ao alterarmos o Regimento.
Nao. Disse que estariamos frustrando o seu cara-
ter democrético se invertéssemos o processo dos
trabalhos, nao permitindo que ele flufsse a partir
da ampla criagéo aberta das 24 Subcomissoes.
Mas alterar regimentos néo € antidemocrético.

Por outro lado, gostaria de responder a V. Ex?,
quando colocou a necessidade técnica de condi-
cionar os trabalhos. Para tal tarefa existird a Co-
missao de Sistematizagao. E creio que, se houver

incompatibilidades, ndo serdo tdo poderosas e
insuperaveis assim para impedir que a Comisséo
de Sistemnatizagdo realize, com objetividade os
seus trabalhos. Por isso, Sr. Presidente, sem tem-
po para receber o aparte do nobre Deputado
César Cals Neto, quero fazer a declaragéo de voto
favoravel ao parecer do ilustre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa concede a palavra ao nobre Deputado Victor
Faccioni, que a passa ao nobre Constituinte Henri-
que Coérdova, descontando o tempo do orador.
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O SR CONSTITUINTE HENRIQUE CORDOVA
— 8r. Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes,
corro o risco de ser interpelado a respejto da raz&o
pela qual, somente agora, levanto uma questéo
de ordem que, para economia dos trabalhos,
poderia ter sido perfeitamente apresentada no
inicio da sessdo. Contudo, creio que, numa As-
sembléia como esta, € essencial que se propiciem
as condi¢bes e se criem as circustancias para
que se trave o debate que elucida questdes, que
nos esclarece e que, quando menos, enriquece
nossos conhecimentos.

Ouvimos, desde o inicio, por parte inclusive
do nobre Relator, a afirmagéo segundo a qual
o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, ao qual se propdem emendas, deve-
ria ser obedecido rigorosamente, ou que, pelo
menos, deveriamos, de agora em diante, tentar
recuperar e resgatar o seu império. O orador que
me precedeu novamente teceu loas as excelén-
cias desse instrumento que muito menos me pa-
rece um caminho, senéo um verdadeiro desca-
minho Nem inova tanto, porque é uma inversao
do Regimento Interno da Constituinte de 1948,
da ltalia. L4, a que seria chamada Comissao de
Sistematizacao era uma Grande Comisséo, que
ofereceu um anteprojeto de Constituigao, distn-
buido, em razao das matérias, as Subcomissoes
Nao hé tanta originalidade assim. Mas toda esta
tentativa de recuperar o Regimento Intero deve
ter um ato heréico desta Comisséo, que é o de,
pura e simplesmente, devolver &4 Mesa da Assem-
bléia Nacional Constituinte as propostas de reso-
lugéo que vieram para sua apreciagao.

O Regimento é claro. incumbe, isto sim, & Mesa
da Assembleia Nacional Constituinte emitir o pa-
recer sobre o projeto de resolugéo, no prazo de
10 dias. E ela s6 poderia socorrer-se da fonte
subsidiéria regimental, encontrada pelo nobre Re-
lator, no Regimento da Cémara dos Deputados,
se 0 Regimento Interno da Assembléia fosse omis-
so. Entretanto, ele ndo é omisso. No art. 83, diz:

“Na resolucéo de casos omissos neste Re-
gimento, a Presidéncia podera valer-se subsi-
diariamente do estabalecido nos Regimentos
da Cémara dos Deputados ou do Senado
Federal "

E, no caso, o Regimento nao é omisso. As pro-
postas de resolugdo estdo previstas no inciso 1l
do art. 81 que diz o seguinte:

“Art. 81. O Regimento da Assembléia
Nacional Constituinte poderé ser alterado por
resolugéo de iniciativa:

| —da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte;

Il de, no minimo, 94 (noventa e quatro)
Constituintes.

§ 1° No caso de inaiso | deste artigo, pu-
blicado e distribuido o projeto, em avulsos,
serd convocada sessdo, a realizar-se dentro
de 5 (cinco) dias, destinada a sua discussao,
em turno Unico.

§ 2° No caso do inciso Il deste artigo,
recebido o projeto, este seré4 lido e publicado
no Diario da Assembléia Nacional Cons-
tituinte e em avulsos, sendo encaminhado
a Mesa a fim de receber parecer no prazo
de 10 (dez) dias.

§ 3° Publicado o parecer e distribuido
em avulsos, proceder-se-a na forma do
§ 1° deste artigo.

Art. 2° Encerrada a discussao, com a
apresentagdo de emendas, o projeto voltara
a Mesa que, no prazo méaximo de 10 (dez)
dias, sobre elas emitira parecer.

Ora, nao hé nenhum dispositivo, neste Regi-
mento, que permita & Mesa deferir a esta ou
a qualquer outra Comisséo o que é previsto como
competéncia exclusiva sua. S6 a Mesa cabe dar
parecer aos projetos de resolucéo que tém trami-
tacao, discusséo e ensejam possibilidades de
apresentar emendas pelo encaminhamento desta
sessdo, verifico que vamos acabar votando um
parecer — alias, ndo havia necessidade de apre-
sentacao do mesmo, se 0 processo ndo culmi-
nasse com esta votagdo — que vai p6r por terra
este Regimento. O lamentével é que a Mesa tenha
feito uma delegac@o, ou uma consulta, por unani-
midade, derrogando o Regimento Interno que
queremos preservar e ao qual queremos restituir
o império. Por isso, concluo esta longa questio
de ordem, propondo que a Comisséo, pura e sim-
plesmente, devolva os projetos & Mesa, chamando
a atengéo para os dispositivos de Regimento. (Pal-
mas )

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —

Com a palavra o nobre Constituinte Cunha Bueno.

O SR. CONSTITUINTE CUNHA BUENO — Sr.
Presidente, o Constituinte Henrique Cérdova le-
vantou com propriedade aquilo que era nossa
preocupacéo, de hé muito termpo. Como S. Ex*
entendo também que a matéria ndo poderia vir
a esta Comisséo, uma vez que o Regimento Inter-
no da Assembléia é claro, e a Mesa teria que
cumpri-lo. Proponho a V. Ex* que coloque em
votagéo a questdo de ordem do Deputado Henri-
que Cérdova.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, gostaria de fazer um esclarecimento.
O Regimento Interno prevé a tramitagao: ele irna
para a Mesa que daria parecer em dez dias. Isto
néo foi afastado. A Mesa vai dar parecer. Onde
é que estd a omissdo do Regimento? Quando
néo prevé que a Mesa ou a Presidéncia poderéa
ter parecer técnico das comissdes. A omissao €
clara, nitida — e foi recorrendo a ela que, subsidia-
riamente, a Mesa da Constituinte estd ouvindo
esta Comissdo técnica. Isto € claro. E néo haveria
dano algum em que esta Comisséo opinasse. Ela
esta subsidiando a decisé@o da Mesa. Seria o caso,
inclusive, desta Comisséo fugir & sua fungéo espe-
cifica.

O SR. CONSTITUINTE JOSE FOGACA — Sr.
Presidente, para contraditar a questdo de ordem.
Entendo que, quando o Presidente Ulysses Gui-
mardes remeteu a esta Comissao os projetos de
resolugéo para que desse o parecer, na verdade
democratizou o processo. No momento em que
os devolvemos ao Presidente, estamos abrindo
méo desta prerrogativa e desta democratizagéo.
Em dltima instancia, quem decidird é o Plenério,
mas o parecer, na sua tramitagéo e processua-
lidade, esté4 sendo democratizado. Esta € a contra-
dita 4 questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa vai colocar em votagao a proposta do ilustre
Constituinte sobre a devolugéo a Presidéncia da
Constituinte da matéria enviada a este érgéo técni-
co. O Srs. Constituntes que votarem a favor per-
manegam como se encontram.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
Concedo a palavra a V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEXEIRA — Existe
um substitutivo e for levantada uma outra pro-
posta, através de uma questéo de ordem.

O SR. CONSTITUINTE MOISES PIMENTEL —
A preferéncia é pela do Relator.

O SR. CONSTITUINTE MIRO TEIXEIRA — Exa-
tamente, a preferéncia é pela do Relator. A questao
de ordem que levanto é para que se coloque em
votagdo o parecer do Relator. Se for aprovado,
a outra proposta esté prejudicada; se néo, vota-se
a outra proposta.

O SR. CONSTITUINTE LUCIO ALCANTARA —
Sr Presidente como sou o (ltimo inscrito e para
néo parecer que hé alguma discriminagéo contra
mim, queria ter o direito de usar a palavra por
alguns segundos. Primeiramente, fago um apelo
no sentido de que se estabeleca uma espécie
de Regimento Interno para o funcionamento desta
Comisséo. Estou vendo apartes, interpelagdes, in-
tervengdes. Nao ha uma determinagéo de tempo
para cada orador. Assim, a discussao tem-se alon-
gado desnecessariamente.

Com relagéo especificamente ao tema que esta
sendo discutido, quero adiantar o meu posto de
vista, que é favoravel ao parecer do Relator. Isto
porque entendo que adotamos em determinado
procedimento— que est4 no Regimento Interno
— para elaborarmos esta Constituigéo. Néo quero
dizer se o precedimento é bom ou mau. Enfim,
é o que esta aprovado e em vigor.

Por outro lado, embora a questdo do sistema
de governo seja relevante — louvo até a preocu-
pagao dos dois Constituintes César Cals Neto e
Gastone Righi — parece-me que poderiamos en-
veredar um processo de levantar igualmente ou-
tras questdes, tdo ou mais importantes. Lembro,
por exemplo, a questdo do modelo econémico,
diante do qual o sistema do governo tem uma
importancia secundéaria Agindo desta maneira,
estarfamos constantemente tentando inverter o
processo de elaboragéo desta Constituicdo, que
jaé em simesmo dificil e penosa, pela alta respon-
sabilidade de que estamos investidos

Acho que devemos seguir este caminho. Essas
propostas terdo de brotar desde as Subcomissdes
e estaremos sempre sujeitos a uma instancia final,
que & o Plenério. Nunca teremos certeza se deter-
minado dispositivo vai vigorar ou néo, até que
o Plenério o aprove, na sua soberania e na finaliza-
¢éo de todo o processo.

O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) — A
Mesa comunica a V. Ex* e ao Plenério que vai
nomear uma Comissao composta dos trés presi-
dentes das subcomissdes, para elaborar um Regi-
mento Interno desta Comisséo, que seja o funcio-
namento dos nossos trabalhos. Caso contrério
quem estiver na Presidéncia encontrar4 sempre
muita dificuldade, porque néo ha uma norma de
conduta. Coloco, agora, em votagdo o parecer
do ilustre Relator, Deputado Egidio Ferreira Lima.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL RIBEIRO —
Votacdo nominal?
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O SR. PRESIDENTE (Délton Canabrava) —
Néo hé necessidade. Os Srs Constituintes que
estiverem favoréveis ao parecer continuem como
se encontram. A Presidéncia solicita aos Srs.
Constituintes que opinaram contra que declinem
seus nomes para a devida anotagéo. (Pausa.)
Aprovado o parecer

O SR. CONSTITUINTE ISRAEL PINHEIRO —
Pego venficagéo.

O SR PRESIDENTE (Daélton Canabrava) — A
Mesa vai proceder a verificagéo. Os Srs. Consti-
tuintes que votaram a favor do parecer perma-
negam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Esta encerrada a reuniéo.

1* Reunido de Audiéncia Publica

As dez horas do dia vinte & nove de abril de
mil novecentos e oitenta e sete, em sala prépria
do Anexo Il da Camara dos Deputados, reuniu-se
a Comissa@o da Organizag@o dos Poderes e Siste-
ma de Governo, sob a Presidéncia do Sr. Consti-
tuinte Mauricio Corréa — Vice-Presidente, presen-
tes os Srs. Constituintes Dalton Canabrava — Vi-
ce-Presidente, Carlos Vinagre, Egidio Ferreira Li-
ma, Genebalcdo Correia, Hélio Manhaes, Henrique
Eduardo Alves, Jorge Hage, José Fogacga, Leite
Chaves, Manoel Ribeiro, Miro Teixeira, Nelson We-
dekin, Agripino Lima, Enoc Vieira, Humberto Sou-
to, José Jorge, Paes Landim, Vinicius Cansangéo,
Bocayuva Cunha, Farabulini Junior, Plinio Arruda
Sampaio, Nelson Jobim e lvo Mainardi. A presente
reunido for convocada para a oitiva do Dr. Mércio
Thomaz Baslos, Presidente do Conselho da Or-
dem dos Advogados do Brasil. Abertos os traba-
thos, o Sr. Presidente convidou para tomarem as-
sento & mesa o conferencista; o Relator da Comis-
s&o, Cosntituinte Egidio Ferreira Lima, e os Presi-
dentes das Seccionais da OAB de Santa Catarina
e Sao Paulo, Drs. Jodo José Ramos Schaefer e
Anténio Claudio Mariz de Oliveira. A seguir, o Sr.
Presidente concedeu a palavra ao conferencista,
que discorreu sobre o Poder Judiciario e o Minis-
tério Pablico na nova Constituigéo. Participaram
dos debates os Constituintes Egidio Ferreira Lima,
Jorge Hage, Plinio Arruda Sampaio, José Fogaca,
Victor Faccioni e Vivaldo Barbosa. Finalmente,
o Sr. Presidente agradeceu a presenga do Dr. Mar-
cio Thomaz Bastos, elogiando as propostas apre-
sentadas e parabenizando a OAB por sua partici-
pagéo nos trabalhos da Constituinte. As notas gra-
vadas da reunido, depois de traduzidas, passardo
a integrar a presente Ata. Encerramento: As doze
horas e quarenta minutos, nada mais havendo
a tratar, fo1 encerrada a reunido e, para constar,
ey, Ruy Omar Prudéncio, Secretério, lavrei a pre-
sente Ata, que depois de lida e aprovada serd
assinada pelo Senhor Presidente.

O SR PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Sr.
Constituintes, nos termos regimentais, declaro
abertos os trabalhos desta reunido de audiéncia
publica. Encontram-se aqui, j& ao lado da Mesa
presidencial o Exme Sr. Presidente do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr.
Mércio Thomaz Bastos e o Sr. Constituinte pelo
Estado de Pernambuco, Egidio Ferreira Lima, Re-
lator desta Comisséo Tematica.

Tenho o privilégio também de convidar, para
compor a Mesa, o Exm® Sr. Presidente do Conse-
Tho Seccional da Ordem dos Advogados do Esta-

do de Santa Catarina, colega Jodo José Ramos
Schaefer. Gostaria igualmente de convidar o hon-
rado Presidente da Seccional da OAB de S&o Pau-
lo, Dr. Antonio Claudio Mariz de Oliverra.

Creio ser dispensével qualquer apresentacéo
do Dr Marcio Thomaz Bastos, atual Presidente
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil. Trata-se de um dos advogados mais
eminentes do Pafs, com uma farta e promissora
banca de advocacia na Capital paulista, tendo
exercido, inclusive, com o brilhantismo que lhe
¢ peculiar, a Presidéncia do Conselho Seccional
da Ordem dos Advogados.

E um privilégio muito grande presidir esta reu-
nido neste momento, sobretudo por ter sido tam-
bém, ao longo de quatro mandatos, portanto oito
anos, Presidente do Conselho Seccional da OAB
no Distrito Federal, contemporéneo, portante, de
V. 8% quando exerceu a presidéncia da Seccional
da OAB Séo Paulo, conforme ja citado.

Portanto, para ndo perdermos tempo, tenho o
prazer de passar a palavra ao Dr. Mércio Thomaz
Bastos, a fim de que S. S° faga a sua dissertagéo.

O SR MARCIO THOMAZ BASTOS — Exme
Sr. Constituinte Mauricio Corréa, Presidente desta
Comissao, eminente Relator, Constituinte Egidio
Ferreira Lima, ilustres companheiros da OAB, Pre-
sidente da OAB de Santa Catarina, Jodo José
Ramos Schaefer, Presidente da OAB de Sao Pau-
lo, Anténio Claiidio Mariz de QOliveira, Srs. Consti-
tuintes, demais pessoas que aqui nos honram
com suas presengas, Sr** Conselheiras Seccionais
da OAB de S&o Paulo, eminente Advogado Miguel
Reale Jinior, é com muita honra e muita cautela
que a OAB vem prestar o seu depoimento diante
desta Comisséo tédo importante, que € a Comissao
de Organizagdo dos Poderes e Sistema de Go-
Verno.

O nosso papel é o mesmo daqueles que vém
Jutando ha muito tempo pela Assembléia Nacio-
nal Constituinte e que, por isso, na expressao de
Rui, tBm um respeito supersticioso por ela, um
respeito que chega ao limite da superstigdo. En-
tao, ndo queremos que a presenga do organismo
federal dos advogados seja entendida, em ne-
nhum momento, pelos eminentes Constituintes,
como uma posigéo de ditar regras, de trazer ques-
toes fechadas e solugdes prontas. Ao contrério,
como representantes de uma parcela da socie-
dade civil, vimos aqui com a humildade daqueles
que sabem que estdo muito honrados e felizes
por poder contribuir, com uma minima parcela
que seja, para essa tarefa que &, seguramente,
amaior que os politicos e os homens com respon-
sabilidade para com a cidadania possam dedi-
car-se neste fim de século, qual seja, a escritura
de uma nova Constituig&o, talvez a Gltima oportu-
nidade da nossa geragéo de langar as bases de
um regime democrético no Brasil.

Esse respeito pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, acreditamos que se deva também ao fato
de que todos os cidadéos brasileiros tém a cons-
ciéncia histérica de que esta Assembilléia n&o estd
reunida para a construgdo de uma Constitui¢do
meramente formal, de uma Constituigéo liberal,
de uma Constituicdio como tantas que no Brasil
ja tivemos. Joga-se aqui a oportunidade histérica
do Brasil de escrever uma Constituicdo provida
de contetido econdmico e social, onde os valores
do trabaltho lutem em igualdade de condigdes

com os valores do capital, uma Constituicdo que
seja provida das alavancas suficientes e capazes
para construir algumas reformas, sem as quais
néo se fard democracia em nosso Pais.

De modo que a posigdo humilde da OAB é
esta. Estamos aqui presentes para prestar um de-
poimento, porque sabemos que este Congresso
Constituinte tem, neste momento, a oportunidade
de escrever uma Constituicdo em cima do Brasil
real, do Brasil complexo, do Brasil provido de
todas as contradigdes, de todas as lutas, de todos
os conflitos e néo daquele Brasil de fantasia, redu-
zido, simplificado e esquematizado, que é o Brasil
retratado na atual Constituigéo, baseada e funda-
mentada na doutrina e na ideologia da seguranga
nacional.

O que a Nagéo espera de V. Ex* € que escrevam
uma Constitui¢do que consiga captar toda a es-
pessura, toda a densidade da realidade brasileira,
e néo apenas reduzir essa realidade a certos mo-
delos ideclégicos pré-construidos e incapazes de
efetivamente serem a representagéo do que é o
Pais atual,

De modo que estamos aqui para trazer a V.
Ex* o resultado da reflexdo de muitas geragdes
de advogados a respeito do Poder Executivo, a
respeito dos sistemas de governo, a respeito de
parlamentarismo, de presidencialismo, reflexbes
que vém sendo feitas nas nossas conferéncias
nacionais e nos congressos constituintes de advo-
gados que temos realizado ultimamente. E é por
uma feliz coincidéncia que esta Comisséo encon-
tra-se presidida pelo Constituinte Mauricio Corréa,
que teve a oportunidade de sediar, em 1985, um
congresso constituinte, do qual foram retiradas
muitas das contribuigdes que trago a V. Ex* En-
tregarei a V. Ex®, Sr. Presidente, iniciaimente —
vou apenas menciona-los, para proceder & entre-
ga depois —, os seguintes textos, pedindo-lhe
que os faga distribuir. Em relagéao ao Il Congresso
Nacional de Advogados Pré~-Constituintes um ato
do grupo de trabalho sobre poder politico, onde
se encontram elencados alguns principios — e
o Constituinte Nélson Jobim, que participou da-
quela Comisséo ha de se lembrar bem disso —,
redigidos pelo Ministro Miguel Seabra Fagundes,
arespeito da possibilidade de se exercer em nosso
Pais um presidencialismo com alguns instrumen-
tos do parlamentarismo. Em seguida, uma tese,
também aprovada naquela reuniéo do jurista do
Ceara, Paulo Bonevides, denominada “A forma
de Governo na futura Constituicao™ e “Apoio a
uma proposta do parlamentarismo Monista.” De-
pois, um outro documento firmado pelo advo-
gado e Conselheiro Federal de Brasilia, Roberto
Rosas, e intitulado: “Presidencialismo? Parlamen-
tarismo? Um outro, o texto do cientista politico
Bolivar Lamounier, de Sao Paulo, que se chama
“O Regime de Poderes, uma proposta semipresi-
dencialista”; Qutro, um texto de autoria do cien-
tista politico, do Rio Grande do Sul, advogado
e ex-Conselheiro Federal, Le6nidas Rangel Xausa,
e que tem o seguinte titulo “Poder Executivo, uma
Alternativa Parlamentarista”. {m outro texto, ain-
da produzido no Congresso de Advogados pré-
Constituintes daqui de Brasilia, firmado e relatado
com conclusoes concretas a favor do parlamen-
tarismo pelo ex-Conselheiro da Ordem e atual
Ministro da Justi¢a, Senador Paulo Brossard, “Pre-
sidencialismo e Parlamentarismo”; e da XI Confe-
réncia Nacional da OAB, um texto que se chama:
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“Presidencialismo, Parlamentarismo e Alternati-
vas”; do Junista Micio Vilar Ribeiro Dantas; um
outro, do advogado Nelson Saldanha, “Presiden-
cialismo, Parlamentarismo e Alternativas”; e o Glti-
ue se intitula: “Forma de Participagdo da Socie-
dade no Processo Decisério”

A respeito do Poder Judicidno, trazemos dois
textos, um dos quais est4 com cdpias xerogréficas
— as quais pego que depors a Mesa distribua
aos Srs Constituintes —, que for aprovado na
Conferéncia Nacional de Belém e aqui discutido
na reuniao de debates de segunda-feira pelo Con-
selheiro Federal do Paran4, Lamartine Correia de
Qliveira, e que trata da criagdo de uma Corte
Constitucional. E, finalmente, um projeto nosso,
que nasceu na OAB de Sao Paulo, que cresceu
e que foi subdvidido, de modo que ja foi apresen-
tado parcialmente em outras comissoes, e que
diz respelto a inser¢do constitucional da advo-
gacia.

Srs. Constituintes, gostaria de dedicar a maior
parte do tempo de que disponho nesta reunido
para tecer algumas questoes referentes ao Poder
Judicidrio, pois — por melhor elaborada que seja
a Constituigdo por V. Ex* por mais provida que
seja de contetido econdmico e social, por mais
integrada que seja por instrumentos que garan-
tam a sua prépria concepgéo — essa Constituicédo
nao servird efetivamente de base para a constru-
¢ao de um regime democrético no Brasil, se ndo
tivermos um Poder Judiciério efetivamente assu-
mido como um Poder capaz de velar por esta
Carta Magna.

Esta é uma preocupagao de todos nds, uma
preocupagéo que perpassa este Congresso Cons-
tituinte e que tem sido objeto de longas e fundas
reflexdes dentro da classe dos advogados. Enten-
demos que o Poder Judiciério precisa passar por
uma completa reformulagéo. Hoje, da maneira
como ele se encontra concretamente instalado
e existente, é incapaz de cumprir os seus fins,
desde as insténcias mais altas, como o Supremo
Tribunal Federal até as primeiras instancias, até
0s juizes das justicas estaduais. O nobre Relator
da Subcomissédo do Poder Judiciario nesta Casa,
antes do inicio destes trabalhos, discutia conosco
arespeito de ser preciso dar uma explicagéo con-
creta para o fato de os tribunais do jiri da Capital
do Estado de Sao Paulo, para porem as suas
pautas em dia, tém de trabalhar consecutivamen-
te, todos os dias, durante dezenove anos, a fim
de que os processos que l4 se encontram sejam
todos julgados.

De modo que a reformulagéo do Poder Judi-
cidrio ndo hé de ser alguma coisa que possa sim-
plesmente ser feita na ctipula ou simplesmente
ser feita na base; ela temn de ser uma reestrutu-
ragao a partir de baixo e chegando até em cima
com modificagbes sérias, com modificagbes es-
truturais e fundamentais. E essas modificagbes
— seguramente este Congresso Constituinte j&
recebeu dezenas de sugestbes —, entendemos
que devam partir de alguns principios que séo
fundamentais e que se encontram escritos em
uma proposta apresentada pela seccional do Rio
Grande do Sul, aprovada em Belém, e que dizem
respeito a uma reestruturagéao efetiva, nao apenas
da materialidade do Poder Judiciario, mas tam-
bém do seu espirito, dos seus principios, das suas
possibilidades, dos seus niveis de atuagéo.

Cremos que fundamentalmente se deva atribuir
ao Poder Judiciario uma autonomia financeira e
orgamentéria. Sem que se faga isso, sem que
se dé ao Poder Judiciario essa autonomia finan-
ceira e orgamentaria, ele ndo var conseguir pro-
ver-se dos meios de que carece para efetivamente
se reestruturar e assumir-se como Poder.

Essa é uma velha aspiragao de todos aqueles
que pensam e refletem sobre o Poder Judiciario,
com a qual estamos de pleno acordo. E preciso
que o Poder Judiciério deixe de ser, em termos
orgamentérios e financeiros, um mero apéndice
do Poder Executivo. E preciso que ele tenha auto-
nomia or¢amentéria e financeira para prover as
suas necessidades, ndo s6 suas necessidades pre-
sentes, mas também suas necessidades de pro-
gramagéo futura E, em contrapartida, como um
segundo principio limitante deste, é preciso que
se atribua & estrutura do Poder Judiciério, é pre-
ciso que se agregue a estrutura deste Poder uma
forma de controle exterior. Esta é que parece ser
contrapartida da autonomia or¢amentéria e finan-
ceira. Que o Poder Judiciério receba essa autono-
mia, mas que também se sujeite a uma forma
de controle independente de seus controles inter-
nos, que seja um controle exterior, que seja um
controle do qual participem os jurisdicionados,
que seja um controle do qual faga parte a socie-
dade civil, controle esse nao sobre os atos jurisdi-
cionais do Poder Judiciario, mas designadamente
sobre os atos administrativos do Poder Judiciério.
[sto para que a sociedade possa saber como o
Poder Judiciario atua, como se encaminha e em
que diregéo ele vai provido de autonomia orga-
mentaria € financeira.

Um tercewro requisito, e que parece de menor
importéncia, que se encontra também na pro-
posta da seccinal do Rio Grande do Sul, aprovada
em Belém, é que esse novo Poder Judiciério, as-
sumido efetivamente como Poder, reformulado
em todos os seus niveis e em todas as suas estru-
turas, aparelhado e em condigdes de cumprir os
seus fins, atue de modo a que alguém que mata
uma pessoa em Séao Paulo nédo tenha de esperar
cinco anos para ser julgado, ou como no Rio,
onde essa espera é de quatro, cinco ou seis anos.

Ao lado dessas providéncias de natureza estru-
tural e material, é preciso que se coloque um
principio constitucional segundo o qual fiquem
proibidas, no Poder Judiciério, as decisbes imoti-
vadas, as sessOes secretas e as votagdes anoni-
mas. Néo é possivel que se concorde com o fato
de que, para citar o exemplo do recurso extraor-
dinério, as arguigdes de relevancia de questdo
federal, que, como o préprio nome diz, séo coisas
de extrema importéncia e relevéancia, sejam deci-
didas pelo Supremo Tribunal Federal, em sessoes
secretas, por decisdes ndo motivadas. E preciso,
em nome da transparéncia do Poder Judiciério,
que nédo tenhamos mais as sessoes secretas, que
néo tenhamos mais as votagbes andnimas e as
decisbes imotivadas. Pode-se até admitir a deci-
sdo brevemente motivada, mas nao se pode ad-
mitir aquela deciséo da qual o jurisdicionado des-
conheca qualquer fundamento.

Dentro dessa posi¢éo de reforma do Poder Ju-
diciario a OAB traz uma proposta que é dela,
uma proposta aberta, uma proposta que foi ex-
posta aqui na segunda-feira, com muito britho,
pelo professor José Lamartine Correia de Oliveira,
proposta que foi aprovada na nossa conferéncia

nacional, em Belém, no ano passado, e que diz
respeito a criagao de um Tribunal Constitucional
Esta é uma questdo que nos parece a todos de
extrema importancia. Nao adianta, como foi dito,
que tenhamos urma grande Constituigéo, que te-
nhamos uma Constituigdo moderna, contempo-
ranea, provida de todos os elementos que nos
possam levar a uma democracia social, se ndo
tivermos uma Corte Constitucional, que nao é
o Supremo Tribunal Federal. Tal como se encon-
tra estruturado e articulado hoje, mas uma corte
diferente, um tribunal com outra filosofia, com
outros principios, um tribunal de vocag&o politica;
um tribunal que néo seja nomeado, que néo seja
recrutado, que nao seja designado e formado pela
vontade do Sr. Presidente da Reptblica, mas um
tribunal que seja eleito pelo Congresso Nacional;
um tribunal onde os mandatos nao sejam vitali-
cios, onde as pessoas néo fiquem l4 toda a vida,
mas que os mandatos tenham um termo, que
foi fixado aqui, na nossa proposta, em nove anos.
De modo que hé uma proposta de criagdo de
um Tnbunal Constitucional que ficaria exclusiva-
mente encarregado de velar pelas questoes cons-
titucionais, pelo cumprimento da Constituig&o,
pelo julgamento das argligoes de inconstitucio-
nalidade por agdo ou por omissédo e pela defesa
dos principios constitucionais nos casos concre-
tos. Ao lado destes se criaria alguma coisa pare-
cida com uma Corte de Cassagéo, que é o Supe-
rior Tribunal de Justiga, este, sim, formado por
juizes de carreira, em grande parte; estes, sim,
com a missao especifica de julgar as questoes
que lhe forem levadas ao conhecimento.

Vou trazer ao conhecimento deste colendo Ple-
nério, da maneira mais rapida que me for possivel,
os termos da proposta por nos imaginada para
a estrutura dessa Corte Constitucional, conforme
segue:

“Art. 1° O Trbunal Constitucional é com-
posto de doze ministros, eleitos para um
mandato de nove anos pela Assembléia Na-
cional — Pressupde neste texto que esteja-
mos vivendo um regime parlamentarista ou
semiparlamentarista, de modo que as modifi-
cagbes que se fizerem, se o regime por presi-
dencialista, terdo de ser nele introduzidas
também —, através de voto secreto de seus
integrantes, reunidos em sessdo especial-
mente convocada para tal fim, ndo podendo
haver recondugdo de Ministros, ao término
do mandato.

§ 1° Trés dos integrantes do Tribunal
Constitucional serdo escolhidos dentre os in-
tegrantes do Superior Tribunal de Justiga;
os demais ser@o escolhidos entre membros
do Ministério Pablico ou advogado, com pelo
menos 20 anos de exercicio. Seré requisito
geral possuir o escothido notério saber juridi-
co, reputagéo ilibada, e idade minima de 40
anos. Néo podera ser escolhido quem esteja
no exercicio de mandato executivo ou legisla-
tivo, de cargo de Ministro ou Secretério de
Estado, ou tenha exercido qualquer dessas
fungdes até quatro (4) anos antes da escolha

§ 2° A renovagéo dos membros do Tri-
bunal far-se-4 por um tergo, a cada trés anos

§ 3° A idade limite para a investidura é
de sessenta anos, no méximo.
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§ 4° Os integrantes do Tribunal Consti-
tucional ficarfo afastados, durante o man-
dato, de suas atividades habituais, sem qual-
quer prejuizo para a contagem de tempo de
aposentadoria, mas percebendo exclusiva-
mente & remuneragao correspondente a qua-
lidade de Ministro do Tribunal Constitucional

§ 5 Paraque se estabelega o rodizio pre-
visto no § 2°, os primeiros integrantes do
Tribunal Constitucional ser&o escolhidos de
forma a que 1/3 seja escolhido pelo periodo
de trés anos, 1/3 pelo periodo de seis anos,
e o terceiro tergo pelo perfodo de nove anos.
Os escolhidos para mandato de trés e seis
anos poderdo ser reconduzidos, quando da
primeira recondugé&o, para o periodo normal
de nove anos.

Art, 2° Compete ao Tribunal Constitu-
cional:

1— Processar e julgar originariamente:

a) nos crimes politicos, o Presidente e o
Vice-Presidente da Republica, o Primeiro-Mi-
nistro e os Ministros de Estado, o Procura-
dor-Geral da Republica e 0s membros da
Assembléia Nacional;

b) em quaisquer crimes, seus proprios Mi-
nistros e os do Superior Tribunal de Justi¢a;

c) os conflitos de jurisdigdo entre quais-
quer tribunais e entre fribunal e juiz de pri-
meira instancia a ele ndo subordinado, bem
como entre a Justica Federal e a dos Estados;

d) ohabeas corpus, quando o coator for
o Superior Tribunal de Justi¢a, e mandado
de seguranga contra atos deste Gltimo tribu-
nal;

e) agéo direta de inconstitucionalidade;

f) as queixas contra omiss&o, ou injusti-
ficado retardamento, no cumprimento de im-
posigdes estabelecidas nesta Constituigéo,
por parte de qualquer autoridade publica;

l— Julgar em recurso ordinério os man-
dados de seguranga impetrados contra auto-
ridades piblicas sempre que o fundamento
da impetracéo tenha sido a violagdo desta
Constituicéo;

Il —Julgar em recurso extraordinério as
causas decididas em (nica ou dltima instan-
cia por outros tribunais; quando a decisao
recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constitui-
gac;

"'b) 'declarar a inconstitucionalidade de tra-
tado ou lei federal;

¢) declarar a validade de lei ou ato do Go-
verno que tenha sofrido contestagdo em face
desta Constituigéo;

d) der a Constituigdo Federal interpreta-
¢do divergente da que lhe tenha dado outro
Tribunal ou o préprio Tribunal Constitucio-
nal.

Paragrafo Unico. Quando o Tribunal der
provimento aos recursos de que trata o inciso
Ill, o acérdao decrara & nula a deciséo recor-
rida, determinard o entendimento a preva-
lecer quanto & parte constitucional do proble-
ma juridico, e devolveré o processo ao Tribu-
nal de origem, para novo julgamento.

Art. 3° As agdes diretas de inconstitucio-
nalidade previstas no artigo anterior, inciso
I, letra “e”, teréo por objeto qualquer norma

de lei federal ou decreto da Unido, e poderéo
ser propostas pelo Presidente da Republica
pelo Primeiro-Ministro, pelo Presidente da As-
sembléia Nacional, por 1/10 dos membros
da Assembléia Nacional, ou pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 4° O Tribunal Constitucional decre-
tara, ex officio, ou mediante provocagéo de
qualquer interessado, a inconstitucionalidade
de qualquer lei federal que, em casos concre-
tos, tenha sido por trés vezes declarada in-
constitucional por deciséo do préprio Tribu-
nal. .

Art. 5° As queixas de que trata o art. 2°in-
ciso |, letra f, poderéo ser formuladas pelo
Presidente da Republica, pelo Primeiro-Mi-
nistro, pela diregéo nacional de qualquer par-
tido politico, por 1/10 dos membros da As-
sembléia Nacional, ou por qualquer do povo

Paragrafo tinico. Quando julgada proce-
dente queixa prevista no art. 2°, inciso |, letra
, desta Constituigo, a autoridade néo sanar
a omiss&o ou o retardamento no prazo fixado
pelo Tribunal, este declarara tal fato, a reque-
rimento do queixoso ou ex officio, para os
fins de aplicagdo da sangéo politico-consti-
tucional correspondente.

Art. 6° O Tribunal Constitucional pode-
rd, em seu Regimento Interno, deliberar sua
divisao em turmas, para o efeito do julga-
mento das matérias previstas no art. 2°, inciso
I, letras"“e”, “f”, inciso Il e inciso III.

Art. 7° O Superior Tribunal de Justica é
composto de 56 membros, dos quais 42
(3/4) serao escolhidos dentre ocupantes de
cargos da Magistradura, 7 (1/8) dentre os
integrantes do Ministério Publico, e os ulti-
mos 7 (1/8) dentre os advogados no pleno
exercicio da profissao.

§ 1° Dos 42 Ministros do Superior Tribu-
nal de Justi¢a oriundos dos quadros da Ma-
gistratura, 14 seréo escolhidos dentre Minis-
tros do Tribunal Federal de Recursos, sendo
cada um deles nomeado pelo Presidente da
Repuiblica dentre os figurantes de lista triplice
elaborada pelo préprio Tribunal Federal de
Recursos.

§ 2° Osdemais28 Ministros do Superior
Tribunal de Justi¢a, oriundos dos quadros
da Magistratura, serdo escolhidos dentre De-
sembargadores no exercicio de suas fugées,
nomeados pelo Presidente da Repuibica den-
tre os integrantes de tantas listas triplices
quanto as vagas, sendo as listas elaboradas
pelo préprio Tribunal.

§ 3° Os 14 Ministros oriundos dos qua-
dros do Ministério Piblico Federal e da advo-
cacia seréo escolhidos pelo Presidente daRe-
plblica dentre os integrantes de listas tripli-
ces em niimero igual ao de vagas, elaboradas
respectivamente, pelo Conselho Superior do
Ministério Piblico e pelo Conselho Federal
da Ordern dos Advogados do Brasil.

§ 4° Cada lista triplice elaborada para
fins de nomeagéo de Ministro do Superior
Tribunal de Justiga, oriundo dos quadros do
Ministério Pablico contera obrigatoriamente
um nome de membro do Ministério Pablico
Federal e dois nomes de membros do Minis-
tério Pablico dos Estados.

§ 5° Por ocasido da nomeagao dos pri-
meiros integrantes do Superior Tribunal de
Justica, as primeiras 11 das 28 vagas de que
trata o § 2° serdo ocupadas pelos atuais Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, sendo que
as listas triplices, correspondentes as 17 ou-
tras vagas, serdo elaboradas pela Assembléia
Nacional.

§ 6© Os Ministros do Superior Tribunal
de Justiga gozam de todas as garantias cons-
titucionais atribuidas 4 magistratura.

§ 7° A idade limite para a investidura ¢
de sessenta anos, no maximo.

Art. & Compete ao Superior Tribunal de
Justiga:

[— Processar e julgar originariamente:

a) nos crimes comuns, o Presidente e o
Vice-Presidente da Republica, o Primeiro-Mi-
nistro e os Ministros de Estado, o Procura-
dor-Geral da Reptblica e os membros da
Assembléia Nacional;

b) em quaisquer crimes, os membros de
qualquer Tribunal da Unido ou dos Estados,
ressalvado o contidono art. 2°, 1, b;

c) oslitigios entre Estados estrangeiros ou
organismos internacionais e a {niéo, os Esta-
dos, o Distrito Federal ou os Territérios;

d) as extradigdes requisitadas por Estados
estrangeiros e as homologagdes de senten-
¢as estrangeiras;

e) habeas corpus e mandados de segu-
ranga, quando a autoridade coatora seja o
Presidente da Reptblica, o Primeiro-Ministro
ou Ministro de Estado, a Mesa da Assembléia
Nacional, o préprio Tribunal ou outros Tribu-
nais da Unido, excetuado o Tribunal Constitu-
cional ou, ainda, o Procurador-Geral da Re-
publica;

f) habeas corpus em caso de crime su-
jeito & jurisdigd@o do préprio Tribunal em Uni-
ca insténcia;

g) mandados de seguranga impetrados
pela Unido contra atos de governos esta-
duais;

h) revisdes criminais e acdes rescisérias
de seus julgados;

i) execucdes de setenga, nas causas de
sua competéncia originaria, facultada a dele-
gagéo de atos processuais;

[ —julgar em recurso ordinério:

a) as causas em que forem partes Estado
estrangeiro ou organismo internacional, de
um lado, e de outro, Municipio ou pessoa
domiciliada ou residente no Pais;

b) habeas corpus, mandados de segu-
ranga e agdes populares decididos em dltima
insténcia pelos tribunais locais ou pelo Tribu-
nal Federal de Recursos, quando denegatéria
a deciséo;

il —julgar em recurso extraordinario as
causas decididas em tnica ou (ltima instin-
cia por outros tribunais:

a) quando a deciséo recorrida violar a lei
federal;

b) quando a decisao recorrida der a trata-
do ou lei federal interpretagéo divergente da
que ihe ténha dado outro tribunal ou o pré-
prio Superior Tribunal de Justica.

Parégrafo Gnico. Dado provimento aos
recursos de que fala o item Ill, o STF julgara
a causa. ‘
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Art. & Quando, em uma mesma causa,
forem interpostos e processados recursos ex-
traordinrios para o Superior Tribunal de Jus-
tica e para o Tribunal Constitucional, 6 Supe-
rior Tribunal de Justiga sustard o processa-
mento do recurso perante ele interposto até
que o recurso interposto perante o Tribunal
Constitucional tenha deciséo transitada em
julgado.

Art. 10. O Superior Tribunal de Justica po-
derd, em seu Regimento Interno, dividir-se
em Cémaras, especializadas por matéria ou
setor do Direito, para o julgamento das maté-
rias de que trata o art. 8, ], ¢, d, f, g, h,
iffell

Art. 11. O Regimento dos Tribunais de
que trata este capitulo ndo podera conter
qualquer norma limitativa da admissibilidade
de medidas e recursos constitucionalmente
entregues & competéncia dos Tribunais,

Parégrafo tnico. Os recursos extraordi-
nérios seréo, porém, submetidos ao prévio
juizo de admissibilidade no Tribunal de ori-
gem, por parte de seu Presidente, cabendo
para o Tribunal Federal competente agravo
de instrumento contra a decisao denegatéria
do seguimento.

Art. 12, Todas as decisbes serdo funda-
mentadas, sendo a fundamentagao pressu-
posto de validade.”

Este é o projeto, e passo algumas copias as
maos do Sr. Presidente, a fim de que ele as faca
distribuir entre os Srs. Constituintes.

A redagéo final da sugestéo de criagéo de um
Tribunal Constitucional resultou dos debates havi-
dos na Subcomiss@o do Poder Judiciério e do
Ministério Pablico que se realizaram aqui durante
todo o dia de segunda-feira em cima de nossa
proposta original.

Como disse -—— e quero reiterar — né@o é uma
sugestdo fechada, ndo é um texto acabado, mas
meramente uma contribuigo que a OAB entende
que pode trazer ao Congresso Constituinte, & luz
e como fruto das experiéncias e do trabalho que
teve ao longo desses anos em que refletiu sobre
os problemas constitucionais.

Trazemos igualmente & consideragéo de V. Ex®
uma outra proposta de projeto, que diz respeito
de perto ao exercicio da nossa profissio, ao exer-
cicio da advocacia, que ja foi parcialmente apre-
sentada como sugestéo pelo Constituinte Michel
Temer, e que dizrespeito & insergéo constitucional
do exercicio da advocacia. Algumas questdes re-
ferentes a 1sso, alguns incisos que dizem respeito
a essa insergéo constitucional e que entendemos
ficariam melhor apresentados e melhor situados
no Capitulo dos Direitos e Garantias, foram apre-
sentados ontem naquela Subcomisséo.

De modo que o nosso projeto de insergéo cons-
titucional da advocacia esté redigido, no que diz
respeito ao Poder Judiciério, da seguinte forma:

“Art. Ao lado da Magistratura e do Minis-
tério Pablics, o-advegado presta servigo de
interesse publico, sendo indispenséve! & ad-
ministragéo da Justiga.

§ O advogado é inviolavel, no exercicio
de sua profiss@o e no &mbito de sua atividade,
por suas manifestagdes escritas e orais.

Art. A Ordem dos Advogados do Bra-
sil, entre outras atribuiges legais, compete:

a) defender a Constituigao, pugnar pela
boa aplicagéo das leis e contribuir para o
aperfeigoamento das instituicges juridicas;

b) integrar o Conselho de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Humana;

¢) ajuizar agéio de inconstitucionalidade™.

Outro attigo que esté ligado a Corte Constitu-
cional e que ja foi mencionado ali expressamente:

“Um quarto das vagas de qualquer Tribu-
nal deve ser provido por membros do Minis-
tério Pablico e por advogados que estejam
no efetivo exercicio da profissao, todos de
notério merecimento e idoneidade moral,
com dez anos, pelo menos, de prética foren-
se, fazendo-se obrigatéria alternéncia entre
as duas categories.”

Este projeto, como ja expliquei a V. Ex®, foi
subdividido, de modo que uma parte dele foi apre-
sentada ha Subcomisséo dos Diréitos e Garantias
Individuais, que & aquela que diz respeito 2 instru-
¢éo criminal, & plenitude da defesa criminal, 2
necessidade da assisténcia judiciéria efetiva e con-
creta.

Devo salientar a V. Ex*® que a proposta apresen-
tada pelo Constituirite Michel Temer diz respeito
apenas ao primeiro attigo, que trata da inviolabi-
lidade e da indispensabilidade do advogado na
administragéo da justica. Os outros artigos, os
que estdo neste texto e aqueles que foram distri-
buidos em outras Subcorhissbes, séo de respon-
sabilidade da Ordem dos Advogados do Brasil.

De modo, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
que é esta uma primeira contribuigéo que o Con-
selho Federal da OAB entendeu de trazer ao es-
crutinio e & estima de V. Ex*, arespeito dos temas
que esta tdo importante Cornissdo discute e esté
ericarregada de redigir. Agradeco a todos a aten-
¢80 e reitero a grande honra e responsabilidade
de ter sido convidado para prestar este depoi-
mento que, com seus textos anexos, refletem as
nossas posiges assurmnidas ao longo desses qilti-
mos ahos de trabalho sobre temas constitucio-
nais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) ~— Pas-
saremos, agora, a fase das interpelagbes, Adota-
remos aqui o critério que temos utilizado na Sub-
comisséo do Poder Judiciério e do Ministério Pa-
blico, que é o de facultar ao Relator o prazo de
10 minutos, e aos Srs. Constituintes o prazo de
4 minutos.

Concedo a palavra ac ilustre Constituinte Egidio
Ferreira Lima.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, Dr. Méarcio Thomaz Bastos, sts. inte-
grantes da Comissao e assistentes, farei apenas
duas observagdas, com o propdsito de aprofundar
e de suscitar a discusséo sobre dois temas que
considero da maior importancia,

Primeiro, gostaria que o Dr. Méarcio Thomaz
Bastos especificasse, detalhasse como poderia-
mos minorar, atenuar, pensar num sistema, nurna
forma de governo que pudesse afastar as inconve-
niéncias que o nosso sistema presidencialista tem
apregsentado através do processo politico brasi-
leiro. Em segundo lugar, queria que S. $* ofere-
cesse & Comisséo sugestdes concretas a respeito
do 6rgéo por ele sugerido para ¢ontrole dos atos
administrativos do Poder Judiciario.

Acho que esses dois temas sio fundamentais.
Acho que ndo é esta a Cornisséo que iré decidir,

em primeira insténcia, apés o trabalho das Subco-
missdes, a estrutura do poder, o ndcleo do Estado.
Se chegarmos a bons mecanismos para a estru-
tura do Estado, seguramente o que se fizer no
capitulo das garantias, da ordem econdmica, da
ordem social, poderé ter conseqtiéncias concre-
tas no funcionamento e no curso desse novo Esta-
do que teremos de organizar. Acho que a forma
ou o sistema de governo € uma quest&o cruciante
que a nossa Histéria esté a indicar.

Coloco-me, como Relator, diante dessa tema-
tica, com absoluta isengéo e sem nenhuma forma
de preconceito na busca da melhor solugao, na
busca de que se venha engendrar um sistema
de governo que realmente seja expedito, verstil,
eficiente e que venha dar estabilidade ao processo
politico brasileiro. Entendo, como o Dr. Mércio
Thomaz Bastos, que a reformulagéo do Poder
Judiciério hé de ser profunda, efetiva e muito pro-
pria. E a dificuldade maior que temos na anélise
do que se deve fazer em relagdo & modernizagéo
do Poder Judiciario é exatamente erigir, conceber
e elaborar um érgéo para o controle externo sobre
os atos administrativos do Poder Judiciario. Sao
estas as duas questoes que coloco aqui.

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Agradego
ao eminente Relator a oportunidade de se aclarar
um pouco o pensamento da OAB a respeito des-
sas duas questdes tdo importantes. A primeira
delas é a questdo tormentosa do sistema de go-
verno. Os textos que temos serao entregues a
V. Ex* e envolvem a participagéo de homens afei-
tos ndo sb ao estudo do Direito, mas também
a realidade politica, como os Ministros Seabra
Fagundes e Paulo Brossard. O termo médio que
se encontra nesta posigdo da OAB é o da manu-
tengéo do regime presidencialista, com a adogéo
de alguns mecanismos do regime parlamenta-
rista. Assim, por exemplo, o Ministro Migue] Sea-
bra Fagundes pensa, resumidamente, da seguinte
maneira:

“Sera de adotar-se na futura Constituicdo
um regime presidencial, ndo ortodoxo, com
apelo a mecanismos proprios do regime par-
lamentar, e que possa servir de transicéo a
implantagéo do parlamentarismo.”

Este é o pensamento do Sr. Ministro Miguel
Seabra Fagundes. Quando methor estiver estrati-
ficada no quadro politico do Pafs a estrutura dos
partidos. No contexto dessa férmula mista, inserir-
se-ia a eleig@o do Presidente da Republica pelo
voto direto, a prerrogativa presidencial de nomea-
¢éo e demisséo de ministros, a atribuigao ao Con-
gresso Nacional do poder de destitui¢do de minis-
tros, mediante voto de desconfianga, pelo sufrégio
de dois tercos dos componentes de ambas as
Casas. Essa é a posigdo do Sr. Ministro Miguel
Seabra Fagundes, que foi aprovada no Congresso
Constituinte que realizamos aqui em 1985.

O cientista politico Bolivar Lamounier, de Séo
Paulo, também faz uma proposta semipresiden-
cialista que segue essa linha geral.

O Ministro Paulo Brossard € um parlamentarista
puro, ortodoxo, quimicamente puro. De modo
que a proposta que ele apresentou ao nosso Con-
gresso é de instauragdo do regime parlamenta-
rista classico, do regime parlamentarista sem
mesclas no Brasil. Mas a posicéo dominante den-|
tro da nossa entidade, expressa e encarnada nes-
sas sugestdes, é a de um presidencialismo dentro
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das circunsténcias concretas da Histéna do Brasil,
de um presidencialismo que traga para os seus
mecanismos de controle alguns instrumentos que
mitiguem os seus notérios defeitos. Pretendo en-
tregar oportunamente ao Presidente vérios traba-
lhos a esse respeito, e j& aqui mencionados, téo
logo tenha a oportunidade de conseguir as cépias,
a fim de que S. Ex®, por gentileza, as distribua-as
aqueles que se interessarem por essas questoes.
Os textos que trouxe s&o oito e dizem respeito
especificamente & questéo sobre presidencialis-
mo e parlamentarismo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Dr.
Marcio, permita-me que faga mais umaindagacao
vinculada & minha primeira interpelagao? O Presi-
dente da Republica, na forma pensada e sugerida
pela OAB, encarnaria s6 a figura do Chefe do
Estado, ou as suas atribuicbes também seriam
a de Chefe do Governo, tendo sob sua responsa-
bilidade a alta administragéo do Pais?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Acredito
que ele ficaria na posi¢do parlamentarista pura,
apenas como Chefe de Estado. Ele seria Chefe
de Estado e também Chefe de Governo, e teria
um Primeiro-Ministro que seria o operador da Ad-
ministragdo. Pelo que entendi das muitas confe-
réncias que participei na OAB, esse é o pensa-
mento médio: ndo aquela dicotomia e aquela se-
paragéo entre o Chefe de Estado e o Chefe de

-Governo, mas, sim, deixando ao Presidente da
Republica essa dupla condigao, com delegagao,
através desses mecanismos aqui mencionados,
de uma parte da operacionalidade do Governo
ao Primeiro-Ministro e ao Conselho de Ministros.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Dr.
Mércio Thomaz Bastos, V. S° ja fez referéncias
expressas ao instituto da mogéo de desconfianca
—— estd dentro da sugestao — e ao instituto da
dissolugéo, a contrapartida do regime de gabinete
do Congresso, da Camara, conforme se tenha
adotado qualquer das solugdes. Como V. S vé
isso?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Evitando
dar somente a minha opini&o, penso que nesse
tipo de regime de presidencialismo parlamenta-
rista a dissolucéo néo seria um mecanismo indis-
penséavel. Essa é a opinido que se encontra nesses
textos. Com relagéo a outra questédo, que diz res-
peito a esse mecanismo de controle do Poder
Judiciério nos seus atos adminustrativos, a nossa
corporagéao ndo tem um pensamento acabado,
regulamentado, detalhado e pormenorizado. O
que entendemos, dentro de uma linha geral, foi
mais ou menos aquilo que disse, ou sejg, a criagdo
de um organismo composto fundamentalmente
por jurisdicionados em todos os niveis da Justica,
encarregado de controlar e de tomar as contas
do Poder Judiciério. Tomar as contas do Poder
Judiciério ndo apenas em relagao a realidade pre-
sente deste Poder, mas também ao seu planeja-
mento e ao seu futuro, na medida em que grande
parte dos defeitos da estrutura do Poder Judicidrio
— e isso tem sido conversado longamente —
refere-se ao fato de que hd um descompasso
entre este Poder e a realidade social. Em cidades
como Séo Paulo, por exemplo, onde existemn
atualmente trinta varas criminais, em dois anos
elas se tornam absolutamente nsuficientes. De
modo que penso que a esse 6rgao de controle

dos atos administrativos do Poder Judiciério deve-
ria caber também o papel de colaboragéo na pros-
pectiva deste Poder, de maneira que se pudesse
planejar, ndo urm Poder estético, parado no tempo,
como se a Nagdo também o estivesse, mas, sim,
um Poder dindmico e provido, na sua estrutu-
ragao, de mecanismos capazes de permanente-
mente atualizar-se. Acredito que essa comissdo
de fisalizagdo do Poder Judiciario devesse estar
estruturada dessa forma.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Dr.
Marcio, como V. &° veria um érgdo composto
de integrantes do Parlamento, do Ministério Pabli-
co, da Magistratura e da OAB eleitos pelo Parla-
mento?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Vejobem.
Alias, acho que também o Ministério Pablico deve-
ria ter urn 6rgao exterior de controle.

O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Esse
6rgao podena ser um sé?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Acredito
que nao. Penso que deveriam ser duas estruturas
diferentes. E isso que V Ex* imagina, um Con-
gresso Nacional, os advogados, o Ministério Publi-
co exercerem essa fiscalizag&o, creio que seria
necessério, mas nédo suficiente, na medida em
que entendo fundamental que se amplie a partici-
pagéo dentro desse organismo, incluindo nele ju-
risdicionados tipicos, ou seja, representantes de
comunidades, de grupos sociais que atendem a
jurisdigéo, que sofrem os efeitos da jurisdigdo e
que tém o direito a ter a melhor jurisdigao possivel.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Dr.
Marcio, V. & falou na independéncia financeira
e orgamentana. V. S* defende também na pro-
posta a autonomia administrativa e politica? Uma
leva a outra? Seria plena essa administragdo? O
Executivo e o Parlamento somente teriam que
interferr na nomeacgdo dos Ministros dos Tribu-
nais Superiores?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Nao.
Acredito que o sisterna democrético de separagio
dos Poderes com os a087 checks and balances
com os controles, tem de continuar a existir, de
modo que um Poder fiscalize o outro. Acredito
também e imagino que o Poder Judiciario no
Brasil s6 se assume como poder, efetivamente,
quando tiver autonomia financeira e or¢amen-
taria. E essa autonomia financeira e orgamentaria
leva & autonomia administrativa e politica com
esse mecanismo de controle a ser criado, além
dos controles normais da diviséo tripartite do Po-
der Pubilico.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) ~— V.
S entende, entédo, que os juizes de primeira instan-
cia poderiam continuar sendo nomeados pelo
Executivo, por indicagdo dos tribunais?

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Este é
um tema extremamente fascinante. Hoje se pensa
em muitas férmulas alternativas de recrutamento
dos juizes de primeira instancia, inclusive a eleicdo
popular é um tema que tem, nestes tempos de
democracia e Constituinte, muito apelo popular.
A OAB néo tem um projeto pronto a esse respeito.
Diria até que ela ndo tem uma posigao fechada
Aqueles que ouviram o Prof. Calmon de Passos
falar aqui na segunda-feira proxima passada tive-

ram a oportunidade de ver uma exploséo extrema-
mente criativa e ousada, sob certos aspectos, a
respeito dessa questio. A experiéncia alemé tem
sido muito citada, de o juiz de primerra instancia
ser um escabinato com trés componentes: um
técnico, que é o juiz, nomeado pelo Estado, e
dois leigos, eletos pelos jurisdicionados. Diria a
V. Ex* que a posi¢do da OAB néo é fechada a
esse respeito, embora sintamos no horizonte do
Pais o grande desejo de modificagdo em todos
os setores, que inclui o da experimentagéo, de
alguma forma, da criacdo de novos caminhos
de recrutamento dos juizes de primeira instancia

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Dr
Mércic, estou muito satisfeito e pego que a assis-
téncia me releve o tempo que tomel. Transfiro
o debate para o Plenaério.

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Pas-
so a palavra, em primeiro lugar, ao ilustre Depu-
tado Jorge Hage, Relator da Subcomissao do Po-
der Legislativo.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, ilustres Constituintes, Dr. Marcio Tho-
maz Bastos, gostaria de ouvir sua opiniao a res-
peito de trés pontos. Em primerro lugar, pedina
que desdobrasse um pouco o raciocinio de V.
S* por ocasido de suas declaragées concedidas
a imprensa sobre se seria melhor a Constituinte
adotar uma orientacdo mais analitica ainda, em
termos de elaboragdo de uma Constituicdo, que
seria destinada a uma menor duragéo, do que
apegar-se ao ideal da sintese e correr o risco de
ficar distante da realidade brasileira. Gostaria mui-
to de ouvi-lo desdobrar essa colocagao.

Em segundo lugar, pediria a sua opinido a res-
peito da manutengao ou nao das representagdes
classistas na Justica do Trabalho, uma vez que
0 meu gabinete — e creio que os de muitos dos
Srs. Constituintes — vem sendo inundado por

. uma pletora de solicitagoes e telegramas das nos-

sas bases nos Estados, assustadas que estdo com
a perspectiva de extingao ou de alteragdes profun-
das nos mecanismos da representacéo classista.

Em terceiro lugar, se possivel, pedina que se
estendesse um pouco mais, ainda que V. S° tenha
dito que a OAB nao tem uma posicao firmada
a esse respeito, em torno da questao das varias
formas de recrutamento para os juizes de primeira
nstancia. Tive a honra de ser o subscritor da pro-
posta do ex-Presidente da OAB do meu Estado,
Professor Calmon de Passos, na Subcomissdo
do Poder Judiciério. A ténica central da proposta
reside exatamente nisso, além dos outros pontos
nos quais hé coincidéncia absoluta com a posigéo

"da OAB, no que se refere 4 segunda instancia

Costaria de ouvir sua opinido com respeito a pro-
posta para a primeira instancia, particularmente
quanto & abertura da possibilidade de varias for-
mas de recrutamento que nao estao previstas no
texto constitucional, o qual se limitaria, em termos
de inovag&o, a permitir a variedade, ndo impondo
o profissionalismo estrito e a nomeagéao exclusiva-
mente por concurso.

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Agradeco
ao eminente Constituinte Jorge Hage as pergun-
tas que me formulou. Respondendo da tltima
para a primeira, devo dizer que concordo pessoal-
mente com a posigédo do Prof. Calmon Acredito
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que o direito material e o direito processual devam
continuar a ser monopdlio da Unido, mas que
se deve dar uma grande liberdade aos Estados-
membros na organizagio das suas justicas, den-
tro de certos principios fundamentais Dando essa
liberdade, outorgando essa liberdade, ndo amar-
rando isso ao texto constitucional, acredito que
novas experiéncias podem ser realizadas. O que
sentimos em S&o Paulo foi um grande anseio
nesse sentido Até por isso, talvez — e citei aqui
observagéo que me foi feita pelo nobre Relator
Plinio Arruda Sampaio a respeito da lentidéo, por
exemplo, do Tribunal do Juri de Sao Paulo —,
sentimos nos jurisdicionados um grande anseio
por essas formas diferentes e alternativas de re-
crutamento.

Desse modo, sem avangarmos até onde foi o
Prof. Calmon no brilhanti-smo de suas posigdes,
acredito que, dando hberdade aos Estados-mem-
bros, teriamos a oportunidade de fazer essas expe-
riéncias da eleigéo do juiz, dos juizos especiais.
O juiz nao seria admitido apenas por concursos.

Quanto a segunda questdo, sobre a represen-
tacéo classista na Justica do Trabalho, também
ndo tenho nem trago uma posigdo fechada. Ad-
mito a possibilidade de ela ser eliminada na pri-
meira instdncia e mantida na segunda. Trava-se,
hoje, uma grande polémica em termos mais cor-
porativos e estritos do que em termos objetivos
e impessoais.

Quanto a primeira questdo formulada por V.
Ex* a respeito desse falso dilema entre a Consti-
tuicdo analitica e a Constituigéo sintética, penso
que no mundo moderno h4a um grande aumento
dos espagos constitucionais. A tendéncia do mo-
derno constitucionalismo, no mundo inteiro, é a
constitucionalizagao da abertura de maiores espa-
¢0s, a fim de ndo se ficar naquela posigéo cléssica
entre 0 que pertence ao Direito Constitucional
ou & lej ordindria, partindo-se, cada vez com mais
vigor, na direcdo dos direitos sociais, a fim de
se colocar na Constituigéo a impossibilidade da
arguicdo de inconstitucionalidade por omisséo.

Na circunstancia concreta, darei uma resposta
situada e datada a V. Ex* Vivemos todos esses
anos sob a égide de uma Constituicdo que fingia
que o Brasil ndo existia, que o reduziu a ideologia
dos anos 50, ideologia da Escola Superior de
Querra, da seguranga nacional, em que a Nagéo
& uma espécie de coral, onde todos, de méaos
dadas, cantam a mesma musica na busca de
objetivos nacionais que s&o persistentes, perma-
nentes, e em que as contradigdes, ao invés de
seremn admitidas, tém de ser superadas, extintas,
reprimidas. Apds vivermos todo esse tempo sob
uma Constituicdo que ignorava a luta de classes,
o conflito entre o capital e o trabalho, todos os
conflitos, enfim, todas as inquietagdes — tentando
reduzir o Brasil, em termos constitucionais, a uma
Nagéo desprovida de maioridade, e que, por isso,
precisava ser tutelada pelo Conselho de Segu-
ranga Nacional —, penso que, neste momento,
quando vamos substituir esta Constituicdo por
uma Constituicdo democrética, € impossivel que
se use a aristocracia da l6gica, que é a sintese.
E preciso que partamos, efetivamente, para a de-
mocracia da légica, que é a andlise

Neste momento s&o tantos os assuntos a serem
tratados, tantas as questdes a serem constitucio-
nalizadas, tantos os instrumentos a serem coloca-
dos na Constituic@o para que possamos comegar

a tratar de algumas reformas que sao tundamen-
tais — o Brasil precisa de uma reforma agraria,
de uma reforma urbana, de uma reforma fiscal
e tributéria, de uma reforma partidéria e de uma
reforma sindical —, que néo acredito que consiga-
mos realizar tudo isso com uma Constituigao sin-
tética. Neste momento, penso até que se poderia
dizer, como Arthur Kessler, que o importante é
fazer a Constituigéo, e que a elegéncia deve ser
deixada para os alfaiates.

O SR. PRESIDENTE. (Mauricio Corréa) — Pas-
so agora a palavra ao ilustre Relator da Subco-
misséo do Poder Judiciério e do Ministério Pabli-
co, Constituinte Plinio Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — 8r. Presidente, Srs. membros da Mesa,
meu caro Presidente Méarcio Thomaz Bastos,
meus colegas, esta Constituinte tem duas grandes
vertentes. Por um lado, é uma reformulagao das
relagbes politicas, econdmicas e sociais para
aqueles brasileiros que tém acesso a esta Casa,
aos pretorios, aos restaurantes, aos hotéis e aos
clubes. De certa maneira, ela ¢ uma recompo-
si¢@o dessas relagdes, deterioradas pelo autorita-
rismo que atingiu a todos nés que estamos aqui,
de uma ou de outra maneira. Por outro lado, ela
¢ a abertura desta Casa, do pretério, do restau-
rante, do hotel, do parque de diversoes, da praia,
para aqueles que nunca tiveram acesso a hada
disso, que constituem a maioria do povo bra-
sileiro.

Trabalhando nesta Comissao, estou em con-
tato com pessoas ilustres do Pais e, quando me
refiro aqueles brasileiros que ndo tém acesso a
esses lugares, me dizem qgue isso néo é constitu-
cional. Pergunto entéo se a Constitui¢éo é s6 para
nés. O que é matéria constitucional?

A Colémbia, depois de dez anos de violéncia,
fez uma Constitui¢éo, na qual inseriu uma norma
segundo aqual, para que houvesse paz entre eles,
durante vinte anos eleger-se-ia o Presidente de
um partido e o Vice-Presidente de outro. No man-
dato seguinte, vice-versa, e assim sucessivamen-
te, mesmo para outros cargos. Pergunto a V. Ex*
se isso é constitucional. Foi, e & — ou vamos
dizer que na Coldmbia ndo ha Direito Constitu-
cional?

Portanto, constitucional é aquilo que assenta
o pilar de uma nova nagéo. Acho que todos temos
de ser cautelosos has nossas decisGes nesta Casa.
Gostei muito da frase de V. Ex* quando disse que
a sintese é a aristocracia da légica, a anélise, a
democracia da légica e a elegancia é para os
alfaiates.

Estamos aqui buscando uma maneira de colo-
car mithées e milhdes de brasileiros na cidadania,
e uma das maneiras é o direito de ir ao juiz buscar
justica. Ora, Dr. Mércio Bastos, V. S* vive naquela
nossa imensa cidade e sabe que a grande maioria
da sua populagao s6 entra na justica como réu.
De modo que estamos preocupados e gostaria-
mos de ouvir a opinido da Ordem dos Advogados,
porque queremos dar status constitucional em-
bora constitucional n&o seja e néo tenha sido —
ao julgado de primeirissima insténcia, aquela que
se destina ao pobre que comprou um liquidifi-
cador estragado, ou ao vizinho cujo muro foi abal-
roado pelo carro de outro, ou a quem praticou
um pequeno delito, ofendendo a comunidade,
e precisa ser reparado. Qual seria a reagao da

Ordem dos Advogados a uma expanséo da rede
judiciaria, na primeira instancia, para julgar rapida-
mente uma pequena causa, para nés, mas de
importéncia vital, as vezes, para a classe de baixa
renda? Cito o exemplo de uma muther que me
procurou, na periferia da cidade, para me contar
que sua conta de luz estava 100% mais cara e
que para pagéa-la — e na sua casa ha apenas
um bico de luz — ela precisaria privar-se das
refeicdes, segundo célculo matemético que fize-
mos, porque seu dinheiro ja estava contado. E
ela ndo tem acesso 4 justica, que é mais impor-
tante para ela do que para nds.

Querernos, entéo uma justica répida, exercida
por um profissional do Direito, que saiba o que
deve ser atribuido a cada um, mas também por
um homem do povo que viva a mesma expe-
riéncia dele. E vemos isso sob uma dupla ética:
a de dar a justica e a de familiarizar o povo com
ela, a fim de que ele perceba como é dificil fazer
justica — algo altamente educativo para a demo-
cracia. A nossa justica é a de Montezuma: é um
raio que caiu. E precisamos ter uma justica que
seja o império do bonus viro romanorum, ou
seja, o império do bom senso dos homens de
bem.

Gostaria de saber a opinido da Ordem dos Ad-
vogados e também o apoio que esta Casa, e esta
Comissao dariam para a reformulagdo — uso
uma palavra gasta — revolucionéria da justica
na sua primeira insténcia, a fim de que milhées
de brasileiros tenham acesso, senao ao restau-
rante, pelo menos ao Tribunal de Justiga.

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Agradeco
ao eminente Constituinte Plinio de Arruda Sam-
paio a brilhante intervengao. Concordo com todos
0s seus termos integralmente. Acredito que néo
se possa fazer democracia para um terco dos
brasileiros, deixando-se dois tercos de fora. Tam-
bém néo € mais possivel que nés, advogados,
que vivemos do nosso oficio, continuemos a ver
recair sobre as nossas costas, muitas vezes, culpas
que ndo temos, por serem da Justica — e senti-
mos isso de perto —, e convivermos com essa
Justica. E é fundamental que se inove a Justica
de primeira instancia. Acredito que algumas ques-
toes — ndo em razéo do seu valor material ou
financeiro, porque af terfamos uma justica cheia
de garantias processuais para os ricos e nenhuma
para os pobres, mas dos valores axiolégicos em
jogo — possarn ser julgadas na Justiga de pri-
meira instancia. Mas isso néo seré possivel modifi-
cando-se simplesmente as estruturas da primeira
instancia por alquimias legislativas, pois o proble-
ma do Poder Judiciério estd permanentemente
emn mora material e estrutural com a realidade.
Entao, se montarmos cinco ou cingiienta varas
criminais do Tribunal do Juri em Séo Paulo, sem
imaginarmos o que serd aquela cidade daqui a
dois anos, nada funcionaréa. Esse novo Poder Judi-
cidrio devera ser planejado, sob pena de se manter
um belo modelo estrutural que servira até o fim
de 1987 e que, ja em 1988, seré insuficiente para
atender as necessidades da populagéo.

Parece-me que procedimentos como o rito su-
marissimo, por exemplo — que consta do nosso
Cédigo Civil, extremamente adequado para se re-
solver rapidamente uma porgao de conflitos —,
de nada adiantam se nao se reestruturar a Justica,
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criando-se mais varas, se ndo se moderniza o
Poder Judiciério.

Estou de acordo com V. Ex* Talvez seja a ques-
tao simbolicamente mais importante que esta As-
sembléia Nacional Constituinte ira tratar, o desafio
que ela tem pela frente. impedir que esse distan-
ciamento entre a Justica e o povo se alargue e
cresga cada vez mais.

Portanto, sugiro que se dé autonoria orgamen-

taria e financeira ao Poder Judiciario. Temos de
reestrutura-lo, porque ndo adianta criar outros
procedimentos, como o do juizado de pequenas
causas, sem que se aparelhe a Justica Citel o
exemplo do rito sumarissimo, incluido no Cédigo
de Processo Civil, como um procedimento para
resolver rapidamente as questdes de determina-
das algadas, que, entretanto, cairam na vala co-
mum daquela justica lenta, demorada e cara. En-
tao, ndo é s6 com esses procedimentos que resoi-
veremos a situagao do Judiciario, mas através
de Jeis constitucionais, através da adogéo de ins-
trumentos indispenséveis para que ele se reestru-
ture. O Poder Judiciénio tem o dever de se reestru-
turar, mas tem também o dever de se deixar fisca-
lzar de fora. Nao é possivel que se aloquem recur-
sos ao Poder Judicidrio sem qualquer controle
por parte dos jurisdicionados.
. Concordo com a brilhante exposigéo de V. Ex*
E preciso dar prionidades & questdo da Justica,
atribuindo autonormia orgamentéria e financeira
ao Poder Judicidrio, a fim de que as instancias
inferiores a que se referiu o nobre Constituinte
Jorge Hage sejam viabilizadas. Nao adianta elabo-
rar uma le1 processual ou de organizagao judicia-
ria estadual se n&o se providenciarem os recursos
necessarios

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Esta-
mos ouvindo os Relatores nesta fase final. Indago
ao ilustre Senador José Fogaga se, como Relator
da Subcomissdo do Executivo, gostana de usar
da palavra.

O SR. CONSTITUINTE JOSE FOGAGA — Gos-
taria de cumprimentar V. S* e agradecer-lhe pela
rica contribuigdo que traz aos trabalhos desta Co-
miss&o

Mas V. 8° foi bastante discreto nas referéncias
a parte que nos toca na Subcomisséo do Poder
Executivo, detalhando mais aspectos do Poder
Judiciario e também do Tribunal Constitucional,
apresentando, inclusive, belissima proposta a este
respeito. Dai a minha indagagéo. a Ordem dos
Advogados do Brasi vé o Tribunal Constitucional
como um 6rgado do Poder Judiciano ou como
um érgao de carater quase politico, como o Con-
selho Constitucional da Franga, érgdo que tem
outra dimenséo, que foge um pouco a concepgéao
que aparentemente est4 sendo elaborada e gesta-
da nesta Assembléia Nacional Constituinte?

O Conselho Consttucional ja existe na atual
Constituigdo Brasileira, no art. 159. Mas aqui tem
um papel de Conselho de Estado: pronuncia-se
sobre a decisdo em relagdo as medidas de emer-
géncia.

Indago de V. $* se caminhamos para uma sim-
biose, com um conselho conshtucional fazendo
o papel de corte, ao julgar as leis quanto & const-
tucionalidade, e também com um papel politico,
pronunciando-se sobre questdes de natureza poli-
tica. Concordo com V. 8* quanto ao aspecto anali-
tico de uma Constituigdo. A concepgéo sintética

das constituicdes, talvez nas sociedades de eco-
nomia de abundéancia seja absolutamente plau-
sivel, mas, nas economias de escassez, onde os
conflitos sociais atingem as raias da brutalidade,
onde o livre jogo de forgas da sociedade é sempre
aleida selva, ou seja, a auséncia da lei, a existéncia
da lel se torna uma exigéncia. Embora ontem
o Ministro da Justica tenha dito — com bastante
consisténcia no que disse — que nunca conse-
guimos aprisionar inteiramente a realidade, que
se diverte comn os legisladores, entendo também
ser do nosso dever politico, inclusive como cida-
déos, tentar limitar ao méaximo o jogo bruto, o
jogo livre de for¢as que se da numa sociedade
de profundas desigualdades.

Fago uma pergunta a V. $* do ponto de vista
da nossa Subcomissao do Poder Executivo. Pare-
ce que a OAB encara com simpatia, ou pelo me-
nos esté, de certa forma, somando trabalhos que
se encaminham na diregdo de um regime misto,
dependendo, Inclusive, de onde se enfoca esse
regime Os parlamentaristas estdo dispostos a
conceder poderes e participagao ao Presidente
da Republica nos atos executivos, enquanto os
presidencialistas estao dispostos a conceder
maiores poderes ao Parlamento, de modo que
ele também intervenha nas decisdes de Governo
Portanto, estamos caminhando quase que inape-
lavelmente para um sistema onde havia uma si-
tuagéo intermediéria, como bem colocou o nobre
Constituinte Humberto Souto. Pergunto a V. S$*
se podemos montar esse sisterna misto sem a
dissolugéo do Parlamento V S*falou naresponsa-
bilidade ministerial, ou seja, na existéncia do voto,
da mogao de desconfianga. Partindo-se do pres-
suposto da necessidade dos freios e dos contra-
pesos, como poderemos coibir o abuso desse
poder de destituir ministros, de derrubar gabine-
tes, se ndo houver um frelo, um mecanismo nsti-
tucional de seguranga, que poderia estar locali-
zado na dissolubilidade do Congresso ou da casa
legislativa que participa da formagéo do Governo?
Estas as questdes que colocaria

Murto obrigado.

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Agradego
ao eminente Constituinte José Fogaga Nossa idéia
em relagdo ao Tribunal Constitucional e da que
ele seja integrante do Poder Judiciario, sem duvida
alguma, com atividades jurisdicionais especificas,
tais como, velar, tundamentalmente, pela Consti-
tuicdo no casos concretos, nos casos em que
tome conhecimento, de arguigdo de inconstitui-
cionalidade por agdo e por omissdo. A filosofia
que embasa a criagao dessa Corte Constitucional
é a de um tribunal comprometido com a Consti-
tuicdo, umn tribunal que, por isso, tera suas origens
— embora tenhamos uma variante dessa pro-
posta apresentada pelo Rio Grande do Sul — no
Congresso Nacional, ou seja, todos os seus inte-
grantes véo ser eleitos pelo Congresso Nacional
em sessdo secreta, para um mandato de nove
anos. Entéo, é evidente que n&o se trata de um
tribunal descomprometido. Ao contrério , cuida-
se de um tribunal comprometido. Comprometido
com o qué? Com o cumprimento da Constituigao,
com a vontade constitucional, o que — isso foi
muito bem colocado aqui pelo Prof. Lamartine
de Oliveira — ndo lhe retira a imparcialidade no
julgamento das questoes. Ele ¢, de origem, com-
prometido com o cumprimento da Conshituigéo,

mas é um érgao do Poder Judiciério que vai deci-
dir os casos a luz dessa sua formagdo e dessa
sua origem. Mas é um 6rgéo do Poder Judiciério
e ndo um érgédo politico. Nado concordamos com
as consideragoes que V. Ex* fez a respeito da difi-
culdade de aprisionarnento da realidade e nao
concordamos, evidentemente, com as declara-
¢bes do Ministro Paulo Brossard a esse respeito
E claro que a realidade néo se deixa aprisionar,
mas é preciso, pelo menos, tentar aprisiona-la.
O que nao se pode fazer é voltar as costas a
realidade, como a Emenda Constitucional de
1969 fez. Fica reafirmada, portanto, essa posigao
Parece ser pensamento comum, hoje, que deve-
mos ter uma Constituicao analitica.

A Ultima questdo — penso que € uma questao
técnica — desse presidencialismo parlamentaris-
ta, ou desse parlamentarismo presidencialista, é
quanto a dissolugao. Se chegarmos mais perto
do parlamentarismo, a dissolugao serd um meca-
nismo indispensével para se fazer o controle, os
checks and balancer, os pesos e contrapesos
entre os dois Poderes. Confesso a V. Ex® que preci-
sava refletir um pouco mais a respeito dessa ques-
tao para ter uma posigao conclusiva.

Muito obrigado.

Q SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Te-
nho a honra de passar a palavra ao ilustre Consti-
tuinte Victor Faccioni.

O SR. CONSTITUINTE VICTOR FACCIONI —
Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. integrantes da Me-
sa, Srs. Constituintes, prezado Dr Marcio Thomaz
Bastos — a quem, recebemos aqui, como tam-
bém aos seus companheiros, com muita satisfa-
¢d0 e muita honra —, crelo que o sistema de
Governo e a organizagao de poderes, se nao fo-
rem bem equacionados do pote de vista da Cons-
tituicdo, poderdo inviabilizar todas as esperangas
do povo brasilerro de, enfim vir, a ter uma demo-
cracia. Ndo uma democracia fugaz, eventual, oca-
sional, circunstancial, mas perene, consolidada,
definitiva Por isso, € da maior importancia o traba-
lho desta comisséo e a contribuigdo que a OAB
oferece, neste momento, através da palavra de
V. & e dos trabalhos apresentados Sou do Rio
Grande do Sul, filiado a OAB, ao Instituto dos
Advogados do meu Estado, e, evidentemente, co-
mo a maioria dos gatchos, favoravel ao sistema
parlamentarista de Governo. La estabeleceu-se
uma escola que aprofundou e debateu o tema
que a propria Segdo Regional da OAB do Rio
Grande do Sul traduziu, inclusive, em proposta
concreta em congresso nacional daquele orgdo.

Ha uma questdo das mais senias que precisa
ser decifrada. A divisao dos poderes de Monstes-
quieu objetivava a existéncia de um Poder Legis-
lativo para fazer as leis, de um Poder Executivo
para executa-las, e de um Poder Judiciario para
julgé-las. O resultado é que o Legislativo nao faz
as leis, o Executivo néo as executa, e o Judiciario
nao as julga, pelo menos na medida da eficiéncia
exigida por uma sociedade moderna Mo caso
do Judiciario, a Justica é morosa, cara e elistista
Isso é o minimo que se poderia dizer.

Mas ha uma outra condigao, que deve figurar,
como primeira, na democracia: participagao po-
pular. Dirja, se pudesse acrescentar as atribuicoes
dos poderes estabelecidos por Montesquieu, a
condicéo fundamental e primeira: a participagéo
— que o povo nado tem no presidencialismo. Raul
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Pilla observava que, no presidencialismo o povo
participa apenas no dia das eleicdes. No dia se-
guinte, é esquecido, volta para casa e s6 é lem-
brado novamente nas elei¢bes seguintes. O eleito
n&o sera candidato & reeleigao e, assim, sabe que
seu governo néo estard em julgamento. Mas o
povo tende a julgar o governo que passou. Ao
invés de escolher um novo presidente, o povo
vota mais em fungdo do passado do que em fun-
¢&o do futuro — e af se estabelece uma contra-
dicéo: a eleigéo diz respeito a uma administragéo
futura, e o julgamento popular diz respeito a uma
situagéo passada. E um paradoxo, mas é assim
que o povo, age via de regra.

Diria mais: a democracia exige, no mirmmo, que
o Governo se exercite com a garantia, primeiro,
da participagéo, segundo, da responsabilidade, e,
terceiro, da punibilidade.

No presidencialismo, vemos que nada disso
ocorre. O povo néo participa, ndo ha responsa-
bilidade governamental de ninguém a nivel ptbli-
co e, por fim, ha impunidade.

Ontem e hoje os jornais noticiaram, com desta-
que, a declaragdo do Ministro Dilson Funaro de
que a principal causa do fracasso do Plano Cruza-
do foi a impunidade. Os corruptos obstrufram,
obstaculizaram, sabotaram o plano de Governo.
O Ministro mais importante da Republica declarou
isso, ao deixar a Pasta O que acontece? Nada.
Seria de se esperar, no minimo, a criagao de uma
Comissao Parlamentar de Inquérito para apurar,
as causas da declaragao do Ministro Dilson Funa-
ro. Mas ndo vai acontecer nada, absolutamente
nada E S.Ex*, que deveria ter comparecido ontem
& Céamara dos Deputados para um debate, ndo
compareceu, enviando oficio ao Presidente da Ca-
sa, dizendo que esta & sua disposigdo como cida-
déo. Pois bern, teremos de ouvi-lo, como cidadao
e ex-ministro se quisermos apurar suas decla-
ragoes

Ora, diante disso o Governo se desgasta, dete-
riora a sua imagem, e 0 mesmo acontece com
o Legislativo e o Judicidrio. Estamos todos des-
gastados A prépria Constituinte, sobre a qual fez
referéncia, dizendo, ao inicio, que ela criou uma
mistica quase supersticiosa, j& estd desgastada
num certo sentido, e recai sobre nés uma cobran-
¢a que nao sabemos como atender, pelo menos
a curto prazo. Ela é voltada para o futuro, e o
dia-a-dia estd ai ameagando a prépria continui-
dade, quigé, da Constituinte

No sistema presidencialista ndo s6 ocorre o
desgaste simulténeo de todos, porque um Poder
impede o funcionamento de outro, como, funda-
mentalmente, o mais alto magistrado da nagéo
se desacredita, na medida em que, sendo Chefe
de Estado, é Chefe do Governo. E, na medida
em que ocorre o desgaste do Chefe do Governo,
ocorre também o desgaste do Chefe de Estado.
E nao sobra mais ninguém em quem o povo
possa confiar. Em quem, hoje, o povo poderia
confiar? Sabemos que o povo pode confiar, ainda,
nas suas liderangas, na Constituinte, nos seus po-
deres, mas néo é este o sentimento do povo —
e é importante que uma nagao possa confiar em
alguém, enxergar os rumos através de alguém
em quem confia.

Pois bem, a OAB, segundo V. S* na média
das suas posigGes, propde um presidencialismo
mitigado. O préprio fato de propor um-presiden-
cialismo mitigado significa que entende que o

presidencialismo, como tal, ndo serve — e cem
anos de Republica presidencialista nos mostra-
ram que o presidencialismo é um mal para a
democracia. Se o presidencialismo é um mal para
a democracia, como tal, o presidencialismo miti-
gado seria um mal mitigado? Esta ¢ a primeira
pergunta que fago a V. 8 Em segundo lugar,
V 8 respondeu ao nobre Constituinte, Relator
José Fogaga, sobre a questdo da dissolugédo ou
nao do Parlamento, na hipétese de um presiden-
cialismo mitigado que envolvesse algumas carac-
teristicas do parlamentarismo QOuvimos ontem
na Subcomissao do Poder Legislativo o Prof. Mi-
guel Reale também defendendo uma linha coinci-
dente com a da OAB, e o Prof Benedito Pinto
Ferreira que, se ndo me engano, levantou uma
hipétese para a dissolugéo: o plebiscito. No caso
de um impasse entre o parlamentarismo e o Con-
gresso Nacional, a Camara dos Deputados, ou
o Presidente da Republica convocaria um plebis-
cito, como um anteparo & dissolugdo do Parla-
mento. O que acha V $° dessas hipéteses?

E, em tercerro lugar, como V. $* vé a possibi-
lidade de conciliarmos a democracia, efetivamen-
te diante das colocagbes que fiz, com a demo-
cracia existente no Pais?

Muito obrigado.

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Eminente
Constituinte Victor Faccioni, V. Ex* formulou ques-
tbes extremamente interessantes e de dificll res-
posta.

A questéo do parlamentarismo puro tem, den-
tro da OAB, muitos defensores, a maioria dos
quars do Rio Grande do Sul. Ainda no Congresso
Constituinte, que fizemos aqui em Brasilia, em
1985 — e trago aqui esta proposta de um emi-
nente coestaduano de V. Ex*, o advogado Ledni-
das Rangel Xausa-—levou-se a consideragao uma
proposta articulada, pronta e acabada de parla-
mentarismo puro, sem mescla, que foi rejeitada
pelo Plenério. Quando rejeitada pelo Plenério, veio
a tona a solugdo, que mencionei, aventada pelo
Ministro Miguel Seabra Fagundes, presidencialis-
mo que se apossasse de alguns mecanismo do
parlamentarismo para diminuir defeitos. Mas o
préprio Ministro Miguel Seabra Fagundes faz isso
com um sentido transitivo, de passagem. S. S
diz que, se fosse o desejo do povo brasileiro, atra-
vés de seus representantes, instaurar o regime
parlamentarista no Brasil, ele teria de ter como
precondicéo a existéncia de partidos fortes e orga~
nizados Enquanto néo tivermos partidos politicos
fortes e organizados — e este é o pensamento
de S. S, com o o qual eu comungo —, sera
necessario esse regime de presidencialismo mit-
gado, como uma transigdo para um regime parla-
mentansta, até dispusermos de estruturas politi-
cas e partidéarias capazes de suportar esse regime
parlamentarista.

Quanto a impunidade de grandes crimes, nao
acredito que a solugao esteja na elaboragéo de
novas leis. Este néo é um problema que se resolve
pelas leis, mas pela consciéncia nacional, pela
maturagdo da Nagéo, quanto ao valor da cidada-
nia, e se resolve no Poder Judiciario. Temos leis,
inclusive uma ja em vigor, tida como severissima,
em relagdo aos chamados crimes financeiros;
também temos vérios projetos em andamento,
que tratam do assunto. Entretanto, néo se tem
noticia da aplicagdo dessas leis em nenhum caso
concreto. Uma delas, a mais rigorosa, ja tem mais

de um ano de vigéncia, prevendo, inclusive, os
cnmes de conta no exterior e de contabilidade
paralela, porém néo é uma lei tdo boa quando
o projeto apresentado na parte geral, na parte
especial do Cédigo Penal, de cujo anteprojeto o
Prof. Miguel Reale Jr. € um dos autores; & uma
lei forte, dura, até njusta em alguns niveis de
seu procedimento. De modo que é por ai que
se coloca a questdo da punigao.

Mas nao concordo com V. Ex® quando diz que
hé grande descrenga no Pais

Acredito que a Nagao se encontra numa situa-
¢éo concreta, estrutural e extremamente sérta que
se vem agravando, e que pode ser resumida no
fato de que 1/3 da populagéo tem direito a cidada-
nia e 2/3 dela n&o tém acesso aos direitos mini-
mos dos bens da vida Se pudéssemos definir
a causa final desta Assembléia Nacional Consti-
tuinte — para usar uma linguagem tomista —
poderiamos dizer que é a distribui¢ao da renda,
que, na minha opiniao, é o problema fundamental
do Brasil. Néo é possivel, como foi dito aqui, que
se construa um regime democrético apenas para
1/3 da populagéo e que se mandem os 2/3 comer
brioches.

O que vejo em relagao a este Congresso Consti-
tuinte -— e tinhamos uma posigéo contraria a ele,
porque a posigéo da OAB foi sempre a favor de
uma Assembléia Nacional Constituinte exclusiva
— ¢é uma coisa de esperangas..Hd uma grande
esperanga no esforgo que estd havendo para se
lancarem pelo menos as bases da construgao
da democracia no Brasil. Nao acredito que em
nossa Histéria jamais tenhamos tido um regime
democrético. Acho que ja tivemos, politicamente,
uma democracia de elite, antes da Revolugéo de
30. Ja tivemos uma democracia para os proprie-
tarios, ja tivemos uma democracia de classe mé-
dia no Brasil, de 1946 a 1964, mas uma demo-
cracia de massa — e acho que a miss@o desta
Assembléia Nacional Constituinte € de langar as
bases para a construgdo dessa democracia de
massa — nunca tivemos. Nunca tivemos uma
democracia onde a maioria tivesse seus interesses
respeitados em contraposigao aos da maiorna, on-
de o capnial fosse, tributariamente, o bem tratado,
mas sim o trabalho.

Portanto, ndo compartilho da posigcdo pessi-
mista de V. Ex* e, como alguém que esté de fora
da Assembléia Constituinte, realmente a vejo com
muita esperanga e com um respeito supersticioso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Con-
cedo a palavra ao ilustre Constituinte Vivaldo Bar-
bosa.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente desta Comisséao, Sr. Presidente da
OAB, Mércio Thomaz Bastos, Srs. Relatores, Srs.
Constituintes, a palavra que a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil traz a esta Comiss&o e a8 Assembléia
Nacional Constituinte representa, sem divida al-
guma, uma opinido, em sintese, do pensamento,
das aspiragdes da sociedade brasiieira com rela-
céo ao desejo de democracia e aos instrumentos
de transformacéo. A palavra que a OAB nos traz,
dos advogados brasileiros, que séo numerosos,
expressa a tendéncia majoritaria da opinido publi-
ca deste Pais, da vontade desta Nagao. Limitar-
me-ia a registrar aqui esta visdo da transformagéao
do presidencialismo brasileiro, pois o temos prati-
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cado de forma absolutista e, as vezes, até militari-
zada. Em muitos aspectos, esta visdo da transfor-
magéo do presidencialismo brasileiro caminha
para uma posi¢cao mais nitida, mais clara do que
seja a fungé@o executiva e a Legislativa. Isso nos
permite, neste encaminhamento, ver com mais
nitidez essas duas fungdes Aliés, é preciso dizer
que assiste razdo aqueles que acham que a visao
da democracia requer até que ndo falemos em
Poder Legislativo, Poder Judiciério ou Poder Exe-
cutivo. O Poder pertence ao povo. A linguagerm
apropriada para expressar a visdo de democracia,
seria: fungao executiva, fungéo judiciaria e fungao
legislativa, e ndo Poder. Mas a visdo mais nitida
e 0 embasamento tedrico para essa postura que
a OAB nos sintetiza aqui hoje permite vermos
que a fungdo executiva, de governo, especialmen-
te num pais como o nosso, pela nossa Histéria,
e mais recenternente, pelas manifestagbes das
eleicbes diretas, ha de ter uma responsabilidade
popular direta. A Administragdo Puablica, o Gover-
no, nao de ter urma vinculagao direta, um didlogo
direto com o povo brasileiro, com a Nagao brasi-
lerra. A responsabilidade de Governo ha de ficar
com o Executivo, eleito diretamente pelo povo.
O Congresso Nacional, o Parlamento Nacional,
é depositério transitério da soberania, pois a sobe-
rania pertence ao povo. O poder do povo é deposi-
tado no Congresso Nacional, que hé de exercer
todas aquelas fungdes decorrentes de ser deposi-
tario dessa soberania Além da fungéo de criar
leis, o Legislativo ha de restringir a liberdade das
pessoas, de garantir seus direitos nas relagoes
civis e privadas, h& de fazer leis para definir os
limites do Poder Executivo, enquadrando sua
acéo, pois mesmo o Executivo tem responsabi-
lidade direta diante da populacao. O legislativo,
deste modo, tem a misséo de enquadré-lo, limi-
té-lo, condicioné-lo e responsabilizd-lo. A fungéo
parlamentar é ser, ainda, o centro do didlogo na-
cional, o encontro do pais com as suas maiorias
e minorias. O Executivo é o espelho da maioria
— e s6 exerce o Executivo quem é maioria ou
a representa —, enquanto, o Parlamento exerce
a fung@o de propiciar o encontro dos diversos
segmentos da Nag&o: maioria e minorias. Ainda
exerce, decorrente dessa fungéo essencial, a fun-
¢éo de controle e observagéo do desempenho
do Executivo, de avaliagdo permanente — em
nome da populagéo da qual é depositério, desse
desempenho —, avaliagéo até as Ultimas conse-
quéncias, chegando a censura, & demisséo, até
mesmo daquele administrador que néo desem-
penhou bem seus encargos, seja ele Ministro de
Estado, dirigente de uma empresa ou de um 6r-
géo. Todos seriam passiveis da censura do Poder
Legislativo, que iria observar o Executivo, a fim
de avalia-lo, censuré-lo, ou valoriza-lo. Mas a cen-
sura que o Legislativo faz tem a consequéncia
institucional direta de cessar as fungdes, porque,
mesmo exercendo a fun¢ao em nome do Execu-
tivo eleito, mesmo tendo a confianga do Poder
Executivo, ele ha de passar pelo cnvo do poder,
pelo crivo da soberania nacional, de que é deposi-
tério o Congresso Nacional.

Esses dilemas aqui focalizados poderiam ser
resolvidos nessa visdo tedrica e cristalina das fun-
¢oes do Executivo e do Legislativo: o Executivo,
eleito pela populagéo, com a responsabilidade de
nomear seus representantes nos diversos organis-
mos, desde Ministros de Estado a dirigentes de

empresas e 6rgaos, em nivel até local. Com isso,
estaria exercendo seu mandato limitado pela leis
provenientes do Legislativo através da sua obser-
vacdo e controle. Essa vis@o permite-nos solucio-
nar esses impasses e essas dificuldades. O Exe-
cutivo nomeia para qualquer func¢do, e o Legis-
lativo tem o poder de censurar ou substituir aquele
que ndo desempenha seu cargo a contento.

Tambern gostaria de sublinhar e cristalizar aqui
a segunda visdo da democracia a participagéo
nas funcdes publicas. A Ordem dos Advogados
do Brasil, tida, alids, como uma instituigao lider
da sociedade civil, exerce uma fungéo singular
por ser produto de uma lei, e a lei emana do
Estado. O seu Estatuto € uma lei, que nao é fejta
pela vontade dos seus associados, mas pela von-
tade do poder publico, do Estado, que o Legis-
lativo e o Executivo sancionaram. Exerce ela o
controle da atividade funcional e ética dos seus
filiados Exerce uma fungéo também estatal, nes-
se nivel. E uma institui¢do que j4 se situa naquela
intermediagao entre o Estado e a sociedade. E
o avango, a saida do Estado liberal, em que &
nitida a viséo entre Estado, de um lado, e socie-
dade, do outro — sobressaindo-se at os diversos
conflitos existentes. Institui¢es como essas supe-
ram e intermedeiam essa relagdo. A democracia,
porém requer um avango ainda na fungao de
instituicbes como a Ordem dos Advogados do
Brasil. Por isso, a proposta da nomeagéo dos Mi-
nistros das Cortes Superiores do Pais, com a parti-
cipagéo e a responsabilidade de indicagbes da
OAB, fecunda ainda mais nossa viséo de demo-
cracia. Também o Poder Judiciério ter um con-
trole fora do nivel do Executivo é salutar. E é
importante a participacé@o de outras entidades da
sociedade organizada, acima de tudo de institui-
¢Oes como a OAB, que tem por definicdo legal
também a de observar o funcionamento da ordem
juridica, da aplicagéo do corpo de leis existente
no Pais, da aplicagao do Direito vigente no Pais.
Quanto mais trouxermos uma enitdade como es-
ta para uma participagéo responséavel no poder
publico, caminharemos ainda mais para a demo-
cracia. Devemos acolher essa sugestdo. Entendo
até que o chamado “quinto constitucional”, que
é a participagdo dos advogados na composi¢ao
dos tribunais, nédo pode ser feita por escolha da
propria Magistratura. Se o sentido dessa partici-
pacéo é o de trazer elementos de fora para dentro
da magistratura, advogados e membros do Minis-
tério Publico, isso néo é possivel com a escolha
feita do lado de dentro, porque é evidente que
a magistratura vai escolher — e a histéria tem
revelado isso — o perfil dos advogados que mais
espelhe a mentalidade reinante 14 dentro. O “quin-
to constitucional”, que vamos pensar até em am-
pliar nos diversos niveis, deve ser pela escolha
direta dos advogados brasileiros, através de suas
corporagoes e da Ordem dos Advogados do Bra-
sil, que, por voto direto, escolhem os seus repre-
sentantes de fora para dentro da magistratura.

A autonomia financeira do Judiciério, da magis-
tratura, questdo aqui focalizada e que tem sido
objeto de debates, ao longo da nossa experiéncia
de advogados, tem correspondido muito & resis-
téncia da democracia contra o autoritarismo, na-
quela esperanga de se ver um Judiciério fora da
inspiragéo autoritéria por.nés.vivida. Devernos re-
fletir um pouco sobre a existéncia dessa autono-
mia dentro da ordem democratica, quais sejam

seus contornos. Temos uma raiz corporativista,
na sociedade brasileira, muito fecunda. A socie-
dade brasileira, ao longo da sua histéria, foi-se
organizando corporativamente, tal como a tradi-
¢ao 1bérica, tanto a espanhola como a portuguesa,
e isso estd muito arraigado na sociedade brasi-
leira. E nitida a visdo dos grupos fechados, olhan-
do para dentro de si, tentando maximizar seus
valores e seus interesses. A fungao judiciéria é
a nica autdnoma do controle popular. O Execu-
tivo é controlado pelo povo, eleitoralmente, por
mandato popular. O Legislativo, igualmente. Mas
o Judiciério ndo tem controle popular. A autono-
mia financeira e administrativa do Judiciario deve
ser vista com muita cautela. Nao podemos conce-
ber um Executivo controlando e ingerindo no Ju-
diciario e a visao da democracia nao nos pode
permitir fechar uma corporagéo sem que o povo
possa bater as suas portas. Cristalizei essa visao
em razao do meu desempenho como Secretério
da Justica, pois muitas vezes ia a associagoes
de moradores, a favelas ouvir os reclamos quanto
ao funcionamento do Judiciério. Vendo-me ali co-
mo Secretério de Justiga, faziam seus reclamos,
imaginando, na sua énsia, que eu ali estava res-
pondendo pelo funcionamento do Poder Judi-
cidrio na comunidade. Era frustrante para eles
a revelagdo de que eu ndo representava aquela
instituicdo e que pouco podia fazer, a ndo ser
pedir por um methor atendimento, uma mudanga
no seu funcionamento Tive, por isso, a visdo da
frustragao com relagdo a democracia: o povo que-
ria dialogar, mandar sua mensagem, bater as por-
tas da instituicdo e a encontrava fechada. Penso
que o Legislativo tem essa fungdo do controle
Judiciério E, a meu ver, de uma maneira abran-
gente, deveré autorizar a liberagdo de verbas, pe-
riodicamente, para as diversas agéncias da admi-
nistragdo, como acontece no Congresso ameri-
cano. Mais do que nunca, acho que o controle
financeiro do Judiciario deve estar nas méos do
Legislativo e as verbas orgamentarias para o seu
funcionamento devem ser liberadas paulatina-
mente, mediante a prestagdo de contas do de-
sempenho anterior. Ndo pude assistir a interven-
¢&o feita aqui pelo Prof. Calmon de Passos, mas
sei das intervengGes em seminérios da OAB, em
que sempre traz o exemplo da Bahia, onde foi
consagrada a autonomia do Tribunal de Justiga.
{Ima das primeiras decorréncias dela foi a amplia-
cdo dos escritérios dos desembargadores, pas-
sando a ocupar mais andares do Tribunal de Justi-
¢a, e a primeira instancia, de atendimento ao pu-
blico, ficou ainda mais confinada, ainda mais avo-.
lumada, piorando seus servigos de atendimento.
Néo é facil vermos que esta é uma consequiéncia
natural e que devera ocorrer em muitas outras
situagées no Pais.

Devemos ver, portanto, a questdo da autonomia
com certas restrigdes.

Colocaria aqui uma indagagéo ao Presidente,
com relagéo a instituigbes como o préprio Minis-
tério Publico, que deve ser independente do Exe-
cutivo, Alids, a esséncia da fungao do Ministério
Puablico em suas diversas atribuicbes é a exata
fiscalizagéo da aplicagéo da lei. E o érgéo legisla-
tivo, que produz a lei, é o mais interessado em
que essa lei seja fielmente aplicada e controlada
em sua aplicagdo. Deslocaria o Ministério Piblico
para a posicdo de um 6rgao paralelo ao Poder
Legislativo, sujeito ags controles legislativos, as-
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sim como acho que a fungéo judiciaria deve ser
controlada pelo Legislativo, inclusive nomeagéo
dos Desembargadores. Nao concebo que o Exe-
cutivo escolha, pela lista triplice que vemn do Judi-
cario, um mtegrante do Poder Judiciarno, como
o Desembargador. O Legsslativo, escolher nomes
constantes de hstas que vém dos Tribunais de
Justica, a meu ver, se constitut na melhor maneira
de se abrir a instituicéo, pois este Poder, sendo
depositario da soberania nacional, pode, nesse
controle das nomeacgoes, da criagao de cargos,
da liberacéo de verbas, dizer sempre e permanen-
temente ao judiciério do seu desempenho e dos
desejos, das aspiragoes, do contentamento ou da
nsatisfacéo da opini&o publica sobre seu funcio-
namento. Estas as questoes que coloco ao nobre
Presidente. Muito obrigado

O SR. MARCIO THOMAZ BASTOS — Agradego
ao eminente Constituinte Vivaldo Barbosa a inter-
vengdo brithante, extensa e abrangente S. Ex’,
ao lado da experiéncia juridica, tem ainda a expe-
riéncia politica concreta de ter sido Secreténo de
Justica do Estado do Rio de Janeiro nos Ultimos
anos. Nao discordamos em nenhum ponto, a néo
ser nos pormenores, talvez Sustento a autonomia
orgamentdria e financeira do Poder Judicidrio, evi-
dentemente fiscalizada e controlada nao sé pelo
Poder Legislativo, mas tendo também um con-
trole especifico, através de um mecanismo a ser
criado e que inclua a participagao direta dos juris-
dicionados.

As posigbes de V. Ex° sdo a expressdo da verda-
de sob um outro angulo e nao tenho por que
discordar delas.

O SR. PRESIDENTE (Mauricio Corréa) — Hé
ainda algum Constituinte que deseje formular per-
guntas? (Pausa.) Nao havendo, dou por encerrada
esta fase de perguntas.

Compete & Presidéncia desta Comissao agra-
decer ao ilustre Presidente do Conselho Federal
da Ordem dos Advogados do Brasil a presenga
e assinalar a valiosa contribuigdo que trouxe ao
acervo da Assembléia Nacional Constituinte. Os
trabalhos foram gravados e estarao a disposigéo
de todos os Constituintes, além do que as propos-
tas concretas por escrito serdo encaminhadas na
forma regimental.

Cumprimentando o ilustre colega Méarcio Tho-
maz Bastos pela brilhante exposi¢do, quero, mais
uma vez, rejterar nossa satisfagao em té-lo aquy,
contribuindo com os trabalhos-da Assembléia Na-
cional Constituinte. Estendo estes agradecimen-
tos ao ilustre Presidente do Conselho Seccional
da Ordem dos Advogados do Estado de S&o Pau-
lo, Dr. Anténio Cldudio Mariz de Oliveira, e ao
ilustre Presidente da Ordem dos Advogados do
Estado de Santa Catanina, colega Joéo José Ra-
mos Schaefer.

Agradeco também a contribuigéo de todos.

Esté encerrada a reuniao.

2" Reuniao de Audiéncia Piblica

As dez horas do dia seis de maio de mil nove-
centos e oitenta e sete, em sala propria do Anexo
Il da Camara dos Deputados, reuniu-se a Cormis-
sao da Organizagdo dos Poderes e Sistema de
Governo, sob a Presidéncia do Sr. Constituinte
Oscar Corréa — Presidente — presentes os Srs.
Constituintes Acival Gomes, Aloysio Teixeira, Egi-
dio Ferreira Lima, Francisco Amaral, Hélio Ma-

nhées, Jorge Hage, Leite Chaves, Leopoldo Bes-
sone, Leopoldo Perez, Michel Temer, Plinio Mar-
tins, Nilso Sguarezi, Enoc Vieira, Humberto Souto,
Lacio Alcantara, Paes Landim, Ronaro Corréa, Vic-
tor Faccioni, Plinio Arruda Sampaio, lvo Mainard,
Milton Reis e Ruy Bacelar. Compareceram mais
os constituintes Theodoro Mendes, Roberto Freire
e Gastone Righi. A presente reunido foi convocada
para a oitiva do Ministro Sidney Sanches, repre-
sentante do Supremo Tribunal Federal. Abertos
os trabalhos, o Sr. Presidente convidou para toma-
rem assento a@ mesa o conferencista e os Srs.
Constituintes Egidio Ferreira Lima, relator da Co-
mussao Temética, e Plinio Arruda Sampaio, relator
da Subcomusséo do Poder Judiciario e Ministéno
Piblico. A seguir, o Sr. Presidente fez breve apre-
sentagao do convidado e anunciou a presenga
no recinto de diversas autoridades do Poder Judi-
ciario, entre elas do Desembargador Luis Vicente
Cernicchiaro, Presidente do Tribunal de Justica
do Distrito Federal, Dr. Carlos Faccioli Chedidi,
Presidente da Associagdo Nacional dos Magis-
trados do Trabalho, Cel. Cleber Guimaraes, sub-
chefe de Gabinete do Superior Tribunal Militar,
Desembargador Milton dos Santos Martins, Presi-
dente da Associagéo Brasileira de Magistrados,
e Cel Laurentino de Andrade Filocre, Presidente
da Associacao dos Magistrados das Justicas Mili-
tares Estaduais. Concedida a palavra ao conferen-
cista, este discorreu sobre o Poder Judiciario Bra-
sileiro. Participaram dos debates os constituintes
Egidio Ferreira Lima, Plinio Arruda Sampaio, Nilso
Sguarezi, Leite Chaves, Paes Landim, Gastone Ri-
ghi e lvo Mainardi. Finalmente, o Sr. Presidente
agradeceu pela participacao de todos e, em espe-
cial, pela presenga de diversas autoridades ao
evento As notas gravadas da reuniao, depois de
traduzidas, passarao a integrar a presente Ata. En-
cerramento’ As treze horas e quarenta minutos,
nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reu-
nido e, para constar, eu, Ruy Omar Prudéncio
da Silva, Secretério, lavrei a presente Ata, que de-
pois de ida e aprovada seré assinada pelo Senhor
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Haven-
do nuimero regimental, declaro abertos os traba-
lhos da Comissédo da Organizagdo dos Poderes
e Sistema de Governo.

O Sr. Secretério procedera a lettura da ata da
reuruzo anteror.

(E lida e aprovada a ata da reuniéo anterior.)

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Conta-
mos com a presen¢a em plenario, hoje, do Sr
Ministro do Supremo Tribunal Federal Sydney
Sanches, que, em nome daquela instituigéo e co-
mo Relator-Geral da proposta do Supremo &
Constituinte, terd oportunidade de dirigir algumas
palavras e encaminhar ao Plenério as idéias e
sugestées do Supremo por ele relatadas.

Inicialmente, gostaria de convidar, para fazer
parte da nossa Mesa também o Constituinte Plinio
Arruda Sampaio, Relator da Subcomisséo do Po-
der Judiciario. A Comissao registra, também com
satisfag@o, a presenca de diversos Srs. Desembar-
gadores, Presidentes de Tribunais de Justi¢a Esta-
duais, de Associagbes de Magistrados, de outros
juizes e Magistrados, a quem agradego a presen-
¢a, hesta ocasiéo.

O Sr. Ministro Sydney Sanches usaré inicial-
mente da palavra, quando fara sua exposigéo. Lo-

go apbs, abriremos as inscrigbes para os debates,
que ficardo a disposigdo dos Srs. Constituintes
presentes Tenho a satisfagéo de passar a palavra
ao Sr. Ministro Sydney Sanches.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Sr.
Presidente da Comissao e Sr. Relator-Geral da
Comissao, Sr. Relator da Subcomisséo, Srs. Cons-
fituintes, Srs. Magistrados, representantes de tri-
bunais e de associagbes, minhas senhoras e meus
senhores, dividirei a exposicdo em duas partes.
Na pnmeira, lerei a exposigao de motivos sobre
as sugestdes do Supremo Tribunal Federal, envia-
das a 30 de junho de 1986, a Comissao Proviséria
de Estudos Constitucionais, entao presidida pelo
Prof. Afonso Arinos.

A leitura seréd entremeada de observagbes me-
ramente explicativas, quando me parecerem ne-
cessarias

Na segunda parte, farei consideragdes de or-
dem estritamente pessoal, de caréter opinativo,
sem envolver a posicdo da Corte Suprema ou
de qualquer de seus membros.

Passo, entdo, & primeira parte, a exposi¢ao de
motivos feita pelo Supremo Tribunal Federal a
Comissao presidida pelo Prof. Afonso Arinos.

“Consideragdes preliminares A Presidéncia do
Supremo Tribunal Federal recebeu oficio do Prof.
Afonso Arinos de Mello Franco, Presidente da Co-
misséo Proviséria de Estudos Constitucionais,
com solicitagao de sugestdes sobre o tratamento
constitucional do Poder Judiciério pela futura As-
sembiéia Nacional Constituinte.

O Supremo Tribunal Federal deliberou, inicial-
mente, colher manifestagdes de todos os tribunais
do Pais.”

Isto é importante. O Supremo, antes de fixar
as suas convicgdes, ouviu todos os tribunais do
Pais.

“Em seguida, a Comissao Especial, composta
de trés Ministros,” da qual tive a oportunidade
e a honra de ser o Relator, “examinou-as e elabo-
rou as suas.

A Corte, depois de varias reuniées, houve por
bem aprovar o texto em anexo, a guisa de colabo-
raggo " Com as sugestdes, vem o texto das pro-
postas, inclusive com temas de artigos sugeridos.

“Muitas conclusdes resultaram da unanimida-
de, outras da manifestagdo da maioria dos Srs.
Ministros.

Entendeu o tribunal de ficar apenas no estrito
&mbito do Poder Judiciério, dados os termos em
que foram solicitadas as sugestées”. Os termos
do oficio do Presidente da Comissdo davam a
entender que eram apenas sobre o Poder Judicia-
rio. A express&o foi interpretada estritamente.

“Deixou, por isso mesmo, de fazé-las com rela-
¢éo a instituicoes vinculadas ao Poder Executivo,
embora com prestagao de servigos junto ao Poder
Judiciério, como, por exemplo, o Ministério Publi-
co, a Assisténcia Judiciaria, a chamada Policia
Judiciéria, os 6rgéos destinados ao tratamento
do problema carcerario ou penitenciério, ou, ain-
da, de recuperagdo e amparo de menores infra-
tores ou abandonados. E. mesmo com referéncia
a serventes extrajudiciais.”

Eis as inovagdes sugerida pela ordem dos dis-
positivos — néo pela ordem de importéncia dos
assuntos — focalizados na Constituiggo em vigor.
Foram as seguintes as sugestdes:

“II. 1 — No dispositivo destinado ao elenco dos
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drgéos do Poder Judiciério foram referidos ape-
nas os Tribunais, Juizos e Juizes, incluindo-se ex-
pressamente o Tribunal de Justiga do Distrito Fe-
deral e Territérios, que ali néo figura no texto
atual.

I.. 2— O Conselho Nacional da Magistratura”,
como 6rgao do controle interno da disciplina da
Magistratura, “foi tratado como érgédo do Supre-
mo Tribunal Federal, n&o mais incluido no elenco
dos tribunais”, como est4 atualmente.

"II. 3 — A bem dos servigos judiciérios, foi con-
siderada necesséria a fixagdo de um prazo, esti-
mado em trintas dias para o Poder Executivo pro-
ver os cargos de Juizes, a partir da data em que
isso depender apenas dele.”

Isso tem uma razdo de ser. E que, pelo menos
na Magistratura Federal e na Magistratura do Tra-
balho, ha certa demora no provimento dos cargos.
Isso tem causado problemas aos tribunais. Entéo,
entendeu-se que deve haver o prazo de 30 dias
pdra que o chefe do Poder Executivo dé provi-
mento aos cargos a partir da data em que receber
a |ista, evidentemente, ou as indicagbes, quando
campetirem ao tribunal.

“Il. 4 — Entendeu o Supremo Tribunal Federal
que os vencimentos dos Magistrados ndo devem
ser minuciosamente tratados em texto constitu-
cional federal, mas, sim, em legislagdo comple-
mentar e ordinéria.

Teve, porém, como salutar a vinculagdo dos
vencimentos de Ministros do Supremo Tribunal
Federal, no minimo, aos de Ministros de Estado;
e os de Desembargadores de Tribunal de Justi¢ca
dos Estados, também, no minimo, aos de Secre-
tarios de Estado. Todos os vencimentos, a qual-
quer titulo.

Respeitada essa vinculagéo, a lei complementar
e a ordinaria, com maior amplitude, tratardo dos
demais segmentos da Magistratura

IIl. 5— Sugere a Corte a outorga contitucional
de competéncia aos tribuanis, ndo apenas plara
organizar seus proprios servicos auxiliares, como
ocorre atualmente, mas os do foro judicial da
respectiva area de jurisdigéo.”

Atualmente, os tribunais podem prover os car-
gos auxiliares das suas secretarias, mas ndo po-
dem prover os de primeira insténcia, isto &, os
cargos auxiliares da Justica, as serventias, os car-
gos de escreventes, de oficiais de justi¢a, enfim,
os cargos auxiliares de primeiro grau.

Entéo, a proposta sugere que aos tribunais se
confira tal competéncia, “provendo-thes também
os cargos, na forma da lei;"“e propondo, igual-
mente, nesse ambito, ao Poder Ligislativo, a cria-
¢ao ou a extingdo de cargos e a fixagéo dos res-
pectivos vencimentos,” — na area dos servigos
auxiliares dos tribunais e do foro respectivo da
primeira instancia E proposta, apenas, nao a fixa-
gao de vencimentos.

“Isso propiciara ao Judiciério, no plano federal
e estadual, maior autonomia administrativa.

II. 6 — No sistema atual — “este ja & outro pon-
to" — Poder Judiciério submete ao crivo dos Po-
deres Executivo e Legislativo suas propostas orga-
mentarias.

Entendeu o Supremo Tribunal Federal que, pe-
la futura Constituigéo, deve bastar o crivo do Le-
gislativo, para lhes conferir legitimidade. Este, o
Legislativo, naturalmente colher4 do Poder Exe-
cutivo as informagoes que lhe parecem necessé-
rias.” Nao héa necessidade de passar primeiro pelo

crivo do Executivo e depois, pelo do Legislativo.
A proposta é enviada diretamente ao Legislativo,
que colhe, se lhe parecer necessério, as informa-
¢oes do Executivo

“No ambito federal e no da Justica do Distrito
Federal e dos Territérios, o encaminhamento da
proposta hé de ser feita pelo Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, com aprovagéo deste "

Isso abrange também o Tribunal de Justiga do
Distrito Federal, enquanto néo se conferir, através
da Constituigao, maior autonomia ao Distrito Fe-
deral, inclusive no ambito do Legislativo, e do
Poder Judiciario, porque a estrutura do Tribunal
de Justica é de Tribunal de Justica de Estado,
mas com vinculagio de vencimentos ao Poder
Federal.

“Quanto aos Estados,” a proposta seria enca-
minhada ao Legislativo “pelo Presidente do Tribu-
nal de Justiga, também com a respectiva apro-
vagéo.

E de toda a conveniéncia, por outro lado, que
as dotagdes orgamentérias do Poder Judiciario
sejam colocadas mensalmente a sua disposigao,
ou seja, em duodécimos” Este é um problema
muito sério, porque € comum o Executivo colocar
a disposicao do Poder Judiciério as verbas e dota-
¢bes em fragdes majores ao invés de duodécimos,
e mais espagadamente. Isto cria dificuldades até
de planejamento dentro do Judiciario.

“Il. 7— Nas nomeagdes de Ministro do Supre-
mo Tribunal Federal deve ser observado, além,
dos requisitos atuais, o de idade inferior a 66 anos,
para que sua permanéncia na Corte possa perdu-
rar por quatro anos, no minimo, a bem da estabi-
lidade jurisprudencial, evitando-se, outrossim,
aposentadorias imediatas com pesados énus para
os cofres publicos”.

Houve certa polémica em torno da questao de
limite de idade, mas a idéia é a de que se exija
certa permanéncia do Ministro na Corte, para que
néo se sacrifique a estabilidade jurisprudencial
e, também, para que nao haja um pesado dnus
para os cofres publicos.

“Il.8 — Algumas alteragdes na atual competén-
cia originaria do Supremo Tribunal Federal sao
sugeridas com base em sua jurisprudéncia cons-
trutiva.” — Isto é, aqueles julgados que resolveram
casos concretos, em face dos quais havia certa
vacilagéo até do préprio tribunal. Entao, ele sugere
que esta jurisprudéncia seja acothida, isto esta
no texto e ndo é uma cotsa da maior importancia
— "ou como decorréncia de propostas de criagao
de vérios Tribunais Regionais Federais e um Tri-
bunal Superior Federal”.

Entao, por causa desta criagdo que o Tribunal
propde de Tribunais Regionais Federais e de Tri-
bunal Superior Federal, ele precisa também alte-
rar a sua competéncia originéria, para submeter
ao Tribunal Superior Federal uma parcela desta
competéncia origindria.

“IL9 — Quanto & pretendida outorga de legiti-
midade para representagéo por inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo federal ou estadual
a certos 6rgédos do Poder Piblico (Executivo, Le-
gislativo, e Judiciério) ou, mesmo, a entidades
de direito publico ou privado, entendeu a Corte”
—também af por maioria de votos, e houve muita
polémica— “que ela deve continuar a cargo, ex-
clusivamente, da Procuradoria Geral da Republi-
ca.

Se se entende que seu titular fica excessiva-
mente vinculado ao Poder Executwo, diante da
demissibilidade ad nutum” — pondera a Corte
~— “entao sera caso de pb-la em discussao, com
eventual outorga de garantias maiores para o
exercicio do cargo”.

E sobre o tema a Corte ndo se deteve muito,
porque acha que o tema interessa muito mais
ao Executivo e ao Legislativo do que ao proprio
Judiciério.

Entéo, digo que “isto deve ser considerado,
com maior seguranga, pelo proprio Poder Consti-
tuinte, abstendo-se a Corte de outras conside-
ragdes por envolverem temas ligados aos Poderes
Executivo e Legislativo.

.10 — Pela proposta, o Supremo Tribunal Fe-
deral conserva sua competéncia para julgar recur-
so extraordinério nos moldes atuais

Mas suscita a necessidade de algumas altera-
¢oes no sistema em vigor:

a) quanto ao dissidio entre julgados, s6 cuida-
nia dos que envolvessem seus préprios acordaos,
de Tribunais Superiores Federais ou Tribunais Es-
taduais” — portanto, de Justica e sua algada —
“pois o conflito entre julgados de Tribunas Regio-
nais (Federais, Eleitorais ou do Trabalho) devem
ser resolvidos pelos respectivos Tribunais Supe-
riores”.

Isto &, estes acordaos néo devem ser colocados
com paradigmas, em face de outros, para suscitar
amanifestagao do Supremo Tribunal Federal. Isto
deve ser resolvido pelo Tribunal Superior da area
competente.

b) “o recurso extraordinério, por negativa de
vigéncia de tratado ou lei federal e por dissidio
jurisprudencial, além disso” — e esta é a proposta
da Corte — “somente seré cabivel se o Supremo
Tribunal Federal reconhecer a relevancia da ques-
tao federal nele considerada;

¢) arelevancia da questdo federal deve aferir-se
diante de seus reflexos na ordem juridica, levan-
do-se em consideragdo os aspectos morais, eco-
némicos, politicos ou sociais da causa.” Séo ele-
mentos objetivos para se chegar, possivelmente,
a uma conclusdo subjetiva.

Colocou a Corte o seguinte:

“Nao passa de utopia imaginar um Tribunal
capaz de julgar recursos extraordinérios contra
acordaos de todos os Tribunais do Brasil, para
interpretagdo de ler federal. Seriam necessérios
tantos Ministros que o Colegiado jamais poderia
reunir-se com todos os Membros E as maiorias
ocasionais acabariam por formar uma jurispru-
déncia instével. :

Afora isso, o giganti-smo de Cortes Judiciarias
ndo tem, sabiamente, produzido resultados satis-
fatorios. .

De nada adianta, ademais, " — que seria a
outra alternativa — “criar-se um Tnbunal menor
com essa competéncia enorme, se ele ndo puder
decidir os recursos em tempo razoavel

1.11 — Desaprova, por outro lado, a Corte a
idéia de se criar um Tribunal Superior de Justiga
(abaixo do Supremo Tribunal Federal), com com-
peténcia para julgar recursos extraordinarios
oriundos de todos os Tribunais Estaduais do
Pais.”

A Suprema Corte tem opinido contraria, por
maioria, a esta idéia, porque “isso afetaria, sobre-
maneira, a autonomia das Justigas Estaduais, que
ficariam sob a jurisdi¢éo de um Tribunal Federal”
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este Tribunal Superior Federal “que néo seria um
Tribunal de toda a Federagdo como a Corte Su-
prema”. Sena um Tribunal intermediario, sem
forga de Tribunal de Federagéo, e que reformarna
os acordédos da Justiga dos Estados, que teriam
sua autonomia consideravelmente atingida. Esta
foi a colccagdo da Corte. "E também essa Corte
Judiciéria”, Tribunal Superior Federal, para julgar
recursos origindrios dos Estados, “haveria de al-
cangar propor¢bes gigantescas para dar conta
de suas tarefas, com os graves inconvenientes
ja realgados” do giganti-smo.

*“I.12 — Considerou, ainda, o Supremo Trbu-
nal Federal injustificave] sua transformagdo em
Corte Constitucional, de competéncia limitada,
estritamente, a temas dessa ordem, sem o trata-
mento das relevantes questoes de direito federal”
— este tema é importantissimo.

“E importante que um tribunal, de caréter na-
cional, com jurisdigéo em todo o Pais, comtinue
exercendo competéncia sobre as questdes fede-
rais de maior repercusséo na ordem juridica”, ain-
da que ndo conshtucionais.

“E importante, também, que esse tribunal seja
a prépria ctpula do Poder Judicidrio Nacional,
o mais afastado possivel das éreas de influéncias
locais, regionais ou setoriais.

Considerou-se, ademais, que o Brasil tem pecu-
liaridades histéricas, geogréficas, sociolégicas, ét-
nicas, com uma formagao fisioldgica, politica,
econdmica, moral e religiosa tao diversificada que
€ muito perigosa a adogao pura e simples de
modelos alienigenas para solugéo de seus proble-
mas judiciarios.

.13 — O Tribunal Federal de Recursos, com
sua competéncia atual de érgdo judiciério tinico
(em todo o Pais), para julgamento de recursos
no dmbito da Justiga Federal (além da originéria
que lhe é atribuida), esté notoriamente sobrecar-
regado.

Impbe-se, na verdade, uma racionalizagdo de
trabalho na Justica Federal de 2* instancia”. Na
verdade, o Tribunal Federal de Recursos é 2° e
3* instancias na Justiga Federal. Por isso, jamais
conseguird superar o acervo de processos que
l4 se encontra. “Para se resolverem os problemas
da 2" instancia, é indispensavel a criagéo de Tribu-
nais Regionais Federais, com sede sem algumas
capitais”. Vérios exemplos foram colhidos da ex-
periéncia de alguns Ministros do Supremo prove-
nientes do Tribunal Federal de Recursos e que
sabem nos nformar quais sdo as bases em que
hé mais processos da Justica Federal para a 2°
instéincia. Entéo, foi sugerido Sao Paulo, que seria
a sede, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre, Brasi-
lia, que ficaria com os processos do Morte, do
Centro-Oeste; Recife ficaria com o Nordeste; Sal-
vador e Belo Horizonte talvez pudessem ficar afe-
tos a Brasilia. A questédo poderia ser melhor discu-
tida, mas a massa de processos daJustica Federal
néo é grande nem na Bahia, nem em Minas Ge-
rais. Estas foram as ponderagdes que fez a Corte

Mas, por outro lado, com a criagao dos Tribu-
nais Regionais — o Tribunal Federal de Recursos
seria transformado em Tnbunal Superior Federal
seria a 3* instancia da Justica Federal — todos
com a competéncia que se especifica no texto
da proposta, ao Supremo — sugere o texto —
competiria reger os Tribunais Regionais Federais
e o Supremo Tribunal Federal.

“Em sintese, os Tribunais Regionais Fede-
rais, além da competéncia originéria, que
lhes € atribuida, teriam também a de julga-
mento de recursos ordinérios no ambito da
Justica Federal.”

Como acontece nos Tribunais Regionais do
Trabalho. S6 que, na Justi¢a do Trabalho, aneces-
sidade de tribunais regionais é muito maior. Eles
s&o em maior nimero, porque as causas traba-
lhistas também séo em nimero muito maior.

“E o Tribunal Superior Federal, afora também
sua competéncia origindria, teria de julgar recur-
sos especiais” —— poder-se-ia denominar esses
recursos até de “recursos extraordinarios”, mas
isto ndo é da nossa tradigao; extraordinério seria
para o Supremo, mas também exiraordinarios;
recursos especiais, isto é, somente sobre matéria
de Direito — “contra acérdéos dos Tribunais Re~
gionais Federais” -— nunca da Justica da 1° ins-
tancia federal — “em temas envolventes da Cons-
tituicao Federal, de tratado ou lei federal, ou em
caso de divergéncia de julgados” — na édrea fede-
ral também para o Supremo Tribunal Federal —
“sempre nos hmites da Justica Federal e sem
prejuizo da competéncia do Supremo Tribunal
Federal".

Aqui foi colocada também a questéo de o Tribu-
nal Superior Federal examinar matéria constitu-
cional, mas isso também é discutivel. Poderia ir
diretamente do tribunal que enfrentou a questéo
constitucional para a Suprema Corte, mas isso
também foi objeto de consideracéo, e sdo apenas
ponderagdes que se fazem.

Essa providéncia — da criagéo dos tribu-
nais regionais e do Tribunal Superior Federal
— geria importantissima no combate a crise
da Justi¢a Federal de 2* instancia, enquanto
a da Justica Federal de 1” instincia é a crise
maior, alids, muito maior em Séo Paulo do
que em outros centros, segundo estou infor-
mado. A Justica Federal de 1* instancia fun-
ciona razoavelmente bem nas outras sedes.
Em S&o Paulo € que ela esta sobrecarregada
desde o comego. Entao, a ponderagac que
se faz é€ a seguinte: essa providéncia seria
importantissima no combate & crise da Jus-
tica Federal de 2° instancia, enquanto a da
Justica Federal de 1° insténcia, deve ser en-
frentada com mintcias pela legislaggo com-
plementar ou ordinéria, para que a maior au-
tonomia orgamentéria e adminstrativa do Po-
der Judiciario, nos limites da proposta, contri-
buiria decisivamente.”

Al é que se vé afor¢a da autonomia, que permite
resolver esses problemas com certa rapidez e
sempre nos limites da lei. Nunca se vai fazer ape-
nas no ambito do Judiciario.

*“Il.14 — Prevendo, porém, dificuldades na
ampliacdo de érgaos judiciarios de 1° grau
— esse é um problema sério — na Justiga
Federal, o Supremo Tribunal Federal sugere
delegar-se essa jurisdicao a Justica local em
comarca onde néo houver Vara Federal, para
o processo e julgamento de outras agdes,
ou a atnbuicao aos drgdos competentes do
Estado ou Territérios de fungdes de Minis-
tério Publico Federal ou de representacao
judicial da Umido.”

Isto porque de nada adianta atribuir a Justiga
local competéncia para julgar causas federais en-

quanto néo houver varas federais e se ndo houver
ministério pablico federal atuando junto & unidade
judiciéria e uma representagéo judicial da Unido
também. Isso tem uma razéo de ser, porque a
Justica Federal, embora tenha pretendido implan-
tar-se em todo o territério nacional, ndo tem con-
digbes para isso — pelo menos nao tem tido
ou néo tem querido ter. Isso ndo importa. A verda-
de é que o problema é esse. Enquanto néo se
revolve o problema na Justica Federal de 1* ins-
tancia, que se permita a Justica estadual examinar
essas causas, porque sendo ficam uma distancia
muito grande entre as cidades e a sede judiciaria
da Justica Federal.

“Il.15 — Quanto a Justica Militar, a propos-
ta sugere alteragdo do nome do Superior Tri-
bunal Militar para Tribunal Superior Militar,
estabelecida, pois, uma uniformidade na de-
nominagéo das Cortes Superiores Federais.”

Sao tribunais superiores: Tribunal Superior
Eleitoral, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal
Superior Federal e Tribunal Superior Militar. E
apenas uma alteragao no nome.

“Propde-se também a reducéo do nimero
de Ministros do Tribunal Superior Militar, de
quinze para onze, observada a proporciona-
lidade da representagéo atual.”

Mantém-se a proporcionalidade:

“E que a competéncia da Corte foi consr
deraveimente reduzida. )

Ademais, notéria e compreensivel, a esta
altura, a tendéncia & reducéo da competéncia
da Justica Militar para o julgamento de cri-
mes estritamente militares, praticados por
militares ou pessoas que the s&o asseme-
lhadas no &mbito do servico militar, justifi-
cando-se apenas a extensédo desse foro espe-
cial ao civil, nos casos expressos em lej, para
a repress&o de crimes contra a seguranga
externa do Pais ou contra as préprias institui-
¢Oes militares, como acontecia, alids, ao tem-
po da Constituigdo de 1946 — art. 108 e
seu § 1°, na redagao primitiva — e é proposto
no texto em anexo.

Apontou-se novo requisito para a nomea-
¢éo de Ministros civis da corte militar: dez
anos de prética forense.

No que diz respeito aos vencimentos e van-
tagens dos Ministros da Corte Superior Mili-
tar, entendeu a proposta de tornar expressa
a uniformidade de tratamento dos civis e mili-
tares, pois passam & condicao de Magistra-
dos e deixam a condicao milttar. Vinculan-
do-os (os vencimentos e vantagens de todos)
aos de Ministros do Tribunal Superior Fede-
ral”

Isto porque houve aquela polémica a réspeito
de se conservar ou nao as vantagens que os Minis-
tros Militares traziam de suas origens, o que 0s
colocava em disparidade com os magistrados c1-
vis. O Supremo acha que isso deve ser resolvido
em termos consttucionais. E uma questao que
pode ser debatida mais amplamente, pois ¢ bom
evitarem-se dividas.

“I.16 — Quanto aos Tribunais de Justica

Militar dos Estados, o Supremo Tribunal Fe-
deral propde sua extingdo pelas razdes que
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serdo expostas mais adiante, quando se tratar
de Justi¢a Estadual.

.17 —Quanto a Justiga Eleitoral, tratou
a proposta da elegibilidade de Ministros do
Tribunal Superior Federal na composigdo do
Tribunal Superior Eleitoral; e, paralelamente
da de Juizes de Tribunais Regionais Federais
que serdo levados pela proposta na compo-
sigao dos Tribunais Regionais Eleitorais; sem
prejuizo, é claro, das demais elegibilidades
que existem atualmente.

11.18 — Na Justica do Trabalho o Supremo
Tribunal Federal sugere a extingédo da fungéo
de Juizes classistas, representantes de Em-
pregadores e Empregados, nos Tribunais Re-
gionais e Superior do Trabalho.”

Estéa aqui um terna muito polémico, mas é uma
proposta, e posso afirmar que foi tomada por
unanimidade.

As ponderagdes s3o estas:

“Q juiz de qualquer Tribunal deve ser vitali-
cio, permanente — e néo temporéario — qua-
lificado conhecedor do Direito e, além disso,
neutro, desvinculado das partes, na solugdo
dos litigios, o que se torna extremamente
dificil para quem pertence a determinada ca-
tegoria profissional, de empregadores e em-
pregados, e é escolhido por eles, que sdo
exatamente os contendores, os litigantes, as
partes, enfim

Nem se compreende que Juizes trabalhis-
tas togados, de primeiro grau, possam ser
punidos disciplinarmente, inclusive pelo voto
de representantes de empregados e empre-
gadores, aos quais, enquanto partes, podem
ter descontentado com seu julgamento, mes-
mo neutro, isento, imparcial.”

Mesmo que o julgamento tenha sido neutro
e imparcial, o juiz pode ter descontentado uma
das partes e essa parte teré um representante
que pode puni-lo no tribunal.

“l.19—Com a extingao das fungdes de
Juizes classistas, impoe-se, também, umare-
formulacéo das normas de composicéo dos
Tribunais Trabalhistas.

O aproveitamento maior hé de ser dos Magis-
trados de carreira, cujo acesso tem sido muito
dificil, no sistema atual, na Justica do Trabalho
— conhego muitos magistrados que envelhece-
ram e chegaram 2s possibilidades da compulséria
em 1° instAncia — sem prejuizo, porém da repre-
sentacdo de Advogados e Membros do Ministério
Pablico, aqueles com razoéavel prética forense e
estes com tempo considerével de exercicio da
fungédo, ambos por 10 anos.” E a sugestao.

“O acesso dos Juizes trabalhistas de 1*
insténcia aos Tribunais Regionais far-se-4
com observéncia de critérios de antiguidade
e merecimento, conforme normas tradicio-
nais no &mbito da Justiga dos Estados”, por-
que até hoje ndo se encontrou uma melhor
forma. Pode ser que se encontre,

“I.20 —No ambito da Justica dos Esta-
dos, a proposta enfatiza a necessidade de
redugédo do nimero de membros dos Tribu-
nais de Justiga e de Algada a, no maximo,
trinta e seis.”

Este é outro problema muito sério. S6 em Sao
Paulo temos um tribunal com cento e vinte e
seis desembargadores; no Rio de Janeiro, com
sessenta a setenta. A tendéncia das outras Cortes
é crescerem acima desse ndmero.

“As inconveniéncias de colegiados exces-
sivamente grandes s&o notérias. Ndo depen-
dem, por isso mesmo, de demonstragao.

Nem se compreende que, com a criagao
de érgédos especiais em Tribunais maiores
chamados érgéos especiais dos tribunais de
Justiga; que ndo os integrem fiquem margi-
nalizados da uniformizagéo de sua jurispru-
déncia ou da solugdo de relevantes proble-
mas administrativos da Justiga estadual.

Isso também tem sido ponderado pelos desem-
bargadores que néo pertencem ao 6rgéo especial,
os desembargadores mais jovens, que poderiam
contribuir para as inovacées em matéria de admi-
nistragéo de Justiga.

“Alias, em certos Estados, as facilidades de
acesso ao Ultimo degrau de carreira, desembar-
gador — como é o caso de tribunal com cento
e vinte e seis desembargadores — e a demora
na chegada ao Orgéo Especial” — porque o Juiz
de Algada chega ao Tribunal de Justica e sabe
que s6 chegaré ao Orgéo Especial, onde ele pode-
ra influir na jurisprudéncia e na administragéo da
Justica —, dez ou quinze anos depois, e ele ja
€ desembargador — “estimula aposentadorias
prematuras, com a perda de excelentes valores
nos quadros da Magistratura, em detrimento da
Justica” E s&o sempre os valores mais jovens,
aqueles que iriam renovar os Tribunais.

"“O aumento de servigo das Cortes de 2° instan-
cia justifica a criagdo de novos Tribunais de Alga-
da, conservando o de Justiga sua posigédo de ci-
pula do Judiciério local, sem prejuizo da compe-
téncia daqueles.

Prevendo a necessidade de criagéo de ouiros
Tribunais de Alcada — em alguns Estados seriam
tantos os tribunais desse tipo que até poderia criar
alguns problemas; em Séo Paulo temos quatro;
no Rio de Janeiro, dois; em Minas, apenas um;
Rio Grande do Sul e Paran4 também um. — “a
proposta faculta a criagéo de turmas de recursos,
compostas pelos préprios juizes locais”, nas co-
marcas maiores, “para julgamento de feitos civeis
e criminais estabelecidos em lei”. A lei pode ser
estadual ou federal, conforme a Constituigéo deli-
berar. A lei estadual pode, aié, ter melhores condi-
¢Oes para deliberar naquele Estado, “salvo para
declaragao de inconstitucionalidade e também
para agdo resciséria.”

“Ainda no ambito da Justica dos Estados é
prevista a criagdo de juizados especiais, em tinico
grau de jurisdigdo, competentes para conciliagéo
e julgamento de causas-civeis de pequena rele-
vancia, definida em lei, e julgamento de contra-
vengoes. Talvez até pequenos delitos, como, por
exemplo, os de transito. Claro que os de lesdes
e de homicidio culposo, néo. Também se pode
estudar até este tltimo.”

“No texto sugere, ainda, competéncia dos
Tribunais de Justigca para julgamento de re-
presentagé@o de inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo estadual ou municipal em
face da Constituigdo do Estado.”

E um pargmetro que se estabelece entre a rea
federal e a estadual, salvo se houver também
questdo constitucional federal. Para seu ofereci-
mento confere legitimidade ao Procurador-Geral
da Justica.” Talvez se pudesse ampliar um pouco
mais.

“I. 21 No item 11.16 desta exposigéo de mo-
tivos ficou anunciado que o Supremo Tribu-
nal Federal propde a extingdo dos Tribunais
de 2° instancia da Justica Militar dos Esta-
dos.”

Sei que estdo presentes aqui vérios Presidentes
de Tribunais de Justi¢a Militar dos Estados, muito
preocupados com a proposta do Supremo. Vou
ler as razbes dessa sugestdo e fazer algumas pon-
deragdes apenas explicativas.

“Séo os seguintes os motivos dessa su-
gestéo:

As razdes que devem ter inspirado a cria-
¢édo de Tribunais Militares nos Estados, a ri-
gor, deveriam ser as mesmas para todos eles,
ndo se compreendendo, a esta altura, que
somente alguns os conservem, como € o
caso de Sao Paulo, Minas Gerais e Rio Grande
do Sul.”

Todos sabemos por que comegou no Rio Gran-
de do Sul, em Minas e em Séo Paulo: pela Const-
tuicdo de 1946, que facultou onde fosse neces-
sério. E, de inicio, foi necessario nesses Estados.
Depois, pensou-se no Parand e na Guanabara,
mas isso foi afastado pela Emenda n° 1/79, alias
pela propria Constituicgo de 1967, salvo engano.
De qualquer maneira, os tribunais existem.

Prossegue o Supremo Tribunal Federal:

“Em grau de recurso, “esses tribunais”
t&m competéncia apenas para o julgamento
de crimes militares definidos em lei, pratica-
dos por integrantes das policias militares.

Ora, isso leva a um niimero pequeno de
feitos, que pode perfeitamente ser reincluido
na competéncia dos Tribunais de Justica dos
Estados, sem risco de sobrecarga destes.

Néo se pdem em divida os bons servigos
que j& prestaram os Tribunais de Justiga Mili-
tar de Séo Paulo, de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul.

O que se sustenta € a desnecessidade atual
de sua subsisténcia, com pesados énus para
o Erério piblico.”

Esta foi a colocagdo do Supremo e em atengéo
a uma solicitagdo dos Presidentes de Tribunais,
faria a seguinte colocagao, que eles fazem Os
Tribunais estdo prestando importantes servigos
nessa drea, especializadissima ~— crimes estrita-
mente militares, praticados por policial militar —
e uma Justica especializada teria melhores condi-
¢oes de punir mais rapidamente, quando fosse
o caso. Enfim, o nimero de processos nao é
tao pequeno.

S&o ponderagdes que os Presidentes dos Tribu-
nais, segundo estou informado, levardo aos Srs.
Constituintes, através de suas sugestoes pessoais

“I1.22 — No capitulo dos direitos e garan-
tias individuais e no dispositivo que os espe-
cifica, a Corte sugere se assegure, por leieli,
nas pequenas causas, o acesso direto e gra-
tuito & Justica.
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123 — No capitulo destinado as Dispo-
sigGes Gerais e Transitérias sdo buscadas so-
lugbes para os problemas decorréntes da ex-
tingao dos Tribunais de 2° instancia da Jus-
tica Militar, de transformagao do Tribunal Fe-
deral de Recursos em Tribunal Supenor Fe-
deral, da criagéo e instalag@o dos Tribuanais
Regionais Federais, da extingdo de cargos
de ministros classistas do Tribunal Superior
do Trabalho e de Juizes classistas nos Tribu-
nais Regionais do Trabalho, bem como da
reducéo de nimero de membros de Tribu-
nais Estaduais.”

Adqui fago uma colocagdo meramente explica-
tiva. Com relagdo aos tribunais, que ja excedem
o numero de trinta e seis, a Corte considera que
a solug@o poderia ser dada pela Lei Orgénica.
Pessoalmente, entendo que isso deve ser resol-
vido por disposicédo transitdria da Constituigdo,
pois se por ela for extinto, ndo podera a Lei Orga-
nica estabelecer de forma diferente Mas esta posi-
¢80 é meramente pessoal.

E bom pensar, também, sobre a conveniéncia,
j& que ha o problema de, havendo cento e vinte
e seis desembargadores, colocarem-se em dispo-
nibilidade noventa cargos. Este é um tema que
se propde ao Constituinte.

“E renovada, outrossim, a norma constitu-
cional que prevé a oficializagdo de serventias
do forum judicial com a remuneragéo de
seus servidores exclusivamente pelos cofres
piblicos, ressalvada a situagao dos atuais ti-
tulares, vitalicios ou nomeados em caréter
efetivo ou que tenham sido revertidos a titu-
lares.

Estima-se em 180 dias, contados da pro-
mulgagdo da Constituicdo, o prazo neces-
54no ao cumprimento dessa norma constitu-
cional,” se for aprovada.

“Essa oficializagdo convém a administra-
¢éo da Justica e, consequentemente, & popu-

lagéo.
Il — Consideragdes finais das sugestdes
do Supremo.

O Supremo Tribunal Federal somente se
animou a propor inovagoes aconselhadas
pela experiéncia ou resultantes da firme con-
vicgdo de sua conveniéncia para distribuigdo
da Justi¢a no Pais.”

Com isso, encerro a primeira parte de minha
exposiclo e, se o Presidente achar conveniente
prosseguirei com uma segunda etapa.

Passe, aqui, as colocagdes estritamente pes-
soais.

O Ministério Pablico é instituicdo atualmente
vinculada ao Poder Executivo.

Este, em seus vérios escalbes, é exercido, ha
area federal e estadual, por homens integrantes
ou, via de regra, oriundos de partidos politicos.

O Ministério Pablico, embora em certos proces-
sos, sobretudo criminais, atue.como parte, nou-
tros é mero fiscal da aplicagéo da lew

Mero — no sentido de escrito fiscal. Sua atua-
¢&o precipua € a servigo do interesse publico e
da justica. Por isso mesmo hé de ser equidistante
dos demais interesses em conflito.

O interesse publico seria, a meu ver, melhor
atendido e a justica melhor servida se o Ministério
Pablico, em qualquer de suas fun¢des em juizo,

estiver a salvo de influéncias externas, seja no
ambito estadual, seja no &mbito federal. Para isso,
deve dispor de maior autonomia politica, finan-
cerra e administrativa. Seus membros, alids aqui
é opinido pessoal, realco sempre devem gozar
das mesmas garantias conferidas aos Magistra-
dos, mas, em conirapartida, sujeitos aos mesmos
impedimentos, inclusive com relagéo ao exercicio
de fungdes estranhas a institui¢do, mesmo junto
ao Poder Executivo ou ao Poder Legislativo, com
ou sem mandato eletivo, evitando-se assim seu
envolvimento em conflitos de interesses, inclusive,
partidérios. Isso dar4 ao membros do Ministério
Piablico maior seguranga, isencéo, neutralidade
a bemn do interesse publico e da justica

A Justica Criminal, sobretudo, muito depende
do fortalecimento do Ministério Ptblico, mas tam-
bém da chamada Policia Judiciaria, instituicéao
igualmente vinculada ao Poder Executivo.

Para se minimizar a influéncia externa na atua-
cao da Policia Judiciaria, ter-se-ia que pensar tam-
bém em certas garantias para seus membros,
principalmente os delegados, como, por exemplo,
a inamovibilidade, para que ndo temam conse-
qliéncias do exercicio independente de suas fun-
coes.

Nao se pode negar que, muitas vezes, as autori-
dades polciais titubeiam em instaurar inquéritos
policiais, conforme as pessoas envolvidas na
ocorréncia, porque, de uma hora para outra, po-
dem ser removidas de sua sede. E claro que ha
delegados de policia que tém coragem de enfren-
tar o problema, correndo o risco da remogéo.
Mas exigir-se isso de todos os delegados de policia
é exigir-se mais do que se exige do ser humano
médio.

Talvez, ndo seja boa a idéia de inamovibilidade,
mas precisa-se encontrar algum critério que dé
urna certa seguranca ao delegado, porque da se-
guranca do delegado depende a do Ministério
Publico, da seguranga do Ministério Pablico de-
pende a da Jushga Criminal. O Poder Judicério
é afetado, também, por esse tipo de garantia.

Um ponto polémico, refere-se ao conflito de
opinides do Ministério Publico e da Policia Judicié-
ria. Mas, por outro lado, seria indispensével um
tratamento que permitisse maior entrosamento
enire a Policia Judiciaria e o Ministério Plblico
— ambas instituigoes a servico da justiga. Aqui
entro em terreno extremamente polémico.

A Policia Judiciaria tem esse nome, mas nao
estd afeta ao Judiciario, e, sim, ao Executivo. O
Ministério Pablico, a servico da Justiga, € érgao
auxiliar da Justiga, mas atualmente est4 vinculado
ao Poder Executivo.

Pessoalmente, sempre achei que seria possivel
colocar-se no &mbito do Poder Judiciério tanto
a Policia Judicidria quanto o Ministério Puablico,
cada qual com sua carreira, sua cipula etc. Sei
que isto ndo contenta nem & Policia Judiciaria
nem ao Ministério Publico e, talvez, nem & Magis-
tratura, mas nédo custa dar uma opinido. Para a
justica, a meu ver, seria muito bom, porque nin-
guém daria satisfagéo a ninguém dentro de sua
instituigdo. Com os controles externos, que depois
se propéem, haveria satisfagéo disciplinar, eviden-
temente, e qualquer conduta ilicita ou criminal
seria combatida pelos meios adequados. Estou
falando em termos de atuagéo funcional.

A futura Constituigéo, a meu ver, deve dar tal
tratamento é} assisténeia juridica e judiciéria aos

juridicamente pobres, de forma que nem a Unido
nem os Estados possam exemir-se de presté-la.
Deve haver uma solugéo, em termos de inconsti-
tucionahdade, por omisséo, porque 1sso estd na
Constituigao e néo se cumpre, ou alguns Estados
cumprem muito mal.

Alias, a assisténcia ndo deve ser sé judicidria,
pode até nem precisar ser judicidria, se for juridica,
a tempo. A assisténcia juridica prestada a tempo
& uma medicina preventiva, dispensa qualquer
terapéutica. Além disso, o pobre precisa muito
mais de orientagéo juridica do que judiciéria, prin-
cipalmente na érea civel.

A Constituicao também precisa fixar hmites pa-
ra o tratamento das questdes carcerdrias, ou peni-
tenciérias, de modo a estabelecer nitidas compe-
téncia do Poder Judiciério e do Poder Executivo,
evitando as chamadas zonas cinzentas, perma-
nentes fontes de conflitos. Nas rebelides carce-
rarias surgem problemas cuja solugéo néo se sa-
be a quem compete, se ao Executivo ou ao Judi-
ciério. Isso cria problemas de conflitos de autori-
dades, além do conflito de opinides, que sempre
existe. E bom que exista, ao menos, um principio
sobre este ponto.

E também nesse campo — das questoes carce-
rérias ou penitenciarias —a meu ver, com o Poder
Judicidrio devem ficar as questOes estritamente
jurisdicionais e com o Poder Executivo as tipica-
mente administrativas. Assisténcia a preso nao
é problema do Judicidrio, € problema do Execu-
tivo — assisténcia na érea de higiene, de segu-
ranga, de satide, por exemplo. Como o Judiciario
tem condigbes de prestar assisténcia desse tipo
ao preso? Nem estd aparelhado para isso. O mes-
mo acontece com os menores infratores e/ou
abandonados.

Ao Judiciério afribuem-se fungées exclusiva-
mente jurisdicionais e ao Executivo, assistenciais.
Como é que o juiz de menores vai resolver proble-
ma de instrugéo, de prética esportiva, de assis-
téncia médica, sanitaria, dentéria ao menor? Nao
hé condigbes, a menos que o Judiciério confi-
ram-se meios adequados, inclusive orgamenta-
rios, recursos humanos, psicolégicos, nutricionis-
tas. Ha que se criar toda uma estrutura adminis-
trativa dentro do Judiciério. Se houver uma solu-
cdo desse tipo, entdo, sim, o Judiciério, talvez,
possa cuidar melhor dos problemas dos menores.
O que se coloca, atualmente, é como prender
o menor, quando o problema néo é esse, mas
como assisti-lo e tentar recuperar o menor que
estd no descaminho.

Quanto as serventias extrajudiciais, penso que
se deve ao menos rediscutir a hecessidade ou
néo de sua oficializagdo e até de seu controle
e fiscalizagéo pelo Poder Judiciério — se isso con-
vém ou néo ser feito pelo Poder Judiciario. Alias,
as serventias extrajudiciais, estdo reclamando au-
fonomia também: ndo querem ficar sob o controle
de nenhum dos Poderes Néo sei se chegaram
aqui os reclamos, mas j& chegaram ao Supremo
e eu fui Relator dessas sugestées. O curioso é
que, nas serventias judiciais, o piblico é muito
mal atendido, é atendido s pressas, na medida
do tempo. Nas serventias extrajudiciais o pablico
é fratado como cliente, por motivos ébvios. Entéo,
o que acontece? Convém distinguir uma coisa
que funciona bem, uma verdadeira empresa pri-
vada? E um problema sério. Para o piiblico talvez
néo convenha.
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Mas hé uma disparidade econdmica tremenda
entre as serventias judiciais e as extrajudiciais. Néo
preciso entrar em pormenores sobre isso. Um
escrivao de serventia judicial aposenta-se, as ve-
zes, ganhando cinco ou seis saldrios minimos
E procurem saber — claro que os Constituintes
ja sabem — quanto ganham os tabelides de Sao
Paulo, os oficiais de registros de iméveis, de pro-
testo. Ndo que eu tenha alguma coisa contra isso,
mas ¢ preciso estabelecer um equilibrio, a bem
do interesse publico.

O controle disciplinar da Magistratura, integra-
da por Orgaos de um Poder, deve ser exercitada
internamente por este, através de Conselhos Su-
periores — a nivel da Justica dos Estados e da
Justica Federal — e de um Conselho Nacional,
6rgéo integrado & Corte Suprema, compostos
apenas por Magistrados.

Todavia, se chegarem os Srs. Constituintes a
conclusdo de que deva existir um controle disci-
plinar externo da Magistratura — integrante, que
¢, do Poder Judiciario — penso que deverao, por
simetria, criar érgdos com idéntica fungdo nos
Poderes Executivo e Legislativo.

Nao tem sentido admitir que s6 os 6rgéos de
um dos Poderes carecem de controle disciplinar
externo.

E também né&o se héa de chegar a um controle
disciplinar externo excessivo, que acabe pondo
em xeque a independéncia dos Magistrados

Pessoalmente, ndo sou contrario ao controle
externo, desde que para os {rés Poderes e exercido
por pessoas as mais qualificadas dos Trés Pode-
res, das representagdes de classe e da comuni-
dade; caso contrério, haveré riscos de se afetar
a independéncia do Magistrado.

Cutra coisa. Estamos falando apenas de disci-
plina funcional; n&o estamos falando de conduta
ilicita civil ou penal, porque isso é matéria para
a imprensa, para o Ministério Pablico, para a Poli-
cia Judiciéria e para os Tribunais fomarem inicia-
tiva, quando for o caso. Estamos falando apenas
de controle disciplinar, conduta funcional de Ma-
gistrados.

Devem ser eliminados os privilégios dos Magis-
trados, a qualquer titulo, inclusive tributérios, me-
diante a garantia de fixag@o de vencimentos trans-
parentes, sem vantagens especificas, mas, obvia-
mente, condignos.

Tudo que hé de privilégjos para a Magistratura
€ conseqliéncia de vencimentos néo condignos.
Criou-se, entéio, uma 1sengéo tributéria no Impos-
to de Renda, transporte, moradia e outras vanta-
gens. Por qué? Porque néo se quer dar aumento
condigno

Com relagdo ao Imposto de Renda, se se tributa
igualmente, dé-se com uma méo e tira-se com
a outra. As aliquotas estéo afetando muito a todos
néds, ndo s6 aos magistrados, mas a todos os
brasileiros, pois elas sdo muito altas para certa
faixa de salério. Mas este assunto deve ser estu-
dado pela area competente.

Na minha opiniéo, o que esta causando vexame
& Magistratura € a execragéo publica por causa
do Imposto de Renda Isto também acontece em
matéria de transporte, que néo existe para a 1°
Instancia, e acaba criando uma desigualdade den-
tro da Magistratura e em matéria de moradia, por-
que nem sempre o Estado ou a {nido podem
oferecé-la, quando oferecem, s6 podem fazé-lo

para certos escaloes execrados pelos escaldes in-
feriores

A Magistratura precisa de garantia, néo de privi-
légios. Isso evitara que fiquem expostos & execra-
¢éo publica.

E claro, a eliminagdo de privilégios ha de se
estender a todos os segmentos dos Poderes PG-
blicos.

Para tudo isso, a Constituigdo poderia apenas
fixar principios, sem descer a permenores, estes
relegados & legislagdo complementar e ordinaria

Um enunciado desse tipo seria muito interes-
sante para todos os Poderes.

O ordenamento juridico nacional, na atualida-
de, contém, em matéria constitucional, solugdes
muito avangadas, em face do Direito comparado,
e que merecem ser mantidas: o controle de cons-
titucionalidade é exercido pelo Poder Judiciério
em todos os niveis da Justica dos Estados e Fede-
ral, desde a 1° instdncia, a0 menos em caréter
incidental e para producédo de efeitos entre as
partes do processo.

Ao Supremo Trbunal Federal se reserva e se
hé& de continuar reservando, segundo penso, a
competéncia para examinar, em grau de recurso,
as questdes constitucionais federais. E o controle
dltimo, mesmo incidental, da observancia da
Constituicéo.

Também ao STF se reserva e se ha de continuar
reservando, conforme entendo, o julgamento da
agao direta de inconstitucionalidade, mas estanao
hé de ser conferida apenas & Procuradoria-Geral
da Repiblica, como ocorre atualmente, e, sim,
também, aos Poderes Publicos, de modo geral:
Governadores de Estado, Assembléias Legistati-
vas, Tribunais Judiciarios, Camara dos Deputa-
dos, Senado Federal, e, obviamente, Presidéncia
da Republica, através da Procuradoria-Geral. E,
de modo especial, & diregao nacional de partidos
politicos e de entidades de classe.

Mas, para que essa ampliagdo da competéncia
— néo do Supremo, mas da legitimidade ativa
de quem pode propor essa agéo direta — acon-
teca, é absolutamente inevitavel, a meu ver, a re-
dugéo da competéncia recursal do Supremo Tri-
bunal Federal.

Este deve continuar uniformizando a jurispru-
déncia nacional sobre direito federal.

Mas apenas e tdo-somente quando houver, a
respeito, acérdaos de Tribunais Superiores (Fede-
rais) divergentes de Simula e de julgados do pré-
prio STF, ou, entéo, quando ocorrer dissidio entre
acérdéos dos proprios Tribunais Superiores.

Se os Tribunais — o Militar, o Eleitoral, o Traba-
lhista, o Federal e o de Justica — que proponho
para os Estados desentenderem-se, na interpre-
tagdo do direito federal, o Supremo dard uma
solugéo, mas, se eles se entenderem, nao hd mo-
tivo algum para irem ao Supremo, pois ja estaria
uniformizada a jurisprudéncia. Estardo aberias
trés vias, a 3* Insténcia, para todas as causas.
Cada Tribunal terd a sua competéncia O Supre-
mo Tribunal Federal conservaria o poder jurisdi-
cional sobre o direito federal, mas estritamente
quando necessério, isto é, quando seus acérdéos
e simulas forem desrespeitados ou quando os
proprios Tribunais Superiores entrarem em con-
flito na interpretacéo do direito federal.

Penso que se pode admitir o acesso de recursos
especiais aos Tribunais Superiores: Militar, Traba-
thista, Eleitoral, Federal e de Justica.

A proposta do Supremo néo abrange um Tribu-
nal Supernor de Justica na 4rea dos Tribunais de
Justica; a minha o admite como solugéo alterna-
tiva para se ampliar a competéncia constitucional
do Supremo, sem eliminar a sua competéncia
de uniformizagéo em direito federal.

Entdo, admutimos cinco tribunais superiores:
o Miltar, o Eleitoral, o Trabalhista, o Federal e
o de Justica dos Estados. Claro que ha contra-ar-
gumentos, e em grande niimero — eu mesmo
os tenho — mas isto é uma solugéo alternativa,
nao é uma verdade que se sustenta, é uma alterna-
tiva para que héo se esvazie a competéncia do
direito federal no Supremo Tribunal Federal e ndo
se minimize a competéncia do Supremo em ma-
téria constitucional, que é a mais importante.

O Tribunal Federal de Recursos transformado
em Tribunal Superior Federal, seria a 3° instancia,
em matéria estntamente de direito como é a pro-
posta do Supremo — na érea da Justica Federal,
uma vez criados, em 2° instancia, os Tribunais
Regionais Federais.

A proposta Afonso Arinos cria um Tribunal Su-
perior que seria superior para a Justica Federal
e para a Justica dos Estados. Acho que essa pro-
posta seria ideal, se o Tribunal nao tivesse que
ter cem ministros. O problema é este. Ha sempre
gigantismo nos tribunais. Talvez se pudesse esta-
belecer cortes, cada qual na sua especialidade.

O Tribunal Superior de Justica, a ser criado,
seria a 3° instancia, em matéria estritamente de
direito, na &rea da Justica dos Estados. (Tribunais
de Justiga e de Alcada).

Com sua natural sobrecarga de trabalho, teria
de ser, inevitavelmente, um Tribunal com consi-
derdvel nimero de ministros, distribuidos em Tur-
mas Especializadas, limitando-se ao Plenério —
isto seria uma solugéo para o gigantismo — a
uniformizacgéo interna da jurisprudéncia, além da
possivel competéncia origindria. Entéo, as turmas
de ministros, pequenas, seriam especializadas. S&
a uniformizagdo seria matéria de Plenério. Assim,
as reunioes do Plendrio nédo seriam téo frequentes.
Essa é que seria a maior dificuldade, mas a agili-
dade do Tribunal sena grande nas Turmas, pois
cada uma trria a sua especialidade: tributéria, ad-
ministrativa, matéria penal, matéria civil e assim
por diante.

Com esta proposta — penso eu— haveria certa
uniformidade no Poder Judiciario, com trés ins-
tancias nos cinco campos de atuagdo, duas ordi-
nérias e uma extraordindria. Atualmente, ndo ha
3 instéincia, nem na Justica Federal, nem na Jus-
tica dos Estados, a menos que se entenda o Tribu-
nal Federal de Recursos como 2° e 3° insténcias;
na area dos Estados ainda néo h4.

E se mesmo assim néo se alcangasse, nos Tri-
bunais Superiores, uma jurisprudéncia uniforme
em matéria de direito federal ou se conflitasse
ela com a do Supremo Tribunal Federal, entéo,
sim, justificar-se-ia o recurso a este dltimo, para
se obter urna uniformizacgéo a nivel nacional. En-
fim, a uniformizagéo sobre direito federal a nivel
nacional poderia ser obtida junto aoc Supremo
Tribunal Federal pela via recursal somente em
tais hip6teses ou quando houvesse dissidios com
stiimula ou com acérdéo da Corte Suprema.

A outra hipétese — e esta consta da Consti-
fuigdo, mas quase néo é praticada — seria pela
via direta de uma representacéo para interpre-
tagdo de lei federal, para a qual a legitimidade
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ativa poderia ser melhor estudada pelos Srs.
Constituintes, atualmente apenas é do Procura-
dor-Geral, mas é uma interpretagéo riquissima
em potencialidades que, no entanto, tem sido
pougquissimo explorada. Sé surgiu no Supremo
Tribunal Federal, desde que 14 me encontro, na
questdo do BNH e em problemas de ordem técni-
ca e até dificuitou a apreciagdo do tema, tema
importantissimo que poderia ser apreciado atra-
vés de uma representagao direta, fixando parame-
tros para jurisprudéncia de 1° e 2* instancias na
area federal.

Por outro lado, o Supremo Tribunal Federal
conservaria sua competéncia atual, exceto a que
pudesse ser melhor exercitada pelos Tribunais
Superiores criados — o Tribunal Superior Federal
e o Tribunal Superior da Justiga. Por exemplo,
o julgamento de desembargador atualmente é
feito pelo Supremo, tarefa que poderia passar ao
Tribunal Superior de Justi¢a, que é o mais elevado
na Justica dos Estados. Assim esses parAmetros
também poderiam ser estabelecidos no Tribunal
Federal de Recursos e seria conservada a compe-
téncia recursal ordinaria do Supremo Tribunal Fe-
deral que néo é quantitativamente expressiva; re-
cursal ordinéria do Supremo ela s6 é expressiva
em matéria de habeas corpus. Todos os recur-
sos ordinarios das delegagdes de habeas corpus
vém para o Supremo Tribunal Federal.

Esta € uma proposta técnica que se poderia
fazer, passando esse recurso para o Tribunal Su-
perior Federal ou para o Tribunal Superior de
Justica, conforme a origem dos acérddos. E uma
medida que aliviaria 0 Supremo em matéria de
recurso ordindric, mas sabemos que é em matéria
de habeas corpus que se quer chegar mais ao
Supremo Tribunal Federal do que em qualquer
outro assunto, e por motivo de liberdade, suma-
mente respeitavel, ndo ha divida.

Nao é bom, a meu ver, gue uma Corte controle
apenas a aplicagfo da Constitui¢do e outra, a do
direito federal. E melhor que uma sé6 Corte, a
mais alta, presumivelmente a mais equidistante,
a mais afastada da influéncia dos poderes puibli-
cos em qualquer nivel, a mais distanciada das
pressoes locais, regionais, setoriais e de qualquer
outras éreas, cuide de ambas as coisas. Assim,
o Supremo Tribunal Federal ¢onservaria compe-
téncia para as questées juridicas rhais importantes
para o Pais, a nivel constitucional ou do direito
federal. Efestévamente, entdo, seria Tribunal da Fe-
deracéo.

Nessas circunsténcias, atendidas essas ponde-
ragdes — se mefecer alguma ponderagéo — ja
nédo precisaria:o Supremo recorrer ao sistema
de argtiigoes de relevancia da questao federal que
vem sendo adotado, sistema que tanto sucesso
alcangou nos Estados Unidos da América do MNor-
te, com a sua Suprema Corte, mas que vem sendo
téo atacado nos meios juridicos do Brasil, seja
por compreensivel inconformismo — pois sem-
pre se quer chegar & Suprema Corte — seja até,
em muitos casos, por mera desinformacgao de
alguns setores sobre como funciona o sistema
de arghicao de relev®..~*a ou como séo julgadas
tais argiiigbes. Néo iz acdrddo, ndo ha susten-
tagéo oral, ndo hé fundamentacéo, e isso descon-
tenta a nossa tradigdo juridica.

Na minha opiniéo pessoal, o Supremo também
nédo deve ficar exposto a esse tipo de pressdo
de inconformismo e contra essa solugéo paralela.

As Cortes Constitucionais exclusivas — aqui en-
tramos numa érea bastante nebulosa — cuja mis-
séo é examinar com exclusividade questoes cons-
titucionais, foram criadas, segundo todos sabe-
mos, em poucos paises: Austria, as duas Alema-
nhas — alias, ndo tenho a Constituicdo da Alema-
nha Ocidental; tenho a da Federal — Portugal,
Chile, Espanha, Franga, Italia, Peru, Guatemala
e Equador. Isto, ao que me lembro. E essas Cortes
funcionam ao lado das Cortes Supremas. Todos
esses paises tém também como se sabe, Supre-
mos Tribunais, que cuidam de outras matérias.
Mas em alguns deles — e isto é importante, ao
meu ver — tais Cortes Constitucionais realizam
néo s6 o controle posterior da constitucionali-
dade, mas principalmente o controle prévio, que
aquy, no Brasil, compete as Comissdes de Consti-
tuicéo e Justica do Poder Legislativo.

Até nao compreendo bem como a tradigéo bra-
sileira aceitaria uma Corte, externa ao Legislativo,
confrolando previamente a constitucionalidade
das leis que ele vai elaborar. Mas em vérios paises
hé um controle prévio da constitucionalidade. E
se a Corte Constitucional vetar o projeto, o Legis-
lativo nao podera sequer vota-lo. Em outros o
controle é posterior: s6 depois de elaborada a
lei é que se pde em discussdo a sua validade
perante a Corte Constitucional. E em alguns, a
Corte Constitucional mtegra o Poder Judiciério
— isto é interessante, n&o estou dizendo novida-
des, & bom realgar — mas nao se submete a
sua clpula, que é sempre a Corte Suprema.

Em outros ainda, a Corte Constitucional é que
representa a cupula, ficando praticamente sem
sentido, neste caso, a expressao Supremo Tribu-
nal, para a Corte paralelamente existente, mas
abaixo da Corte Constitucional

Néo se pode desprezar também, no confronto,
a diversidade de situagdes: Estado Federado ou
Estado Unitério; sistema presidencialista ou siste-
ma parlamentarista; em alguns, unicameralismo,
em outros, bicameralismo. Em alguns casos o
Judiciério é totalmente controlado por 6rgéos ex-
temos, os chamados controles externos — e o
controle ndo é apenas em relacéo a disciplina,
mas também no que se refere & atuagéo polftica
do magistrado. E esta, entfio, a conotacao exis-
tente: em alguns paises, um judiciario dependen-
te, em alguns, muito dependente, em outros, me-
nos dependente; e em outros paises, um Judi-
ciario independente.

Hé também absoluta disparidade na forma de
composicao das Cortes Constitucionais nos pou-
cos paises em que foram criadas, o que dé@ bem
idéia de que foram inspiradas por interesses res-
petaveis, mas tipicamente nacicnais, e néo pela
exceléncia do modelo em si. Nao foram criadas
por serem o modelo ideal, mas por serem ideais
para o Pais.

A meu ver, entéo, o que se pode pér em discus-
sao é se a Corte Constitucional é excelente por
si 56 ou se € excelente para o Brasil. Exclusiva,
com participacéo do Supremo ou sem sua partici-
pagao? Esta é uma érea para a qual a Constituinte
encontrard, com sabedoria, uma solucéo brasi-
leira.

Nem sempre as Cortes Constitucionais alcan-
caram os melhores resultados. Basta fazer urna
pesquisa de Direito Comparado para verificar que
algumas Cortes nao alcangaram o resultado dese-
jado, talvez por causa da composigéo, talvez por

causa do controle maior ou menor da Corte. E
o que é pior: acabaram reduzindo consideravel-
mente a expressdo Nacional das Cortes Supre-
mas.

Deve-se observar ainda que na atualidade, na
esmagadora maioria dos paises o controle da
constitucionalidade é realizado pela Suprema
Corte, e isso ndo tem causado maiores problemas
nem enfraquecido o Poder Judicidrio como um
todo.

Tudo isto, naturalmente, héa de ser levado em
conta pelos Srs. Constituintes, principalmente as
diferencas existentes entre os povos cujo Poder
Judiciério estamos aqui confrontando.

Lembraria que nos Estados Unidos existe Su-
prema Corte com controle constitucional e néo
ha Corte Constitucional. Na Rissia — cujo siste-
ma de Governo é oposto — hé Supremo Tribunal,
evidentemente com o Judiciario dependente, mas
nao existe Corte Constitucional. Na China, nos
maiores paises do mundo, mas na Europa locali-
zada, sobretudo depois da guerra, as Cortes Cons-
titucionais se tornaram uma necessidade, muito
mais por causa da problemdtica de pds-guerra
do que por outra razéo. Daf por que Portugal,
Espanha, Franga, ltdlia, Alemanha tém Corte
Constitucional. Mas, mesmo na Europa, o nimero
de paises que nao tém Corte Constitucional e
Suprema Corte com competéncia constitucional,
€ muito maior.

Penso também que os Ministros do Supremo
Tribunal Federal devem ter seus nomes subme-
tidos aos trés Poderes da Repiblica, porque s6
assim chegarao a Corte consagrados pela opinido
publica, ainda que indiretamente manifestada, a
menos que partamos para a eleicao, que também
é um alvitre. Mas os trés Poderes deveriam parti-
cipar da escolha dos ministros, o que os consa-
graria na chegada a Corte.

Como encontrar quem indica, quem aprova,
quem desaprova, isso é um problema que se pode
estudar, mas penso que é importante que os trés
Poderes se manifestem. Por que sé o Judiciario
néo se manifesta sobre os homens que irdo com-
por sua cdpula? Por que ndo os trés? Afinal, a
ctipula do Legislativo ndo é escolhida pelo Legis-
lativo, sem a interferéncia dos outros Poderes?
A do Executivo também, nos seus escaldes mais
altos, néo é escolhida pelo préprio Poder Execu-
tivo, sem a interferéncia de nenhum dos outros
dois Poderes? S6 a clpula do Judiciério é esco-
lhida sem a interferéncia dele, mas com a dos
outros dois Poderes. Esta é uma quest@o que
deve ser colocada em discuss@o. E os Ministros
héo de ser vitalicios desde 0 momento da posse,
n&o temporarios, no interesse dos junsdicionados
e da seguranga juridica nacional.

Fago aqui a sugestdao — tenho a certeza de
que pouquissimos vao concordar com ela, mas
é a minha opinido pessoal — de que os nomes
sejam indicados em lista triplice ou quintupla pelo
Supremo Tribunal Federal e enviados ao Poder
Executivo, que escolherd um deles e o submeteré
ao crivo do Poder Legislativo, ao menos se se
mantiver o sisterna presidencialista. Se sobreviver
o parlamentarismo, talvez se possa cogitar de uma
alteracdo nessa ordem: o Parlamento indica os
nomes e os envia ao Supremo, que escolhe um
deles e o submete ao Executivo. Enfim, a ordem
nao é importante, a meu ver.

1
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Mas, em defesa dos interesses do Judiciario
e indiretamente do povo a quem ele serve, penso
que o Supremo Tribunal Federal é o tnico érgao
dentro do Judiciano que tem competéncta para
dizer quais os juristas do Pafs mais qualificados
moral, intelectual e culturalmente para integrarem
a Corte. Se se quer mais que um simples jurista,
um politico, um homem de visdo mais ampla,
por que, entdo, nao partir do Congresso Nacional
a indicag@o? E por que nao passar também pelo
cnvo do Judiciério? Por que néo participarem os
trés Poderes? Sao apenas idéias que digo em
voz alta.

Se os Srs. Constituintes entenderem que a
composicéo do Poder Judiciério deve ser amplia-
da, ante a possibilidade de acesso de maior nime-
ro de agdes diretas de inconstitucionalidade —
o que, sem divida alguma, alargaria a compe-
téncia — por certo se lembrardo de que essa
ampliacdo ndo pode ser expressiva a ponto de
conduzir ao gigantismo e dificultar as sessdes ple-
nérias, inclusive as administrativas, ou que torne
instavel a jurisprudéncia conforme composiges
ocasionais.

Se néo puder ser mantido o nimero atual de
onze mirustros, néo deve ser excedido, a meu
ver, de dezesseis, que permitiria a formagéo de
trés turmas de cinco ministros e um plenério de
dezesseis, com um Presidente. Os tribunais com
menor nimero de juizes, via de regra, sdo mais
coesos, harménicos, produtivos e eficientes. O
mais € problema de escolha de nomes Alias, nos
Estados Unidos ha nove ministros na Suprema
Corte O problema, entdo, ndo é de populagéo
nem de civilizag&o.

Sobre as origens histéricas da competéncia do
Supremo Tribunal Federal, sobre a necessidade
da preservacéo da competéncia onginéria e de
uniformizacéo da aplicacdo do direito federal e,
ainda, como Corte Constitucional, considero dig-
no de meditagao, pela referéncia que fago, o pro-
fundo estudo realizado pelo eminente Ministro Ra-
fael Mayer, atual Presidente do Supremo Tribunal
Federal, cujo titulo é “As Constituintes Brasileras
e o Supremo Tribunal Federal, Evolugéo Institu-
cional, Perspectivas e Prognésticos”. Foi uma pa-
lestra que S. Ex* fez em Brasilia, se ndo me enga-
no, € ndo me consta que tenha sido publicada.
S. Ex* me cedeu a matéria, que merece profunda
meditagéo, sobretudo por parte dos Srs. Consti-
tuintes, a fim de que até ¢, principalmente, adotem
opinides contrarias.

Devo concluir, porém, este despretensioso de-
poimento, ponderando e enfatizando que as gran-
des reformas do Poder Judiciério brasileiro devern
serrealizadas a nivel de 1*insténcia. Isso considero
indiscutivel. Pode-se pensar em qualquer solugao
na 2° na 3* instancias, mas se a 1* ndo estiver
bem aparelhada, a Justica seré sempre morosa
e prestada a destempo.

Para isso, além de autonomia orgamentéria e
administrativa preconizada nas sugestées do Su-
premo Tribunal Federal, é indispenséavel também
o tratamento constitucional de temas como juiza-
dos especiais, em um Unico grau de jurisdigdo,
talvez, competentes para conciliagdo e julgamen-
to de causas civeis de pequena relevancia, e para
julgamento de pequenos delitos, sobretudo con-
travengoes, tudo definido em lei. E sugeriria mais
— e aqui a opinido é mais do que pessoal —
a criagdo de juizados paralelos, formados por cor-

poragées, comunidades a servigo do Judicidrio,
para formagao de titulo executivo a ser executado
em Juizo. E uma experiéncia que comega a dar
certo em vérnos Estados, nos chamados Juizados
Informais de Conciliagéo. O que ndo se pode per-
mitir é que muitas causas deixem de ir & Justica
s6 porque sao de dificil acesso. Temos de encon-
trar mecanismos para que cheguem todos os
conflitos de interesses & Justia. E se se puder
resolver no ambito da prépria comunidade, me-
lhor, pois ndo serd preciso movimentar o apa-
relho.

Alegitimidade para a propositura de agdo popu-
lar deve ser conferida também a pessoas juridicas
e ndo apenas a pessoas fisicas, como ocorre atual-
mente, que nem sempre se dispdem a ajuiza-la.
Muitas vezes, as pessoas tém vontade de provocar
a justica numa agdo popular contra ato arbitrario
de autoridade causadora de danos ao Erario, mas
nédo tém condicdes, disposicdo nem forga para
fazé-lo. As pessoas juridicas também poderiam
atuar em qualquer nivel. Isso ampliaria o aspecto
da agd@o popular, de pouquissimo uso hoje no
territério brasileiro E a ac¢do civil seria publica.
Esta, sim, deve igualmente ser garantida constitu-
cionalmente, de modo a que os interesses coleti-
vos difusos, como, por exemplo, os relacionados
com o meio ambiente, com o patriménio histérico
e cultural etc., possam ser examinados judicial-
mente, sem os obstaculos processuais hoje exis-
tentes. Se isso néo for colocado, pelo menos em
nivel de principio, haveré sempre manobra de Di-
reito processual dificultando o processo, como
o problema de legitimidade que se examina em
termos estritamente processuais, com muito aca-
nhamento, com muita estreiteza.

A agéo penal — e aqui volto a um problema
do Ministério Publico — deve ser conferida 2 vit-
ma ou a seus parentes em grau préximo quando
o Ministério Publico requerer o arquivamento de
autos do inquérito policial deferido pelo juiz. E
claro que isso, de certa forma, enfraquece o Minis-
tério Pablico — pelo menos, este é o ponto de
vista de ilustres representantes do Ministério Pabli-
co — mas, para a Justiga, abre mais uma porta.
Se o Ministério Pablico acha que néo deve denun-
ciar por ndo ter elementos e o juiz arquiva ou
¢ obrigado a arquivar o processo porque subiu
para o Procurador-Geral e voltou para ele, por
que ndo abrir a porta para a vitima ou para os
seus familiares proximos® E mais servigo para
a Justica, mas é uma Justiga acessivel.

Sei que hé na Subcomissdo, na Comisséo e
em toda a Constituinte muitos Constituintes dese-
jando a federalizagao da Justiga. Penso que a esta
altura da evolugao histérica do Judiciario brasi-
leiro, esta medida nao seria a solugao ideal, pois
implicaria eliminagéo de estruturas estaduais, al-
gumas muito bem moldadas a problernética local,
e afetana sobremaneira a autonomia dos Estados,
indispensével numa Federagcdo que se presume
deva ser mantida Este, talvez, o argumento mais
pesado: se a Unido n&o tem conseguido organizar,
mesmo no estreito &mbito atual de sua compe-
téncia, a Justica Federal, méxime a de 1°instancia,
nédo se deve imaginar que ela possa organizar
toda a Justica do Pais, de dimensdes continentais
e com problemas regionais téo diferenciados.

Todas as consideragdes que fiz, em nome pes-
soal, suscifam questOes extremamente polémi-
cas, e o foro préprio para seu debate é o da As-

sembléia Nacional Constituinte, o tinico que as
pode resolver adequada e definitivamente. Néao
alimento a presungao de haver sustentado apenas
a verdade, mas sim o desejo de havé-la tentado
encontrar

Ao encerrar estas palavras, que obviamente ndo
tiveram outro escopo sendo o de uma timida ofer-
ta de modestas opinides e sugestoes, quero agra-
decer sobremaneira & Presidéncia desta Comis-
sdo o convite formulado ao eminente Ministro
Rafael Mayer, Presidente do Supremo Trbunal
Federal, indicagdo de meu nome e, a todos, a
presenga e a gentileza de me ouvirem, esperando
merecer, é claro, bondosa compreensdo e com-
placente critica dos Srs Constituintes, em cuja
cultura, espirito pablico, independéncia moral e
intelectual todos nds, brasileiros, confiamos, na
esperanga de um Brasil melhor. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Ao pas-
sar & fase de debates, esta Presidéncia concede
a palavra ao ilustre Relator da Comissao-Geral,
o nobre Constituinte Egidio Ferreira Lima

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, Sr. Ministro Sydney Sanches, Srs.
Constituintes, minhas senhoras e meus senhores,
terei todo o cuidado para ndo prejulgar — sou
Relator da Comissdo — mas da exposigdo do
Ministro Sydney Sanches se tira uma ilagdo muito
importante: o Poder Judicidrio, de modo geral
e sobretudo no Brasil, tem-se mostrado imper-
meéve] 8 modernizaco e a assimilagdo da evolu-
¢do técnica e cultural quanto & sua organizagéo
e funcionamento E fundamental que se promo-
vam grandes inovagdes. E um erro pensar que
os recursos destinados ao Poder Judiciario sdo
a fundo perdido, de retorno sem maior signifi-
cagao. E um investimento de alto retorno, e até
de retorno econémico a médio e longo prazos.
Nédo se tem uma nagéo tranquila, um homem
seguro, capaz de produzir economicamente, néo
se tem uma boa estrutura policial se ndo se tem
um bom e eficiente Poder Judiciario.

O Ministro Sydney Sanches tocou num ponto
essencial, a meu ver: as insténclas superiores, me-
lhor ou pior, t&m pessoal e infra-estrutura. Com
algumas solugbes técnicas é possivel torné-las
mais verséteis e produtivas. O grande problema
do Pafs estd na 1°instancia, inteiramente desestru-
turada pela auséncia de pessoal — magistrados
e auxiliares — quanto & capacidade técnica e ao
ndmero, e pela falta absoluta de infra-estrutura.

Levanto, entdo, a questdo da autonomia orga-
mentéria e financeira ampla. Esta naturalmente
vai exigir maior controle externo do Poder Judicié-
rio. O Poder Executivo hoje, talvez por falta de
rmecanismos mais ageis, no é tao eficientemente
fiscalizado; mas a verdade é que esta exposto,
pelo menos em tese na Constituicdo, a fiscali-
zagao da sociedade e do Poder Legislativo. Os
érgéos do Legislativo, as Comissdes de Inquérito
entram nos intestinos, na intimidade — ou podem
entrar em potencial — do Poder Executivo. Em
se tratando do Poder Judiciério, e em se dando
autonomia ampla, plena e indispensével para que
se faca toda essa renovagéao, naturalmente o con-
trole teria de ser efetuado pelo Poder Legislativo
e pela sociedade, e ter-se-a4 que pensar num me-
canismo que tomne eficiente e real esse controle
€, a0 mesmo tempo, preserve a singulandade e
a delicadeza do Poder Executivo.
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Gostaria de ouvi-lo a este respeito.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — O
controle orgamentério e financeiro seria feito, a
meu ver, pelo Poder Legislativo, através do Tribu-
nal de Contas, como ocorre hoje quando os Tribu-
nais e mesmo o Supremo Tribunal Federal estdo
sujeitos a esse controle. Mas o controle adminis-
trativo, a meu ver — estou dando minha opiniéo,
que nao coincide com a da maicria dos Magis-
trados — teria de ser um controle externo, politico,
para que ndo houvesse abusos, nepotismos na
area judicidria em matéria de criagdo de cargos
em prol de favorecidos, privilégios que condeno
— alias, todos os Magistrados condenam, mas
as vezes nao tém como agir. Imagina-se que um
controle externo seria um controle de interferéncia
no Poder, no julgamento, na jurisdicdo. Nao seria
um controle sobre a lisura do Poder, que pode
ser quebrada dependendo de quem esteja admi-
nistrando.

Acho que todo Poder deve estar sujeito ao con-
trole Minha colocagdo é a de que ndo se deve
controlar externamente apenas o Judicirio, mas
todos os Poderes. Aqui surge um problema sério:
esses 6rgaos de controle pertencerao a que Po-
der? A nenhum deles? A todos eles® Se nao per-
tencerem a nenhum Poder, serdo érgéos soltos
na triparticdo de Poderes?® O que também é uma
idéia perfeitamente sustentével: um Tribunal de
Contas poderia ser um érgéo de controle de con-
tas dos trés Poderes e ndo pertencer a nenhum
deles. S6 que fica sern um sustentaculo, sem uma
base. O Ministéno Plblico poderia ter uma grande
atuagdo nessa 4rea, se desvinculasse do Poder
Executivo. Ha 6rgaos que podeniam perfeitamente
ser aproveitados. Mas o controle que se deseja
— e este é o ponto que mais interessa — é o
politico, néo partidério, claro, dos Poderes. A este,
pessoalmente, sou favoravel.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Per-
mita-me langar uma sugestdo para o debate. O
Tribunal de Contas estd vinculado, na estrutura
do Estado, ao Legislativo. Se se pensasse num
orgdo, para fazer o controle polihco e adminis-
trativo, em que houvesse integracdo dos trés Po-
deres, vinculado ao Poder Legislativo, ao lado do
Poder Executivo, como compd-lo, como torné-lo
versétil, como evitar que se torne mero apéndice
decorativo?

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Eu
imaginaria um érgao de controle que contivesse
representantes dos trés Poderes e da coletividade.
Esta seria uma forma de a coletividade participar
do controle, através, por exemplo, da Ordem dos
Advogados, de entidades de classe a nivel nacio-
nal, etc Isto pode ser estudado, mas o que acho
importantissimo é que se coloque a questdo em
termos de controle da administragdo dentro da
ler e nao da jurisdigao. Isto seria lesar a Gnica
finalidade do Poder Judiciério, que é a de prestar
jurisdicdo. A minha preocupagéao é que se con-
siga, com esse controle, disciplinar a indepen-
déncia do Magistrado.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — O
Dr. Plinio Arruda, com a sua clarividéncia, cuidara
disso.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao ilustre Constituinte Plinio Arruda

Sampaio, Relator da Subcomissdo do Poder Judi-
cidrio, e do Ministério Pdblico.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Sr. Presidente, caros colegas, Ministro
Sydney Sanches, serei bem rapido porque ima-
gino que varios colegas queiram ter o privilégio
de ouvir novamente V. Ex* Levantarei apenas algu-
mas questoes,

Todos os que estiveram nesta Comisséo disse-
ram duas coisas da nossa Justi¢a. Sobre varios
outros aspectos ndo hé uniformidade, mas sobre
dois ha Primeiro, que é uma Justica demorada.
E demora significa excesso de tempo necessério
para fazer algo e ndo o tempo necessétio, que
as vezes é bastante grande. Doce de laranja demo-
ra uma semana para sair bem feito, sendo néo
sai bem feito; uma sentenga bem dada numa
causa dificil pode demorar anos. O grave é uma
sentenga, que deve demorar anos, demorar déca-
das. Outras sentengas demoram meses. O grave
€ uma sentenga, que deve demorar meses, demo-
rar anos E essa € a constante na nossa Justiga.
Todos que estiveram aqui disseram isso.

A segunda informag&o que todos nos presta-
ram foi a de que a grande maioria do povo brasi-
leiro, que tem um padrédo baixo de renda, néo
tem acesso a Justiga civel, ou s6 tem encontro
com ela na qualidade de réu. E af com um outro
adendo: com uma enorme impunidade, pela defi-
ciéncia da infra-estrutura judiciéria, que néo tem
sequer penitenciéria para recolher os presos.

Nesse sentido, tenho passado por um crivo to-
das as sugestbes que temos ouvido aqui. E faria
algumas perguntas sobre assuntos que ja foram
aflorados, mas sobre os quais seria fundamental
ouvir V. Ex°, com a sua experiéncia, o seu saber,
o seu devotamento a Justica e sobretudo com
essa franqueza de juiz do Supremo Tribunal Fede-
ral que, sem perder a majestade do seu cargo,
sem perder a disténcia que o juiz deve ter das
coisas e das causas, sabe vir até nds e conversar
com esta uniformidade comum de cidadéo brasi-
leiro que quer o bem do nosso Pafs. Se este for
o didlogo entre os Poderes depois desta Consti-
tuinte, este Pais teré dado um passo muito grande.
Acho que esta é uma homenagem que a Casa
presta a V. Ex* e, na pessoa de V. Ex*, & Justica,
demonstrando a nossa satisfagéo por esse tipo
de didlogo, em que néo se despreza, ndo se me-
nospreza, ndo se diminui e ndo se tisna em mo-
mento algum a dignidade do magistrado e sua
absoluta independéncia, mas se conversa, dialoga
e transmite idéias.

Com este espirito, gostaria de ouvir a opiniao
de V. Ex* sobre uma questéo dificil: a nomeagéo
e a promogao do juiz. H4 urna tendéncia no sen-
tido de que a nomeacédo do juiz seja feita pelo
juiz, no corpo interno da Justi¢a. E um vetho juiz,
de muita experiéncia, disse-me o seguinte: “—
Livre-nos disso, Plinio”. Como ele é um juiz apo-
sentado, teve a liberdade de dizer isso. Se tivermos
de nomear e promover juizes, a disputa interna
nos tribunais sera terrivel.

Por outro lado, se a nomeagéo de juizes depen-
de, digamos, dos Deputados e nao sé do Poder
Executivo, aumentaré ou diminuiré a dependén-
cia do Poder Judiciério? Vérios juizes e profes-
sores de Direito estiveram aqui e disseram que
a necessidade de o juiz percorrer as ante-salas
de Secretérios de Estado e de Ministros para as-

cenderem a postos mais elevados, evidentemen-
te, sobretudo nos Estados, retira a independéncia
do Judiciario. Esta é uma questao sobre a qual
o Relator ainda est4 por formar a sua opinio.

A segunda questdo que coloco é a do juizado
paralelo por comunidade, na idéia de aproximar
0 juiz do povo. Que se aproxime o juiz do povo
na hora em que se seleciona esse juiz! O povo
na@o tem nocgdo de como se seleciona um juiz,
nao tem a menor interferéncia nisso. Entéo, como
se poderia ter um controle maior sobre isso?

Gostaria também que V. Ex® expedisse um pou-
co mais a Casa— porque quero, no meu relatério,
dar bastante énfase a questdo — sobre a justica
que se vai fazer nas periferias dos grandes centros,
nas pequenas localidades, para o homem que
tem uma pequena causa, mas que para ele é
enorme. E pequena para nés, mas para ele é
vital, mais vital, s vezes, do que uma grande causa
seria para nés. Queria que V. Ex* explicasse um
pouco mais, como huma atividade docente, esse
juizado paralelo por comunidade que tivesse a
forga de um titulo de execugdo. Seria muito im-
portante para os nossos debates que V. Ex® desse
mais dois ou trés esclarecimentos a este respeito.

Quanto ao juiz classista, gostaria também de
questionar V. Ex* Toda a legislagdo do trabalho
parte de um pressuposto de que na sociedade
capitalista em que vivemos hé um certo desequi-
librio, em detrimento de uma classe social. E uma
parte que entra em juizo, desequilibrada pela es-
trutura sbcio-econdmica do Pais. E por isso essa
mesma estrutura — pois é ela que esta no poder
— criou uma Justiga que da um certo handicap
favorével ao hipossuficiente. Russomano nos en-
sinava esta palavra dizendo, que tinhamos de sa-
ber.

A experiéncia do juiz classista, tal como est4,
néo é boa. Ninguém a defendeu aqui, salvo os
juizes classistas. A opinido é a de que é um ho-
mem que ndo esta tecnicamente preparado para
interpretar a lei e, por outro lado, é cooptado por
um sistema de tal maneira que até os sindicatos
mais agressivos, segundo os testemunhos que
recebi, ndo tém grande confianga nele. A idéia
seria a de aboli-lo. Mas h4 um outro aspecto.
Aqui ouvimos testemunhos também de que a Jus-
tica do Trabalho € relativamente boa para o ho-
mem mais modesto e que uma das causas disso
¢ o fato de ele ter sempre duas pessoas ao lado
do juiz E aqui ouvimos argumentos muito fortes
no sentido de que isto dificultaria, por exemplo,
o adiamento de audiéncias, ficando o juiz menos
imperador do seu foro.

Antes de fazer a pergunta, gostaria de dizer que
¢ dificil pedir a um homem que julgue em detri-
mento de sua classe. Qutro dia um lider sindical
importante me disse: “Queremos um juiz clas-
sista, mas ele s6 pode julgar a nosso favor”, E
eu lhe expus o seguinte raciocinio: “Ele julga sé
a favor dos operérios; o outro julga sé a favor
dos patroes. Zerou, e quem julga é o juiz. Entao,
por que vocés estdo pagando duas pessoas? Para
onerar a justica a-toa?

Pergunto, entdo: ndo seria interessante a figura
de um conselheiro que tivesse de estar presente
atodas as audiéncias e tivesse de dar uma opiniéo
da classe em relagéo aquele caso? V. Ex* ndo
consideraria importante mantermos um pouco
o atual sistema néo fazendo transformagéo tdo
grande na Justica?
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O terceiro problema que queria colocar a V.
Ex* é o da policia judiciaria. Devo dizer-lhe que
tenho certa experiéncia no assunto. Por vérias ra-
z6es trabalhei muito préximo a cipula da policia
e dentro dela. O dificil é a inamovibilidade de
um delegado. Este precisa ter alguma seguranga.
Aqui estd o Dr. Michel Temer, ex-Secretério de
Seguranca em S&o Paulo, que pode corroborar
minhas observagges. Um delegado néo pode ser
joguete de um politico; ndo pode ficar depen-
dendo de que um Deputado Estadual, um Depu-
tado Federal ou um prefeito o transfira. Mas, por
outro lado, nédo pode ter inamovibilidade, porque
é muito diferente a apreciagdo que ele tem do
fato da do juz e do promotor. O juiz e o promotor
estudam o fato estratificado num papel, dotado
de uma permanéncia muito maior. A realidade
estarepresentada e é sempre fugaz, moficando-se
com grande rapidez. E o primeiro homem do
Estado que chega ao fato é o delegado. De modo
que, se esse delegado ndo tem um comporta-
mento ético, é realmente impossivel apreender,
porque, uma vez modificado, de nada serve a
estratificagdo nem sequer a correi¢éo. Se um pro-
motor faz uma dentncia equivocada, ele é corri-
gido em seguida. Se um juiz da uma sentenga
equivocada, ele tem uma, duas e até trés instén-
cias de corregdo, e estas inclusive so colegiadas.
Mas se um delegado, ao apreciar um fato, afasta
o objeto de delito, ele liquida aquela agéo penal
para todo o sempre. Se faz desaparecer um lengo,
uma impresséo digital, naquele momento ele ter-
mina a agao penal. E, ento, extrernamente dificil
que se conceda a esse homem a inamovibilidade.
Entretanto, é fundamental que se Ihe conceda
uma dignidade, o que ndo tem ocorrido no Brasil,
para a tristeza da nossa cultura juridica, porque
é ele, na verdade, de todos nés — e aqui falo
como ex-homem do Judicidrio — do juiz, do pro-
motor e do advogado, quem tem as mais delica-
das questoes de consciéncia, mais até do que
um juiz. Ainda ndo conseguimos uma solugéo
para esse problema.

Gostaria que V. Ex® fosse mais explicito na ma-
ravilhosa explicacdo que nos deu, pois preciso
de uma decisdo. Como sabe V. Ex* temos até
odia 11 para elaborar esse parecer. O Prof. Frede-
rico Marques e o Dr. Teoténio Negréo, luminares
juridicos da minha terra, sugerem a supresséo
pura e simples desse recurso — art. 119, inciso
3, letra @ — no Ambito de vigéncia da lei federal.
V. Ex* bordou em torno, mas néo me disse clara-
mente qual a sua opinido sobre a supressao desse
recurso

Finalmente, gostaria de falar apenas mais uma
palavra sobre a questdo dos controles. Notei na
expressdo de V. Ex* — e peco desculpas se a
interpretei mal — certa preocupagdo com o se-
guinte: por que s6 eu sou controlado de fora,
se os outros ndo o s&o? Em primeiro lugar, a
nossa idéia, a de muitos Constituintes, é a de
que a democracia moderna supde o controle da
sociedade e supde instituicdes de controle e de
fiscalizagdo que néo dependem dos trés Poderes,
supde momentos de fiscalizagdo em que néo se
tem a permanéncia como um fator de distorgéo,
por causa do interesse estabelecido, toda vez que
ha permanéncia. Estamos examinando uma série
de controles reciprocos e, de certa maneira, bus-
cando emtodos eles urna instancia, um momento
da sociedade ndo comprometido nos trés Pode-

res, porque o controle dos trés Poderes também
é duvidoso.

Recordo-me aqui de um exemplo. Todos os
partidos tém autoridade para controlar as contas
dos autros apds as eleigdes. Todos fazem as suas
campanhas acusando os outros de uso indevido
de recursos e todos os partidos, inclusive o meu,
aprovam automaticamente todas as contas no
juizo eleitoral. De modo que todas as pessoas
que participam do poder de forma permanente
tém um certo interesse comprometido. Era pre-
ciso que tivéssemos momentos na sociedade que
estivessem fora disso. E af eu diria 56 uma palavra
sobre as equilibradissimas ponderagdes de V. Ex*
nesse aspecto. Este Poder e o outro tém um con-
trole fortissimo. E que periodicamente eles se sub-
metem ao crivo do voto popular. Este é o grande
controlador do Legislativo e do Executivo. Se fizer-
mos as legislagoes eleitoral e partidaria de forma
que sejam, ndo esse entulho autoritario que ai
estd, mas uma legislagdo democratica, imagino
que esse controle terd muito mais forga. De toda
maneira, ndo acho que possamos eximir o Judi-
ciario, o Legislativo nem o Executivo de um con-
trole mais rigido por parte da prépria populacéo.
Sou favorével ao recall e, em certas circunstan-
cias, ao mandato imperativo.

Eram estas as minhas observacdes, Sr. Presi-
dente.

O SR. MINISTRO SIDNEY SANCHES —Quanto ao
problema da nomeagédo e promogao do juiz sé
para o Poder Judiciério, confesso que ja sustentei
esse ponto de vista, absolutamente convencido
de que era o verdadeiro, o bom. A medida que
o tempo vai passando, vou-me convencendo de
que talvez isto ndo convenha nem para o Judicia-
rio. O ideal seria que os trés Poderes participas-
sem da nomeagéo e promogéo do juiz.

O problema é que o Magistrado é proibido de
ter qualquer militdncia politico-partidaria e, na ho-
ra de sua nomeagéo e da sua promogao, ele pre-
cisa procurar os politicos, se quiser ser nomeado
ou promovido. E é da esséncia do ser humano
a gratidao. Ele serd grato a todo politico que o
ajudar nas nomeagdes e promogdes? Grato em
que sentido® No processo? Em detrimento da
parte?

Dou um exemplo: um colega meu foi indicado
onze vezes antes da Lei Organica e ndo chegou
a ser promovido. A explicagéo que o Governador
do Estado deu foi a seguinte: “Esse mogo néo
quer ser promovido, pois ele nunca veio aqui”.
E avis&o que teve o Governador. Néo sei se todo
Governador teria a mesma. Esse juiz acho que
néo deveria molestar o Governador com pedidos
desse tipo, porque a escolha é do Governador
Ele nao pode pressionar no interesse proprio.

Esta & uma questéo dificilima de ser resolvida.
Mas se a capula é escolhida pelos trés Poderes,
por que nao também a nomeagéo ser feita por
eles? Quando se quer valorizar alguém pela no-
meagao e promogao diz-se que ele foi escothido
pelos trés Poderes, o Executivo o indicou e o
Legislativo aprovou. Seria o ideal que os trés Pode-
res fizessem isso. Haveria uma complicagao tre-
menda em matéria de nomeagdo e promogao,
porque elas acontecem todo dia no Pafs. Como
encontrar um processo célere que conduza a esse
resultado, néo sei.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Uma comissao Judiciaria?

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — A Co-
miss&o teria de participar sempre.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIQO — A Comisséo do Poder Judiciério seria
permanente.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — No
Poder Judiciéario?

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — No Poder Legislativo, uma comisséo per-
manente do Judiciario, para opinar nesses casos.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Con-
fesso que tenho muita dificuldade para aceitar
essa1déia. O ideal seria que os trés Poderes partici-
passem. O que me preocupa é o problema da
independéncia do Magistrado, e ele ndo se vai
sentir vinculado ao Executivo ou ao Legislativo
com esse tipo de colocagéo. Em termos de esco-
lha de valor, acho que seria uma escolha mais
pura. O que temos de terner também & o nepo-
tismo no judiciério, porque juizes brilhantes néao
sdo promovidos e juizes fracos, despreparados,
sdo promovidos sé porque carregam um titulo
que o outro ndo tem, as vezes um tftulo de sangue
E claro que ha honrosas excegdes. Por que néo
admitir que os irés Poderes participem? Esté dificil
encontrar um mecanismo que desobrigue o juiz
de pedir, porque isto o humilha e afeta a sua
independéncia. E é por isso que alguns néo séo
promovidos Dir-se-& que isso é um radicalismo,
que ele foi doutrinado para ser independente e,
de repente, tem de ser dependente. Se a Consti-
tuinte encontrar um mecanismo que facilite a
aprovagdo pelos trés Poderes, serda uma solugéo
bastante razoavel

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Nao exclui a nomeagéo por parte do
Executivo; apenas a férmula a ser estudada seria
esta: o; Tribunal indica, uma comissdo perma-
nente f'jo Judiciario opina e o Executivo nomeia,
passando assim pelos trés Poderes.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Se
for um mecanismo que opere rapidamente, o ma-
gistrado seré prestigiado. Quero apenas que se
elimine a necessidade de pedir. E isso é dificil,
porque sempre haverd um magistrado que, para
ser promovido na frente do outro, vai pedir E
sempre haverd um magistrado que néo se dispora
a fazé-lo. Ai é que estd a injustica. Mas se o Legis-
lativo e o Executivo conseguirem encontrar um
mecanismo que solucione esse problema, extin-
guindo essa desigualdade, estarel de acordo com
ele.

A outra questao diz respeito ao juizado paralelo

de comunidade. Sou favoravel a qualquer tipo
de juizado informal de conciliagdo. Se isto for
possivel através da prépria comunidade, melhor
ainda, porque é mais fécil alguém do povo aceitar
a opinido de seu préprio grupo, de sua propria
comunidade, do que a de um juiz por mais respei-
tavel que seja. E claro que se isso for resolvido
através de uma conciliagdo, melhor. O problema
é se ndo o for. E, entdo, comecga o problema
do acesso da pequena causa a Justica. Nao basta
ser um juizado meramente conciliatério, mas, sim
de nstrugédo e julgamento. E este tem de ser inte-
grado por um juiz, a meu ver. Pode até ser aconse-
lhado pela comunidade -~— este com forga de deci-
sdo, capaz de executar s6 por forga da comu-
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nidade — mas néo acho que seja o ideal. A conci-
liagao pode gerar um titulo executivo, mas a exe-
cugdo se fard perante o juiz, perante o magistrado,
porque este pode acolher embargos & execugao,
pode mostrar que a decisao foi ilegal, contraria
a Constituigdo. Mas a solugdo conciliatéria, até
para formar titulo executivo, sou favordvel. Aligs,
isso desafoga muito a Justi¢a e permite o acessso
das pequenas causas a Justica

V.Ex® faz uma ponderag&o que é a do Supremo
e a minha: a iliminacdo do juiz classista apenas
nos tribunais, mas funcionando na 1* instancia.
A sua proposta & melhor até do que a do Supremo
e a minha. Alids, era minha, apenas esqueci de
expor esse detalhe. E preferivel ter um conselheiro
definitivamente como conselheiro e ndo como
juiz. Como eu posso julgar, se sou representante
dos metalrgicos, ou dos patroes? Acho valido
e até importante a figura do conselheiro, porque
quem conhece a Justica do Trabalho sabe que
esses vogais, na verdade e na pratica, funcionam
muito mais como conciliadores do que vogais:
ajudam o empregado a entender, aconselhando-o
e mostrando-lhe a melhor maneira possivel de
proceder. Esse tipo de conselho é muito impor-
tante. Se os dois derem votos contrérios e é o
voto do juiz que val prevalecer, entdo acaba tor-
nando-se inécuo.

Concordo com a solugéo de transforma-los em
conselheiros na 1° instdnica, mas colocando-os
na 2* instdncia como técnicos de Direito, julgando
casos de Direito Trabalhista apenas pela proce-
déncia, o que € louvdvel e compreensivel. Mas
reformar a decisdo de um juiz, sem conhecer Di-
reito, € um risco muito grande.

V. Ex*levantou outro aspecto sobre os represen-
tantes classistas, dizendo que a sua presenga até
nos tribunais seria importante, porque se estabe-
leceria o equilibrio. Pergunto-me se isso realmen-
te acontece. O poder do classista patronal nao
é maior do que o do classista de empregado?
Esse poder de influéncia deve ser exercido dentro
do tribunal? Por que néo no processo, através
de peticdes e de pareceres? Essa pressao interna
existe e deve ser evitada, até em detrimento da
balanga. Acho que como conselheiros, na 1 ins-
tancia, seriam 6timos.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Remunerados pelo seu sindicato.

O SR MINISTRO SYDNEY SANCHES — Sim.
Acho que nada deve ser gratuito, a ndo ser a
justica, paga pelo Estado ou pela (ni&o.

A inamovibilidade do delegado de policia, foi
uma idéia que me ocorrey, € eu nao sabera en-
contrar outra espécie de garantia. Na minha espe-
riéncia de magistrado, ja de 25 anos, tive alguns
casos de delegados excelentes que tinham cora-
gem e independéncia e ndo paravam em suas
delegacias. Um dos melhores delegados de poli-
cia com quem trabathei, ficou comigo dois meses
e meio. Mas era “o policial, o delegado, a autori-
dade”, homem sério, responsével, digno, queren-
do acertar, querendo ajudar a justi¢a. Ficou dois
meses e meio e numa cidadezinha pequena. Ima-
ginem o que acontece nas cidades grandes!
Quanto a ponderacéo de que ele estd em contato
imediato, se ele nao tiver comportamento ético,
nédo serd na inamovibilidade que vai resolver o
seu problema. O problema é de disciplina, e ela
existe ou néo na Policia.

No Conselho Nacional da Magistratura temos
uma sessdo toda ultima segunda-feira do més
Hé expediente para quase o dia todo. O que nao
se faz é divulgar o assunto abordado, a bem do
interesse do Judiciério. Se for necessério um con-
trole externo, inclusive disciplinar, dos trés Pode-
res, 4timo. Mas enquanto néo houver, ele s se
faz internamente. Mas existe. E, no ambito dos
Estados, existem muitas puni¢des ao Magistrado.
E vou mais longe. Recentemente tivemos, em
um Estado, até um juz condenado & pena de
reclus@o com perda do cargo, o que j& é area
do ilicito penal e nao da disciplina apenas.

Havia antigamente aquela idéia do Judicidrio
de que ndo se podia divulgar isto: seria bom se
né&o soubessem, porque seria ruim para o Judicié-
rio. Esta é uma idéia antiga e superada, a meu
ver. A instituicdo deve mostrar o que faz, inclusive
em termos de disciplina. Mas eu nao saberia en-
contrar outra solugéo para o problema do dele-
gado de policia, digo sinceramente. Talvez a ina-
movibilidade. Néo sei.

Sobre o problema do recurso extraordinario pa-
ra a letra A, eu li esse artigo do Prof. Frederico
e estou de acordo com ele. S6 que acho que
deve haver, para os Tribunais Superiores, o recur-
S0, porque senao, se ninguém uniformizar o direi-
to federal no Pals, a questdo néo chega ao Supre-
mo. Se os Tribunais Superiores néo examinarem
se foi violada ou ndo a lei federal, como é que
pode haver conflitos de acordos que gerem a
necessidade de uma manifestagéo do Supremo?
Pode-se dizer: mas precisa haver? Precisa, porque
cada juiz aplica o direito de um modo, segundo
suas convicgdes. Como pode haver a aplicagéo
do direito federal numa vara da 14, instancia de
um modo e, na 2°, de outro? Esse recurso do
Tribunal Regional j& cuida da matéria de fato e
de direito. Para o Tribunal Superior fica s6 a de
direito, inclusive a negativa de vigéncia dos dispo-
sitivos da lei federal. O que parece que o Prof
Frederico sustenta é que ndo deve ir para o Supre-
mo e o que eu sustento é que deve ir s6 se houver
dissidio entre os Tribunais Superiores. Vamos su-
por, por exemplo, que o Cédigo de Processo Civil
possa ser aplicado pela Justica Federal ou pela
Justica dos Estados, entéo, pode subir umrecurso
especial para o Tribunal Superior de Justica que
aplique o Cédigo de Processo de um modo e,
na area federal, de um modo totalmente diferente
Entao, o Codigo de Processo Civil, que é nacional,
que é federal, esta sendo aplicado por dois tribu-
nais superiores de modo diferente. Precisa al-
guém dirimir isso e tem que ser o Supremo Tribu-
nal Federal, mas n&o vai pela letra A, s6 vai pela
letra C. Em matéria constitucional, vai sempre
para o Supremo. Esta foi uma idéia apenas para,
diminuindo um pouco a competéncia recursal,
mas mantendo o poder de umformizar a jurispru-
déncia do direito federal, amplar a competéncia
do Supremo em matéria constitucional. Alids, ndo
é ampliar a competéncia, é ampliar a legitimidade
ativa, porque essa competéncia ele ja tem. Se
o Procurador-Geral da Republica n&o entra com
essa ou aquela representagdo, ndo é problema
do Supremo; o problema é da Constituigéo, que
confere a s6 uma autoridade esse poder. Estou
falando da autoridade do cargo e néo da pessoa;
evidentemente, uma autoridade que sempre esté
sujeita a uma demissibilidade ad nutum. Este
é o problema. Entendo, quanto a que este recurso

por negativa de vigéncia de lei federal, que precisa
existir um tribunal que julgue isso. N&o serd o
Supremo; serdo esses Tribunais Superiores. O
Cédigo Penal é aplicado na Justica do Estado
e ¢ aplicado pela Justica Federal. Se um aplica
de um modo e outro de outro, deve haver um
tribunal que uniformize. Se cnco Tribunais sdo
uniformes na aplicacdo desse dispositivo, inclu-
sive o Militar, para que ir para o Supremo? Agora,
se houver queda da uniformidade, af sim, vai para
o Supremo. Vejamos o controle externo da socie-
dade, os controles reciprocos dos Trés Poderes
e seus participantes. Confesso que, para a cabega
de um juiz de carreira, que sé teve a advocacia
por trés anos e foi funcionano de cartério desde
os onze anos de idade, que tem um mentalidade
evidentemente de juiz, é dificil aceitar isso. Mas
para um politico, para quem tem uma vis&o politi~
ca, que todos precisamos ter, Inclusive os Magis-
trados — acho que, cada vez mais, o Magistrado
— & preciso entender que precisa haver controle.
Um poder incontrolado e incontrolével estd muito
préximo do arbitrio e de uma ditadura, qualquer
que ele seja. Os mecanismos para esse controle
politico sdo mais dificeis ainda para mim. Ndo
concordo, por exemplo, na primeira sugestio,
com um controle do Poder Judiciério exercido
apenas pelo Poder Legislativo ou pelo Poder Exe.
cutivo O Poder Judicidrio é politicamente contro-
lado — sempre ressalvando que néo na jurisdigao
— na atuagdo administrativa, orgamentaria e poli-
tica. Eu gostaria que fossem os trés Poderes fisca-
lizando, ou, entdo, nenhum dos Trés, Mas esse
controle externo seria perante os trés Poderes.
Os trés estariam sujeitos a esse tipo de controle
externo. O dificil € encontrar um mecanismo para
isto. Eu néo saberia compor um érgéo desses.
Poderia sugerir, mas sempre ficaria pensando que
estania faltando alguma coisa ou que estaria so-
brando alguma coisa. Acho que, se a Constituinte
encontrar o controle externo dos trés Poderes sem
afetar a fung&o precipua de cada um dos érgaos
que compbem, descobnu-se o ideal. Por exemplo,
o problema da imunidade parlamentar, apenas
para acompanhar com a vitalicldade do Magis-
trado Se se romper a imunidade do Parlamentar,
tira-se toda a seguranca do Parlamentar, evidente-
mente. Claro que hé limites para esses abusos
munidade. Este é outro problema. Mas deve haver
a imunidade, sendo, o Parlamentar nao tera a
coragem de fazer dentncias. Pergunto: serd que
0 juiz nédo-vitalicio, sera tdo independente na hora
de decidir? Como pessoa, ele pode até ser. Ha
pessoas que nao precisam de garantia aiguma
para serem dignas. Isso se pode exigir do homem
médio. Acho que néo se deve chegar ao ponto
de, se o juiz decidir sobre esta ou aquela causa,
perder o cargo: Aproxima-se da minha idéia a
criagdo de controle externo dos trés Poderes que
preserve o poder jurisdicional do Magistrado e
sua independéncia nesse exercicio, que preserve
a atuacdo do Parlamentar com suas imunidades
e preserve o poder discricionario da administra-
¢éo naquilo que realmente é discricionério e ndo
naquilo que hoje se acha que é discricionéario.
Eu sé ndo saberia compor esses érgaos. Teria
algurnas sugestoes, mas n&o chegaria a um resul-
tado completo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Vamos
agora iniciar os debates, seguindo a relagéo dos
nobres Constituintes inscritos.
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Dou a palavra inicialmente, pela ordem, ao no-
bre Constituinte Deputado Nilso Sguarezi.

O SR. CONSTITUINTE NILSO SGUAREZI —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, Sr. Ministro Syd-
ney Sanches, eu gostaria de ratificar, aqui, as pala-
vras muito bem colocadas, que realmente repre-
sentam o pensamento da Subcomissédo do Poder
Judiciério e do Ministério Pablico, proferidas pelo
eminente Constituinte Plinio Arruda Sampaio
quando se referia & maneira clara, incisiva e cora-
josa como V. Ex* abordou os temas aqui susci-
tados.

Tenho trés questdes a colocar a V. Ex* Na sua
exposicao, V. Ex* defendeu a necessidade da ofi-
cializacgo das serventias judiciais. Eu indagaria
o que fazer das serventias extrajudiciais. A segun-
da questéo é fruto de uma vivéncia pessoal que
passamos. Defendendo uma emenda & Consti-
tuicdo do Parana, atribuimos um percentual orca-
mentario ao Poder Judiciario e ao Poder Legis-
lativo, no entendimento de que ndo ha autonomia
sem gue se tenha a garantia dos necessérios re-
cursos financeiros. Essa iniciativa foi contestada
e acabou sendo julgada inconstitucional. Pare-
ce-me que a causa foi vicio da origem da pro-
posta. .

Indago a V. Ex* sobre uma forma de se atribuir
autonomia, nao sé ao Poder Judicidrio, mas tam-
bém ao préprio Poder Legislativo. O que acha
V. Ex* de atribuirmos um percentual, para que
se estabelega a harmonia e a autonomia dos Po-
deres, através de dotagbes orgamenténas? Porque
acredito que, no mundo capitalista em que vive-
mos, se ndo houver os necesséarios recursos finan-
ceiros, ndo hé autonorma e independéncia entre
os Poderes. Até acho que na Constituinte néo
precisaria ser fixado esse percentual, porque na
mutagé&o, na transformagéo econdmica e no cres-
cimento econdmico que atravessamos, seria uma
norma, talvez, de curta duragéo. E a Constituicéo,
pressupde-se, tera permanéncia, durabilidade.
Mas essa exigéncia poderia ser encontrada airavés
da Lei Orgénica da Magistratura ou de um outro
mecanismo de legislagdo ordinéria, no sentido
até de que se desse a seguranga de estabelecer,
de um Govemno para outro, a fixagcdo desse per-
centual, para que ndo ocorra o que vemos, muitas
vezes, na préatica, quando um governador despé-
tico, as vezes, da a célebre prensa no judiciario
ou quando um governador pusilanime permite
que o judiciario cometa os abusos que, muitas
vezes, registramos. Entéo, eu gostaria de saber
o entendimento de V. Ex® sobre esta questéo.

E aterceira questdo. Tem-me preocupado mui-
to ndo sé a falta de punigéo ao criminoso comum,
mas a verdadeira impunidade das autoridades
brasileiras, sejam elas de que nivel for e a que
Pader pertencam. Realmente, hé descrenca da
nossa populagdo com relagéo a isso. Vejo que
os linchamentos, estdo crescentemente ocorren-
do e uma das causas desses fatos é a descrenga
total do povo em nossa justiga. Preocupado com
a questéo da divida do Brasil, fui fazer uma pes-
quisa e descobri que D. Pedro |, trés anos depois
de nossa Independéncia, j& nomeava uma comis-
sdo para apurar a questdo do nosso endivida-
mento. Na Proclamacéo da Repuiblica hd uma
referéncia clara de que o Brasil estava endividado,
e hoje estamos nesta situagdo, que me parece
muito dificil. E agora se faz aqui no Congresso
Nacjonal uma auditoria para conhecer das causas

da divida e onde ela acabou ocorrendo. Mas pare-
ce-me muito dificil que haja punigao, porque esta-
mos endividados mas nao encontraram os res-
ponsaveis por isso e ndo é s na esfera federal
¢ estadual, mas na esfera municipal. E ai que
estd a minha preocupagao, porque ha um para-
doxo no Poder Piblico — e relatou isso muito
bem o eminente Constituinte Plinio Sampaio —
em que parece haver conivéncia, entre quem tem
poder, para se auto-eximir e se auto-isentar. No
Direito Comercial h4 uma punicdo severa para
o cidaddo que falir. Quem for inapto, incompe-
tente, desastrado, ou usar ma-fé e falir, o Direito
Comercial pune com a sangéo de inidoneidade,
de nao poder mais comercializar. Mas na adminis-
tracéo publica — e isto vale para os trés Poderes
— se um municipio for & insolvéncia em virtude
da desastrada gestdo de um administrador, se
um banco oficial, como tem ocorrido, se arre-
bentar, e se a propria Nagéo se endividar — esta-
mos vendo — néo ha o mesmo tratamento que
existe para o particular na administragéo dos seus
bens, porque este, quando reconhecida a sua fa-
léncia, é impedido de comercializar e recebe uma
sangéo legal.

Entéo, para exercer determinado controle sobre
as autoridades publicas, como veria V. Ex® se am-
plidssemos os poderes da agéo popular? A agdo
popular, hoje, € restrita a anular atos lesivos ao
interesse pablico. O que acha V. Ex* de darmos
a acao popular maior abrangéncia, para que qual-
quer homem do povo pudesse perquirir, ir & justi-
¢a ndo s6 cobrar punigdo para quem praticar ato
lesivo ao interesse pablico, mas também a defini-
gdo das responsabilidades da, autoridade sob o
aspecto criminal é até sob o aspecto politico?
Entendo que, se comete um ato lesivo ao inte-
resse publico, tem de haver uma figura criminal
ou de responsabilidade politica. Nao é possivel
que a Justica movimente todo o aparelho judicial
s6 para anular um ato juridico e os efeitos crimi-
nais, penais e de responsabilidade politica sejam
ignorados. A justica promove toda a movimen-
tagéo do aparelho judicial e depois o juiz fica im-
possibilitado de dar a devida corregéo penal a
uma determinada autoridade que, com ma-fé,
com dolo, usando a fraude e todos os artificos
possiveis, consegue praticar um ato lesivo ao pa-
trimdnio pblico.

Esta & a minha proposta da abrangéncia da
agao popular como um instrumento cyja iniciativa
cabe ao povo tomar, para controle das suas autori-
dades. Gostaria de ouvir os comentérios de V.
Ex* sobre este aspecto. Muito obrigado.

O SR. MINISTRO SIDNEY SANCHES — Sr.
Constituinte Nilso Sguarezi, lembro-me que colo-
quei bem a questao nos seguintes termos: deve-se
rediscutir a necessidade ou nédo da oficializagao
das serventias judiciais. Eu mesmo tenho vérios
argumentos favorédveis a oficializagio e véarios
contrérios. Trabalhei em serventias judiciais e ex-
trajudiciais. S6 trabalhei no Judicidrios. Posso di-
zer que € um privilégio ser funcionario da serventia
extrajudicial e é uma tristeza ser funcionéario de
serventia judicial. Por qué? Porque, na verdade,
a serventia extrajudicial é tratada como empresa
privada: Ha aliciamento de clientes, ha uma atua-
Gao quase comercial, digamos assim. Ela quase
nada tem de judicial. Até por isso, ha quem sus-
tente que ndo ha quem sustente que ndo ha mo-
tivo algum par essas serventias serem colocadas

sob fiscalizagdo do Judicidrio. O prépric nome
diz; serventias extrajudiciais, que estéo fora daJus-
tica. E por que séo fiscalizadas pela Justi¢a® E
que elas prestam alguns servicos que tém corre-
lagdo com a justiga. Por exemplo: registro pablico,
registro de iméveis ou registros de protesto, escri-
turas ptblicas, registros de nascimento e de casa-
mento; tudo isto, um dia, pode ter com a Justiga.
Entdo, essa necessidade de fiscalizagdo vem de
origens as mais remotas, mas sempre se permitiu
aos titulares das serventias explora-las como lhes
aprouver. E as leis sempre foram mais favoréveis
aos serventuarios extrajudicials em matéria de
emolumentos. Que é outra coisa que precisa ser
discutida. Se eu pago pelos servigos que ela presta
diretamente ao cidadéo, por que emolumentos,
por que custas? Isso ndo é um prego publico;
sera uma taxa. O tabelido tem fé piblica, mas
poder pablico ele ndo tem. A atividade é regis-
tréria.

Este é um debate que suscita discusséo e estu-
do. Alis, estou certo de que os serventuérios ex-
trajudiciais vao ter contato com os Srs. Consti-
tuintes e oferecer suas colocagdes. O que eu quis
enfatizar foi que, se tiver que oficializar a serventia
extrajudicial, esta é uma solugéo para a qual tenho
os seguintes contra-argumentos: nas serventias
judiciais o povo chega e é tratado com pressa,
com pouca atengdo, porque é grande o movi-
mento e nao ha compensagéo para o funcionario
atender bem porque é mais um trabalho apenas.
E. como o que acontece nas repartigdes publicas
em geral: existe o cansago do funcionério, que
estd cansado de atender o publico e tem que
atendé-lo. Existe j4 uma mé-vontade natural.
Quem atende o servico cartorario extrajudicial
tem interesse em que o cliente seja bem tratado,
porque vai trazer-lhe servigo. Ele ganha por co-
miss&o, com a escritura, a procuragao, o registro,
o protesto. Eu, quando era funcionério de foro
extrajudicial, ndo tirava férias porque néo valia
a pena, teria 56 prejuizo. Como funcionério judi-
cial, eu sonhava com as férias. Como funcionério
judicial trabalhava fora de hora, sem qualquer
e se querer tirar a compensagao da parte com
o advogado. E quem esta na serventia extrajudicial
trabalha fora de hora com gosto, porque esté ga-
nhando mais. Para o publico, ndo para funcio-
nério, acho bastante questionéavel a oficializagéo
das serventias extrajudiciais. O atendimento atual
é muito melhor. Agora, quem é atendido nas ser-
ventias extrajudiciais? Quem tem imével para
comprar ou para vender; quem tem imével para
registrar; quem tem titulo para protestar. A ndo
ser os Cartérios de nascimento e casamento, que
pouco rendem, inclusive sendo serventia extraju-
dicial, os outros sdo muito bons em matéria de
rendimentos. E houve um tempo, neste Pais, em
que ninguém queria mais ser Senador, Deputado
ou Ministro de coisa nenhuma; queria ser dono
de cartdrio extrajudicial. E isso ndo mudou muito.
O que eu gostaria que pensassem é nessa dife-
renga que hé entre o serventuério judicial e o
extrajudicial. O percentual orgamentério, como,
por exemplo, da Associagéo dos Magistrados Bra-
sileiros, foi a bandeira que empunhamos; a neces-
sidade de um percentual orcamentario minimo
para garantir a manutengéo do Judiciario. E eu
falava também do Legislativo — claro que sem
qualquer autoridade para isso — achando que
este também precisava ter seu orcamento. Mas
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devo dizer que encontrei resisténcia dentro do
proprio Judiciario. Muitos diziam o seguinte:
“Nunca se sabe qual vai ser o percentual ideal.
O que para Santa Catarina é bom, para o Parana
nao &, para o Piaui nao é". Acho que em termos
de percentual, basta fixar-se em dobro o percen-
tual atual, porque o que o Poder Judiciario nos
Estados recebe corresponde & metade do que
recebe qualquer Secretaria de Estado, via de re-
gra. Na érea federal, o Poder Judiciario recebe
mais ou menos metade do que recebe um Minis-
tério. E s6 partir desses calculos para se encontrar
o valor ideal.

Ha o problema das sobras, mas isso é questao
de prestacéo de contas, devolugao.

Realmente, o Supremo Tribunal Federal decla-
rou inconstitucional essa emenda do Parand, por-
que ndo tinha havido iniciativa do Governo do
Estado: tinha havido uma troca de protocolo, mas
sem o envio de mensagem legislativa. A Consti-
tuicdo € expressa, dizendo que, neste caso, é ne-
cesséria mensagem do Poder Executivo. Se pu-
sermos isto na Constituicéo néo vai ser indispen-
savel a mensagem do Poder Executivo. E & isto
o que estamos pregando. Basta o Legislativo exa-
minar o orcamento do Poder Judiciario. H4 os
que defendem mais ainda o Poder Judiciario, di-
zendo o seguinte: “Néo, é melhor que s6 o Judi-
cirio fixe o seu orgamento”. Al, estamos estabele-
cendo um risco de arbitrio.

Impunidade das autoridades brasileiras. O pro-
blema envolve seguranga da Policia Judiciaria,
seguranga do Ministério Publico. A Policia Judi-
ciéria ainda é bem aparelhada e, se for indepen-
dente, pega qualquer autoridade, sim. Mas, se o
funcionario souber que vai perder o cargo, ndo
pega. Este é o problema. Corre-se o risco se o
Ministério Pablico for vinculado a partido politico.
Néo quero dizer que todos os membros do Minis-
tério Publico se deixem levar por isso, mas a insti-
tuicdo é que esta vinculada ao Poder Executivo,
quando néo devia estar. Por af se pode encontrar
o caminho para punir autoridades. Qutra coisa:
isto j& &€ uma tradigdo brasileira, néo é nem um
problema de Policia Judiciéria, nem do Ministério
Pablico. Quais as testemunhas capazes de depor
contra as autoridades? Por que motivo? Arbitrio
da autoridade, talvez. Mas se houver arbitrio da
autoridade, com o Judiciério independente, o ar-
bitrio também seré punido. Enfim, arrumar teste-
munha para depor contra autoridade nao é fécil
nem na Policia, nem no Ministério Pdblico, nem
em juizo. Isto é problema de mentalidade ou de
confianca na Justiga. Esta confianga precisa ser
conseguida aqui na Constituinte.

Agéo popular. Eu gostaria que ela fosse a mais
abrangente possivel. Até propus que se ampliasse
a legitimidade ativa s pessoas juridicas, que t&ém
mais forga, mais disposigéo e até mais interesse
em promover uma agéo popular, embora, tipica-
mente, ela seja uma agéo do cidaddo e ndo da
pessoa juridica. Mas acho que se poderia alcangar
um grande resultado, através das acdes popu-
lares, com o seu alongamento.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia se permite lembrar aos caros Consti-
tuintes que hd uma extensa lista de pessoas inscri-
tas e, evidentemente, sem perda da qualidade dos
nossos trabalhos e do nosso debate, pediria que
fossem breves nas suas indagacoes e perguntas.

Do mesmo modo, solicito a S. Ex* o Sr. Ministro
Sydney Sanches que também seja breve em suas
respostas.

Dou a palavra agora, pela ordem, ao ilustre
Constituinte Senador Leite Chaves.

O SR. CONSTITUINTE LEITE CHAVES — Sr.
Ministro Sydney Sanches, aqui no Senado tive
oportunidade de ser relator do processo de indica-
¢éo de diversos Ministros do Supremo. Quando
se trata de Embaixadores, nds os interrogamos,
mas, quanto aos Ministros do Supremo, de um
tempo para c4, nés os avq]iafnos pelas suas bio-
grafias, pelas suas qualificagées. Contudo, depois
desse pronunciamento de V. Ex’, estou conven-
cido de que, doravante, devemos ouvir os Minis-
tros do Supremo ou os candidatos indicados ao
Supremo, porque 'eles t&ém muito a ensinar. Esta-
mos convencidos também de que os juizes valem
néo apenas na medida em que sabem o Direito,
mas na medida em que s&o capazes de ter uma
projegé@o sentimental para entender a sociedade.
Também nisso foi rica a exposigédo de V. Ex’. Veja,
entretanto, que o tempo é muito pouco € tenho
que me adstnngir a um ponto apenas: a questao
da Comissé&o Constitucional. A sociedade entende
que ela ndo pode produzir uma Constituigdo sem
que deixe um guarda per vigil, um fiscal perma-
nente da sua fiel aplicagdo e interpretagéo. A Co-
misséao também esta sendo sensivel a isto. Enten-
demos que essa Comissdo Constitucional deva
dispor de mandatos limitados. Néo deve ela estar
jungida ao Poder Judiciério, mas, por outro lado,
este ndo deixaria de com ela manter vinculagées
estreijtas, porque a Constituigdo é um documento
mais polftico do que juridico. O Supremo, na sua
grande sabedoria e independéncia, nunca seria
esse juiz que a sociedade quer. Por outro lado,
o juiz é um organismo estético; por lei, ele s6
pode atuar, agir ou iniciar a sua agdo quando
provocado. Esta Corte que estamos comegando
a formar, ou a idealizar, teria essa iniciativa Ha
normas que sao aplicadas contrariamente ao es-
pirito da prépria Constituicdo, e ha outras que
sequer sao aplicadas. E o caso, que conhecemos,
da regulamentag&o do art. 45, que passou o tem-
po todo sem que o Congresso o pudesse regula-
mentar. Ha aquele dispositivo que diz que os em-
pregados tém participagdo nos lucros da emrpe-
sa, e isto jamais foi aplicado. Essa Corte a que
nos referimos teria o poder pessoal também de
agdo. O Supremo, na nossa concepgéo, seria
mantido para decidir questdes de matérias consti-
tucionais em casos concretos, € a Corte, em abs-
tratos. Como ela se comporia? Numa ideagao,
apressadamente, numa reunido em que nos orgu-
lhdvamos de sua presenga, dei uma sugestéo a
V. Ex e disse-lhe que estdvamos pensando que
uma Corte destas seria composta assim: o seu
Presidente seria o Presidente do Senado ou um
Presidente eleito pelo Congresso, o Vice-Presiden-
te seria o Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral; e haveria mais dois Ministros do Supremo
Tribunal Federal e trés juristas de notével saber
juridico e politico, porque para esta Corte ndo
interessa s6 o notavel saber, mas o notavel saber
politico. Perante ela atuaria néo o Procurador-Ge-
ral da Repablica, que é indicado pelo Presidente
da Republica, mas outro elemento do Congresso,
uma figura semelhante ao ombudsman. Que tal
se essa propria Corte viesse a fiscalizar os outros
trés Poderes? Teriam seus integrantes mandato

limitado, que considero de quatro anos. Mas ou-
tros acham que o mandato néo deve ser de menos
de nove. Vejam que teriamos a presenga e a expe-
riéncia do Supremo e ali estariam a presenga poli-
tica através dessa indicag@ao do Congresso, e a
presencga da sociedade, através de juristas de no-
tavel saber e experiéncia. Os advogados sdo o
qué? Séo o oxigénio da sociedade. Desta Corte
néo participarao promotores ou juizes de tribunais
secundarios, porque seriam de um érgéo dife-
rente. Chega-se ao ponto de estar acima de todos
os Poderes.

Teria muitas outras indagacdes, Sr. Ministro.
Amanha haveremos de fazer uma visita ao Supre-
mo e teremos outras oportunidades de conversar
informalmente. Pela preméncia com que o Presi-
dente Oscar Corréa nos coloca — e tem razéo
para isso — limito-me ao que ja disse. Gostaria
de ouvir V. Ex® a respeito desse assunto.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Quan-
to ao problema da Corte Constitucional, eu pes-
soalmente sou contrério a esses mandatos limita-
dos. Todo juiz deve ser vitalicio. Compreendo isto
até na Justica Eleitoral, onde existem os advoga-
dos escolhidos, com mandato, e, inclusive, os re-
presentantes do Tribunal Federal de Recursos,
mas esta € uma estrutura que se encontrou para
Justica Eleitoral e que ainda est4 em formagéo,
Eu ndo compreenderia todo um Judiciario vitali-
cio e a sua Corte Constitucional n&o. Deveriam,
realmente, ser elementos de notével saber juridico
e politico os integrantes de uma Corte Consti-
tucional.

H4 certa dificuldade na colocagéo que V. Ex*
fez, que é a seguinte: o Supremo Tribunal Federal
continuaria julgando questSes constitucionais em
casos concretos'€ a Corte Constitucional, em ca-
sos abstratos, ac@o direta. Acontece que, se 0
Supremo decidisse de uma forma um dispositivo
de le1 e a Corte Constitucional, de outra, haveria
conflito ou prevaleceria a Corte Constitucional no
caso concreto. Para o caso concreto, que ja havia
sido julgado, pelo Supremo, a Corte Constitucio-
nal deliberaria diversamente numa agéo direta.
Havera um conflito, em tese, ndo no caso con-
creto Vai-se desfazer a coisa julgada pelo Supre-
mo sobre um caso concreto? Entdo, temos uma
dificuldade técnica. Penso que uma Corte s6 deve
julgar incidentalmente e julgar diretamente. Esta
Corte sera somente uma Corte Constitucional ou
uma Suprema Corte com Competéncia Constitu-
cjonal. Na Colémbia existe a chamada Sala Cons-
titucional, dentro da Suprema Corte, que é uma
Turma Constitucional, que s6 julga matérias cons-
titucionais. E uma solugéo que pode até ter sido
atil no pais. Nao consigo entender uma Corte
Suprema onde alguns tém compeiéncia para jul-
gar matérias constitucionais e outros no. Enten-
do que o problema da vitaliciedade é de segu-
ranga. E claro que o mandato tem a finalidade
de dar maior rotatividade & Corte, tem os seus
aspectos positivos, sem dtivida alguma, mas acho
que entre a rotatividade, que é um bem, e a segu-
ranga, um bem maior, eu colocaria a vitaliciedade
em primeiro lugar. V. Ex* comegou a falar sobre
o problema do Ministro comparecer ao Senado.
Nao sei se era para ser aprovado como Ministro
do Supremo. E isso? Ou apenas o fato de ele
ter vindo para fazer uma exposigéo? Nao entendi
bem a sua colocagao.
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O SR. CONSTITUINTE LEITE CHAVES — Para
ser sabatinado. N6s aqui no Senado, na Comissao
de Justica, aprovamos a indicagéo, feita pelo Pre-
sidente da Republica, dos Ministros para o Supre-
mo; na Comisséo de Relagbes Exteriores, aprova-
mos também os Embaixadores. Mas ouvimos os
Embaixadores e temos a faculdade de ouvir os
Ministros, no que toca as questdes de Direito.
O que o Senado teria a fazer para ouvi-los? Entéo,
nds ndo os ouvimos. J& disse a V Ex* que achel
suas colocagdes tao interessantes que, doravante,
passaremos a ouvi-los mats, nao apenas pelo Di-
reito, mas também pelas suas colocagdes pes-
soais e sua concepgdo sobre a sociedade e a
Justica.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Quer
dizer que acabei complicando a situagéo dos futu-
ros Magistrados, em vez de ajudar aqui em alguma
coisa?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao ilustre Constituinte Paes Lan-
dim.

O SR. CONSTITUINTE PAES LANDIM — Sr.
Presidente, Sr. Ministro Sydney Sanches, ilustre
Relator desta Comisséo, Deputado Egidio Ferreira
Lima, vou ater-me rapidamente, Sr. Ministro, obe-
decendo ao problema de horério do 1lustre Presi-
dente, a exposigdo de V. Ex* Fiquei sobretudo
satisfeito com a sugestao contida no documento
do Supremo Tribunal Federal e na exposigcao de
V. Ex* a respeito da independéncia do Ministério
Publico. Acho que o Procurador-Geral da Rep-
blica.— e ja é um consenso na nossa Comisséo
e, de certa maneira, do Congresso, tem de ser
realmente submetida & apreciagao do Senado Fe-
deral a questéo sobre dar-lhe 0 mandato e aumen-
tar a sua independéncia — devia configurar-se
como ele é: acima de tudo, representante da so-
ciedade. O velho Pimenta Bueno ja dizia, nos seus
“Comentarios sobre o Império”, — que citei aqui,
certa feita — que o Ministério Pablico é o brago
direito da sociedade e do Governo. No Brasi, o
Ministério Pablico, sobretudo na cdpula, vemn se
tornando brago direito do Governo. Procuradores
da Republica imaginam-se Procuradores da
Uni&o e ndo da sociedade, nem fiscais de lei
Creio que a Unido deveria ter seu servigo juridico
e reservar ao Ministénio Publico. Aquilo que V.
Ex* disse muito bem, ser provador fiscal dos inte-
resses piblicos e da Justica, e, consequentemen-
te, dos interesses maiores da sociedade Essa co-
locacédo é da maior importancia.

Eu me ateria aqui, rapidamente, ao problema
da Corte Constitucional. Acho até que possivel-
mente seja minoritario na minha Subcomisséo,
mas advogo que a Corte Constitucional é um
tribunal préprio de paises com sisterna parlamen-
tarista e praticamente sem tradigao federal, exceto
a Republica Alema, por circunsténcias singularis-
simas. A Alemanha saiu de um regime nazista,
da centralizagdo do Reich, poderosissima. Os seus
Estados-membros foram criados com indepe-
déncia maior do que os de qualquer outra federa-
¢a0. Quem nao conhece os vérios debates entre
o Estado da Raviera, através de seu famoso Pri-
meiro-Ministro Joseph Strauss, e a Chancelaria,
o Governo de Bonn? E claro que ela precisaria
ter um Tribunal Constitucional desta maneira, pa-
ra julgar as vérias controvérsias dos Estados-

membros da federagédo alema, que tem uma sin-
gularidade excepcional, talvez mais do que a pré-
pria federagdo americana. Tanto é assim que —
alias, o nosso colega Michel Temer, ilustre consti-
tucionalista é quem tem a responsabilidade de
melhor falar sobre isto — um artigo da Consti-
tuicdo de Bonn diz muito bem o que significa
o Tribunal Constitucional da Republica Federal
Alema. Ele diz claramente: “O Poder Legislativo
esta vinculado & ordem constitucional. Os Pode-
res Executivo e Judicidrio obedecem & lei e ao
direito”, o que mostra que ha exatamente essa
preocupacéo. Quem leu o artigo pertinente &
competéncia do Tribunal Constitucional da Ale-
manha vé, de certa maneira, mutates mutantes,
a mesma competéncia, do nosso recurso extraor-
dinério Ele ndo tem a fungéo ordinaria porque
é tal sua importancia, tdo enfatica a autonomia
de seus Estados membros, que este Tribunal Fe-
deral Constitucional é uma espécie de Grgao cria-
do para preservar a unidade da Repﬁbliqe? “ederal
Alema3, criada em circunsténcias excepcionalis-
simas. Nos regimes de tradigéo federativa, ou pelo
menos que tenham o ideal da federagéo de siste-
ma presidencialista, nem hé o que discutir, pois
parece-me que a estrutura do Supremo Tribunal
Federal, com as corrigendas que o projeto encer-
ra, com a sugestéo que o Supremo trouxe, assim
como a prépna Comissao Arinos, no que diz res-
peito & criagdo do Tribunal Supenor Federal, que
seria a substituicdo do Tribunal Federal de Recur-
sos, remetendo aos Estados também seus Tribu-
nais Federais, € a solugdo mais acertada. Acho
que o Supremo Tribunal Federal tem um papel
importante a desenvolver na sociedade brasileira
e na defesa das institui¢des democréticas do Bra-
sil. Acontece que as vicissitudes da nossa demo-
cracia tém sido tao grandes que tém repercutido
também na prépria imagem do papel constitu-
cional do Supremo Tribunal Federal. Os curtos-
crrcuitos da democracia, as grandes noites do
regime de Vargas, do regime de 64, tudo isto
atrapalhara a grande fungéo, o grande manto pro-
tetor constitucional do Supremo Tribunal Federal.
ao nas arguigdes, nos debates na Subcomissao
cujo Relator é um apaixonado pela temaética da
justica. Ndo me canso de louvéa-lo, embora tenha-
mos divergéncias eventuais. Foi uma felicidade
para a Subcomissdo ter um homem apaixonado
pelo problemajudiciério, mas continuoc ainda den-
tro do velho espirito de Rui, que dizia ser o Supre-
mo Tribunal Federal, sobretudo, um grande Tri-
bunal da Federagéo

A Federacéo brasileira estd em crise desde a
Revolugao de 1930. O sistema de 1946, infeliz-
mente, ndo conseguiu mecanismos para salva-la.
Veio, depois, 1964. Mas estamos aqui pensando
reaimente em conter o poder do Estado, essa
exarcebacédo legiferante do Estado, a presenca
do Estado cada vez mais avangada em todos os
setores do Pais, da economia, da cultura, eﬁfim
em todos os aspectos sociais brasileiros. Se pen-
samos em valorizar a Federacéo e sobretudo a
sociedade e conter o poder de Estado, nenhum
papel tem maior importéncia do que o do Supre-
mo Tribunal Federal. Por isso eu me insurjo contra
a Corte Constitucional e até tenho a ousadia de,
mais uma vez, divergir de V. Ex* Quando da argui-
géo do Ministro Paulo Brossard V. Ex* interferiu
e defendeu o Superior Tribunal de Justica. Tenho
receio de que ele comece a invadir a esfera federa-

tiva nos seus julgamentos, papel este que deve
ser destinado exclusivamente ac Supremo Tribu-
nal Federal.

Era apenas a ¢olocagéo que quernia fazer.

O SR. MINISTRO SIDNEY SANCHES — Emi-
nente Constituinte Paes Landim, parece que V.
Ex, quanto a questao do Ministério Publico e da
Corte Constitucional, ndo tem posicao contréria
a minha e sua opnido coincide com a do Supre-
mo também

Quanto ao Tribunal Superior de Justiga, real-
mente sugeri como alternativa, porque ou se ado-
ta o sistema de arguigdo de relevéncia, ou senao
todos os recursos vao ter ao Supremo Tribunal
Federal — e n&o havera Supremo Tribunal que
resolva isto; alids, nao havera tribunal algum que
resolva isto, num Brasil do tamanho do que temos
— ou entdo se parte para a argui¢ao de relevancia
que, como disse, produziu excelentes resultados
nos Estados Unidos L4 a Corte se retine e decide
que 300 processos, num ano, sao relevantes e
0 que passar disso ndo é relevante E um cnitério
que o arhericano aceita, acha 6timo ter podido
chegar ao Supremo ainda que para dizer que nao
é relevante, mas que os melos juridicos brasileros
ndo acertam, porque estio acostumados com
sentenga fundamentada, com sustentagéo oral.
No Pais é impossivel encontrar um tribunal que
faca tudo isto Entdo, uma alternativa que se en-
controu — j& que existe 3° insténcia na Justiga
Miltar, na Justica Eleitoral, na Justiga do Trabalho,
na Justica Federal, com a transformagéo do Tri-
bunal Federal de Recursos — foi a de se criar
uma tercerra justica dos Estados. Haveria uma
simetria. Isto aliviania a carga do Supremo Tribu-
nal Federal em matéria de recurso extraordinario;
permitiria 0 acesso de recurso extraordinario em
todos os casos; nao precisaria haver empecilho
de qualquer tipo e, se houvesse divergéncia, en-
tao, sim, se iria ao Supremo Isto ndo é uma coisa
da qual eu esteja convencido, é uma alternativa
que acho melhor do que aquela da argliigao de
relevancia. Nao é este o ponto de vista que preva-
leceu no Supremo. Acho que até, tecnicamente,
¢ inevitével o sistema da arguicéo de relevancia,
mas, dentro da celeuma que se trava e do incon~
formismo compreensivel, talvez se possa encon-
trar uma saida como esta Agora, que isto afeta
a autonomia dos Estados, nao tenho divida. E
vou mais longe: serd que vamos conseguir fazer
um Tribunal Superior de Justica aqui em Brasilia,
de nivel intelectual e cultural superior aos dos
melhores Tribunais de Justiga dos Estados? Sera
m vir para Brasflia para ser um Ministro que nédo
¢ da Suprema Corte? Sera que néo havera dificul-
dades até de seleg@o? Isto me ocorrey, mas o
que me preocupa realmente € a autonomia dos
Estados. Néo vejo outra solugdo. ou a arguigdo
de relevancia ou esta solugao.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao ilustre companhewrc Consti-
tuinte Gastone Righu.

O SR CONSTITUINTE GASTONE RIGHI —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, insigne Ministro,
sejam minhas primeiras palavras o registro da
profunda estima e admiragdo que tenho por V.
Ex* Elas hoje se reiteram dada a serenidade, a
acuidade de toda sua exposicdo, e muito mais
amnda porque V. Ex* se revela um agitador de
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1déias, mas, a0 mesmo tempo um homem que
ndo se deixa na contemplagdo, que se permite
vir ao debate e apresentar sugestoes, de forma
bastante agradével a todos nés, identificando-se
com os Constituintes que procuram realizar o me-
lhor dos trabalhos nesta nova Constituicéo.

Sr. Ministro, tenho algumas questées a colocar.
A primerra delas era, na verdade, em relagéo &
excessiva ética que demonstrou quando cuidou
da promogéo e nomeacdo dos membros do Po-
der Judiciério. Entendo que esta questao tem que
ser dividida em duas partes distintas A primeira
é a dos juizes de 1° instancia Ora, é claro que
a ascensdo & magistratura é feita por concurso
publico e s6 uma comisséo de alto nivel do pré-
prio Judiciério local pode ter os critérios de julga-
mento, de afericdo da qualficagao do candidato.
A seguir, a promogéo deste juiz se fazem 1*instén-
cia, entrancia por entrancia, por merecimento ou
por antiguidade. S o Judiciario, s6 o Tribunal
de Justica pode aferir, aquilatar, julgar, por sua
Corregedoria, por seus conselhos, pela vivéncia,
pelo conhecimento das sentengas que séo lavra-
das esse merecimento. O Executivo nada deveria
ter com isso e muito menos o Legislativo Isso
é atribuigdo especifica do Poder. Agora, comego
a concordar com V. Ex* em que as nomeagoes,
ja para os Tribunais Regionais, j& para os Tribunais
Superiores, deveriam ter uma mecénica que Im-
pedisse a sua desfiguragéo ou lhes desse caracte-
rizagdo eminentemente politica. E s6 vejo um cri-
tério, que me permito sugenr: cada Tribunal, ao
qual coubesse preencher um dos seus cargos,
indicaria a lista triplice ao Executivo, portanto, afe-
rindo o saber juridico, aferindo a qualificagéo indi-
vidual dos postulantes; o Executivo, da lista tripli-
ce, escolheria um, que teria de ser ratificado pelo
Legislativo. Desta forma nés diluiriamos a respon-
sabilidade, mas a partir de uma anélise de natu-
reza técnica, apolitica, que seria feita pelo préprio
Tribunal, que é o pnimeiro interessado em ver
os seus quadros enriquecidos, em ver os seus
quadros contando com elementos ndo sé de no-
tavel saber, mas como de procedimento absoluta-
mente irrefutavel. Quando sugiro que o Legislativo
seja ouvido, pretendo que isto seja feito através
das Assembléias ou do Congresso, e nao quero
que seja apenas o Senado. No entanto, porque
s6 o Senado, quando os representantes do povo
aqui sdo os Deputados? Deve ser uma comissio
do Congresso a que faga a andlise desses candi-
datos, ndo uma comisséo do Senado, como hoje
é feito Por isso eu dizia que seria ideal que a
ratificagéo da escolha, pelo Executivo de um dos
candidatos fosse feita pelo Legislativo, porque
aqui, havendo um poder politico que se renova
e que tenha representagdo mais direta, perfeita,
do povo, poder-se-& evitar que injusticas como
as que V. Ex* enunciou sejam cometidas, que,
as idiossincrasias pessoais de um Presidente da
Republica ou de Governador de Estado possam
prejudicar a escolha de um bom elemento, por-
que o veto ao nome que o Governador ou o Presi-
dente tivesse indicado significaria uma espécie
de represdlia ou reprimenda pela ndo escolha de
outro candidato talvez de melhores caracteristi-
cas.

Bom, no segundo ponto, é que eu desejaria
formular & questdo a V. Ex* E a seguinte. em
todo o arcabougo judiciario percebemos duas
anomalias: a primeira, na Justica Federal, porque

l

o seu Tribunal Supetior &, na realidade, um Tribu-
nal de Segunda Instancia, apenas. Ele nio tem
a 2° instéancia recursal dos Trnibunais de Justica
estaduais. E o que ocorre é que acaba acumu-
lando-se aqui tal soma de processos e de pleitos
que, por mais que sejam feitas dotagbes orgamen-
tarias, ou se procure ampliar a Justica Federal,
ela jamais encontraré solucéo para esse proble-
ma. E aquilo que ja é dificil em 1° instdncia na
Justica Federal, em 2° nsténcia, é quase impos-
sivel. A demora, na 2* instancia da Justica Federal,
¢ lamentavel e insolavel, enquanto néo regionali-
zarmos os tribunais da Justica Federal e, ai sim,
deixarmos aqui um Superior Tribunal Federal,
que cuidasse de uniformizar a junsprudéncia dos
Tribunais Regionais. Do mesmo modo, outro, sis-
tema que se ressente disso — porque ja temos
um sistema na Justica do Trabalho na Justica
Comum, Civel, — é o da Justi¢a Militar, em que
hé& uma absurda dicotomia. Estabelece ela para
os Estados auditorias militares, para julgar as suas
forgas publicas, policiais militares, o que cria uma
discriminagéo odiosa, suspeita e muitas vezes ge-
rando impunidade, e a par dessas auditorias esta-
duais, sobrevivem auditornas federais, uma da Ae-
rondautica, outra da Marinha e outra do Exército,
Isso deveria ser uma tnica Justiga, federalizada,
que pudesse ter um comportamento equanime
no julgamento e ndo sofresse a maré vazante ou
enchente da politica local ou estadual, como hoje
vem ocorrendo. E se assim acontecesse reteria-
mos dado a Justiga Militar a mesma equagéo,
o mesmo desdobramento que damos aos demais
Paderes. E o Supremo Tribunal Federal acabaria
sendo apenas um Tribunal a julgar matéria consti-
tucional e as discrepancias jurisprudenciais que
pudessem existir entre as Justicas: a Federal, a
Trabalhista, ou a Civel. Esta, parece-me, seria uma
sugestdo a ser examinada.

Por fim, Sr. Minustro, senti mutto quando V. Ex;,
se referiu aos delegados. Na realidde, entendo
que o caso dos delegados, como o do Ministério
Pablico, é um problema a se resolver mais inter-
na corporis. Era preciso que seus érgaos cole-
glados internos, tivessem realmente o poder disci-
plnar e o popder de julgamento da qualificagéo
ou do merecimento. O Conselho de Policia é for-
mado pelos Delegados de superior categoria, que
indicariam ao Governador as promogdes ou as
remogodes. Nao poderia haver ato sponte propria
do Governador ao fazé-lo: teria que haver o aval
ou a pré-recomendagdo desse conselho, da mes-
ma forma que no Ministério Publico. Alias, no
Estado de Séao Paulo, ja vem ocorrendo assim,
mas terfamos que uniformizar isso para todo o
Brasil. Existia na verdade um Conselho do Minis-
téno Publico, que ndo depende, para provimento,
do Governador ou de qualquer influéncia politica.
Até se faz a promogéo pelo merecimento, pela
graduagéao daqueles que pertengam aquela ativi-
dade.

Sr. Ministro, mais uma vez, desejo agradecer-
lhe, ndo sé a sua presenga, como louvar as bri-
lhantes ligées que nos deixard Esteja certo de
que iremos aprendé-las e vou formular votos para
que possamos colocé-las todas na nova Carta
Magna. Muito obrigado.

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Meu
caro Constituinte Gastoni Righi, retribuo as suas
palavras de admiracao. E reciproca essa admira-
¢ao e de longa data, sabe bem V. Ex* O problema

da nomeagéo ou promogéo de juiz, na verdade,
€ uma transigéncia com o principio da interdepen-
déncia dos Poderes. A rigor, seria ideal que o
Judiciério nomeasse e promovesse os juizes. Mas,
acho que h&, em muitos casos, iniimeros abusos,
e essa participagéo do Legislativo e do Executivo
ajudaria a minimizar esses abusos. Mas o que
mais constrange o juiz, ndo tenha ddvida, Sr.
Constituinte, é a dificuldade de pleitear, de conse-
guir e ndo poder pagar, ndo poder retribuir. Isso
é um problema dificil de resolver. Porque é um
problema de consciéncia do magistrado, de grati-
déo, que € normal no ser humano. O fato é que,
no ser humano juiz, nem sempre pode ser corres-
pondido esse sentimento. Quanto a ser o Senado
ou a Comissao do Congresso Nacional que deva
emitir ponto de vista sobre a nomeag&o ou néo
do Ministro, prefiro entrar na seara do Legislativo.
Como cidadao acho que uma Comissao do Con-
gresso talvez tivesse mais poder de representagéo.
O Senado é uma das Camaras, mas hé uma razao
histérica para isso: é que os Senadores eram,
naquela época, via de regra, os mais idosos, e
sempre se espera dos mais idosos maior com-
preensao, maior prudéncia. Esta é a razéo histé-
rica. Agora, prefiro abster-me quanto a se a sabe-
doria é maior, no Congresso, na Camara ou no
Senado. Acho apenas que teria maior poder de
representag@o uma comissao do Congresso todo,
das duas Cémaras reunidas. O Ministro se sentiria
muito mais fortalecido. Quanto ao problema da
Justica Federal, parece que V. Ex* ndo tem opinido
contréria, considera o Tribunal Federal de Recur-
sos uma 2° e uma 3° insténcia, quer dizer, ele
acaba tentando fazer o papel das duas e néo con-
seguindo. Entdo, concorda V. Ex® com a idéia
de 2° instancia dos Tribunais Regionais Federais,
sendo o TFR transformado em Tribunal Superior
Federal, de 3° instancia. Estamos de acordo.
Quanto a Justica Militar federalizada, confesso
que tenho dificuldades para opinar, porque a mi-
nha militancia na Justica foi na érea dos Estados
e, agora, na éarea da Suprema Corte; nenhuma
experiéncia na Justica Militar, nem como advo-
gado. O que sei é por ler e ouvir dizer. Gostaria
que os Constitumtes colhessem essas impres-
sOes. Aqui est@o presentes, varios Presidente de
Tribunais de Justica dos Estados, que natural-
mente hdo de ter opini@o contréria a de V. Ex,
que prefere uma Justica federalizada. Eu nao sa-
beria tomar uma posigao a respeito, mas ai entra
sempre o problema da autonomia dos Estados.
Se isso deve existir na Justiga comum, por que
nao na Justica Militar? Este, o problema. Natural-
mente, V. Ex* colhera destes presidentes um de-
poimento mais qualificado a respeito do assunto.

O que eu disse a respeito dos delegados for
apenas quanto a uma garantia Quanto ao poder
disciplinar, este ja existe e sempre existiu. O que
talvez se possa dizer € que nem sempre foi bem
exercitado este poder, mas 1sso acontece também
no Ministério Pablico, na Magistratura, onde nem
sempre foi bem exercitado o poder disciplinar,
o que depende de quem o detém Isto também
acontece no Ministério Publico. Hd o Conselho
Disciplinar do Mirstério Pdblico e o colégio indica
nomes para as promogoes.

Acho que eram estas as colocagdes que V. Ex®
havia feito. Agradego a V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao ilustre Constituinte lvo Mainardi.
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O SR. CONSTITUINTE IVO MAINARDI — Sr.
Presidente, Sr. Relator, msigne ministro, colegas
Constituintes, Srs. desembargadores, Srs. mem-
bros do Ministério Pablico, autoridades aqui pre-
sentes, ndo tive Sr. ministro, a mesma felicidade
que tiveram nossos colegas de assistir as coloca-
¢bes de V. Ex* desde o inicio, porque sou membro
efetivo da Comissao de Agricultura e Reforma
Agraria e estdvamos, 14, ouvindo o Sr. Ministro
Dante de Oliveira.

Formularia, rapidamente, para que V. Ex tives-
se mais tempo para as respostas, seis perguntas
A primeira, Sr. Ministro, o Constituinte Gastone
Righi ja formulou, mas confesso que, sinceramen-
te ndo entendo por qué da nomeagéo e promogao
dos Magistrados —V. Ex* ja respondeu a pergunta
— e dos membros do Ministério Pablico, também
passaram para o Poder Executivo. H& o vexame,
que ocorre em muitos Estados, de juizes e desem-
bargadores procurando os politicos para que seja
promovido ou nomeado este ou aquele da lista
triplice. Sinceramente, ndo vejo motivo para que
o Poder Executivo interfira nessas questoes. Mas
isso me preocupa muito , Sr. ministro, porque
venhe do Rio Grande do Sul, agora, de uma reu-
nido dos extrajudiciais, onde ouvi, durante trés
horas, um debate sério a respeito da estatizagio.
Nao sei se V. Ex* abordou esse problema das
serventias extrajudiciais. Acho que no meu Esta-
do, com a méaxima data venia dos Srs. desem-
bargadores aqui presentes, os servicos extraju-
diciais funcionam a contento, muito bem, e sou
contra a estatizagéo e a oficializagdo desses carté-
rios das serventias extrajudiciais Talvez haja a
possibilidade de se repensar no problema do re-
gistro civil das pessoas naturais, que tem até o
minus piblico de registrar as pessoas que nas-
cem, que morrem, e casam, neste Pais Gostaria
de saber qual o pensamento de V. Ex e a opinido
do Supremo Tribunal Federal no sentido dessa
oficializagdo ou ndo parece que j& temos quatro
ou cinco Estados em que foram oficializados os
extrajudiciais e, segundo tenho conhecimento, o
servico néo vai a contento, ndo esta acontecendo
0 que se esperava, o Poder Judiciario ndo esta
contente com a produgéo daqueles cartérios ex-
trajudiciais. Sei que no meu Estado hé varias cida-
des grandes em que o servigo atrasa muito, mas
fico a imaginar, se esse servigo for oficializado,
quanto tempo esperarfamos para receber uma
escritura ou um registro dessa escritura. Gostaria
de ouvir a opiniao de V. Ex* a respeito disso.

A terceira pergunta que formularia ao Sr. Minis-
tro é com relagédo ao Supremo Tribunal Federal
o que pensa V. Ex* quanto a possibilidade de se
fazer com que o Supremo Tribunal Federal, tenha
um representante de cada Estado? Em vez de
o transformar em Corte Constitucional, fariamos
com que cada Estado da Federagéo, tivesse no
Supremo Tribunal um seu representante, até para
limitar o poder de arbitrio que detém o Presidente
da Republica, em nomeando pessoas de alto sa-
ber juridico para aquela Corte, mas pessoas liga-
das a politica partidéria que exercem cargos politi-
cos? Com isso estariamos até limitando esse po-
der, fazendo com que todos os tribunais dos Esta-
dos estivessem presentes no Supremo. Entéo,
passariamos de onze membros para tantos quan-
tos Estados extissem neste Pais. A escolha triplice
seria pelo Tribunal de origem e o Presidente da

Repiiblica apenas nomearia um dos trés integran-
tes da lista.

Quarta pergunta. Eu perguntaria se néo haveria
possibilidade, Sr. Ministro, de se encontrar um
mecanismo, um instrumento, que fizesse com
que se pudesse vincular ¢ vencimento dos Magis-
trados, dos Juizes, dos desembargadores aos dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, porque
acontece, Sr. Ministro, que fui Deputado Estadual
duas vezes pelo Rio Grande do Sul e, como mem-
bro do Ministério Pablico que sou — fui e sou
— me sentia envergonhado de assistir, nos corre-
dores da Assembléia do Rio Grande, anualmente,
os nossos desembargadores, juizes, membros do
Ministério Publico, de chapéu debaixo do brago,
pedindo migalhas, implorando um aumento.
Acho que isso ndo fica bem para um Poder .
E humilhante, repugnante, vexatério para um Po-
der com o Judiciério e o Ministério Publico, andar
nos corredores de uma Assembléia Legsslativa,
todos os anos, buscando um aumento. Acho que
isso tem que terminar. Gostaria de ouvir a opinido
de V. Ex” a respeito deste assunto.

A quinta pergunta que eu formularia perdoe-me
se estou passando do tempo — é no sentido
da possibilidade de se aumentar a permanéncia
dos magistrados, dos juizes, na Justiga Eleitoral
além de dois anos. Pergunto também sobre a

possibilidade de diminuir, ndo sé nos Tribunais
Superiores, o tempo de permanéncia dos juizes.
Acho que néo se admite mais hoje que um minis-
tro permanega até os setenta anos de idade num
Tribunal. Penso que também se deveria diminuir,
para dez ou quinze anos, a permanéncia méaxima
de um ministro ndo sé nos tribunais superiores,
mas também nos tribunais de Estados. Ficariam
os juizes com uma permanéncia de dez ou quinze
anos nesses Tribunais

Por dltimo — perdoe-me V. Ex® se alguma des-
tas perguntas ja foi respondida como V. Ex® veria
na composigédo dos tribunais, assim como ha jui-
zes, promotores, representantes da Ordem dos
Advogados do Brasil, a inclusdo de membros da
classe dos delegados de policia®

Eram estas as seis perguntas sobre as quais
gostaria de ouvir as respostas de V. Ex*

O SR. MINISTRO SYDNEY SANCHES — Nobre
Constituinte lvo Mainardi, quanto ao problema dos
juizes e desembargadores, ja debatemos bastante
aqu e volto a dizer que deploro essa situagdo
de pedincharia esta ndo consigo superar. Ha um
constrangimento invencivel do magistrado em
pleitear.

Quanto & oficializagdo das serventias extraju-
diciais, é tema ja abordado O Supremo néo se
manifestou sobre isto porque ¢ oficio da Comis-
s80 Afonso Arinos pedia sugestdes sobre a refor-
ma do Poder Judiciério, e as serventias extraju-
diciais néo estdo colocadas estritamente no Poder
Judiciario. elas séo fiscalizadas, prestam servigos,
mas nao sdo serventias judiciais. Eu me pronun-
clei sobre o assunto, entendendo apenas que deve
ser rediscutida a necessidade ou néo da oficiali-
zagao dessas serventias, porque, como V. Ex® dis-
se, para o ptiblico é melhor que elas permanegam
como estdo. Porém, ha uma desigualdade imensa
enire as serventias extrajudiciais e as judiciais —
disso ndo ha divida — e, se as duas ficarem
sob o julgo da Justigca, ndo é compreensivel que
haja tanta desigualdade entre elas, porque os ser-

ventudrios extrajudiciais s@o ricos, com cartérios
muito bem organizados e os judiciais, tdo pobres,
sem recurso algum,; estéo-se aposentando quase
& mingua. Acho que se deve discutir a neces-
sidade dessa reforma e, se se concluir que devern
subsistir as serventias, que haja um equulibrio, que
haja um pouco menos de renda para as serventias
extrajudiciais € um pouco mats de vencimentos
para as serventias judiciais, até mesmo por uma
questao de eqlidade e ndo tanto de administragéo
da Justica. Sinceramente, acho que seria um mal
maior nao deixar como estac as serventias extraju-
diciais. Por exemplo, quanto a lavrar escrituras,
ja imaginaram uma imobilidria que tem vinte es-
ara lavrar, entregé-las a um funciondrio de uma
serventia extrajudicial pago pelo Governo, que vai
marcar para fazé-las dai a quinze ou vinte dias,
enquanto o tabelido pega o servico correndo e
o faz no mesmo dia? Para a parte isso é 6timo,
porque o comprador fez o negécio e pode logo
registrar sua escritura. Ndo consigo superar isso.
Acho que, dos males, o menor Porém entendo
que é preciso combater essa desigualdade imen-
sa, que vem em detrimento da Justica, porque
a impressao que se tem é a de que for ela que
criou esse problema, quando néo o foi.

Quanto ao Supremo Tribunal Federal com um
representante de cada Estado, eu perguntaria. s6
dos Estados ou da Unido também? Haveria ape-
nas um representante da Uniao, sendo, os demais,
dos Estados?

Outra coisa; a grande carga de trabalho do Su-
premo Tribunal Federal vem dos grandes centros,
como S&o Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais
e Rio Grande do Sul. Haveria apenas um magis-
trado desses Estados? O que interessa é a proce-
dénaia do juiz. Por esse raciocinio, a Corte Supre-
ma dos Estados Unidos deveria ter quarenta e
oito Ministros, e tem nove. Acho que se pode
atender a regides — Regides Centro-oeste, Nor-
deste, Norte, Sul, Sudeste — contemplando aque-
la de onde procede a maior carga de trabalho,
porque nem sempre um magisirado de certa re-
gido do Pais saberé resolver, com conhecimento
de causa, o que ocorre em outra que produz mais
recursos para o Tribunal Seria bom que houvesse
uma limitagio de representagao, uma especie de
quorum de origem, porque ai o tribunal ficaria
universalizado.

Acho dificil haver um representante de cada
Estado, porque a Unido ficaria com apenas um,
contra vinte ¢ um dos Estados. Isso seria uma
desigualdade.

A questdo relativa aos vencimentos dos magis-
trados seria resolvida com um artigo que a Asso-
ciagao dos Magistrados brasileiros colocou no seu
anteprojeto. Na parte referente as garantias da
Magistratura consta a irredutibilidade dos venci-
mentos, que serdo reajustados automaticamente
— ndo me lembro bem dos termos usados
— com a desvalorizagédo da moeda Assim, o Juiz
néo necessitana ficar pedindo, porque o reajuste
seria automético. Porém, a grita seria imensa, por-
que sé os magistrados e o Ministério Pablico te-
riam direito a isso. Isso ficaria parecendo prvilé-
gio, mas nao o é O seu objetivo é evitar que
o juz tenha de pedir aumento de vencimentos
a outras areas.

Pessoalmente, entendo que deveria haver um
dispositivo nesse sentido. Acho que seria uma
solugéo.
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Quanto a vinculagao com os vencimentos dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, também
nao vejo nenhuma dificuldade, porém hé Estados
que néo querem isso, preferem ganhar mais. En-
tao, por que uniformizar? Ha Estados que podem
pagar mais. Ha4 Estados em que querem 50%
do que ganha um Ministro do Supremo, enquanto
outros estio pagando 150%. Por que resolver es-
se problema na Constitui¢do? Por que nao deixa-
lo para a Ler Organica da Magistratura® Pode-se
fixar um principio: vencimento minimo do Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal igual ao do Mi-
nistro de Estado; o desembargador ganhara co-
mo o secretério de Estado — assim seréo estabe-
lecidos alguns parametros nas éareas federal e es-
tadual reajuste automético dos vencimentos sem-
pre que a moeda for desvalorizada. Solugéo que
contente a todos os segmentos da magistratura
néo vamos encontrar.

Quanto & permanéncia por prazo maior na Jus-
tica Eleitoral, acho que deveriam ser os juizes
vitalicios também nesta area. Ele ¢ juiz, esta pres-
tando junisdigéo. E claro que é uma jurisdicao
especializada, mas precisa ter a mesma seguran-
ca.

A experiéncia da Justica Eleitoral tem sido boa
em matéria de rodizio. Ndo tenho ouvido queixas
sobre ele. Se ha uma Justiga em que eu admitiria
o rodizio, seria na Eleitoral, até por necessidade
do trabalho, porque a matéria-prima com que
ela lida é outra, ndao é pura e simples jurisdi¢éo.
Ela lida com interesses partiddrios em conflitos
e numa area de paixdo imensa. Entdo, é bom
que haja rodizio.

A permanéncia de magistrados nos Tribunais
é uma solugao que os militares encontraram e
da qual estéo se queixando, porque estéo perden-
do, pois completam o tempo de servigo e nédo
podem permanecer na ativa. Eles estdo se quei-
xando — vejam bem — néo os que estao saindo,
mas os que estdo ficando. Ouvi até uma exposigcéo
de um militar da ativa sobre isso com observagdes
de militares inativos. Acho que o que importa é
o valor do homem. Se ele é bom, fique o quanto
for possfvel.

Quanto ao limite de idade, acho que a medicina
precisa ajudar-nos a dizer que setenta anos é uma
idade ideal. Vi tantos magistrados com setenta
anos licidos, com uma capacidade de trabalho
imensa e vi outros com quarenta e poucos que,
além de nada quererem com o trabalho, nao ti-
nham jeito para a fung&o. Isso é muito relativo.

Quanto ao delegado de policia, a atuagao é
pertinente & apuragéo do fato delituoso. Ele nao
avalia, ndo julga. Como delegado de policia, ele
néo tem qualquer prética nisso. Por exemplo: ima-
ginem um delegado de policia numa camara civil,
discutindo direito administrativo, e direito tribu-
tério. Ele s6 poderia ir para a area penal, mas,
mesmo nessa area, ele domina apenas o inquérito
policial. Passou dal, a experiéncia do delegado
é nenhuma. Ja o promotor, néo, ele participa de
todo o processo. O advogado também participa
de todo o processo. A experiéncia do delegado,
na jurisdigéo, é quase nenhuma. Ele tem alguma
experiéncia na érea de delitos culposos, em que
ele pode desencandear a agéo penal, baixar porta-
rias, onde ele praticamente preside a instrugéo.
Mas, fora disso, a experiéncia dele é quase nenhu-
ma. E claro que hé delegados_que-tém muito
talento, muita cultura e poderia enriquecer uma

corte, mas acho que é um excesso valer-se dessa
excegdo para se criar uma regra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Antes
de encerrar esta reunido, a Presidéncia deseja
agradecer todas as pessoas e entidades aqui re-
presentadas, em especial as associagdes de ma-
gistrados, aos Srs. desembargadores e também,
evidentemente, aqueles que, de algum modo, tém
algum interesse no assunto em debate, a presen-
¢a, mas, em especial, gostaria de se unir as mani-
fetacbes de aprego e solidariedade, e principal-
mente de aplausos, a brilhante exposicéo do nos-
so agitador de idéias, como disse o ilustre Depu-
tado Constituinte de Sédo Paulo, Gastone Right,
que, com muito brithantismo e preciséo, e princi-
palmente com muita dignidade e gentileza,
aquiesceu em comparecer a esta nossa Comis-
sdo, representando a mais alta magistratura do
nosso Pais. Ao Exm® Sr. Ministro Sydney Sanches
peco que transmita ao Supremo Tribunal Federal
os agradecimentos de nossa Comisséo e, tenha
certeza, do nosso Poder, pela gentileza e digni-
dade com que se comportou nesta nossa reurnao
de hoje.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a
reuniao.

Estéa encerrada a reuniao. (Palmas.)

2* Reuniao Ordinaria

As dez horas do dia vinte e sete de maio de
mil novecentos e oitenta e sete, na sala de reuniéo
do Anexo Il da Camara dos Deputados, reuniu-se
a Comiss&o da Organizagéo dos Poderes e Siste-
ma‘de Governo, sob a Presidéncia do Sr. Consti-
tuinte Oscar Corréa — Presidente — presentes
os Srs. Constituintes Mauricio Corréa e Dalton
Canabrava, Vice-Presidentes Acival Gomes, Albé-
rico Filho, Egidio Ferreira Lima, Genebaldo Cor-
reia, Hélio Manhaes, Henrique Eduardo Alves, Jor-
ge Hage, Leite Chaves, Luiz Viana, Manoel Ribeiro,
Michel Temer, Moysés Pimentel, Nelson Wedekin,
Enoc Vieira, Enco Pegoraro, Humberto Souto, Jo-
sé Jorge José Lourengo, Leur Lomanto, César
Cals Neto, Henrique Cérdova, Victor Faccioni, Vi-
valdo Barbosa, Carlos Alberto, Gumercindo Milho-
mem; Plinio Arruda Sampaio; Eduardo Bonfim,
Celso Dourado; Israel Pinheiro, lvo Mainardi, Mil-
ton Reis, Ruy Bacelar e Costa Ferreira. Compare-
ceram mais os Constituintes José Genoino e Cris-
tina Tavares. Iniciada a reunido, o Sr. Presidente
colocou em discussao e votagéo as Atas das reu-
nides dos dias 29 de abril e 6 de maio, que foram
sem observagbes aprovadas. ORDEM DO DIA:
1) Regulamento Interno da Comisséo, proposto
pelo Presidente. Discutiram a matéria os Srs.
Constituintes Genebaldo Correia, Humberto Sou-
to, Enoc Vieira, Gumercindo Milhomem, Farabu-
lini Junior, Egidio Ferreira Lima, Plinio Arruda
Sampaio e Vivaldo Barbosa, sugeriu a mudanga
no Regulamento para possibilitar a apresentagéo
de emendas ao Substitutivo do Relator. O Sr. Pre-
sidente, em resposta, disse ser tal mudanga im-
possivel, pois iria contrariar o Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte. Colocado
o Regulamento em votagéo, foi este aprovado,
ressalvadas as emendas a serem sugeridas opor-
tunamente. 2) OF-GP-0-294/87-ANC — do Sr.
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
— que “encaminha recurso apresentado pelo

Constituinte José Genuino a decisdo da Presi-
déncia em Questdo de Ordem levantada na ses-
séo de 20 do corrente, relativamente a compo-
si¢ao partidaria na Comissao de Sistematizagéo”.
Relator: Constituinte Egidio Ferreira Lima. Pare-
cer: pela improcedéncia do recurso. Discutiram
a matéria os Constituintes José Genoino, Plinio
Arruda Sampaio, Leite Chaves, Gumercindo Mi-
lhomem, Humberto Souto, Vivaldo Barbosa, Ge-
nebaldo Correia, José Jorge e Erico Pegoraro.
Em votagéo, foi aprovado o parecer do relator.
O Constituinte Vivaldo Barbosa requereu verifica-
¢édo de votagao. Feita a chamada nominal, vota-
ram sim os seguintes Srs. Constituintes: Albérico
ra Lima, Enoc Vieira, Genebaldo Correia, Hélio
Manhées, Humberto Souto, José Jorge, Leur Lo-
manto, Luiz Viana; Moysés Pimentel, Oscar Cor-
réa, Israel Pinheiro Filho, Celso Dourado e Costa
Ferreira Votaram néao os Constituintes Acival Go-
mes, Agassis Almeida, Carlos Alberto, Eduardo
Bonfim, Erico Pegoraro, Farabulini Janior, Gu-
mercindo Milhomem, Henrique Cérdova, Jorge
Hage, Mauricio Corréa, Michel Temer, Nelson We-
dekin, Plinio Arruda Sampaio, Victor Faccioni e
Vivaldo Barbosa. Tendo havido empate de 15 a
15 votos, o Sr. Presidente desempatou a votagéo,
votando sim (art. 21, § 3° do Regimento Interno
da Assembléia Nacional Constituinte). Nao tendo
sido atingido o quorum regimental, a votagéo
da matéria ficou adiada. 3) — OF-GP-0-293/87
— ANC — do Sr. Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte — que “encaminha recurso apre-
sentado pelo Constituinte Amaral Netto a decisao
da Presidéncia em Questdo de Ordem levantada
na sesséo de 20 do corrente, relativamente a subs-
tituicdo de relator vencido em Subcomissao
Constitucional”. Relator: Constituinte Egidio Fer-
reira Lima, Parecer. pela improcedéncia do recur-
so. Discutiram a matéria os Constituintes Mauricio
Corréa, Farabulini Junior, Genebaldo Correia,
Henrique Cérdova, Plinio Arruda Sampaio, César
Cals Neto, Humberto Souto, Enoc Vieira, Jorge
Hage e Cristina Tavares.O Constituinte Humberto
Souto requereu verificagao de quorum para vota-
¢do. O Sr. Presidente, ante a evidente falta de
quorum, adiou a votagdo da matéria. O Consti-
tuinte Farabulini Janior requereu fosse constado
em Ata nada ter pessoalmente contra o Consti-
tuinte Amaral Netto, autor de um dos recursos,
declarando apenas discordar de suas posigoes.
As notas taquigréficas da reunido, depois de tradu-
zidas, passarao a integrar a presente Ata. Encerra-
mento: As doze horas e cinquenta minutos, nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a reuniao
e, para constar, eu, Ruy Omar Prudéncio, Secre-
tario, lavrei a prresente Ata, que depois de lida
e aprovada seré assinada pelo Sr. Presidente.

Convidado/Depoente: Oscar Corréa, Presi-
dente. Egidio Ferreira Lima, Relator da Comisséo.

Data da Reuniao: 27-5-87

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Haven-
do numero regimental, declaro abertos os traba-
lhos da reunido da Comisséo da Organizagdo dos
Poderes e Sistema de Governo. Inicialmente, con-
vido para tomar assento & mesa o Constituinte
Egidio Ferreira Lima, Relator da Comisséo.

(E aprovado o pedido de dispensa de leitu-
ra da ata.)
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O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
reunido foi convocada inicialmente para tratar da
discusséo de dois recursos sobre questbes de
ordem, levantados pelos Constituintes Amaral
Netto e José Genoino, ja distribuidos aos Srs.
Constituintes.

Atendendo a solicitagao do Constituinte Hum-
berto Souto, a Presidéncia toma a liberdade de
inverter a pauta e colocar em discuss@o nosso
Regulamento Interno, que funcionara para as dis-
cussodes, a partir de agora. Este regulamento, ja
distribuidos aos Srs. Constituintes, nada mais é
que a compilagdo de normas regimentais cons-
tantes do Regimento Interno da Assembléia Na-
cional Constituinte adaptadas para funcionamen-
to em nosso Plenério.

Se os Srs. Constituintes quiserem, abro a dis-
cussao deste regimento, e, se houver alguma di-
vida, tentaremos fazer com que nossos trabalhos
sejam adequados ao exigudo tempo que teremos
para discutir e votar toda a matéria que nos cabe.

Gostaria também, aproveitando a oportunida-
de, de relernbrar aos Srs. Constituintes que enca-
minhamos aos seus gabinetes um calendério de
atividades, que eu me permito relembrar: até o
dia 27 de maio, ou seja, hoje — e gostaria que
isto fosse feito ainda durante esta reunido — seréo
distribuidos aos Srs. Constituintes os avulsos de
todos os anteprojetos das nossas Subcomissoes,
ou seja, Executivo, Legislativo e Judiciério e Minis-
tério Piblico.

Fui informado pela Secretaria de que os avulsos
ja estdo em fase final de impresséo e gostaria
que, até o fim desta reunido, eles fossem distri-
buidos aos senhores.

No dia 28, amanh3, iniciaremos efetivamente
nossos trabalhos, com a discussdo da matéria.
Nossas reuni6es seréo realizadas na parte da ma-
nhé, como o foram as das Subcomissdes, a partir
das 10h.

O prazo para emendas, de acordo com o Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte, expi-
rano dia 1° de junho. A partir de amanhé, a Secre-
taria estard aberta até a meia-noite, atendendo
a solicitagéio do Constituinte Victor Faccioni, para
receber as emendas que os Srs. Constituintes
apresentarem. No dia 8 de junho, até as 24h,
o Sr. Relator-Geral terd oportunidade de apresen-
tar seu relatério, em forma de substitutivo, & consi-
deragdo da Comissdo. Até o dia 10 de junho,
isto &, até 48 horas ap6s a distribuigio desse subs-
titutivo, faremos a distribuigéo dos avuisos. E, do
dia 11 ao dia 13 de junho, votaremos o substitutivo
com as emendas apresentadas no plenério da
nossa Comissdo. No dia 15 de junho, impreteri-
velmente, o Relator Egidio Ferreira Lima encami-
nharé 4 Comissao de Sistematizagao seu antepro-
jeto substitutivo, com o parecer desta Comisséo.

Séo estas, portanto, as datas, de acordo com
0 que esti estabelecido pelo Regimento Interno
da Comisséo.

Concedo a palavra ao Constituinte Genebaldo
Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Sr. Presidente, desejo obter um esclareci-
mento. V. Ex* apresenta e submete a apreciagéo
da Comisséo uma proposta de regulamento inter-
no da Comiss&o. Gostaria de saber se este regula-
mento limita-se apenas a ordenar alguns dispo-
sitivos que ja constam do Regimento da Consti-

tuinte e do Regimento da Casa, ou se nele esta
inserida alguma matéria nova.

Minha preocupagéo, deve-se ao fato de que
a Subcomissdo do Poder Executivo também ela-
borou um regulamento. Ocorre que, na hora em
que esse regulamento contrariava o interesse ou
a idéia de qualquer dos Constituintes, era sempre
levantada a questdo de que ele néo prevalecia.
O que prevalecia eram o Regimento Interno da
Constituinte e o da Casa. Minha pergunta é se
deste regulamento consta alguma norma que nao
esteja prevista no Regimento da Constituinte, ou
no da Casa, porque, se constar, valeria a pena
a discuss@o sobre a necessidade ou néo de ado-
té-lo e se de forma definitiva.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Como
V. Ex* pode verificar, em quase todos os dispo-
sitivos do nosso miniregimento h4, entre parén-
teses, artigos que correspondem ao Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte. Evi-
dentemente, nem todos os artigos que estao aqui
refletem o que estd no Regimento Interno. Ha
algumas adaptagées, levando-se em conta, por
exemplo, o esbogo feito pela prépria Subcomis-
séo de V. Ex*. O Constituinte Bocayuva Cunha
teve a gentileza de encaminhar a Comissédo Teméa-
tica o regimento que S. Ex® houve por bem, junta-
mente com o Srs. Constituintes, discutir, votar,
aprovar e respeitar na sua Subcomissao. Como
tive a oportunidade de informar a V. Ex*, alguns
artigos — por exemplo, chamaria a ateng&o para
o art. 13, que fala do pedido de vista — foram
incluidos, tendo em vista também o tramite répido
dos nossos trabalhos, porque se comegassemos
a conceder vistas aqui, com certeza nosso traba-
lhos néo teriam mais fim.

De modo geral, os prazos para apresentagéo
de emendas, de discussao de matérias, por exem-
plo, foram adaptados. O tempo de duragéo da
palavra de cada Constituinte foi o que imagina-
mos que poderfamos adaptar e enquadrar como
Util e necessério ao funcionamento dos nossos
trabalhos.

Como tive oportunidade de informar a V. Ex?,
esta é apenas uma sugest@o para a discusséo
de todos 0os membros da Comisséo.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Diante da resposta de V. Ex*, farei pro-
posta no sentido de que nos limitemos a examinar
tdo-somente a norma que néo esteja prevista nos
regimentos da Casa e da Assembléia Nacional
Constituinte, o que reduziria bastante o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Fica
a proposta de V. Ex* aceita pela Presidéncia, e
convido-o a comegar a discutir os assuntos que
ndo constam do nosso Regimento.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — 8r. Presidente, acho importante que se
discuta o art. 13. Creio que todos concordam
em que, tendo em vista o prazo exiguo de que
dispomos, néo poderemos admitir pedidos de vis-
ta.

Acho conveniente a discussao do art. 14, tendo
em conta nossa experiéncia na Subcomisséo, on-
de, por exemplo, surgiu uma duvida sobre a parti-
cipagéo, na discussao, de Constituintes que nao
pertenciam & Subcomisséo; discutimos se eles
poderiam apresentar emendas, destaques, se po-
deriam encaminhar a votagéo desses destaques.

Poderiamos, entéo, ser um pouco mais minu-
ciosos quanto a esse artigo, para evitar dividas
no momento da discusséo do parecer do Relator
e do encaminhamento dos destagues.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Na pon-
deragdo de V. Ex* ha duas fases: a de apresentagao
de emendas e discusséo da matéria; e a de vota-
¢ao da matéria. No que diz respeito & votagéo,
hé uma preocupagdo maior de nossa parte, ja
que ai o tempo talvez seja mais curto ainda. Talvez
esta Comissdo devesse preocupar-se em regula-
mentar, nao na fase de apresentagdo de emendas
e de discusséo, e sim na fase de votagédo da maté-
ria. A votag&o seré mais lenta, possivelmente have-
ra vérios destaques, o que pode dificultar nossos
trabathos.

Talvez a preocupagdo de V. Ex* devesse voltar-
se mais para a fase da votagdo da matéria

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Chamaria a atengdo da Comisséo para
esse dispositivo do art. 18.

“As emendas serao votadas em globo,
conforme tenham parecer favoravel ou con-
tréario, ressalvados os destaques concedi-
dos.”

Conforme procedimento normal na Casa, o
Presidente coloca em votagao as emendas que
tém parecer favoravel, ressalvados os destaques.
Depois, coloca em votagdo as emendas que tive-
rem parecer contrério, igualmente ressalvados os
destaques.

Ocorre que tivemos um caso na nossa Subco-
missdo em que apenas um Constituinte apresen-
fou trezentos e cinco pedidos de destaques, o
que significa dizer que estariamos obrigados a
votar nao em globo, como propoe o Regimento,
mas destaque por destaque. Evidentemente néo
foi possivel; tivemos que aglutinar as emendas
destacadas que versavam sobre o mesmo assun-
to e voté-las em globo. Do contrério, ndo se obe-
deceré o prazo para que o Relator possa entregar
seu trabalho, e esta Comissao ficard impedida
de apresentar o seu relatorio.

Caberia uma emenda, esclarecendo este ponto.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nao
hé dispositivo algum, nem no Regimento da Ca-
mara, nem no do Senado, que impega ou iniba
um Parlamentar de apresentar emendas.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Néo é isso que estou pretendendo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) —Imagino
que o préprio autor possa eventualmente pedir
que quatro, cinco ou dez destaques sejam agrupa-
dos no momento da votacéo.

Tem a palavra o Constituinte Humberto Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, tenho a impresséo de que esta
havendo uma pequena confusao. As emendas
séo votadas em globo, ressalvados os destaques.
Quando se examinam os destaques, ndo se pode
deixar de fazé-lo um por um. Nao hé forma de
evité-lo.

Em que pese o brilhantismo e a participagdo
efetiva do Constituinte Genebaldo Correla na Co-
missdo, especificamente sobre essa matéria, S.
Ex® est4 fazendo uma pequena confusdo. O-que
hé é que quando se votam diversos destaques,
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ao selecionar a matéria, verifica-se que de trezen-

tos passam a ser trinta, quarenta ou cinquenta
apenas, porque as emendas versam sobre a mes-
ma matéria. O que acontece quando se vota um
destaque, prejudicam-se vinte, dez ou quinze ou-
tras emendas correlatas, com assuntos idénticos.
Néo é o destaque que se vota em globo, nem
¢é obrigatério votar-se em globo. Vota-se o desta-
que; com a votagdo de um destaque prejudicam-
se dezenas de outros. Foi isto que ocorreu na
Subcomiss&o. Tenho a impresséo de que esta
havendo um pequeno conflito com o Constituinte
Genebaldo Correia, ndo héd como votar destaque
por destaque.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Quero esclarecer ao eminente Consti-
tuinte Humberto Souto, com a experiéncia que
tem de interpretagdo do Regimento, sobretudo
por ter sido membro da Mesa desta Casa, que
na realidade néo foi s6 isso que aconteceu.

Ewvidentemente muitas emendas deixaram de
ser apreciadas isoladamente pela aplicagdo do
principio da prejudicialidade. Realmente se apli-
cou esse principio. Mas, ao final da reuniao, tive-
mos que requerer que mais de trinta emendas
referentes as Disposi¢oes Transitérias e assuntos
diversos, que néo estavam enquadradas naquele
dispositivo, naquele principio da prejudicialidade,
fossem votadas em bloco e rejeitadas, para ndo
prejudicar o trabalho da Subcomisséo.

De maneira que, para evitar no futuro uma dis-
cusséo mais longa, deveriamos esclarecer melhor
essa questéo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nao
h& como o Plendrio e a Presidéncia impedirem
que se apresentem destaques nem por resolugéao
desta Comissé&o.

O que a Presidéncia pode fazer, eventualmente,
¢ mstar, Srs. Constituintes a deixarem de apre-
sentar destaques ou a retiré-los, para que os traba-
lhos possam funcionar normalmente. Fora disso
néo hé qualquer dispositivo ou norma regimental
que autorize a Presidéncia a néo receber desta-
ques

Continua em discussdo o regulamento.

Tem a palavra o nobre Constituinte Enoc Vierra.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, ainda quanto aos destaques, gostaria
de obter esclarecimento sobre o projeto que te-
mos em méo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E algum
artigo especial que V. Ex® esté discutindo?

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — O art.
22, que tem remanescentes no que se refere ao
requerimento de destaque. Pergunto se o requeri-
mento de destaque sé poder4 ser apresentado
pelos membros da Comissao e apenas para
emendas de sua autoria ou se qualquer Consti-
tuinte podera fazé-lo e, se assim for permitido,
para emendas de autornia de outrem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tecni-
camente, a pioridade para apresentacéo de desta-
que é do autor da emenda, mas me parece que
nas Subcomissdes houve certa liberalidade, per-
mitindo-se que qualquer Constituinte apresentas-
se destaque, mesmo que nao fosse autor da
emenda.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIERRA — Sr.
Presidente, na Subcomisséo do Poder Executivo
era permitido ao membro da Comisséo requerer
destaque de matéria sobre a qual nao se tinha
apresentado emenda.

O SR. PRESIDENTE (OQscar Corréa) — Ha algu-
ma proposta de V Ex® nesse sentido, Sr. Consti-
tuinte? Caso haja, serd colocada em discusséo
e, se necessério, até mesmo em votagéo. E este
ficaria estabelecido como o procedimento da co-
missdo temaética.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Nao
pretendo, Sr. Presidente, em absoluto, cercear o
direito do Constituinte, mas a experiéncia que tive-
mos na Subcomissdo do Poder Executivo néo
foi das mais agradaveis; o Constituinte requeria
destaque para matéra a qual sequer tinha apre-
sentado emenda. Requereu-se destaque para to-
das as matérias, emendas e artigos Tivemos,
apresentados por apenas um membro da Subco-
missdo, mais de trezentos destaques, quando
aquele Constituinte, na apreciac@o do parecer do
Relator, ndo havia apresentado qualquer emenda
Por isso néo foi das mais agraddvels a experiéncia
da Subcomisséo.

Sugiro — em principio, ndo gostaria de trans-
formar em proposta — que se compatibilize o
interesse de todos, mas também que se racio-
nalize o tempo que a Comiss&o teré para a apre-
clagdo dos pareceres, das emendas e dos desta-
ques. Minha sugestdo €, em primeiro lugar, que
somente os membros da Comissé@o possam fazer
pedido de destaque; em segundo, que sé possa
ser requerido destaque pelos autores de emenda.

O SR. PRESIDENTE. (Oscar Corréa) — Ainda
que nao seja membro da Comissao? V. Ex* da
prioridade aos membros e coloca em segundo
lugar os autores?

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Exata-
mente. Para ndo cercear o direito de qualquer
Constituinte de participar dos nossos trabalhos,
nao sendo ele membro da Comissdo mas tendo
apresentado emenda, ser-lhe-4 facultado o direito
de requerer destaque.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Coloco
em discussdo a proposta do Constituinte Enoc
Vieira.

Com a palavra, pela ordem, o Sr Constituinte
Gumercindo Milhomem

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — Sou Constituinte sem experiéncia parla-
mentar anterior, mas posso testemunhar que o
que disse o Constituinte Enoc Vierra corresponde
a minha interpretagdo. Realmente, a experniéncia
que tivemos da Subcomisséo do Poder Executivo
foi ruim — assim a considerei. Nao estou muito
acostumado com a terminologia que inclui pala-
vras como obstrugéo, utilizada na nossa Subco-
missao, e pude verificar que, no fim dos trabalhos,
quem se havia valido — de maneira bastante efi-
ciente, a meu ver — desta técnica foi considerado
por todos os membros presentes na Comisséo
como um Constituinte que utilizou com elegéncia
um direito democrético.

Ruim, no encaminhamento da votagéo, foi o
fato de que as matérias — apesar de o Constituinte
ter-se utilizado do recurso de colocar tantos temas
e assuntos em discussdo — eram votadas, néo

raro, sem o seu pleno conhecimento por parte
dos que as estavam apreciando naquele momen-
to.

Considero que devemos adotar procedimentos
que fiquem absolutamente claros para todos. Nao
podemos impedir que algum Constituinte, por
nao ser membro da Comisséo, tenha direito a
palavra nos procedimentos que antecedem a vo-
tacdo de cada matéria, assim como também néo
podemos impedir que membros desta Comisséo
pretendam destaque para a votagdo de matéria
em outra Comisséo, pois pode haver coincidéncia
de horérios, como tem sido frequente nas reu-
nides das Comissdes. Seria, portanto, absoluta-
mente justo que 0 membro de uma Comisséo
pudesse solicitar a um Constituinte que represen-
tasse a mesma tendéncia de pensamento politico
e de orientagdo que fizesse pedido de destaque
e a sustentagdo do mesmo na Comisséo & qual
néo pudesse comparecer, em que pese o fato
de nao ter apresentado o destaque.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Pego
a atengdo de V. Ex® para o art. 19 do minirregi-
mento, que atende em parte a sua preocupagao.

Tem a palavra o Constituinte Farabulini Janior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Sr. Presidente, desde o instante em que o Sr.
Presidente da Constituinte, Ulysses Guimaraes,
declarou em plenério que a todos os membros
da Constituinte ficava liberada a possibilidade de
apresentar emendas em qualquer das Subcomis-
sdes, e tendo sido esse o fato principal que levou
cada um dos presidentes das Subcomissdes a
receber emendas, ficou claro também que, com
base no Regimento da Constituinte, a qualquer
dos Constituintes cabe o direito de discutir a maté-
ria, sendo-lhe vedado, apenas, o direito de votar.
Estd de pé, portanto, esse principio, que ainda
néo foi revogado e muito menos derrogado.

Em outras palavras, cada um dos Constituintes
da Assembléia Nacional Constituinte podera dis-
cutir qualquer emenda que possa vir a ser apre-
sentada aos relatérios das Comissdes Tematicas,
sendo-lhes vedado, no entanto, o direito de votar.
E tdo-sornente isso que esta em vigor na Assem-
bléia Nacional Constituinte, Parece-me, Sr. Presi-
dente, que néo resta diivida quanto & possibilidade
de qualquer Constituinte apresentar a emenda
que desejar aos relatérios que forem oferecidos
e discuti-los, ndo podendo, entretanto, votar, se
néo for menbro das respectivas Comissées Tema-
ticas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
a palavra o Constituinte José Genoino, para uma
questao de ordem.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOING —
Sr. Presidente, existem duas questdes de ordem
encaminhadas pela Presidéncia da Assembléia
Nacional Constituinte a esta Comissao Temética
para deliberacéo, sendo uma delas de minha au-
toria. Por isso estou aqui para sustentar o recurso
a decis@o da Mesa.

V. Ex" nos comunicou que o fato de se comegar
a reunido pelo Regimento Interno da Comisséo
Temética devia-se a necessidade de quorum para
deliberagéo sobre os dois recursos, sobre as duas
questdes de ordem.

Considerando que h& uma presenga significa-
tiva, havendo portanto quorum na Comisséao Te-'
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mética, solicito a V. Ex* que passemos agora a
deliberar sobre as duas questoes de ordem, uma
de minha autoria e outra do nobre Constituinte
Amaral Netio as quais tratam de recursos sobre
deciséo da Mesa da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, impetrados nesta Comisséo Tematica.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Recebo
a questdo de ordem de V. Ex’, mas gostaria de
ponderar, mais uma vez, que se esta fazendo ne-
cessério um regulamento interno, para o funcio-
namento dos nossos trabathos.

A néo ser o problema dos destaques, talvez
ndo haja outras matérias polémicas a serem dis-
cutidas com relagéo ao nosso Regimento.

Até agora, as manifestagbes resumem-se em
discutir o que fazer com os destaques apresen-
tados.

A Comisséo poderia adiar a discuss&o do nosso
regulamento para outra oportunidade. Ficou claro
e carcterizado, também, que nao ha como se im-
pedir a apresentagéo de requerimentos, de desta-
ques. Pergunto & Comisséo se poderiamos passar
& votagdo do nosso Regimento, j& que nao ha
qualquer outro dispositivo polémico. Evidente-
mente, quando da votagdo das matérias em dis-
cussdo, a Presidéncia fard os entendimentos ne-
cessérios, com a ajuda de cada um dos Srs. Cons-
tituintes, para que nossos trabathos tenham ritmo
mais acelerado.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Pecgo a palavra para um esclarecimento, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra V. Ex°

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, nao consegut ver ainda a oportu-
nidade que os membros da Comissdo, assim co-
mo qualquer Constituinte, t8m de emendar o
Substituitivo ou o que vier a ser apresentado na
fase final pelo Relator.

Creio que, em qualquer trabalho dessa natu-
reza, é sempre facultado a todos os membros
da Comissé&o e integrantes de qualquer plenario
a oportunidade de influir no anteprojeto apresen-
tado, nédo se limitando apenas a referendar o ante-
projeto. A Comiss@o o aprova ou o rejeita, no
todo ou em parte

Gostaria que fosse contemplada no Regimento
a oportunidade de cada membro influir na reda-
gao, isto &, suprir o projeto de dispositivo que
verificar necessério ou modificar a redagéo de
algum tépico. Sugiro que, depois que o Relator
apresentar seu substitutivo, tenhamos a oportu-
nidade de emenda-lo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia néo tem como fazé-lo, regimentalmente
Ela tem a obrigagdo de cumprir o que o Regi-
mento deterrnina e especifica.

A Presidéncia concorda com a tese de V. Ex*
e pode levar essa sugestdo ao Presidente Ulysses
Guimarées, para que possa vir a ser discutida
e debatida em plenario. Mas dentro da Comissao,
néo ha como esta Presidéncia possa alterar os
prazos regimentais.

. O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
E o caso de o nosso Regimento Intemo contemn-
plar essa hipétese.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Mas
essa hipétese, se contemplada, prejudica basica-
mente o Relator. O prazo de S. Ex® ficaria inteira-
mente prejudicado; conseguentemente, seu rela-
tério também

Tenho certeza de que V. Ex* hé de compreender
que regimentalmente n&o hd como esta Presi-
déncia permitir que 1ss0 acontega.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Se incluirmos tal dispositivo no nosso Regimento,
nossa Comissao o terd como norma de trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Ainda
que haya a preocupacéo de liberalizar ao méaximo
nossos trabalhos, esta Presidéncia sente-se im-
possibilitada, regimentalmente, de fazer isso.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, gostaria de ter a oportunidade de
emendar este Regimento, para contemplar essa
hipétese e submeté-la a votagao

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E uma
proposta de V. Ex’ Pego-lhe que formule agora
a proposta e vou coloca-la em discusséo, para
que possamos passar para a segunda fase dos
nossos trabathos.

Tem a palavra o nobre Constituinte Humberto
Souto para contraditar S. Ex

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
-—— Néo é para contraditar Tenho a impresséo
de que a Comissdo ndo pode ficar suspensa,
aguardando a formulagdo da proposta Natural-
mente o nobre Constituinte ird formalizar uma
proposta técnica. Talvez fosse melhor deixar essa
matéria para o final da discuss&o e entrar no deba-
te da segunda parte, ou transferir a matéria para
a proxima reunido. Nao podemos suspender os
trabalhos para formalizar uma proposta técnica,
em prejuizo de outros assuntos que devem ser
debatidos

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Quero
lembrar ao Constituinte Vivaldo Barbosa que, regi-
mentalmente, ndo ha como alterarmos os prazos
estabelecidos, inclusive para o Relator.

Gostaria de conceder a palavra ao Constituinte
Egidio Ferreira Lima, que sobre o tema manifes-
{ou-se ontem, em um encontro Gostaria que S.
Ex® transmitisse o resultado aos Srs. Constituintes.

Com a palavra o Constituinte Egidio Ferreira
Lima

O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Que-
ro dizer ao Plenério, e ao Constituinte Vivaldo Bar-
bosa especialmente, que, lembrando o procedi-
mento do Regimento, comecaréd amanha o prazo
para apresentacio de emendas aos trés antepro-
jetos. Terminado este, comega o prazo para o
Relator apresentar seu relatério, tendo em vista
0s anteprojetos e as emendas

O Regimento apresenta uma rigidez, que nao
é boa para o processo, quanto a impossibilidade
de modificar esses prazos agora. Imagine, Consti-
tuinte Vivaido Barbosa, o que aconteceria se o
prazo para o Relator iniciasse amanha! Ele teria
que se apressar para fazer o relatério sobre pro-
postas de trés Subcomissbes. Como vamos cor-
nigir isso? Com destaques de parte do substitutivo
e de emendas. Daf por que o Relator deve ter
grande cuidado ao redigir e prepor esse substi-
futivo, deve tentar ser objetivo, isento E cada um
dos Constituintes, sobretudo os membros da Co-

missao, ao apresentar emenda, deve fazé-lo no
prazo de cinco dias, porque essas emendas é
que vao dar oportunidade para modificagdes nes-
se substitutivo, no prazo de discusséo e votagéo.

Como Relator estou muito consciente de que
teremos, no curso da votagao, de buscar solugdes,
acordadas com a Comisséo, para as alteragoes
que se fizerem necessérias. Nao assumirei qual-
quer posigao obstinada em defesa dessa determi-
nagdo do Regimento. Comportar-me-ei de ma-
neira aberta a sugestoes para o aperfeicoamento
do substitutivo. Néo vejo como deixar de fazer
isso em face dessas falhas e imprecisdes do Regi-
mento.

relo que esta é amaneira de a Comissao supe-
rar essas dificuldades.

Vamos trabalhar em comum. Se houver neces-
sidade de modificagdo, e a maiora da Comisséo
assim entender, ela serd ferta, dentro do espirito
do proprio Regimento.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Sr Presidente, pego a palavra.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
V. Ex® a palavra.

O SR CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Quero corroborar a proposta do Consti-
tuinte Humberto Souto, no sentido de que passe-
mos a outro item e, depois, voltemos a este.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia vai colocar em votagdo o Regimento, sem
prejuizo de emendas que o Constituinte Vivaldo
Barbosa queira apresentar

Coloco em votagédo nosso Regimento. Os Srs.
Constituintes que lhe sao favoréveis, permanegam
como estdo. (Pausa.) Aprovado

Se o Constituinte Vivaldo Barbosa desejar apre-
sentar alguma emenda, poderé fazé-lo nas reu-
nides ordinérias de amanha e sexta-ferra.

Passaremos agora a segunda fase da pauta,
que s80 os recursos sobre questdes de ordem.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, o Regimento ficou aprovado,
salvo as emendas que qualquer Constituinte apre-
sentar a ele, e nao apenas o Constitunte Vivaldo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Exata-
mente. O prazo esté aberto para que V. Ex* apre-
sente a emenda.

A Presidéncia coloca em discusséo o primeiro
recurso da pauta, do Deputado Amaral Netto, rela-
tivamente & substituicdo do Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, solicito inversdo da ordem, porque
estou presente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
a concordancia do Plenério, a Presidencia faz a
inversao da pauta.

Passaremos a discutir o recurso do Constituinte
José Genotno, sobre representagéo proporcional
de partido politico na Comissdo de Sistematiza-
¢éo. O recurso estd distribuido para receber pare-
cer do nobre Constituinte Egidio Ferreira Lima,
a quem concedo a palavra.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Pa-
recer: Recurso manifestado contra decisao do
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
conforme GP — O — 294/87 — ANC — Relator:
Deputado Egidio Ferrerra Lima.
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1 — Relatério

Em questéo de ordem, o Deputado José Genoi-
no insurgiu-se contra ato da Mesa da Assembléia
Nacional Constituinte, que fixou em 93 o ndmero
de integrantes da Cornisséo de Sistematizagéo.

Alegou o Constituinte suscitante que, devendo
a Comissao de Sistematizagéo ser constituida, ini-
cialmente, de 49 membros, assegurada a partici-
pacéo de todos os partidos, o célculo era de ter
sido feito, de logo, separando-se as vagas dos
12 partidos Em seguida, a proporcionalidade se-
ria aplicada sobre as 37 vagas restantes para, final-
mente, acrescentar-se os 40 Presidentes e Relato-
res de Comissoes e os Relatores de Subcomis-
soes. Com este célculo, o total de integrantes da
CS seria de 89 membros e ndo de 93, como
afinal ficou constituida.

O Presidente, motivando a deciséo da questéo
de ordem, alega que o célculo foi procedido em
estrita obediéncia as disposi¢bes regimentais.

Inconformado, o Deputado José Genoino re-
correu da decisdo do Presidente e este, antes de
submeter o recurso ao plenério, entendeu de ouvir
esta Comisséo, nos termos do art. 74, § 4° do
Regimento Interno.

E o relatério:

2 — Parecer

Entendo que o Presidente da Assembléia Na-
cional Constituinte fez boa e precisa interpretagao
das disposigoes regimentais.

Oart. 13, § 1° do Regimento Intemno da Assem-
bléia Nacioral Constituinte, diz que a Comisséc
de Sistematizagdo é integrada, inicialmente, de
49 membros, “a qual ter4 sua composigéo com-
plementada com os Presidentes e Relatores das
Comissoes, e os Relatores das Subcomissbes, as-
segurada a participagéo de todos os partidos
coin assento na Assembléia”.

Posta a disposigdo nestes termos, outro ndo
poderia ter sido o procedimento da Mesa.

Primeiramente, como fez, teria que aplicar o
principio da proporcionalidade (art. 13, § 2°) sobre
os 49 integrantes iniciais, complementando-os,
depois, com os Presidentes e Relatores. No final,
os partidos néo alcangados pelo célculo da pro-
porcionalidade seriam contemplados, apurando-
se assim, o nimero total de 93 membros.

Observe-se, o que é importante, que, ao se ela-
borar o Regimento, se teve ocuidado de nao se
fixar o nimero total de integrantes da Comisséo
de Sistematizagéo.

E certo que, pelo critério defendido pelo Depu-
tado José Genoino, o resultado seria outro. O

PT e o PDT ganhariam, cada um, mais uma vaga,_

como ele alega ém virtide da distribuigao inicial
de um lugar para cada partido. Mas, a verdade
é que a preocupagao do Regimento foi assegurar
a participagao de todos os partidos na Comisséo
e néo a de favorecer esse ou aquele partido.

E legitimo o direito de recorrer, mas o recurso
carece de fundamento.

Assim, o parecer é pela improcedéncia do re-
curso.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Em dis-
cusséo o parecer do Relator.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, pec¢o a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
a palavra o Constituinte José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, chamaria a atengéo dos Srs. Cons-
tituintes para a pagina 5 do relatério que encami-
nhei a esta Subcomissao. Chamo a atengéo para
o quadro 3 da péagina 5, pois hd uma questiao
que, parece-me, nédo foi respondida pelo Sr. Rela-
tor e estéd clara no Regimento Interno.

O caput do art. 13 do Regimento Interno da
Assembléia Nacional Constituinte diz que as Co-
missbes incumbidas de elaborar o projeto de
Constituigdo, em nimero de oito, seréo integra-
das, cada uma, por 63 Constituintes.

Esse nimero n&o surgiu, misteriosamente, na
cabega do nobre Constituinte Fernando Henrique
Cardoso. Tenho em méo uma declaragéo de S.
Ex® quanto & questéo de ordem por mim levantada
na Comissao de Sistematizagéo, em que diz que
63, nimero de membros de cada Comisséo, mais
48, os integrantes, inicialmente, da Comisséo de
Sistematizagio, excluindo-se os seis membros
efetivos da Mesa, que, pelo Regimento, néo po-
dem participar de Comisséo, sormam exatamente
559 Constituintes.

Se o caput do art. 13 néo for respeitado, tere-
mos uma situag@o andmala nesta Casa: uma Co-
missdo com 62,5 Constituintes. Como néo existe
meio Constituinte, teriamos uma Comissédo com
63 membros, uma com 62 e outra com 61. Essa
duestdo crucial, que digo mediana, néo foi res-
pondida pelo parecer da Mesa, de autoria do no-
bre Constituinte Jorge Arbage, nem agora, pelo
parecer do Relator.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Per-
mite-me V. Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Pois néo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Néao
nego que extrapolaria o nimero de Constituintes,
se se atendesse ao disposto no art. 13, conferindo
a cada Comissao 63 membros. Ficou-se diante
de um dilema: ou se atendia ao principio da pro-
porcionalidade ou ao niimero de cada Comisséo,
rigorosamente. Entre uma interpretagéo e outra,
preferiu-se atender a disposigéo do art. 13 § 1°
e 2° O intérprete ndo tinha como fugir disso, e
néo vejo maior importancia em reduzir o nimero,
se ndo se tinha como atendé-lo. Um membro
a mais ou a menos — n&o vejo qual a nulidade
decorrente disso! A ndo ser alterando o Regimen-
to Interno, ndo haveria solugéo. A solugéo apre-
sentada pelo Constituinte José Genoino é inteli-
gente — 8. Ex® € um Constituinte capaz, altamente
-combativo — & uma solugéo que S. Ex" encon-
trou, como advogado que €, para favorecer o seu
partido. E altamente legitima, mas néo é regi-
mental.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Permita-me V. Ex® um aparte?

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Nao
posso conceder aparte a V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Peco ao Constituinte José Genoino um
aparte.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Pois néo, nobre Constituinte

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — O raciocinio é outro. Devemos fazer uma
retificagéo. O PT e o PDT néo ganham uma nova
cadeira; recuperam a que perderam na hora em
que se fez o célculo equivocadamente. O primeiro
principio, o mais importante para a democracia,
é 0 de que todos os partidos tém direito a um
lugar, é o principio de se reconhecer o direito
das minorias, sobretudo numa Casa que ja esta
avassalada pela presenga macica de um partido.
Se queremos estabelecer um certo equilibrio nes-
ta Casa, o primordial é que prevalega tal principio.
Deve-se dar um lugar para o PMDB, um parg
o PDT, um para o PT, um para cada partido.
A partir daf é que vige a regra de que cada Comis-
s&o deve ter 63 membros. Tem que se deduzir
esses doze Constituintes e, se isto for feito, chega-
remos a uma conta certa e, ndo, a esse esdrtixulo
resultado de que um Constituinte deve ficar com
ametade do seu corpo aqui e com a outra metade
na Comisséo ao lado. Creio que o critério é abso-
lutamente correto.

Vou apresentar ao Constituinte José Genoino
mais um argumento. E que isso permite equilibrar
as representagoes nas Comissdes, o que é bom
para a dernocracia. E bom para a democracia
que tenhamos uma representagdo mais equili-
brada. De modo que, além de ser matemética
e aritmeticamente correta, a postulagéo do Cons-
tituinte José Genoino atende a um principio de-
mocrético porque contempla melhor a proporcio-
nalidade.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nobre Constituinte Plinio Arruda Sarmnpaio, con-
cordo inteiramente com V. Ex* Mas vamos ao
§ 1° do art. 13, que trata da questio concreta-
mente.

8r. Relator Egidio Ferreira Lima, aquele artigo
néo deixa duvidas, porque trabalha com trés ele-
mentos integrados. Estabelece que a Comissao
de Sistematizagdo é composta inicialmente por
49 membros. “Inicialmente por 49" significa que,
a seguir, somame-se os 40 presidentes e relatores
das Comissdes e os Relatores das Subcomissdes.

O § 1° também é claro quando diz que, entre
os 49 membros, deverd haver um representante
de cada partido. Observe bem esse raciocinio,
nobre Relator, porque a Mesa fez o célculo partin-
do dos 49 votos, e os partidos, no caso quatro...

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) —
Constituinte José Genoino, hd mais um argumen-
to.

Diga-me V. Ex* como se aplicaria a proporcio-
nalidade, sabendo-se que os partidos néo seriam
contemplados.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Relator, veja bem, a redagao do § 1° do art.
13, diz: “Além das Comissdes referidas neste arti-
go, haverd uma Comissao de Sistematizagao, inte-
grada inicialmente por 49" — inicialmente porque
se vao somar os quarenta — “e igual namero
de suplentes, a qual tera sua composigdo comple-
mentada com os Presidentes e Relatores das de-
mais Comissoes e os Relatores das Subcomis-
soes” — que sdo quarenta; portanto, somam 89
— “assegurada a participagao de todos os parti-
dos com assento na Assembléia ". Portanto, entre
os 49 e néo além dos 49.
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O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO —- Porque, senéo, diria “além”.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Exatamente Qual foi o célculo da Mesa? Acres-
centou quatro, e ficaram 53. Veja bem a anorma-
lidade disso! O PMDB, o maior partido da Assem-
bléia Nacional Constituinte, néo faz a igualdade
na proporcionalidade, porque para incluir o PC
do B, o PSB, o PCB e, parece-me o PMB entre
0s 49, aumentou para quatro. Esse é um calculo
errado. E uma anomalia regimental.

Néo preciso dizer aos Srs. Constituintes que
o ensaio gue tivemos nesse fim de semana j&
mostrou o quanto é importante esta Constituinte
ter um Regimento que todos respeitem. Quando
temos certeza de que se esté ferindo o Regimento
Interno, a respeitabilidade da Constituinte comega
aficar sob suspeita. E aqui ndo se trata de interpre-
tagéo, porque o caput do art. 13 é claro quando
diz que séo 63. O Constituinte Fernando Henrique
Cardoso disse textualmente que 63 x8 — chama-
mos a atengdo para isto — sdo 504 Este é o
nimero ideal para se somar com os 49, com
os 63, menos os 6, o que da exatamente 559.
Essa aritmética— nao chamaria nem de matema-
fica— estd fundamentada no principio da propor-
cionalidade Se se desrespeita a proporcionali-
dade, favorecendo os dois maiores partidos, que-
bra-se a igualdade dentro da Assernbléia Nacional
Constituinte.

Qual a gravidade disso, nobre Relator Egidio
Ferreira Lima? V. Ex* estd vendo que as votagdes
nas Comissdes estdo sendo decididas por um
ou dois votos. Ha uma Comissado com 63, uma
com 62 e outra com 61 integrantes. E a Comissao
de Sistematizacao tera 93 membros. Esse nime-
ro de votos representa forga, poder, uma corre-
lagéo de proporcionalidade que néo pode ser alte-
rada. Se alterarmos o que esta disposto no art.
13, § 1° estaremos, conscientemente, ferindo o
Regimento Interno da Constituinte. Como néo po-
de haver 62,5 Constituintes em cada Comissao,
teremos uma comiss&o mais importante com 63;
uma menos importante com 62; e outra que ndo
tenha muita importancia com 60 ou com 61
membros. E essa anormalidade vai quebrar-se
onde? Na hora do voto, em cada Comisséo. Pode-
mos tranqgiilamente recorrer da decisdo de uma
Comissao que néo tenha respeitado, na sua com-
posicdo, o Regimento Interno. Por exemplo, se
uma Comisséo Temética nao tiver 63 membros,
pergunto aos Senhores: como vai calcular a maio-
ria absoluta para tomar deliberagoes sobre maté-
rias constitucionais? Como se calcula maioria ab-
soluta? Metade mais um. Portanto, metade mais
um de 63 é a maioria absoluta® Metade mais
um. Portanto, metade mais um de 63 é a maioria
absoluta para a tomada de resolugdes sobre ma-
térias constitucionais. Como vamos usar este cri-
tério, se as Comissdes ndo tém 63, mas sim 62,5
membros? Como um Constituinte nédo pode divi-
dir-se ao meio — da cintura para cima numa
Comisséo e da cintura para baixo em outra —
temos, portanto, Srs. Constituintes, uma situagéo
esdrixula. Qual é a maioria absoluta da Comisséo
Temética — responda-me V. Ex* esta questéio —,
quando ela for deliberar sobre sistema de Go-
verno?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia pede a V. Ex* que conclua.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Concluindo, Sr. Presidente apelo para esta Comis-
s@o no sentido de que aceite meu recurso. Nao
se trata de um recurso do PT para disputar uma
vaga. Nao é isso. A questdo central é a de que
se devem respeitar o § 1° e o caput do art.
13. Se isso vai dar ou ndo mais uma vaga para
o PT, é secundério. O que estamos debatendo
— isso é fundamental — é o respeito ao Regi-
mento Interno, que esté sendo desrespeitado no
caput e no § 1° do seu art. 13.

Apelo para esta Comisséo no sentido de que
acolha meu recurso, a fim de que o Regimento
Interno desta Casa né@o seja rasgado. A partir de
agora, cada pagina rasgada deste Regimento tera
implicagéo politica muito séria, como ja ocorreu
na {ltima rodada de deliberagdes nas Subcomis-
soes.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia concede a palavra ao Constituinte Leite
Chaves.

O SR. CONSTITUINTE LEITE CHAVES — Sr.
Presidente, é doloroso discordar de argumenta-
¢éo tao efusiva, sobretudo quando teve o apoio
do brilhante Relator da Comisséo do Judiciario,
Constituinte Plinio Arruda Sampaio.

Sr. Presidente, poderemos arranjar outro argu-
mento para aumentar a participagao do PT, mas
se V. Ex* ¢ a Comisséo tiverem que decidir &
luz do § 1° do art. 13, ndo haverd outra alternativa.
Qual foi a ratio legis desse dispositivo? Assegurar
a participagdo de todos os partidos. Ainda que
um partido tivesse apenas um representante nesta
Casa, ele participaria. Logo, a intengéo é esta,
exclusivamente.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Vou
dar um argumento ao nobre Constituiante. Todos
os partidos j& tém participagéo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nao dentro dos 49.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Conti-
nua em discussao a matéria.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — Sr. Presidente, pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — Gostaria de argumentar, a partir da mani-
festagao do Constituinte Leite Chaves, que o Regi-
mento, quando assegura a participagdo de todos
os partidos no mesmo artigo em que define o
principio da proporcionalidade, condiciona essa
proporcionalidade & participacéo de todos os par-
tidos. Isto é evidente, porque um partido que tem
apenas um Constituinte, tem o direito de parti-
cipar. O critério correto, portanto, é o de, na com-
posigéo inicial dos 49 membros, garantir a pre-
senga de todos os partidos, embora algum tenha
apenas um representante. Mesmo que, na propor-
cionalidade, néo tivesse esse direito, passaria a
té-lo, porque o Regimento assegura essa media-
¢éo de que o principio da proporcionalidade tem
que respeitar o fato de que cada partido esteja
representado. Portanto, o primeiro passo é este:
garantir a presenca de todos os partidos; em se-
guida, para atingir os 49 membros iniciais, é usa-
do o principio da proporcionalidade.

E importante ainda considerar-se o fato — o
que ja foi dito de outra maneira-— de que a partici-
pagéo na Comissdo de Sistematizacdo daqueles
que nao sao Presidentes e Relatores de Comissao
nem Relatores de Subcomissao, é exclusiva. Por-
tanto, ele ndo pode participar de duas comissoes
ao mesmo tempo. Se se alterar a composigéo
de uma Comiss&o, uma vez que o niimero de
Constituintes é finito, evidentemente dever-se-4
modificar o niimero de membros das outras Co-
missdes. A mudanga no critério para a compo-
sigao da Comisséo de Sistematizacao levaré, fatal-
mente, &8 mudanga na composigdo de outras Co-
missoes. E, dessa maneira, se estaria ferindo mais
uma vez o Regimento.

Quero chamar a atengéo de V. Ex* para o fato,
ja aqui apontado pelo ilustre Relator, de que, desta
maneira, se estaria contemplando o PT e o PDT
com mais uma vaga. O nosso companheiro Plinio
Sampaio ja mostrou que, na verdade, néo se con-
templa com mais uma vaga, mas, sim, corrige-se
uma situagdo de injustiga.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) -— Gos-
taria de esclarecer que sé fiz a referéncia porque,
expressamente, esté contida nas razdes do Consti-
tuinte José Genoino. Néo a teria feito se nao esti-
vesse registrada. Néo tive o propésito de menos-
prezar o PT.

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — Mas hd uma complementagéo a isto,
que considero ainda mais grave: pelo critério ado-
tado pela Mesa, o PMDB tem 27 representantes
na Comissdo —— entre aqueles da composigdo
inicial, que, em vez de ser 49, passa a ser de
53 membros — e o PFL, doze. Se realmente fosse
adotado o critério estabelecido pelo Regimento,
o PMDB teria 23 e o PFL, 10. Portanto, o PMDB
passou a ter quatro membros a mais e o PFL
dois membros a mais, com prejuizo, evidente-
mente, para os outros partidos.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Gostaria de, em aparte ao nobre colega da ban-
cada do PT, acrescentar mais um argumento. Nao
se frata de uma contraposicéo entre o caput do
art. 13 e o seu § 1°, mas de uma solugéo que
contemple o caput e o parédgrafo.

Chamo a ateng@o dos senhores para o que
estd na péagina 14 de meu recurso, onde ha um
gréfico em que respeito o nimero de membros
estabelecidos pelo caput do art. 13. Temos que
aplicar o Regimento Interno. Nao se trata de criar
esta contraposic&o: ou respeita-se a composigao
de 63 membros em cada Comisséo, ou debres-
peita-se a composicdo de 49 membros iniciais
na Comissdo de Sisternatizagéo. Pelo contrério,
devemos ter uma proposta que respeite o caput
e o § 1° do artigo. A nosso ver, os critérios a
serem adotados s@o os seguintes: primeiro, o
atendimento ao nimero de membros estabele-
cido inicialmente para a Comissé@o de Sistema-
tizagéo; segundo, a proporcionalidade; e, terceiro,
o direito de participagdo de todos os partidos.
Isto néo colide, pelos nossos célculos — e chamo
a atengdo dos Senhores para o quadro 6, pag.
14 — com o que estabelece o caput do art. 13,
que diz que o niimero de membros de cada Co-
missédo Temética é de 63. Nédo héa contradigdo
entre o caput e o § 1°. Pelo contrério, estamos
fazendo um critério que deve ser Unico, para inter-
pretar o mesmo artigo do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Plfnio Arruda
Sampaio, para discutir a matéria.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Quero apenas lembrar dois argumentos.
O primeiro é o de que, em toda interpretagéo
de texto de lei, busca-se a intengéo do legislador,
o que ele quis, 0 que nds quisemos, porque fomos
nés que aprovamos este Regimento.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Foi
o que busquei, Constituinte Plinio Arruda Sam-
paio, e V. Ex* percebeu isso.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — V. Ex® ndo errou nisso, mas na aritmética

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — A
aritmética é do Constituinte José Genoino.

O SR. CONSTITUINTE PL{NIO ARRUDA SAM-
PAIO — Esta é perfeita.

O que aprendemos, até com Malba Tahan, é
que nas operagdes aritméticas a ordem é funda-
mental. Se se subtrair primeiro e multiplicar de-
pois, o resultado seré um; se se multiplicar primei-
ro e subtrair depois, o resultado sera outro. De
acordo com a sistematica de proceder a uma
conta aritmética — porque € isso o que estamos
discutindo — se fizermos primeiro a dedugéo da-
queles quatro lugares determinados pelo principio
maior, de que nesta Casa todos os partidos s&o
representados em todas as Comissdes, o resul-
tado coincidird com o que o legislador quis: 63
Constituintes em cada Comisséo. Isso nédo foi feito
por acaso; foi objeto de vérios estudos realizados
pelo Constituinte Fernando Henrique Cardoso,
dos quais o colega Vivaldo Barbosa e eu partici-
pamos.

O SR CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Quero, aproveitando o aparte de V. Ex’, ler as
palavras proferidas pelo Constituinte Fernando
Henrique Cardoso na Comisséo de Sistematiza-
cao:

“Sr. Presidente, Srs. Constituintes, como
foi mencionado o fato de que fui Relator do
Regimento Intemno, quero dizer que, efetiva-
mente, ele fixa em 49 o nimero de compo-
nentes da Comissédo de Sistematizagao E
inequivoco.”

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Séao
93, porque tinhamos de acrecentar uma quanti-
dade desconhecida.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Mais 40, que sdo os Presidentes e Relatores das
Comissoes e os Relatores das Subcomissdes

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Conti-
nua com a palavra o nobre Constituinte Plinio
Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIQ — Obrigado, Sr. Presidente.

Quero lembrar ainda que o Constituinte Fer-
nando Henrique sabia -— é um homem de grande
cultura — que quatro partidos nesta Casa nao
atingiriam o quorum.Do contrério, S. Ex* teria
posto um namero diferente. Sua conta é absoluta-
mente certa. Esta no livro de Malba Tahan: tem
de comegar pelos passos exatos, depois tirar os
noves fora e obter zero; quando ndo se obtém
zero, a conta esta errada. Aprendi isso no primério.

Essa conta que da 62,5 favorece um partido que
j& tem enorme nimero de representantes na Co-
missdo. A conta do Constituinte José Genoino
é a que termina em zero e satisfaz o que quere-
mos que todos os partidos tenham um lugar na
Comissé&o de Sistematzacao e, a partir deste da-
do, se faga uma proporcionalidade exata que per-
mita a cada Comissao ter um numero certo e
uniforme de membros.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (QOscar Corréa) — Tem
a palavra o nobre Constituinte Humberto Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, se nao disciplinarmos os traba-
lhos, os mesmos Constituintes falardo as mesmas
coisas duas ou trés vezes e, portanto, ndo saire-
mos daqui hoje.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia concede a palavra pela ordem de ins-
cri¢ao, razdo pela qual concedeu a palavra ao
nobre Constituinte Plinio Arruda Sampaio.

Continua em discussao a matéria.

Passo a palavra a V. Ex® para discutir a matéria.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, onde menos se
espera haver controvérsia é na aritmética. Entre-
tanto, permanentemente, nesta Assembléia Na-
cional Constituinte, a Mesa da Camara tem come-
tido erros aritméticos, fazendo com que surjam
controvérsias de maneira inesperada.

Como lembrou o Constituinte Plinio Arruda
Sampaio, os nimeros constantes do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte ndo
foram escolhidos aleatoriamente nem com a fina-
lidade de favorecer ou privilegiar qualquer partido.
Foram dedugées de alguns principios. Os Consti-
tuintes Bonifacio de Andrada, Plinio Arruda Sam-
paio e eu participamos do inicio da elaboragéo
do projeto de Regimento, de maneira muito inten-
sa, Tivemos a oportunidade de participar desses
célculos e compreender a sua légica. E agora
nos deparamos com esta perplexidade: como é
possivel alterar os célculos aritrnéticos e o texto,
expresso e preciso, de um artigo do Regimento,
por decis@o da Mesa, que favorece nitidamente
o partido majoritario, que também é majoritério
na composigéo da Mesa. Esta violou um principio
basico do Regimento e quis conciliar, de maneira
rigida, o que era inconciliavel: a garantia dos parti-
dos de terem pelo menos um representante na
Comissao de Sistematizagdo com o principio, que
deveria ser absoluto, da proporcionalidade. Isso
foi reiteradamente discutido por todas as pessoas
que colaboraram com o nobre Constituinte Fer-
nando Henrique Cardoso ha elaboragédo do ante-
projeto, em reunido que S. Ex* promoveu com
todos os lideres de partidos politicos com assento
na Assembléia Nacional Constituinte, garantindo-
lhes que o principio primeiro, o respeito primeiro
e absoluto seria o de que cada partido deveria
ter um representante na Comisséo de Sistema-
tizag&o. Isto era basico. Os demais principios se-
nam condicionados, adaptados. O principio da
proporcionalidade, entéo, ficou em caréter secun-
dério; seria observado a partir desse niimero mini-
mo, em respeito ao principio absoluto de que
cada partido deveria ter assento na comisséo final,

a Comissdo de Sistematizagao, a Gltima instancia
antes do Plenario Nas demais Comissoes, isso
nao seria observado.

O outro principio era o de que cada Comisséo
seria composta por 63 membros. Outro principio
absoluto, independentemente de cada partido ter
representante em cada uma das Comissbes —
ha partidos que nao tém representantes em mui-
tas Comissdes —, 1sso foi respeitado. Quando
um partido ndo atinge o nimero de membros
suficiente para representéa-lo em deterrinada Co-
miss&o, evidentemente o partido majoritario nela
introduz mais representantes, porque, neste caso,
prevalece a proporcionalidade.

Estes dois principios devern ser respeitados,
porque estdo expressos na letra clara, nitida e
limpida do Regimento. A partir dai, a proporcio-
nalidade também cede e se condiciona.

Sr. Presidente, ndo podemos dar respaldo a
decisdo da Mesa. Ela j& tomou outras decisoes
muito danosas em matéria de interpretacédo do
Regimento.

QO SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — Permite-me V. Ex* um aparte, nobre
Constituinte Vivaldo Barbosa?

O SR CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Com prazer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Pediria
aos caros colegas que evitassem pedidos de apar-
tes e se inscrevessem para discutir a matéria.

O nobre orador concede um aparte a V. Ex*,
mas fica o apelo da Presidéncia aos Constituintes
no sentido de que restrinjam ao méximo os pedi-
dos de apartes

O SR. CONSTITUINTE GUMERCINDO MILHO-
MEM — 8r. Presidente, quero apenas, corrobo-
rando as palavras do nobre Constituinte Vivaldo
Barbosa, dizer que a Mesa ficou aproximadamen-
te um més e meio para analisar a questdo de
ordem aqui formulada. Neste prazo, nao analisou
os célculos; apenas se posicionou sobre a ques-
tao. Evidentemente, se faltasse rigor aos célculos
apresentados, tanto o parecerista, o nobre Consti-
tuinte Jorge Arbage, quanto a propria Mesa se
teriam posicionado a respeito da questéo decla-
rando cabalmente que os célculos estavam incor-
retos.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, esta Comissao acaba de aprovar
o seu Regulamento Interno que, no § 4° do art.
8, restabelece um principio regimental, que deve-
ria também ser rigido:

“Fica vedada a apresentagdo de emenda
que substitua integralmente o anteprojeto...”

Sr. Presidente, esta disposi¢ao que acabamos
de aprovar refuta cabalmente uma interpretagéo
erronea dada recentemente pela Mesa, permitin-
do que fossem apresentados substitutivos inte-
grais aos anteprojetos dos Relatores.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nobre
Constituinte Vivaldo Barbosa, lembro a V. Ex* que
essa matéria ndo estd em discussa@o agora. Pego
a V. Ex* que conclua.

O SR. CONSTITUINTE VIVALVO BARBOSA —
Sr. Presidente, estou trazendo, em minha argu-
mentagéo, o fato de que esta Subcomissao ja
refutou uma decisdo da Mesa, em termos expres-
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sos. Ndo permitiremos que aqui se apresentem
substitutivos ao Substitutivo do Relator. Deste mo-
do, estaremos contrariando frontalmente uma de-
liberagdo da Mesa, que tantos males causou a
esta Assembléia Constituinte neste fim de sema-
na. Novamente, numa segunda votagao, reitera-
remos nossa censura a decisao da Mesa; conti-
nuaremos fiéis ao Regimento. Queremos que a
Assembléia Nacional Constituinte respeite o seu
Regimento, a si mesma e & Constituicdo gque ira
elaborar.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Jorge,
para discutir a matéria.

Peco aos nobres Constituintes que desejarern
discutir a matéria que se inscrevam junto a Mesa.

O SR. CONSTITUINTE JOSE JORGE — Sr.
Presidente, do ponto de vista politico, ndo vou
discutir a matéria, mas simplesmente o seu aspec-
to aritmético. Acho que, do ponto de vista aritmé-
tico, as duas solugGes estdo erradas. A solugéo
correta néo é retirar uma vaga de cada um nem
acrescentar mais Constituintes. A solugéo aritmé-
tica correta ndo vou detalhé-la aqui, mas seria
um célculo semelhante, por exemplo, ao do coefi-
ciente eleitoral para definir o nimero de Depu-
tados.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Exatamente. A pergunta que gostaria de fazer é
esta,

O SR. CONSTITUINTE JOSE JORGE — Na
verdade, ndo estudei os detalhes, mas néo se de-
vem retirar as doze vagas, porque, assim, benefi-
cia-se exatamente quem tem menos, isto €, quem
estd mais préximo de um. Por isso, o PT e o
PDT, que tém um percentual menor, séo benefi-
ciados. S6 queria dizer isto: do ponto de vista
aritmético, a discussdo esté errada.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Permite-me um aparte, nobre Consti-
tuinte José Jorge?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nobre
Constituinte Genebaldo Correia, vou conceder a
palavra ao nobre Constituinte Erico Pegoraro para
discutir a matéria e logo ap6s concederei a palavra
aV.Ex

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Sr. Presidente, néo quero discutir a ma-
téria.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Sr. Presidente, antes de fazer minha intervengao,

concederei a palavra ao nobre Constituinte Gene-
baldo Correla.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nobre
Constituinte Genebaldo Correia, o Constituinte
Erico Pegoraro concede a palavra a V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA -— Goslaria de acrescentar a brilhante inter-
vengao do nobre Constituinte José Jorge que a
questao nao é apenas aritmética; é também politi-
ca. Se fosse simplesmente aritmética, ndo haveria
por que inclur os partidos que néo alcangaram
esse percentual. Entéio, a decisdo da Mesa da
Assembléia Constituinte & uma deciséo politica,
ne sentido de contemplar todos os partidos. Mas
essa decisdo ndo pode vir em prejuizo dos parti-
dos majoritarios dentro da Constitumnte.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Conti-
nua V. Ex* com o aparte, nobre Constituinte Erico
Pegoraro.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
A Unica pergunta que gostaria de fazer ao nobre
Relator é a respeito desse fato. A Justica Eleitoral
baseia-se na composigdo das assembléias e das
camaras para calcular a proporcionalidade entre
a divisao dos votos e a ocupagéo das cadeiras,
inclusive nas sobras, 0 que nao acontece na inter-
pretacdo do Regimento, que estipula 49. Esse
argumento é meridiano, ndo ha como supera-lo

E apenas esta a pergunta que fago ao eminente
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Souto para discutir a matéria.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Tenho a impressdo de que néo deverfamos
entrar na questdo aritmética da matéria; o proble-
ma é de redagéo do artigo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — E
de interpretacéo somente desse artigo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
~— O Regimento néo diz que séo 49; o0 Regimento
diz que iniciaimente sao 49.

O SR CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Mais 40.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Ha um advérbio al: inicialmente 49, mais os
Presidentes e Relatores das Comissdes e os Rela-
tores das Subcomissées, ndo podendo ficar sem
representacéo nenhum partido.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENONO —
Permite-me um aparte, nobre Constituinte Hum-
berto Souto?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SQUTO
— Deixe-me terminar o meu raciocinio, por genti-
leza. V. Ex® j& falou sobre este assunto.

Examinei isso em profundidade com os funcio-
nérios que fizeram esses célculos. Fiz o papel
de advogado do diabo: raciocinei nos termos que
o nobre Constituinte Plinio Sampaio nos levou,
antes até mesmo de ser formulada a tabela. S.
Ex* j4 tinha levantado esse problema para o corpo
de funcionarios da Mesa. Fiz o papel do nobre
Constituinte Plinio Arruda Sampaio, porque queria
decidir com justica. Efetivamente, convenci-me
de que ndo hd outra forma de se calcular, porque
até chegar aos 49, o calculista nao sabia quantos
partidos ficariam sem representagéo. S6 a partir
dai € que se conheceu que ficaram sem represen-
tacéo os partidos tal, tal e tal. Ent@o, foram acres-
centados a esse numero os partidos que nao ti-
nham representagé&o.

Embora respeitando a inteligéncia do Const-
tuinte José Genoino, o seu ardor na discusséo,
e o brilhantismo do Constituinte Plinio Sampaio,
néo ha como forgar outra interpretagéo, sob pena
de se cometerem injustigas com os partidos maio-
Tes, apenas porque s&o maiores.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nao
héa mais oradores nscritos para discutir a matéria.
Vamos colocar em votagéo o parecer do nobre
Relator Egidio Ferreira Lima.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Votagdo nominal, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A vota-
¢ao é simbélica.

Os Srs. Constituintes que séo favoréaveis ao pa-
recer do nobre Constituinte Egidio Ferreira Lima
permanegam como estdo. (Pausa.)

Esté aprovado o parecer.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, peco venficagao de votagéo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E regi-
mental o pedido de V. Ex'. Esta Presidéncia vai
proceder a verificacéo de votacéo.

(Procede-se a verificacdo de votacdo.)

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Sr. Presidente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
V. Ex* a palavra.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JGNIOR
—- 8r. Presidente, devemos esclarecer agora o
seguinte: suplente est4 no lugar de qual Titular?
Quem & o titular e qual sua relagdo com o Su-
plente?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Ele é
titular do partido politico.

A Presidéncia esté respeitando a proporciona-
lidade dos partidos na Comissao. E, na auséncia
dos Constituintes correspondentes &quele nime-
ro, esta acatando e aceitando os votos dos seus
respectivos Suplentes

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Sr. Presidente, por outro lado, ainda pela or-
dem, qual é o tempo dentro do qual se iniciaria
a votagao®

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Os Su-
plentes que assumiram agora vao acompanhar
a votagéo até o seu final. *

Hé algum suplente do Partido da Frente Liberal
ou do Partido Democrético Trabalhista, aqui pre-
sente, que nao tenha dado seu voto?

Esta Presidéncia proclama o resuitado: 15 vo-
tos, sim; 15 votos, ndo. A Presidéncia desempata.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Sr. Presidente, pela ordem. Parece-me que ndo
h& quorum minimo para decisdo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia desempata, votando sim. Sao, portan-
to, 16 votos contra 15

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nao ha nimero, Sr. Presidente.

O SR. Pi?ESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia gostaria de contar com a colaboragdo
do nobre Constituinte José Genoino.

Nao h4 niimero para deliberar.
O SR. CONSTITUINTE JOSE GENO[NO —

Sr. Presidente, se ndo ha nimero, mantém-se o
empate...

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Néo
existe o voto de desempate

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
... Porque o voto de desempate tem outro sentido.
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O SR.PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Procedo
ao voto de desempate e proclamo o resultado.
Nzo héd quorum para que se delibere. Mas, de
qualquer maneira, desempato como Presidente.
Apenas néo ha quorum regimental para a aprova-
¢ao da matéria.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Sr. Presidente, pego a palavra para uma
questé@o de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra V. Ex*, nobre Constituinte Plinio Arruda
Sampaio

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Pergunto se, néo tendo havido quorum,
V. Ex® vai colocar novamente a matéria em discusséo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A matéria
continua em votag&o. Ha outras matéria a ser discu-
tida, razdo pela qual esta Presidéncia encerra a discus-
sdo desta matéria, adiando-a, coloca em discussao
o Item 3 da Pauta.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAMPAIO
~— Muito obrigado a V. Ex..

A SRA. CONSTITUNTE CRISTINA TAVARES —
Sr. Presidente, pego a palavra pela ordemn.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra V. Ex*

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
— Sr. Presidente, demais membros da Comissao,
tomei conhecimento hoje, pela Imprensa, de que
o nobre Lider do PDS, Constituinte Amaral Netto,
havia interposto recurso pedindo a desqualifica-
¢&o de alguns Relatores de Subcomissoes, inclu-
sive o da Subcomissdo de Ciéncia e Tecnologia
e de Comunicagéo, da qual fui a Relatora. O argu-
mento do nobre Constituinte Amaral Netto da de-
monstragéio de saudade dos tempos da ditadura
a que S. Ex* serviu com tanto empenho. S. Ex*
usou o argumento de que os Relatérios foram
derrotados nas Subcomissées.

Quero, Sr. Presidente, a nivel de questdo de
ordem, levantar uma preliminar de desqualifica-
¢ao, porque o Relatério por mim apresentado na
Subcomissdo de Ciéncia e Tecnologia e de Co-
municagéo foi aprovado, ndo obstante aos ressal-
vas e os destaques. De maneira que coloco, pe-
rante esta Mesa e esta Comisséo, a preliminar
de desqualificacéo. V. Ex® podera verificar, através
das gravagdes, que o Relatério da Subcomisséo
de Ciéncia e Tecnologia e de Comunicagéo for
aprovado. Portanto, ndo cabe apreciagéo por esta
Comisséo do pedido do Constituinte Amaral Net-
to.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia quer informar & nobre Constituinte
Cristina Tavares que o recurso interposto pelo
Constituinte Amaral Netto néo especifica as Co-
missdes, mesmo porque foi apresentado anterior-
mente & votagédo dos respectivos anteprojetos, ra-
zdo pela qual me parece improcedente a questéo
de ordem de V. Ex®, ja4 que néo hé referéncia
clara a nenhuma votagéo realizada pelas Subco-
missoes.

Esta Presidéncia ja informou ao Plenério que
colocaré agora em discusséo o ltem 2 da Pauta,

que é o recurso interposto pelo Constituinte Ama-
ral Netto, relativamente & substituicdo de Relator
vencido em Subcomissao Constitucional.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Sr. Presidente, pe¢o a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra o Constituinte Erico Pegoraro.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
—- Mas V. Ex* ndo entendeu o que eu disse.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Voltarei
a responder a sua questio de ordem.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Pergunto a V. Ex¢®, nobre Constituinte Oscar Cor-
réa, sobre a possibilidade de a Secretaria da co-
miss&o tematica avisar os Constituintes em seus
gabinetes, porque, nédo tendo havido quorum
qualificado para resolver a primeira questao, tam-
bém nao haverd niimero para votar o segundo
item da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nada
impede que outros Constituintes comparecam e
a decisdo possa vir a ser tomada, ndo havendo
também solicitagdo de verificagdo de quorum,
nobre Constituinte Erico Pegoraro.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Esta fase é de discusséo, quando 1sso é possivel.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Durante
a discusséo os Srs. Constituintes podem vir ao
plenério e verificar, no momento oportuno, o nd-
mero regimental.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Pergunto a V. Ex*se néo pode ordenar a Secretaria
que convoque os Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia ja tomou esta providéncia, que foi exausti-
vamente realizada.

Concedo a palavra a nobre Constituinte Cristina
Tavares, novamente pela ordem.

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
—Peco desculpas a V. Ex* por ter pedido a palavra,
pela ordem.

Volto ao recursos do Constituinte Amaral Netto.

O SR.PRESIDENTE (Oscar Corréa) — O recur-
so de S. Ex® é anterior...

A SRA. CONSTITUINTE CRISTINA TAVARES
— Pego desculpas a V. Ex* Foi uma confusao
surgida pelo noticiério da imprensa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Agra-
dego a atengao de V. Ex*

Tem a palavra o Relator Egidio Ferreira Lima,
para dar seu parecer ao recurso interposto pelo
Constituinte Amaral Neto.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Pa-
recer. Recurso manifestado contra decisdo do
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
conforme OF. GP-0-293/87. Recorrente: Consti-
tuinte Amaral Netto. Relator: Constituinte Egidio
Ferreira Lima.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO CORREA —
Sr. Presidente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
autorizagdo do nobre Relator, concedo a palavra
a V. Ex®, para uma quest@o de ordem.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO CORREA —
Indago a V. Ex* se, tendo em vista que néo houve
quorum para o primeiro recurso, deveriamos
adentrar essa ratéria, persistindo a falta de quo-
rum.

Peco desculpas ao Relator por ter interromptdo

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra o Relator.

O SR. RELATOR ( Egidio Ferreira Lima) —
Em questéo de ordem dirigida ao Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, o Deputado
Amaral Netto levantou a hipétese de rejeigao inte-
gral pela Subcomisséo do anteprojeto apresen-
tado pelo Relator e do procedimento a ser adota-
do, no caso de sua ocorréncia.

Indagou-se, ainda, se néo seria o caso de se
aplicar, subsidiariamente, o art. 49, § 12, do Regi-
mento Interno da Camara, substituindo-se o Re-
lator.

A questdo ja havia sido aventada, antes, em
consulta do Deputado José Lins.

Nao satisfeito com a resposta da Presidéncia
a consulta do Deputado José Lins e com a deciséo
da questdo de ordem, o Deputado Amaral Netto
recorreu para o Plendrio, nos termos do art. 74,
§ 3°, do Regimento Interno da Assembléia Nacio-
nal Constituinte.

O processo veio a esta Comisséo para parecer.

2 — Nao vejo o conflito que motivou a questéo
de ordem e, depois, o recurso.

Os esclarecimentos oferecidos pelo Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte néo ensejam
perplexidade irremovivel. Pelo contrério, ele foi
claro, ao dizer, em resposta & consulta do Depu-
tado José Lins:

“Caso tal fato ocorra, o proprio Relator de-
vera redigir o parecer que represente a deci-
sdo da Comisséo, consignando, pormenori-
zadamente, a matéria vencida. No dia ime-
diato, esse parecer serd objeto de votaga@o
por parte da Comisséo, ndo comportando
maior discusséo ou emendas.”

No préprio Regimento Interno da Camara dos
Deputados, no qual o Deputado Amaral Netto
se baseou para suscitar a questdo de ordem e,
posteriormente, para respaldar o recurso, a hipé-
tese é prevista e solucionada. Senao, veja-se o
§ 11, do art. 49, do mencionado Regimento:

“Se ao voto do Relator forem sugeridas
alteragdes, com as quais ele concorde, ser-
Ihe-a concedido prazo, até a reuniéo seguin-
te, para redagéo do vencido.”

Tem-se, pois, uma perfeita consonéncia entre
a decis@o do Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte e 0 Regimento da Camara dos Depu-
tados, do qual se valeu o préprio recorrente.

Chama-se, ademais, a atengéo para o procedi-
mento constituinte, o qual visa matéria codificada
que, por isso mesmo, é votada por partes. Daf
a proibigéo da apresentacéo de substitutivo, con-
tida nos arts. 21, § 1° e 23, § 2°, do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte.

No processo para elaboragéo de Constituigéo,
como, de resto, no procedimento de votagéo dos
cbdigos, o Relator nunca é vitorioso ou vencido
por inteiro. Na propor¢do em que as emendas
forem aprovadas, elas serdo incorporadas ao texto
do projeto ou substitutivo. Este o caminho racio-
nal e assentado. Inclusive, no Regimneto Interno
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da Camara dos Deputados, para os projetos de
Cédigo (asts. 215 a 233). Nele, também, néo se
prevé a substituicdo de Relator por ter sido ven-
cido.

S&o as consideragdes.

Pelo néo conhecimento do recurso.

E o Parecer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Em dis-
CUSSa0 O parecer.

Tem a palavra para discutir o parecer, pela or-
demn de inscrigao, o Constituinte Farabulini Junior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JUNIOR
— Sr. Presidente, a hipétese levantada pelo Hlustre
Constituinte Amaral Netto de que o Relator de
uma Subcomissao, caso tenha sido vencido por
inteiro, devera ser substituido, ndo encontra res-
paldo na ética, ndo tem suporte moral e muito
menos juridico-institucional.

certo que o Regimento da Constituinte enten-
deu permitir a qualquer dos Constituintes o direito
de apresentar emendas, pertengam estes & subco-
misséo, a comissao ternética, ou nao. Vale dizer,
que ampliou para os Contituintes o direito de apre-
sentar sugestdes e emendas e destaca-las
Ora, o Regimento também veda ao Constituinte
o direito de promover substitutivos que alterem
profundamente e por inteiro a norma estabelecida
pelo Relator. Este recebe, portanto, as emendas
e promove novo relatério. Nao vejo por que, mes-
mo que por inteiro, tenha de promover outro rela-
tério, deva ser substituido Isto é um absurdo tal,
que fere fundo até a ética e a moral.

Sabemos perfeitamente que o nobre Consti-
tuinte Amaral Netto na subjetividade do percurso,
pretendeu atingir Constituintes que, em Subco-
missoes, como Relatores, ndo atendem aos desig-
nios de S. Ex* Conservador, conhecido na Casa
como reacionério e até como representante da
direita na Constituinte. S. Ex® pretendeu alcangar
Relatérios como os de Fernando Gasparian. Cris-
tina Tavares, Virgildésio de Senna e outros Consti-
tuintes progressistas que mantiveram seus pontos
de vista — embora muitas vezes, vencidos — para
preservar as jazidas minerais deste Pafs, para im-
pedir que as multinacionais alcangassem inteira-
mente todo o sistema econdmico brasileiro. Este
foi o objetivo claro, insofismavel e meritérnio de
S. Ex*, 0 qual tem o nosso voto favoravel. Ja
o Constituinte Amaral Netto, por caminhos tortuo-
sos, pretende chegar ao resultado que deseja, isto
&, o de alijar esses nacionalistas histéricos, esses
patriotas da relatoria das subcomissées, para im-
pedir que defendarm, amanha, seus pontos de
vista na Comissao de Sistematizagéo.

Esta é a verdade que tem que ser declarada,
para que lodos saibamos como se est4 proces-
sando, no escaninho da Conshituinte, o alijamento
de Constituintes nacionalistas histéricos, repito,
que pretendem preservar as reservas minerais
deste Pais, a reserva de mercado para o tungs-
€nio, para o manganés, para a industria da Infor-
mética. Esses Constituintes tém, na verdade, posi-
¢Oes mais do que satisfatérias nas Subcomisses
das respectivas comissoes Temdticas; exercem
um trabalho digno e honrado, o qual ha de fazer
parte da Histdria deste Pais. O Contituinte Amaral
Netto néo teve outro objetivo senéo procurar alija-
los, mas inho certeza absoluta de que nao vai
consegui-lo, dado que atentou contra a ética e
a moral.

Estamos aqu para apoiar o parecer do ilustre
Relator, que fulminara a pretenséo do Constituinte
requerente

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra, pela ordem de inscrigao, o Constituinte
Genebaldo Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Sr Presidente, entendo que o eminente
Relator esclareceu muito bem a questéo, susten-
tando a decisédo da Mesa da Constituinte. O dispo-
sitivo do Regimento Interno citado pelo Consti-
tumnte Amaral Netto refere-se ao funcionamento
das Comissdes, onde ndo é o mesmo Relator
que dé& parecer a todos os projetos; uma vez rejei-
tado o relatério, o Presidente da Comisséo desig-
na outro Parlamentar, geralmente aquele que sus-
tentou a tese vencedora, para redigir o vencido.

O funcionamento desta Comisséo € diferente:
ha um Relator tinico para todas as matérias Natu-
ralmente, no caso de a matéria vencedora causar
problema de consciéncia ao Relator que o impega
de subscrever o que foi relatado, ele podera renun-
ciar para ndo subscrever o que a Comissao deci-
diu. Nesta hipétese, admibriamos a sua substi-
tuicdo Caso contrério, permaneceria cumprindo
seu dever de Relator, em qualquer fase desta Co-
misséo, ndo de fazer prevalecer o seu ponto de
vista, mas de relatar o que esta ou qualquer outra
Comissao venha a decidir.

Portanto, estou inteiramente de acordo com
o parecer do nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) -— Tem
a palavra, pela ordem de inscrigéo, o Constituinte
Henrigue Cérdova.

O SR. CONSTITUINTE HENRIQUE CORDOVA
— 8r Presidente, em que pese o parecer do nobre
Relator Egidio Ferrera Lima e os brilhantes argu-
mentos aduzidos pelos Constituintes que me pre-
cederam, permito-me discordar das observagoes
feitas

A origem da questdo de ordem levantada pelo
Constituinte Amaral Netto perante a Presidéncia
da Assembléia Nacional Constituinte esté em con-
sulta dirigida & Mesa sobre como se haveria de
proceder na hipétese de, em alguma das Subco-
missdes, ou em todas elas, o anteprojeto apresen-
tado pelo Relator ser rejeitado integralmente. No-
bre Constituinte José Lins perguntava-se, em face
da omissdo do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, a Presidéncia recorreria,
como lhe faculta o art. 83 do Regimento Interno,
a fonte subsidiaria do Regimento da Camara dos
Deputados, mais precisamente ao seu art. 49, §
12 Onobre Presidente da Assembléia circunscre-
veu-se a dizer que seria mantido o Relator. Logo,
nao seria dada a devida ateng@o a fonte subsidiaria
— o Regimento da Camara dos Deputados. A
hipétese era exclusivamente para o caso de rejei-
¢éo integral do anteprojeto.

O nobre Relator Egidio Ferreira Lima cita o
§ 11 do art. 49 da Camara dos Deputados e deixa
de citar o § 12, que prevé especificamente que,
rejeitado integralmente o anteprojeto, haver, ato
continuo, a nomeagcéo de um novo Relator.

Contudo Sr. Presidente, parte da matéria esta
evidentemente prejudicada. Embora a questao de
ordem tenha sido levantada em tempo héabil, o
expediente usado pelo Presidente da Constituinte

de remeté-la a esta Comisséo para receber pare-
cer evidencia uma clara manobra dilatéria Os
trabalhos das Subcomissdes j& estdo encerrados.
Nao ha mais que se cogitar da aplicagado do §12
do art. 49 do Regimento da Camara dos Deputa-
dos, porque a matéria é vencida. Teria ela ainda
sentido, no que se relaciona aos Relatores das
Comissoes Temaéticas e ao Relator da Comisséo
de Sistematizagao. E, neste aspecto, permito-me
sustentar contra o parecer ora apresentado pelo
nobre Relator, porquanto a norma regimental é
clara. Ha omissao do Regimento Interno da Cons-~
tituinte. E este, no seu art 83, remete as solugdes
as fontes subsidiarias que sdo em primeiro lugar,
o Regimento Interno da Camara dos Deputados
e, em segundo, o Regimento Interno do Senado
Federal. E no Regimento Interno da Cémara a
matéria é nitidamente tratada no §12 do art. 49.

Por outro lado, Sr. Presidente, creio que os argu-
mentos apresentados pelo nobre Constituinte Fa-
rabulini Jinior partem da imagem estereotipada
que S. Ex* tem do autor da questdo de ordem.
Para mim, essa imagem — embora integre o mes-
mo partido do nobre Constituinte Amaral Netto
— é absolutamente irrelevante. Estamos aqui para
decidir com a nossa consciéncia, em beneficio
dos interesses nacionais e, nao, em fungao de
idiossincrasias ou de posicbes estratificadas de
partidos politicos. O nosso voto independe de
qualquer mandamento partidario. A nossa atua-
¢Ao circunscreve-se, pura e simplesmente, a uma
tentativa, j& que constituimos uma minoria pouco
significativa, de chamar a maioria a racionalidade
e & objetividade, pelo menos no que diz respeito
ao possivel atendimento as normas bésicas que
devem orientar os trabalhos da Assembléia Nacio-
nal Constituinte. A nossa grande preocupagao es-
ta no fato de que a Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, principalmente o seu Presidente, es-
t4 confundindo soberania da Assembléia Nacional
Constituinte com a sua prépria soberania. Tem
agido arbifrariamente, rasgando constantemente
este Regimento, a ponto de nao nos permitr a
minima seguranga quanto ao desenvolvimento
dos nossos trabalhos. Por 1ss0, argumento contra
o parecer do nobre Relator e voto contra o mes-
mo

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Plinio Arruda Sam-
paio.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Sr. Presidente, se a aritmética do nosso
Relator me causa espécie, o seu tino juridico é
impecével. A sua argumentagdo n@o admite da-
vidas.

Temos uma sistemética diferente; estamos fa-
zendo uma Constituicdo; ndo estamos votando
leis ordinérias dentro da sistemaética normal. O
processo iniciou-se com uma série de sugestoes,
entendendo-se que o Relator deveria relata-las,
consubstancié-las e examina-las. Ele ndo parte
de um projeto de lei especifico. Parte de uma
série das mais esparsas e diversas sugestdes, de
audiéncias publicas. Pergunto qual a finalidade
de tudo isso. Tinha sentido legal, tinha que se
refletir sobre aquele parecer. De modo que o pare-
cer é um relato, como bem explica o eminente
Relator da Comissao, Constituinte Egidio Ferreira
Lima. E nesse trabalho S. Ex* coloca uma visdo
sua aquilo que foi discutido. Essa viséo é debatida
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emendada e subemendada. De modo que ne-
nhum Relator teve o seu projeto inteiramente acei-
to ou inteiramente rejeitado. Neste caso, é impos-
sivel admitir isso. Qual é o dado? Perdeu trés
artigos? Perdeu os artigos mais importantes? N&o.
A sistemética é outra. A sistemética é a de que
o Relator relata. Se por um problema de conscién-
cia, de convicgdo pessoal, ele decide néo fazer
isto, entéo o Presidente da Comissao fica autori-
zado a nomear outra pessoa.

De modo que votarei favoravelmente ao Pare-
cer do Relator Egidio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
a palavra o Constituinte César Cals Neto.

O SR. CONSTITUINTE. CESAR CALS NETO
— Sr. Presidente, Srs. Constituintes, quero desta-
car alguns pontos importantes, sobretudo em re-
lagdo a atuag@o da Mesa Diretora da Assembléia
Nacional Constituinte.

Estamos fazendo um esforgo diuturnio, virando
noite, trabalhando nos fins de semana, para poder
dar ao povo brasileiro a ordem juridica a que
aspira. Ndo cabe a Mesa Diretora da Assembléia
Nacional Constituinte dar o péssimo exemplo que
tem dado de nao obedecer as leis e & prépria
Constitui¢éo. A Mesa Diretora da Assembléia Na-
cional Constituinte tem, repetidamente, rasgado
o Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, o Regimento Interno da Cdmara do
Deputados e a propria Constituicdo da Repiiblica.
Sendo, vejamos, de forma bastante enfética: O
Aton° 1 da Mesa Diretora da Camara dos Deputa-
dos, que reforma o Regimento Interno da Camara
dos Deputados, jamais poderia acontecer sem
ser submetido ao Plenério da Casa. O Regimento
Interno da Céamara dos Deputados, & sua prépria
revelia e & margem da prépria Constituigédo da
Repiblica foi reformado por um ato da Mesa,
arbitrariamente, sem seguir qualquer norma juri-
dica.

Chamo a atengéo dos companheiros para o
fato de que, por ato arbitrério da Mesa da Camara
dos Deputados, foi suspensa a aplicagéo do art.
37 da Constituigao Federal, que diz o seguinte:

“A Camara dos Deputados e o Senado
Federal, em conjunto ou separadamente,
criarao comissdes de inquérito sobre o fato
determinado e por prazo certo, mediante re-
querimento de 1/3 de seus membros.”

Isso foi suspenso por ato da Mesa Diretora da
Camara dos Deputados, sem ouvir o Plenério.

Votamos nesta Comissdo um parecer do nobre
Constituinte Egidio Ferreira Lima, contra a defini-
¢éo do sisterna de governo e o mandato do Presi-
dente da Republica, através de dois projetos de
Resolugéo. Diz o Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte;

“Dado o parecer, a Mesa Diretora devera
convocar sessao da Assembléia Nacional
Constituinte em cinco dias.”

Ora, j& se estdao completando quase 50 dias,
e a Mesa Diretora da Assembléia Nacional Consti-
tuinte ndo teve ao menos a atengéo de cumprir
o seu proprio Regimento Interno, que ela pro-
mulgou.

No que diz respeito & questdo de ordem do
nobre Constituinte Amaral Neto — e neste mo-
mento abstraimos as questbes pessoais levan-

tadas pelo nobre Constituinte Farabulini Jdnior,
porque o que esta em jogo é o problema juridico
e o do Regimento —, queremos subscrever o
pronunciamento do nobre Constituinte Henrique
Cérdova.

Na verdade, o Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte é muito claro no seu
art. 83, quando estabelece que, nos casos omis-
sos, sejam ouvidos subsidiariamente os Regimen-
to Internos da Cémara dos Deputados e do Sena-
do Federal.

O Regimento Interno da Camara dos Deputa-
dos. no § 12 do art. 49, é muito claro e ndo
deixa divida. Alids, é preciso que se destaque
que essa € um praxe utilizada nos Tribunais, em
vérias outras Camaras, nas Assembléias Legisla-
tivas e nas Camaras Municipais quando o parecer
é rejeitado integralmente. Procuramos dar énfase
& questao de ordem levantada pelo nobre Consti-
tuinte Plinio Arruda Sampaio.

A quest@o de ordem do Constituinte Amaral
Netto diz respeito & rejeicao integral do parecer
e néo 2 rejeicao parcial ou de determinados arti-
gos ou de quaisquer pedidos de destaque.

Desta forma, Srs. Constituintes, em favor do
cumprimento do Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte e das préprias leis,
voto contra o parecer do nobre Constituinte Egi-
dio Ferreira Lima, subscrevendo o pronuncia-
mento do Constituinte Henrique Cérdova.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Humberto
Souto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, Sr® e Srs. Constituintes, o que
esta em julgamento e posto & apreciagéo da Co-
missdo —tenho a impresséo — & a matéria espe-
cifica relatada pelo Constituinte Henrigue Cérdo-
va, qual seja a de que, néo disciplinando o Regi-
mento Interno da Constituinte a forma da substi-
tuigado, ou nao, do Relator vencido, h& que se
recorrer ao Regimento Interno da Céamara dos
Deputados. Néo hé outra forma.

Vamo-nos limitar ao problema legal. Ndo ha
na Constituinte dispositivos sobre a matéria. Ha
que se apelar para o Regimento Interno da Cama-
ra dos Deputados, que é claro;

“Vencido o Relator, o Presidente da Comis-
séo indica um Relator substituto para relatar
o vencido.”

Mas, inicialmente, desejo discordar do Consti-
tuinte Henrique Cérdova, néo obstante o brithan-
tismo da sua exposigéo, para dizer que o problema
dos Relatores das Subcomissoes ainda pode ser
modificado. O que estd em discusséo ndo é se
o Relator é Jod&o, Cristina ou Manuel; 6 que se
discute é quem serd o Relator da matéria que
vai para a Comissao de Sistematizagéo.

Vamos formular uma questéo clara, limpida,
cristalina. O Constituinte Erico Pegoraro é nomea-
do Relator de uma Comisséao. Na hora da votagao,
o seu relatério & rejeitado integralmente. O Presi-
dente indica o Constituinte Leur Lomanto para
relatar a matéria. Este a relata. Quemn é o Relator
da matéria? E o Constituinte Erico Pegoraro ou
o Constituinte Leur Lomanto? E inquestionével
e indiscutivel que é o Constituinte Leur Lomanto.
Conseqiientemente, quem vai para a Comisséo
de Sistematizagdo é o Relator da matéria. Isto
& primério.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Per-
mite-me V. Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Perrita-me V. Ex* concluir o meu raciocinio.

Ha sabedoria no Regimento. Quando diz que
irdo para a Comisséo de Sistematizagéo os relato-
res das Subcomissoes, quis a formulagéo integral
da doutrina, da filosofia, da formagéo da Consti-~
tuinte, exatamente que fossem para aquela Co-
miss&o os homens que relataram a matéria, para
que 14, com o conhecimento e com a apropriagéo
da matéria, pudessem formular o projeto. Por esta
razéo é que ndo vai Jodo ou Manuel, mas o Relator
da matéria.

Tenho aimpressao de que isto é de uma clareza
meridiana. Ndo hé o que se discutir. O que houve,
na verdade, foi uma decisao da Mesa, preservando
os acordos politicos, para que fossem para a Co-
misséo de Sistematizag@o aqueles premiados, os
Constituintes do primeiro time, os de primeira
categoria nesta Casa Esses é que deveriam parti-
cipar da Comissao de Sistematizacéo

Quando surgiu o problema, a Mesa, sem saber
como decidir — porque, senéo, teriam de ir dois
relatores e mudaria o nimero na composigao
da Comisséo de Sistematizagdo — estabeleceu
que teriam de ser os membros nomeados ante-
riormente. Mas o fez, ébvia e claramente, contra
os dispositivos regimentais

E aqui, sem nenhuma aprovagéo do Consti-
tuinte Amaral Netto, quero fazer-lhe justica e con-
trapor a adjetivacéo expendida pelo Constituinte
Farabulini Janior, dizendo que S. Ex* € um ho-
mem que tem dado exemplo de equilibrio, de
lhaneza e de respeito aos seus colegas nesta Casa.
O Constituinte Amaral Netto, quando formulou
a questéo de ordem, ndo sabia se iria haver algum
relatério rejeitado. Em tese, ndo se discute aqui
nomes de Relatores. Enté&o, ndo hé que se falar
no requerimento nem adjetivar de forma téo
agressiva e cruel o Sr. Constituinte Amaral Netto,
pois S. Ex* ndo indica as pessoas que seriam
retiradas e “carimbadas” pelo seu contetido ideo-
l6gico. Parece-me que néo hérazao para as agres-
sbes formuladas conira o Constituinte Amaral
Netto, de quem discordo frontal e ideologicamen-
te.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Per-
mite V. Ex® um aparte?

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Com prazer, concedo o aparte a V. Ex*

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — De-
sejo apenas complementar a argumentagéo de
V.Ex* e também a argumentagao, bem formulada,
do ilustre Constituinte Henrique Cérdova. Néo ne-
guel, em nenhum momento, que o § 12 do art.
49 prevé a hipétese de o Relator ser substituido
por outro. Disse que no § 11 é prevista a hip6tese
de parte do projeto ser alterado. Portanio, o Rela-
tor pode fazer o relatério Esté claro isto.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— V. Ex* poderia ler o § 12 do art. 49, por favor?

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Vou
ler os dois. O § 12 diz:

“Se o voto do Relator néo for adotado pela
Comussao, o Presidente designara outro Rela-
tor, assim como seu substituto para a reda-
¢éo do parecer.”
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O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Isto é de uma clareza meridiana.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) - Estou
dizendo que V.Ex* tem razéo, até mesmo para
conclurr que também tenho razéo no parecer.

“§ 11. Seao voto do Relator forem suge-
ridas alteragbes, com as quais ele concorde,
ser-lhe-a4 concedido prazo até a reuniao se-
guinte para a redagdo do vencido."

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Data Venia, V. Ex* hé de convir que nao hé
qualquer correlagéo entre a questdo de ordem
formulado pelo ilustre Constituinte Amaral Netto
eo§ 11 doart. 49.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — O
Sr. Constituinte Amaral Netto, citou os dois para-
grafos; S. Ex* for preciso.

O que quero complementar, e disse aqui clara-
mente, é que isso ndo é projeto comum é codifica-
¢do. Ou ndo é? Estamos trabalhando em cima
de um projeto de cédigo, que é a Constituinte,
o cédigo maior. E o Regimento Interno da Camara
dos Deputados, nos dispositivos que citei, ndo
prevé as hipdteses. Por qué? Porque quando se
elabora um cédigo ndo se d& a hipdtese, por
exemplo, de o Relator ser absolutamente vitorioso
ou absolutamente derrotado. A prépria natureza
do processo ndo permite isso. Sabe V. Ex* que
estiveram reunidas as vinte e quatro Subcomis-
sOes e ndo se deu, em nenhuma delas, a hipotese
da derrota total do parecer do Relator.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTCO SOUTO
— Mas néo estamos analisando um caso concreto
Sr. Relator, Constituinte Egidio Ferreira Lima, V.
Ex? esta preocupado com a substituigdo da Cons-
tituinte Cristina Tavares...

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) —
Acho que V Ex° estd fazendo uma injustica ao
Relator. Procurei ser objetivo e isento.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Mas néo estou dizendo o contrario, embora
V. Ex* demonstre isto, quando sai do caso em
tese para entrar no caso concreto.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Citei
um exemplo.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Conseqilentemente, permite a este modesto
Constituinte supor que V. Ex* estd preocupado
com a substituigdo de nomes. A formulacéo que
quero tentar mostrar aos Srs. Constituintes é que
o objetivo do Regimento Interno é dizer que quem
sobe para a Comisséo de Sistematizagéo é o Re-
lator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-

déncia pede ao ilustre Constituinte Humberto
Souto que conclua a sua intervengao.

O SR. COSNTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, vejo que a Mesa esta permitindo,
liberalmente, o aparte ao nobre Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia apenas est4 cumprindo o Regimento
Interno que V. Ex® aprovou, quando lhe concedeu
o prazo de dez minutos.

O SR. COSNTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de mostrar

ao nobre Relator que o objetivo do Regimento
é definir quem vai para a Comissao de Sistema-
tizagéo, que é o Relator da matéria e, nao, o Relator
nomeado da matéria. Se o Regimento Interno dis-
sesse que os relatores nomeados iriam para a
Comisséo de Sistematizagéo, a hipétese seria co-
gitada. Por que razdo o Regimento Interno néo
estabelece que os Presidentes das Subcomissées
também devem integrar a Comisséo de Sistema-
tizagdo? Exatamente porque quer que a compa-
nham os autores dos relatérios das Subcomis-
soes. Sendo, dina: “Irao para a Comisséo de Siste-
matizacdo os Presidentes das Comissdes e das
Comissdes e da Subcomissdes e seus Relatores™.
Entretanto, ele se limita aos Relatores, ndo incluin-
do os Presidentes, porque pretende que integrem
a Comisséo de Sistematizagdo as pessoas que
tenham elaborado o relatério. Ocorrendo a der-
rota do Relator na Comiss&o, haverd, conseque-
mente, sua substituigéo por outro Relator, porque
nao hé outra forma de se fazer o relaténo. Por
exemplo, se o relatério do Constituinte Carlos Al-
berto for rejeitado, como se deve fazer, segundo
o Regimento Interno® Nomear outro Relator. Este
Relator oferece seu relatério, que iria ser subme-
tido & votagdo. E quem relatou a matéria foi o
Relator nomeado ou foi o Relator designado pelo
Presidente para relatar a matéria? Foi o Relator
designado; consequentimente, é ele quem subira
& Comissao de Sistematizacao. O que esta em
discusséo é isto; quem subird para a Comissao
de Sistematizagéo.

O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima) - Con-
cordo com V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Ressalto que néo estamos falando sobre caso
concreto. A bem da verdade, estamos mostrando
que o Regimento teve a preocupagéo de defender
os Relatores nomeados anteriormente, seguindo
a disposigéo da Mesa da Camara dos Deputados,
que decidiu contra o Regimento Interno da Casa.

O Sr. Presidente, meu voto é contréario ao pare-
cer do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Enoc Vieira.

O SR. COSNTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, gostaria de chamar a atengdo dos
Sr. Constituintes para a questéo de ordem objeto
da discuss@o neste momento. Pelas notas taqui-
gréficas que tenho em mao, a questéo de ordem
do 1lustre Constituinte Amaral Netto se refere ao
seguinte: “Na hipétese de um antiprojeto apresen-
tado pelo Sr. Relator ser rejeitado integralmente
pela Subcomisséo, cabera ao Presidente designar
outro Relator, nos termos do art. 49, § 12, do
Regimento Interno da Camara dos Deputados”.

Ouvi, com muita atengéo, o paracer do Sr. Rela-
tor Egidio Ferreira Lima, que fundamentou uma
questéo de ordem diferente daquela levantada pe-
lo Constituinte Amaral Netto. Com o seu brilhan-
tismo peculiar, S. Ex* tentou desviar toda a sua
argumantacdo para o § 11 e, néo, parao § 12
do art. 49, o fundamento da questdo de ordem
que trata da hipolese de o relatério ser rejeitado
integralmente.

O SR. RELATOR (Egtdio Ferreira Lima) — Per-
mite V. Ex* um aparte?

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Com
prazer, comcedo o aparte a V. Ex®.

O SR. RELATOR (Egidio ferreira Lima) — No-
bre Constituinte, a afirmagdo de V. Ex® é injusta.
Porque no relatério indago ainda se néao seria
o caso de se aplicar subsidiariamente o art. 49,
§ 12, do Regimento Interno. No corpo do parecer,
quando chamei a ateng&o para a hipétese de vota-
¢éo do projeto de cédigo, disse que nado havia
a hipétese de o parecer do Relator ser integral-
mente rejeitado, ou integralmente aceito. Néo tive
nenhuma intengéo - e aqui esté expresso e regis-
trado — de desviar a atengéo do § 12. Este para-
grafo estd frontalmente referido no relatério e
foi ele que fundamentou o recurso do Constituinte
Amaral Netto.

O SR. CONSTITIUNTE ENOC VEIRA — Nobre
Relator, Constituinte Egidio Ferreira Lima, a ques-
tdo de ordem né@o se refere a caso especifico,
mas a hipétese de o relatério ser rejeitado integral-
mente pela Subcomissao. E com o respeito que
temos por V Ex° s6 encontramos fundamento
para a substituigéo do Relator: quando o relatério
for rejeitado integralmente. Esta previsto no §
12, do art 49: “Se o voto do Relator nao for
adotado pela Comisséo ..." Isto quer dizer integral-
mente rejeitado.

O SR. RELATOR (Egidio Ferrerra Lima) — E
eu disse no relatério que, em se tratando de maté-
ria de cédigo, isto ndo se aplica. O assunto esté
no Regimento também.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Dessa
maneira, Sr Presidente, ndo temos como deixar
de acatar a questdo de ordem do inlustre Consti-
tuinte Amaral Netto, que encontra fundamento
no § 12 do art. 49. Nao estamos apreciando neste
momento se esta ou aquela Comissdo teve o
paracer do Relator aprovado ou desaprovado. Ao
que me parece, quando da formulagao da questdo
de ordem, néo existia nenhum caso concreto ;
a questdo de ordem néo fazia referéncia a fato
concreto. Queremos chamar a aten¢do dos com-
panheiros, a exemplo do que outros ja fizeram
com mais brilhantismo, para o fato de, que esta-
mos apreciando uma questédo de ordem, na hipé-
tese de o relatério ser rejeitado integralmente.

Nestas condigoes, achamos que deva ser res-
pondida afirmativamente a questéo de ordem do
Relator, dando um substituto para elaboragéo do
outro relatério.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra o Constituinte Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, parece-me que néo
ha menor divida quanto a absoluta fundamen-
tagéo juridica e légica do parecer do nobre Rela-
tor, Constituinte Egidio Ferreira Lima. O que se
esta pretendendo, na verdade, é classificar como
caso omisso no Regimento algo que absoluta-
mente néo o é. Néo se trata de situagéo anéloga;
ndo se trata de situagdo na qual o Regimento
da Camara possa ser chamado a colagdo para
resolver, tendo em vista omissdo do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, até porque
a natureza das matérias em exame, no caso das
Comissbes e sobre o trabalho do Relator, como
acentuou o nobre Constituinte Egidio Ferreira Li-
ma é absolutamente diferente.

Ja destacou S. Ex* a excegao do proprno Regi-
mento da Camara para os projetos de codificagao.
Isto seria argumento, a meu ver, mais do que
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suficiente e realmente arrasador, ndao deixando
margem a nehuma ddvida quanto & sua argu-
mentagao.

Quero endossar e ir além, dizendo que aqui
a figura do Relator tem outro carater, outra natu-
reza. Ele é o Relator permanente da subcomisséo;
nao é mutavel a cada matéria, a cada projeto.
Ele é previsto no art. 13, § 1°, inclusive, quando
se trata da composigdo futura da Comissao de
Sistematizagdo, como Relator da Subcomisséo.
Néo é Relator de matéria, de um projeto de lei
ordinaria eventual, hoje ou amanha, como nas
comissdes permanentes da Camara. De maneira
que sé&o figuras de natureza distinta. A Comissao
de Sistematizagdo ja se instalou anteriormente,
a partir do momento em que os relatores das
Comissdes e Subcomissoes foram escolhidos; ela
s6 pode funcionar a partir daquela composigao.
Nao teria nenhum cabimento alterar-se a sua
composigéo, determinada quando da sua instala-
¢ao, ao sabor desta ou daquela escaramuga que
viesse a resultar na substituicdo de um relator
por este caminho.

Parece-me sem nehuma procedéncia, portan-
to, a questdo de ordem levantada, uma vez que
nao se irata de invocar o art. 83 , porque ndo
hé caso omisso. A matéria néo é analoga. A figura
do Relator, aqui, é algo absolutamente diferente,
¢ uma funcéo permanente na Comisséo, tal como
é a fungéo do Presidente. Néo & o Relator esco-
lhido para uma matéria, como nas comissoes de
legislagao ordinaria da Camara dos Deputados.

Voto com o Relator e ndo creio que haja qual-
quer cabimento contrério & sua argumentagao.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nao
hé mais oradores inscritos para a discussac da
matéria. Passemos a votagdo da matéria.

Tem a palavra o Constitumnte Enoc Vieira, pela
ordem.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, requerro verificagéo de quorum, ja
que vamos proceder a uma votagéo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia, de plano, verifica que ndo hd quorum
regimental para a votagéo da matéria, adiando-a
para amanhd, as 10h.

Antes de encerrar a reunido concedo a palavra,
pela ordem, ao Constituinte Farabulini Janior.

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JGNIOR
— 3. Presidente, peco que se consigne nos Anais
da reuni@o hoje realizada que este Constituinte
nada tem pessoalmente contra o Constituinte
Amaral Netto, muito pelo contrério, considero-o
um Constituinte combativo e da mais alta idonei-
dade moral. Quero que fique consignado que dis-
cordo apenas ideologicamente das posicoes de
S.Ex*

Era o que gostaria de dizer.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia fard constar da ata as afirmagdes fi-
nais de V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE FARABULINI JANIOR
— Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Antes
de encerrar a reunido, a Presidéncia convoca os
Srs. Constituintes para uma reuni@o ordinéria,
amanha, &s 10h, para a votagio dos dois recursos,
cuja discussao hoje se encerrou, e também para

adiscussao de matérias e de emendas de natureza
prépria da nossa Comissao Temética

Os Avulsos desta Comissdo seréo agilizados,
para que os Srs. Constituintes os recebam ainda
hoje, a fim de que amanha ja possamos passar
a discussdo da matéria.

Esta encerrada a reuniao

3° Reuniao Ordinaria

As dez horas do dia vinte e oito de maio de
mil novecentos e oitenta e sete, em sala propria
do Anexo Il da Camara dos Deputados, reuniu-se
a Comisséo da Organizagéo dos Poderes e Siste-
ma de Governo, sob a Presidéncia do Constituinte
Oscar Corréa — Presidente, presentes os Senho-
res Constituintes Mauricio Corréa — Vice-Presi-
dente, Acival Gomes, Egidio Ferreira Lima, Gene-
baldo Correia, Hélio Manhées, Jorge Hage, Leite
Chaves, Leopoldo Bessone, Manuel Ribeiro, Mau-
ricio P4dua, Miro Teixeira, Moysés Pimentel, Nel-
son Wedekin, Osvaldo Macedo, Raul Ferraz, Ru-
bem Branquinho, Enoc Vieira, Erico Pegoraro,
Humberto Souto, Leur L.omanto, Lucio Alcantara,
César Cals Neto, Henrique Cérdova, Bocayuva
Cunbha, Vivaldo Barbosa, Farabulini Janior, Gur-
mecindo Milhomem, Plinio Arruda Sampaio,
Eduardo Bonfim, Celso Dourado, Ibsen Pinheiro,
Ivo Mainardi, Costa Ferreira, Messias Géis, Adhe-
mar de Barros Filho e Brandao Monteiro. Compa-
receu mais o Constituinte Vilson Souza. Iniciada
a reuniao, o Sr. Presidente colocou em discussao
e votagdo as Atas das reunies dos dias 22 de
abril e 27 de maio, que foram sem observagbes
aprovadas. Ordem do Dia: 1) OF-GP-0-293/87-
ANC — do Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte — que “encaminha recurso apresen-
tado pelo Constituinte Amaral Netto & decisao
da Presidéncia em Questao de Ordem levantada
na sesséo de 20 do corrente, relativamente a subs-
tituicdo de relator vencido em Subcomissao
Constitucional”. 2) OF-GP-0-294/87-ANC — do
Sr. Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te — que “encaminha recurso apresentado pelo
Constituinte José Genoino a deciséo da Presi-
déncia em Questao de Ordem levantada na ses-
sdo de 20 do corrente, relativamente & compo-
sicdo partidaria na Comisséo de Sistematizagéo”.
O Sr. Presidente, constatada a falta de quorum
para deliberagao, transferiu a votagéo das maté-
rias para o préximo dia 3 de junho. Referindo-se
a tramitagdo da matéria constitucional deferida
a esta Comissdo Temética, o Sr. Presidente, aten-
dendo a indagagdes anteriores, colocou em dis-
cussao a possibilidade do recebimento de emen-
das ao Substitutivo a ser oferecido pelo Relator
da Comissao, Constituinte Egidio Ferreira Lima.
Propts também a discuss@o de outro tema regi-
mental referente a possibilidade de apresentagéo
de destaques por Constituintes néo integrantes
do érgao que preside. Discutiram as matérias os
Constituintes Enoc Vieira, Jorge Hage, Genebaldo
Correia, Raul Ferraz, Osvaldo Macedo, Plinio de
Arruda Sampaio, Vivaldo Barbosa, Erico Pego-
raro, Egfdio Ferreira Lima, Messias Géis, Manuel
Ribeiro, Licio Alcantara, Humberto Souto, Leur
Lomanto, Bocayuva Cunha e Miro Teixeira. O Re-
lator decidiu que ficaria aberta a possibilidade de
qualquer Constituinte emendar o seu Substitutivo
nos dias 9 e 10 de junho. Em votagé&o, a decisdo

do Relator foi aprovada, contra o voto do Consti-
tuinte Jorge Hage. Quanto & apresentacéo de des-
taques, a Comissdo, por unanimidade, decidiu
aceité-los de Constituintes autores de emendas.
O Sr. Presidente convocou reuniéo para a proxima
sexta-feira, &s 10 horas, para discussdo dos ante-
projetos das Subcomissdes e das emendas a eles
apresentadas. As notas gravadas da reuniao, de-
pois de traduzidas, passarao a integrar a presente
Ata. Encerramento: as doze horas e quinze minu-
tos, nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a reuniao e, para constar, eu, Ruy Omar Prudén-
cio, Secretério, lavrei a presente Ata, depois de
lida e aprovada seré assinada pelo Senhor Presi-
dente, Oscar Corréa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Haven-
do nimero regimental, declaro aberto os traba-
lhos da Comisséo da Organizagdo dos Poderes
e Sistema de Governo.

(E aprovado o pedido de dispensa da lef-
tura da ata.)

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia, tendo em vista a auséncia de quorum
regimental para votagdo da matéria em pauta,
deliberou, com o assentimento do Plenério, trans-
ferir as votagoes dos dois recursos para a reuniéo
que serd convocada, ao final desta reunido, para
quarta-feira préxima, as 10 horas. Desta maneira,
passaremos ao item 3 da nossa pauta, que s@o
a apresentagdo e discusséo de emendas, no ple-
nério desta Comissdo.

Antes de iniciarmos essa discussdo, a Presi-
déncia comunica aos Srs. Constituintes que esta-
mos inaugurando hoje, para nossa satisfagdo, o
novo sistema de som da Comisséo. Informo a
V. Ex**que o sistema de som funciona da seguinte
maneira: o Sr. Constituinte ao pedir a palavra,
aperta o botao preto que se encontra a sua frente
e, ao terminar sua intervengédo aperta novamente
o botao, ocasido em que o microfone seréd auto-
maticamente desligado, sem o que o seu som
ficard hgado e havera eco em todo o plenério,
0 que seria prejudicial aos nossos trabalhos.

A Presidéncia comunica também aos Srs.
Constituintes que ontem foi levantada uma ques-
tdo de ordem referente a apresentagdo de desta-
ques, ou seja, como deverfamos proceder quando
da apresentacdo de destaques E a Presidéncia
resolveu que os destaques poderao ser apresen-
tados ao anteprojeto objeto, agora, de apreciagéo
por parte da nossa Comisséo. Isto é, caberé apre-
sentagdo de emendas aos anteprojetos que nos
foram encaminhados pelas trés Subcomissbes.

Em segundo lugar, a Presidéncia admitira os
destaques a emendas apresentadas normalmente
no transcurso dos nossos trabalhos, e também
a trechos e artigos do substitutivo apresentado
pelo Relator, quando da concluséo dos seus traba-
lhos.

Entéo, a exemplo do que j4 vem sendo feito
em outras Comissdes Temaéticas, — houve um
entendimento nesse sentido —, admitiremos, na
comissdo temética, a apresentacdo de Substitu-
tivos ou destaques para emendas a trechos do
anteprojeto que ora esta em discusséao.

A Presidéncia gostaria de colocar em debate
um assunto que também foi suscitado ontem.
E tenho a impresséo de que néo ha ainda um
consenso, ndo h4 uma opinido formada a esse
respeito. Trata-se da apresentagéo dos destaques.
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A quem caberia apresenté-los? Ha duas posigdes,
duas teses, nesta Casa — e a questdo ja esta
sendo discutida em algurnas comissbes teméa-
ticas. A primeira delas é a de que pode apresentar
o destaque qualquer membro da Constituinte. A
outra hipdtese seria a de que sé pode apresentar
destaque membro da Comissao Temitica. Evi-
dentemente, a Presidéncia gostaria de colocar es-
ta questao em debate a fim de que haja um enten-
dimento antecipado a esse respeito, para que,
quando fossem apresentados ou votados esses
destaques, ndo houvesse nenhuma diivida quanto
ao procedimento a ser adotado.

A Presidéncia coloca a questdo em debate e
concede a palavra ao Deputado Enoc Vieira, para
discutir o assunio.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, levantei esta questdo na reunido de
ontem. Em parte V. Ex* j& respondeu sobre o
que tinhamos interpelado & Mesa. Mas um ponto,
ainda, ficou sem resposta.

A segunda indagacéo que fiz ontem é se o
Constituinte pode requerer destaques de emen-
das que ele ndo apresentou. V. Ex® ja disse que
qualquer Constituinte pode apresentar emendas.
Mas o pedido de destaque ser4 feito por qualquer
Constituinte, independentemente de pertencer ou
néo a Comisséo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esse
é o assunto que coloquei em debate.

O Deputado Jorge Hage esté inscrito, e talvez
S. Ex* queira debater essa matéria. Concedo a
palavra ao Deputado Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, esse assunto, de fato, j& foi debatido
em vérias Subcomissoes. Parece-me que o enten-
dimento tem sido generalizado e consensual, tan-
to num caso como no outro, quanto aos dois
pontos centrais colocados, ou seja, quanto & pos-
sibilidade de qualquer Constituinte pedir desta-
que, independentemente de ser ou ndo membro
da Comissdo; desde que autor da emenda, ele
pode requerer o destaque. Uma vez que a Mesa
deliberou com liberalidade, ampliando a possibi-
lidade de apresentagéo de emendas, também, por
parte de a ndo-membros das Comissodes, decorre
automaticamente daf o direito de um ndo-mem-
bro da Comissao requerer o destaque. Quanto
a outfra questdo, a da possibilidade de alguém
requerer destaque para emendas de autoria de
outrem, tem sido igualmente generalizada a per-
misséo em todas as Subcomissdes, pelo menos
das que tenho conhecimento, para que isso ocor-
ra.

De maneira que, com relagéo a esses dois pon-
tos, na prética das Subcomissbes, parece-me que
tem havido entendimento manso e pacifico, tanto
em um como em outro caso.

QO SR. PRESIDENTE. (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia informa a V. Ex® que j4 houve deliberagdo
de uma das Comissées Tematicas, ontem, no
sentido de que s6 serdo admitidas — e essa deli-
beragéo foi fruto de um consenso dentre os mem-
bros da comisséo temética— destaques por parte
dos membros da prépria comisséo temética E
uma interpretacdo evidentemente restritiva. Mas
imagino que a comissdo temética tenha feito isso
para tentar limitar os pedidos que eventualmente
possam Vir a ser feitos.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, agradego a V. Ex® o esclarecimento.
Parece-me que destaques de quaisquer emendas
de outra autoria estariam restritos aos membros
da Comissao. Mas com relacdo a uma emenda
de autoria do préprio Constituinte — independen-
temente de ele ser ou nao membro da Comisséo
— ele poderia pedir destaque, como autor. Seria
s6 essa a excegédo, para os Constituintes néo-
membros das Comissoes.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Conti-
nua em discusséo a matéria.

Concedo a palavra ao Constituinte Genebaldo
Correia.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Sr. Presidente, comega a ganhar corpo
aidéia de que devemos permitir os requerimentos
destaque aos membros da Comisséo e aos auto-
res das emendas. E evidente que os membros
da Comissdo poderéo pedir destaque para qual-
quer emenda. E os autores das emendas para
as suas proprias emendas, evidentemente. Acho
que esse deveria ser o limite, porque existe uma
preocupagéo muito grande com relagda aos pra-
zos, a fim de que eles ndo sejam atropelados,
para que possamos discutir e votar os pontos
mais importantes do nosso Relatério.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) -—— Essa
é também a preocupagéo da Presidéncia.
Concedo a palavra ao Constituinte Raul Ferraz.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — Sr.
Presidente, se uma Comissao Temética tomou
uma posig&o, uma deliberagao ontem, podemos
tomar deliberagéo em contrério aqui? Nao havera
uma unificagéo? Como seria entdo essa unifica-
¢&o?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Houve
um consenso ho sentido de que o nosso Regl-
mento & para utilizagdo doméstica. Nao ha nenhu-
ma deliberagdo expressa no sentido de que o
que venha a ser definido em determinada Comis-
sd0 Temdtica deva necessariamente ser aceito,
acatado em outras Comissdes semelhantes.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — Mas
néo haveréd uma unificagdo de procedimento a
esse respeito?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Mesmo
porque néo h& nenhuma norma no Regimento
que assim o especifique. Isto € uma questao que
estad em aberto.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — Sr.
Presidente, acho que ndo pode permanecer as-
sim. Tem que haver uma decisdo, nem que seja
por parte da Comisséo de Sistematizagdo, que
talvez tivesse poderes para resolver esse assunto.
Néo se pode, no &mbito de uma Comissao, discu-
tir apenas determinados problemas, quando em
outras Comissbes esta-se discutindo tudo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Infeliz-
mente ndo ha nenhuma norma regimental que
determine que esse deva ser o procedimento.
Concordo até com V. Ex* que seria interessante
que houvesse uma uniformidade de agéo e de
atuagao.

O SR. CONSTITUINTE RAUL FERRAZ — E
0 que proponho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Mas,
infelizmente, esse n&o tem sido o procedimento
da Casa.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
— Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra a V. Ex®, pela ordem, com atoriza-
¢éo do Constituinte Plinio Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
— Parece-me, Sr. Presidente, que o Regimento
Interno resolve esta questdo. Ha4 um dispositivo
regimental que garante a cada Constituinte o direi-
to de voz em todas as Comissdes.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Uma
coisa é direito de voz; outra, é apresentar destaque.
Direito de voz, nobre Constituinte Osvaldo Mace-
do, é V. Ex® ir a qualquer Comisséo e falar

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
— Perdoe-me, Sr. Presidente, mas gostaria de
concluir a fundamentag&o. Esse principio podena
ser estendido também para a apresentagao de
requerimento de destaque No entanto, essa deci-
séo tem de ser uniformizada. Pergunto: quem tem
competéncia para uniformizar as decisdes para
todas as Comissdes Tematicas? Seria a Comisséo
de Sistematizagéo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) ~— Néo,
essa definicdo deve ser inicialmente do Plenério,
porque tem de ser uma norma regimental. Evi-
dentemente, se todos os Presidentes de Comisséo
se entenderem e acertarem uma forma de atua-
¢@o comum, esse procedimento néo seré regi-
mental e, sim de natureza costumeira. Nao ha
como se estabelecer um procedimento, a n&o
ser através de norma regimental que determine
e defina que vamos ter que agir assim ou de
modo diferente.

O SR. CONSTITUINTE OSVALDO MACEDO
— O gue ndo é possivel é cercear o direito de
quem quer que seja

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E por
isto que esta Presidéncia colocou a questdo em
debate.

Concedo a palavra ao Constituinte Plinio Arruda
Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIQ — Sr. Presidente, quero fazer uma comuni-
cagéo sobre erros que estou encontrando no avul-
so. Nao quero interromper o debate, mas apenas
pedir a V. Ex* que inclua, na pauta desta reuniéo,
alguns minutos para uma comunicagao que gos-
taria de fazer sobre equivocos encontrados no
avulso. (Sinal de assentimento do Sr. Presidente.)

Sr. Presidente, estou acabando de receber o
avulso da Subcomissao do Poder Judiciério e do
Ministério Puiblico e ja observo, numa répida leitu-
ra, dois equivocos. Primeiro, no art 41, item I,
emn que se fala que enquanto nao forem instaladas
as diversas jurisdicdes da Justica Agréria, os pro-
cessos correrdo perante os tribunais e juizes esta-
duais”. Este erro saiu na primeira versao, foi corri-
gido na segunda versao, foi reiterado agora.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Pego
a V. Ex® que repita o nimero do artigo, por obsé-
quio.
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O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Art 41, itemn lll, pag. 22. E ndo sei por
que — é um erro gréfico, voltou novamente grafa-
do “juizes estaduais”, quando na realidade foi
aprovada a expresséo “juizes federais”. Se formos
fazer uma retificag@o, teremos de refazer o avulso,
mexendo, assim, na questdo dos prazos, provo-
cando uma alteragéo.

Entéo, meu pedido € no sentido de que o Rela-
tor desta Comissao, Constituinte Egidio Ferreira
Lima, aceite uma emenda de retificacéo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Se
V. Ex* me permitir ficarei com o avulso e perma-
necerel atento, até por causa do substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — E V. Ex® resolve depois. Mas queria cha-
mar a ateng@o dos colegas para o assunto, a fim
de que todos fiquem sabendo que ndo hd essa...

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Até
porque, nobre colega Plinio Arruda Sampaio, V.
Ex® me fala muitas coisas e as vezes eu as esque-
¢0, porque néo tenho uma meméria como a sua,
que é muito boa.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — E que a minha é computadorizada.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Indago
de V. Ex* se ndo seria também o caso — indepen-
dentemente desse entendimento — de os mem-
bros da Comisséo fazerem uma emenda restau-
rando a redagéo antiga, para evitar que haja inclu-
sive algum esquecimento.

O SR. COSNTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Pego aos colegas que leiam o art. 43,
especialmente o Constituinte Mauricio Corréa,
porque é um assunto em que S. Ex® interferiu.
No art. 43, inciso I e I, o Ministério Piblico do
Distrito Federal e dos Territ6rios aparece no Minis-
tério Publico Federal e no Ministério Pablico dos
Estados, o que é um evidente equivoco. Na verda-
de, sdo Ministérios Piblicos dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Territérios que atuarao juntos.
A parte do Distrito Federal e territorias tem que
ser expelida do texto. Propondo apresentar as
duas emendas. E se porventura encontrar outros
erros na leitura, proponho igualmente apresentar
emendas retificatérias.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Pego
a V. Ex* e aos outros Relatores das Subcomissbes
que, juntamente com suas assessorias, repassem
0s textos para que sejam superadas essas diver-
géncias.

Tem a palavra o Constituinte Vivaldo Barbosa,
pela ordem.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, volto & questéo
anterior, isto &, a restrices a que estariam sujeitos
os Constituintes, quanto aos trabalhos desta Co-
missdo Temndtica. O Regimento Interno consa-
grou a prética parlamentar segundo o qual Consti-
tuintes deverdo gozar do mais amplo direito de
participagdo e impds apenas uma restricdo, sem
0 que, evidentemente, a idéia de Comissbes e
Subcomissdes ficaria inteiramente vulnerada. E
a de que, nas decisdes, tivessem direito a voto,
apenas e t@o-somente as integrantes da Comis-
sdo. Fora dai, o Regimento consagra a partici-
pagéo parlamentar ampla. E quando o Regimento

diz que os Constituintes ter&o direito & voz, mas
nao a voto, o sentido que se quis expressar ¢
o de que os Parlamentares participam de maneira
ampla, exceto com relagao ao direito de voto.
Anica restricao que o Regimento da Constituinte
faz é quanto ao direito de voto. E isto foi consa-
grado pelo trabalho das Subcomissbes. Nés ja
praticamos este principio, porque em todas as
24 Subcomissdes os Constituintes apresentaram
sugestdes, emendas, destaques, discutiram a ma-
téria, apresentaram requerimentos, levantaram
questdes de ordem apenas deixaram de votar.
Isso ja foi, repito, praticado, assentado e consa-
s Subcomissdes. Creio que ndo é pertinente, ade-
quado que esta Comisséo, assim como qualquer
outra Comiss@o Temética, se porventura estiver
assim procedendo, venha agora restringir direitos
aos Constituintes. Primeiro, fere o Regimento; se-
gundo, ndo déa sequéncia a pratica que consagrou
o direito de todos os Constituintes terem uma
participagao parlamentar mais ampla possivel.
Esta j4 é a tbnica dos trabalhos desta Constituinte
e nds agora nao devemos, de forma alguma, ca-
minhar no sentido restritivo. Qualquer norma res-
tritiva, qualque restricdo ao direito ha de estar
expressa no Regimento. Nao encontramos esta
restricdo, e mesmo assim seria contréra ao nosso
pensamento de discutir as questées da maneira
mais ampla possivel. Poderé acontecer, por exem-
plo, que uma emenda feita por um Constituinte
tenha um sentido que um outro Constituinte —
que nao fez a emenda — adotou, aceitou, assimi-
lou; o Constituinte autor, por qualquer circuns-
tancia, até mesmo por ter abandonado aquela
idéia, nao retirou a emenda. A emenda, depois
de apresentada nao pertence mais ao seu autor;
ela ja foi para o mundo das deliberagbes e perten-
ce a todos nés. E plausivel e pertinente que cada
Constituinte tenha o direito de destacar uma
emenda que ndo seja de sua autoria, desde que
a tenha adotado e assimilado.

Assim, Sr. Presidente, devemos continuar com
esta prética, que ja foi assentada nas diversas Sub-
comissdes, e ndo fazé-lo somente a luz do Regi-
mento, o que seria uma atitude antiliberal de nos-
sa parte nos debates. Nés, que decidiremos ques-
toes tdo fundamentais e importantes para a vida
deste Pais, devemnos assimilar toda contribuigao
que qualquer Constituinte queira dar a esta Co-
missao.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GOIS — Sr.
l?residente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Inicial-
mente, tem a palavra pela ordem o Constituinte
Erico Pegoraro, que ja a tinha solicitado anterior-
mente. Depois, concederei a palavra a V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Srs. Constituintes, em relagéo a esse tema, motivo
da conversa que ontem, na propria sesséo da
Constituinte, tivemos com V. Ex®, devo dizer que
estd vencendo o prazo para a apresentagao e dis-
cusséo de emendas que serdo votadas aqui. Inda-
go de V. Ex* e dos demais Constituintes — visto
que temos os Relatdrios das Subcomissées do
Poder Legislativo, do Poder Judiciério & do Poder
Executivo e néo temos o Relatério desta Comis-
séo Temética — a que Relatorio vamos apresentar
as emendas? Qual o entendimento da Mesa e
da Comiss&o? Vamos encaminhar emendas a que

tipo de Relatério? Vamos apresenté-las aos Rela-
térios das Subcomissées, que poderdo ser total-
mente modificados pelo Relator, ou vamos espe-
rar que o Relator da Comisséo Temética nos apre-
sente o seu trabaltho, para, a este Relatério, apre-
sentarmos as emendas? Digo isso, Sr. Presidente,
porque poderemos ter, no Relatério Comisséo Te-
mética, um artigo suprimido, assim como uma
emenda a este mesmo artigo de parte de qualquer
Constituinte Por isso, urge perguntar a V, Ex* a
que Relatério vamos apresentar as emendas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Ontem,
esta Presidéncia — V. Ex® estava presente — afir-
mou que esta disposicao é regimental. Isto foi
votado pelos Srs. Constituintes e consta do nosso,
Regimento Interno, razéo pela qual, a nao ser atra-
vés de uma mudanga no préprio Regimento, essa
férmula néo poderia ser eventualmente alterada

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
O Regimento é omisso.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa)-— Ele néao
& omisso. Ele dé o prazo para apresentagéo de
emendas, que é de cinco dias ap6s a apresen-
tagéo do avulso.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Sr.
Presidente, é o art. 8°

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — As
emendas, pelo nosso Regimento, serdo apresen-
tadas — ja tive oportunidade de falar sobre isso
ontem até a meia-noite do dia 1° de junho préxi-
mo. Infelizmente, teremos de apresentar emendas
ao que ja estéd pronto. Realmente, concordando
com V. Ex?, esta férmula nio é a mais adequada,
j& que a Comissao Temética e os Constituintes,
de um modo geral, terdo excluida uma instéancia
para a apresentagéo de emenda a um anteprojeto
novo, o que aconteceria no caso especifico da
Comissao Temética. Mas infelizmente este é o
procedimento regimental, a néo ser que aparega
uma hova norma regimental que disponha em
contrério. Quisera ey, e tenho certeza que todos
os membros desta Comisséo, ter uma bola de
cristal para ver o Relatério do nosso ilustre Relator,
a fim de antecipar destaques ou emendas.

Apenas para concluir, a Presidéncia ao iniciar
a reuniao, informou que serdo admitidos pedidos
de destaque para trechos, emendas ou artigos
do anteprojeto que ja estd sendo apresentado.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
O entendimento de V. Ex* é no sentido de que
podem ser apresentados, quando da votagdo do
Relatério, emenda supressiva ou destaque?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Emen-
da supressiva ndo, mas destaques, sim. Alias,
emenda supressiva ao substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Pode?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E claro, *
é regimental.

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARO —
Em plenério?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Sim,
€ regimental.

Antes de passar a palavra a V. Ex®, Constituinte
Messias Gois, concedo a palavra ao ilustre Relator.
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O SR.RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Que-
ria dizer, sobretudo diante das questoes postas
pelo Constituinte Erico Pegoraro, que o nosso
Regimento criou dificuldades Acho que, nesta
parte, ele néo foi muito fellz Agora, temos os
anteprojetos parciais que sofrerdo emendas até
segunda-feira; temos, entdo, cinco dias Depois
disso, corre o prazo para o Relatdrio, que sera
apresentado até a segunda-feira seguinte, isto €,
dia 8, e este ndo sofrerd emendas. Al teremos
que ser reflexiveis, como o nosso Presidente disse
e é este também o meu propésito, até porque
essa flexibilidade vai ajudar no trabalho final. Ago-
ra, serao apresentadas emendas aos anteprojetos
que ja foram votados Assim, os Constituintes po-
deréo ter interesse em fazer com que algum as-
sunto volte & tona. Eles tém razéo. Por isso terdo
respaldo e motivagéo para oferecerem emendas
até segunda-feira. Portanto, n@o é um prazo perdi-
do. Vou trabalhar em cima dos anteprojetos e
das emendas e apresentar o substitutivo. Quando
ele estiver pronto, os Constituintes apresentardo
destaques de texto dos anteprojetos, destaques
de emendas apresentadas nesta fase, destaques
de disposigdes e de expressdes do proprio Relaté-
rio, e, nessa discussao, creio que teremos — vai
ser dificil termos uma compreensdo miutua —
muita matéria para um entendimento na votagao.
Quando néo for possivel o entendimento, resolve-
remos no voto. N&o vou dizer, em nenhum mo-
mento, que determmado assunto ndo se discute,

Parto do principio de que tudo é possivel de
ser discutido, esclarecido e votado. Acho que se
todos nos imbuirmos deste propésito, néo tere-
mos problemas, nem o Presidente, nem o Relator,
nem o corpo da Comissédo Chegaremos la

O SR. CONSTITUINTE ERICO PEGORARC —
Tenho apenas uma pergunta a fazer. No caso
da Subcomisséo do Poder Executivo, por exem-
plo, que decidiu, no seu Relatério, por um neopar-
lamentarismo, V. Ex* pode fazer um novo Relatério
e decidir-se por um outro tipo de regime de Gover-
no- Veja, entéo, que ha uma distancia enorme
entre o que foi votado nesta Subcomisséo e o
Relatério que serd feito por V. Ex* Se a Comisséo
néo pensar como o Relator, como reparar?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Mas
isso poderia, em qualquer circunstancia, vir a
acontecer.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Se
isso vier a acontecer, ou seja, se a Comissao néo
pensar como o Relator, qual seréa o nosso procedi-
mento? Apresentar destaques aos textos originais,
que sdo os anteprojetos, a alguma emenda que
foi ou possa vir a ser apresentada ou ao préprio
Relatério do Relator da Comissao Temética?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Essa
é uma prerrogativa de todos os Constituintes.

Tem a palavra pela ordem o Constituinte Mes-
sias Géis.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GOIS — Pelo
que estou entendendo, pelo Regimento que fize-
mos e que temos poder para alterar, ndo preten-
demos fazer um trabalho sério. Ora, o Brasil inteiro
parou para discutir a Constituinte. O Brasil nos
elegeu e nos trouxe para cd Por uma falha de
Regimento, teremos de advinhar o Relatério que
o Constituinte Egidio Ferreira Lima tem na cabe-

¢a? Ora, fomos eleitos Constituintes e nao advi-
nhos. Entendo que seria uma atribuigéo dos Presi-
dentes das Comnissdes e dos Relatores levar ao
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
esse grave caso, sendo estaremos trabalhando
no vazio. Questiono a mesma hipétese do Consti-
tuinte Erico Pegoraro. se por acaso, na cabeca
do ilustre Constituinte Egidio Ferreira Lima, nas-
cer novamente o Tribunal Constitucional, que foi
rejeitado na Subcomisséo do Poder Judiciario,
como vamos restabelecer a situagdo anterior, se
a emenda j& esté aprovada?

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Eu aca-
ber de falar sobre esse assunto. V. Ex®, infeliz-
mente, parece que néo estava presente...

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GOIS — Nao,
Sr. Presidente, eu percebi, mas serd um novo tra-
balho de convencimento. Se, por exemplo, o ilus-
tre Relator, cismasse de virar os trés relatdrios,
em um trabalho hercileo — evidentemente néo
acredito que o Constituinte Egidio Ferreira Lima
tenha disposigao para tanto — e os transformasse,
passariamos pelo menos trinta dias discutindo
destaque por destaque e ndo chegariamos a resul-
tado algum. O mais prético seria que V. Ex* nem
que fosse a machado, abrisse os olhos e a testa
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te, no sentido de que S. Ex® visse com clareza
meridiana que essa inversdo sera prejudicial a
Nagé&o. Estamos aqui fazendo um trabalho sério,
e n&o de afogaditho.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia atendendo a solicitagéo de V. Ex?, fara
chegar o pleito desta Comissao ao Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, Ulysses Gui-
maraes, tentando abrir, amda que a machado,
os olhos e a mente de § Ex* E também prerro-
gativa de V. Ex* apresentar, ainda hoje, ao Plenario
da Assembléia Nacional Constituinte, uma pro-
posta de alteracdo do Regimento, para que ela
possa ser votada em carater de urgéncia e vir
a ser até apreciada antes que esses prazos se
expirem. De qualquer maneira, esta Presidéncia
vai fazer chegar ao Presidente Ulysses Guimaraes
— repito — a solicitagéo de V. Ex®

Concedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte
Vivaldo Barbosa.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, acerca deste tema, sobre o qual
levantei ontem uma questdo — e V. Ex* permitiu
que se fizesse uma emenda — ja apresentei a
Mesa emenda a este respeito. Antes de discutir
os termos da emenda, quero informar a V. Ex;,
ao Sr. Relator e ao Plendrio que, de segunda a
terca-feira, preparei um requerimento, subscrito
por todos os Lideres de partidos politicos com
assento nesta Casa, dirigido ao Presidente da As-
sembléia Nacional Constituinte, no sentido de que
determinasse que o prazo para as emendas hao
corresse a partir de hoje, e sim a partir de quando
os Relatores apresentassem seus pareceres, 0s
seus anteprojetos. Conversando com o Presidente
da Assembléia Macional Constituinte, intensa-
mente, com a colaboragdo também do Secreta-
rio-Geral, Dr. Paulo Afonso, que também entende
que esse deveria ser o procedimento, S. Ex°
aquiesceu a essa idéia. Na reunido que S. Ex
realizou com todos os Relatores das Comissoes
Temaéticas, na sua residéncia, na terca-feira a noi-

te, os Relatores resistiram a essa idéia, e assim
o Presidente foi superado pela deliberagao e pelas
consideragoes dos Relatores. A nbs nos resta uma
solug@o prética que, estou sentindo, esta sendo
encaminhada por diversas Comissoes: admitir o
nosso Regimento Interno um prazo para emendas
ao substitutivo final do Relator. Propus uma altera-
¢éo, ja formalmente apresentada a V. Ex* ao §
1° do art. 8° do nosso Regulamento Interno, que
diz o seguinte.

“Encerrada a discusséo, o Relator teré 5
(cinco) dias para emitir parecer sobre os an-
teprojetos e as emendas, que seré distribuido
em avulsos, sendo, em seguida, submetida
a matéria & votagao.”

O prazo de cinco dias do Relator se inicia na
semana que vem e se encerra no dia 8 de junho.
O prazo de emendas termina no dia 1°, segun-
da-feira As emendas, publicadas em avulsos, se-
réo encaminhadas ao Relator, de maneira que
o prazo de cinco dias deste Gltimo devera comegar
a correr na terga ou quarta-feira, significando que
ele terminard na segunda-feira seguinte, dia 8.
Os Relatores, entao, apresentam, no dia 8..

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Per-
mite-me V. Ex* um esclarecimento?

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Pois nao, nobre Constituinte.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Par-
ticipei desta reuni@o como Relator da Comisséo.
O requerimento assinado por todas as Liderangas
nao dizia exatamente isto, ou pelo menos nédo
foi isso o exposto. Esta seria uma boa solugéo,
desde que nao bulisse com os prazos. V. Ex* ndo
imagina o que é relatar, nesta fase, trés antepro-
jetos em uma Comisséo de importéncia funda-
mental, e estar as voltas com os prazos, ou mesmo
depois, no prazo de discusséo, ter trés dias para
novas emendas. A solugdo que o Constituinte Vi-
valdo Barbosa apresenta seria 6tima, se se fizesse
o seguinte: concluido o prazo para o Relator e
distribuidos os avulsos, haveria mais trés dias para
emendas, e depois ficariamos com o prazo final,
0 mesmo prazo mais trés dias, para discussao,
votagéo e apresentagéo do Relatério final. Se ndo
fizermos isso, serd um deus-nos-acuda. Foi isso
o que os Relatores disseram, e acredito que eles
tém razéo.

O SR, CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Perfeito. E isto o que quero propor concretamen-
te, porque depois que o Relator receber as emen-
das, no dia 8.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — O
prazo néo terminaria no dia 15, mas no dia 18.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Mesmo assim, se houver uma barreira intrans-
ponivel no dia 15, acredito que ela possa ser trans-
posta e o prazo poderé ser adiado; mas se o Rela-
tor nos apresentar no dia 8 o seu anteprojeto
substitutivo, poderemos emendé-lo no prazo de
trés dias, e ainda nos restaréo, do dia 8 ao dia
15, sete dias. Poderemos emendé-lo em trés dias
€ nos restarao quatro dias para discussao e vota-
¢éo dessas emendas e do substitutivo.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Por
que V. Ex* nédo reduz este prazo para 48 horas,
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pois no final teremos que fazer uma nova reda-
céo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
déncia quer fazer uma..

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Permita-me concluir, Sr. Presidente. Segundo a
praxe, nas Subcomissbes a votagdo se encerraria
as 24 horas do domingo, e no dia seguinte, na
segunda-feira, os Relatores apresentariam a reda-
¢ao final.

O SR RELATOR (Egidio Ferreira Lima) — Pos-
so barganhar, no bom sentido? Em lugar de des-
taque, apresentariamos emendas nestes dois dias,
nestas 48 horas.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — As duas coisas: tanto destaque quanto
emenda.

O SR.PRESIDENTE (Oscar Corréa) — O Cons-
tituinte Vivaldo Barbosa concedeu um aparte ao
Deputado Enoc Vieira.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, uma sugestdo para a proposta do
Constituinte Vivaldo Barbosa. Pelo calendario que
ontem recebemos, mandado distribuir por V. Ex?,
termina no dia 1° o prazo para apresentacao de
emendas e o Relator tera até o dia 8 para oferecer
o seu parecer. Pelo disposto no § 1° do art. 18
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, o Relator tem cinco dias; néo diz
o § 1° se s&o cinco dias corridos. Consultando
o meu calendério, percebi que o Presidente desta
Comissdo quis dar um descanso para o Relator
no final da semana.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Se é
assim que V. Ex* entendeu, acho que o Relator
vai ter mais trabalho em vez de mais descanso.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — O dia
1° de junho, quando se encerrard o prazo para
apresentacéo das emendas, cai huma segunda-
feira. O Relator teré cinco dias, que terminariam
no dia 6, sdbado. No entanto, V. Ex® diz, no calen-
dério, que o Relator devera entregar o seu parecer
no dia 8, dando-lhe mais quarenta e oifo horas.
Para compatibilizar o interesse do Constituinte Vi-
valdo Barbosa com a sua emenda, seria oportuno
que aproveitassemos esses dois dias que o Relator
ter4 para apresentar o seu parecer para atender
a proposta do Constituinte Vivaldo Barbosa.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte Plinio
Arruda Sampaio, que ja estava inscrito.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — 8Sr. Presidente, com relagdo & mesma
matéria, tenho a impressao de que néo é dificil
chegarmos a um entendimento. Vou, de acordo
com a linha de pensamento dos Constituinies
Erico Pegoraro e Messias Géis, formular um
exemplo hipotético, para ver que solugéo o Relator
e V. Ex* dariam a ele E se a solugéo for razoavel
para todos nos, ficard em ata e o assunto estara
resolvido.

Foi aprovado pela Subcomisséo do Poder Judi-
cidrio e do Ministério Pdblico o segumte: “Ao Tri-
bunal Superior Federal compete. Il — julgar, em
grau de recurso, as causas de interesse da (niao,
decididas pelos Juizes estaduais de primeira ins-

tancia”. Os Constituintes leram o texto e estdo
de acordo. Ninguém vai fazer emenda sobre isto
porque estao todos de acordo. Ninguém vai
emendar.

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Repita,
por gentileza, Constituinte Plinio Arruda Sampaio.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO - Estou pegando um artigo a esmo, o
art. 20, II; trata-se de uma competéncia do Tribu-
nal Superior Federal. Todos aqui estdo de acordo.
Ninguém emendou, porque todos estdo confor-
mes. Examinando a matéria, o Relator resolve
tirar essa competéncia. Quando nos vem o seu
avulso, ndo ha essa competéncia e, entdo, niao
temos mais tempo para emendar.

A minha pergunta, Sr. Presidente, é a seguinte:
tendo em vista o Substitutivo do Relator, qualquer
Constituinte pode requerer destaque, restabele-
cendo este artigo, embora ele ndo conste do subs-
titutivo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A Presi-
dénia, ao iniciar os seus trabalhos, disse que se-
riam admitidos pedidos de destaque a propostas
constantes do anteprojeto que eventualmente nio
fossem apreciadas no Substitutivo.

O SR. CONSTITUINTE PLINIO ARRUDA SAM-
PAIO — Est4 resolvida a questao. Temos entendi-
mento, estd na ata, ndo ha problema.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — A divi-
da é como seria tratado o Substitutivo, ou qual
serfa a nossa instancia recursal a ele. Essa esté
sendo dada ao Constituinte pela possibilidade de
apresentar destaques aos anteprojetos que nos
estdo sendo encaminhados.

Concedo a palavra ao Constituinte Vivaldo Bar-
bosa.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Sr. Presidente, af estarfamos limitados a dois tex-
tos: aos anteprojetos e ao Substitutivo. Entéo, nao
se admite nenhuma idéia nova. A tnica idéia nova
a ser admitida é a do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Admi-
te-se a da emenda apresentada por V. Ex® até
segunda-feira & meia-noite.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Perfeito, Sr. Presidente, mas dependendo da reda-
¢ao que vier a ser dada.

O SR PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nada
impede que V. Ex* venha apresentar destaque para
a emenda que tenha sido apresentada por V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Tem
a palavra, pela ordem, o Constituinte Manoel Ri-
beiro.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL RIBEIRO —
Sr. Presidente, o art. 17 do nosso Regulamento
diz o seguinte: “A votagéo do Substitutivo far-se-a
em globo, ressalvados as emendas e os destaques
concedidos”. Pergunto: essas emendas serao ao
Substitutivo?

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Nao.

O SR. CONSTITUINTE MANOEL RIBEIRO —
Néo? Entéo sugiro a Presidéncia que, se o ante-
projeto apresentado pelo nosso companheiro Pli-

nio Arruda Sampaio néo for atendido pelo Relator,
sirva de emenda.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Ja fala-
mos que h4 possibilidade de V. Ex*..

O SR. CONSTITUINTE MANOEL RIBEIRO —
Pedir destaque para restaurar o anteprojeto.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — E uma
decisao da Presidéncia, com anuéncia do Plenério
da Comissao Tematica.

Tem a palavra, pela ordem, o Constituinte Lu-
cio Alcantara.

O SR. CONSTITUINTE LACIO ALCANTARA —
Sr. Presidente, entendo que nesta Comisséo, co-
mo, de resto, em praticamente todas, mas nesta,
sobretudo, véo ser tratados alguns temas de gran-
de importéancia, em torno dos quais havera muita
polémica e discussé&o. Por isso, creio que se deve
buscar, de toda a maneira, uma forma de se abrir
a possibilidade, de se emendar o parecer que
vai ser apresentado pelo nobre Relator. Nao acho
que seja suficiente a possibilidade de se contem-
plar com destaques apenas os anteprojetos que
estdo em nosso poder e as emendas que vierem
a ser apresentadas previamente ao Relatério do
nobre Constituinte Egidio Ferreira Lima. Podere-
mos até nos encontrar, em determinado momen-
to, numa situagéo em que vamos precisar de
emendas que tenham surgido apds o conheci-
mento do parecer, a fim de que encontremos
um consenso em torno dessas questdes. Por isto,
acho que seria de toda a conveniéncia que bus-
céssemos essa oportunidade, né@o pelo simples
prazer de apresentar emendas, mas, sim, porque
poderao ser extremamente necessarias em deter-
minado momento da nossa discusséo e votagdo.

Ouvi aqui de alguns companheiros — néo me
recordo exatamente de qual deles, parece-me que
de companheiros da Subcomisséo do Executivo
— que, em determinados momentos, S. Ex* pre-
cisaram encontrar formas para superar impasses
e nao tinham emendas 4 mao gque permiissem
justamente essa forma de deciséo, de deliberagéo,
que refletissem certo consenso do Plenério. Con-
fio no talento, na capacidade de trabalho e no
esfor¢o do nosso Relator e creio que temos de
procurar, de qualquer maneira, abrir um prazo,
por minimo que seja, para a apresentagéo dessas
emendas ao seu parecer.

O SR. RELATOR (Egidio Ferreira Lima ) — Sr.
Constituinte Licio Alcantara, V. Ex* e o Consti-
tuinte Plinio Arruda Sampaio colocaram muito
bem a questao. Creio que o problema é mais
de compreensédo mitua. Se V. Ex* pode destacar
qualquer parte dos anteprojetos, se pode apre-
sentar emendas agora e apresentar destaques de-
pois nos textos anteriores, entéo, ficaremos com
todo um manancial para encontrar essa solugéo
que V. Ex® est4 indicando. E terei todo o interesse
— seria uma estupidez se nao o tivesse — em
encontrar canais, com a compreengéo do proble-
ma que o Regimento criou, para viabilizar as solu-
¢Oes. Ninguém vai ser preterido; nenhum impulso
de qualquer Constituinte seré restringido. Creio
que temos maneiras de solucionar a questéo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Genebaldo Correia.
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O SR. CONSTITUINTE GENABALDO COR-
REIA — A proposta de alteragéo do Regimento
da Constituinte parece inviavel. Néo terfamos tem-
PO nem quorum para alterar o Regimento da
Constituinte & fim de resolver esse problema en-
frentado por todas as Comissdes. Somente a
compreensdo e a liberalidade de V. Ex:, Sr. Presi-
dente, e do Relator poderéo contribuir para que
essa falha do Regimento da Constituinte possa
ser corrigida. E, ai, peco a atengéo do eminente
Relator, nobre Constituinte Egidio Ferreira Lima,
para a sugestédo que apresento. Existe uma dificul-
dade. Qual? A de que o Relator néo teria prazo
para relatar as emendas que fossem apresentadas
ja ao seu substitutivo.

Entdo, a minha sugestdo — e ai depende da
hberalidade do Relator e do Presidente, e da com-
preenséo desta Comissdo — é no sentido de que
no periodo de 10 de junho, destinado & distri-
buigéo do anteprojeto em avulso, a 11 de junho,
o infcio da discussdo, teriamos 14 horas; esse
prazo poderia ser ampliado, desde 8 de junho,
se a Comissdo colocasse a disposigao dos Consti-
tuintes copias xerograficas contendo somente a
proposta do Relator. Nesse prazo, poderiamos
apresentar destaques — e viria a liberalidade —
e emendas & nova matéria que figurasse no Rela-
torio.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA —
Sr. Presidente, pego permissao para um aparte.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Pego ao Constituinte Bocayuva Cunha
que permita que eu conte com a atengéo do Rela-
tor para concluir a minha proposta.

O SR. CONSTITUINTE BOCAYUVA CUNHA —
Estou apenas colaborando com V. Ex* discreta-
mente.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Eu queria também um aparte.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — A dificuldade seria a de que o eminente
Relator nao teria tempo para relatar as novas
emendas apresentadas. Mas isso poderia ser feito
em plendrio, na discussao; a cada destaque ou
emenda que fosse apresentada e submetida a
votagdo, S. Ex, o Relator, faria um rapido Rela-
tério.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Permite-me um aparte, nobre Constituinte Gene-
baldo Correia?

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Pois néo.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
V. Ex® esté colocando que a questdo pode ser
resolvida, de acordo com a boa vontade e a com-
preenséo do Presidente e do Relator. O Relator
nos faz um apelo, no sentido de que tudo seja
resolvido através da concérdia e do bom entendi-
mento. Estaremos decidindo aqui questdes muito
sérias, muito controvertidas, sobre as quais nos
dividimos de maneira acirrada. E eu tenho, espe-
cialmente, todos os motivos para néo esperar
bons entendimentos e concérdia, especialmente
pela experiéncia que tive na tenebrosa madrugada
da realizacéo da reunido na Subcomissédo do Po-

der Executivo. E que houve, efetivamente, um
massacre as minorias, com uma reunido come-
¢ando & uma hora da manha e encerrando-se
as 6h30min. Eu sempre respeitei, como demo-
crata, a voz da maioria, a decisdo da maioria,
mas a reunido foi articulada de maneira impla-
cével para a minoria. Nao é possivel, ndo é crivel
que esperemos — tendo um Regimento que im-
pbe uma norma de conduta e abre um espago
a todos — que tudo se resolva a base do bom
entendimento e da concérdia. Temos o Regimen-
to & nossa disposigao. Podemos e devemos resol-
ver as questdes regimentalmente, para que fi-
quem assegurados a disciplina prépria e os direi-
tos a cada um.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Regimentalmente, s6 com uma emenda
ao Regimento da Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Exatamente. Apresentei uma emenda ao § 1° do
art. 8° doRegulamento Interno da nossa Comis-
s30, que nos abre um prazo de trés dias. Podera
ser mais ou menos, depois de deliberagdo, mas
nos abre um prazo de trés dias, depende de o
Relator apresentar o seu substitutivo, para emen-
darmos, e,ainda, teremos tempo para votar com
tranqlilidade.

Eu queria que no § 1° depois da expressao
“distribuido em avulso”, fosse inserido “para, no
prazo de trés dias, receber emendas, sendo, em
seguida submetida a matéria & votagao". Temos
prazo suficiente para isso.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Pego
aV Ex°, um contumaz aparteante, que tenha pa-
ciéncia e ouga o Sr. Constituinte Licio Alcantara
e, em seguida, o Constituinte Humberto Souto,
que ja pediu a palavra ha mais tempo do que
V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Tenho a palavra, e desejo concluir o meu
raciocinio.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Correia) — Infeliz-
mente, o prazo de V. Ex, pelo Regimento que
V. Ex* votou, expirou.

Concedo a palavra, pelo ordem de inscrigéo,
ao Constituinte Humberto Souto ¢, logo depois,
ao Constituinte Licio Alcantara.

O SR. CONSTITUINTE HUMBERTO SOUTO
— Sr. Presidente, tenho a impress@o de que a
praxe nas Comissdes e Subcomissdes tem sido
a da liberalidade, em todos 0s momentos, no sen-
tido de permitir aquilo que o Regimento, na verda-
de, nd@o permite, ou seja, que Constituintes s&o
membros da Comisséo apresentem emendas e
sustentem destaques. A abertura, neste momento,
€ muito proveitosa e nao prejudica em nada a
Constituinte. Nao hé por que tolher, nesta fase,
a apresentagdo de emendas. Acho que é natural,
normal. Tenho a impressdo de que todos irdo
concordar com a possibilidade de se apresentar
em emendas.

Esta era a minha questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Comn
a palavra o Constituinte Licio Alcéntara,

O SR. CONSTITUINTE LUCIO ALCANTARA —
Sr. Presidente, desejo apenas secundar as pala-

vras do nobre Constituinte Vivaldo Barbosa. S.
Ex* esti juntamente invocado a cordialidade e
ainformalidade que deveriam reinar nos trabalhos
desta Comissdo. Mas, imagino que, no decorrer
dos debates, se possa invocar regras formais para
impedir que certas questdes sejam resolvidas da
melhor maneira, examinando-se op¢des. Dal por
que a minha intervengédo é no sentido de que
devemos procurar, de alguma maneira, consagrar
essa possibilidade, ndo por uma liberdade do Pre-
sidente ou do Relator, mas, sim, por algo que
realmente assegura essa oportunidade de apre-
sentarem emendas ao Relatério do nobre Consti-
tuinte Egidio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Com
a palavra nobre Constituinte Jorge Hage.

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Sr.
Presidente, sou amplamente favoravel a liberali-
zagao, mas nao posso ser favorével a liberalizagéo
discriminatéria, ou seja, aquela feita somente em
relagéo a esta Comisséao. Concordo com o Consti-
tuinte Vivaldo Barbosa e, por isso, tentava apar-
ted-lo, no sentido de que, o § 1°, do art. 8°, poderia
ter uma interpretagéo liberal. Ocorre, entretanto,
que ele é copia fiel e servil do § 1°, do art. 18,
do Regimento da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. O que temos de fazer é desenvolver as
gestdes que forem possiveis para alterar o § 1°,
do art. 18, do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte, para que essa possibilidade seja
aberta a todas as Comissdes, e ndo somente &
nossa. Nesta Comiss&o pode ocorrer, por exem-
plo, que a confianga que eu ou outra pessoa por-
ventura tenhamos no trabatho do Relator, ou a
identidade de propésitos com S Ex*, torne pouco
preocupante tal hip6tese para esta Comissao. Mas
pode haver um enorrne interesse na possibilidade
de alteragdo em outra Comissdo, tendo em vista
as caracteristicas do Relatério que deverd surgir
la Entdo, seria inaceitavel que se abrisse essa
possibilidade aqui, para aqueles que tém pensa-
mento divergente do que provavelmente seria a
tendéncia do Relator, e que tal possibilidade per-
manecesse fechada, digamos, por exemplo, para
a Comisséo da Ordem Econémica.

Entéo, eu me associo ao Constituinte Vivaldo
Barbosa e a outros que tém essa opini&o, no sen-
tido de questionarmos junto & Presidéncia que
ndo ha nimero para Plendrio, lembrou bem o
Constituinte Geraldo Correia, j4 de outra vezes,
decidiu & revelia do plenério, como por exemplo,
na questao da ampliagao dos prazos das Subco-
missoes. Por que a Mesa mais uma vez ndo libera-
liza o Regimento para todas Comissoes, e nédo
apenas para esta?

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Concordo com V. Ex® em que o adequado é uma
modificagdo por determinagédo da Mesa da As-
sembléia Nacional Constituinte. Podemos e deve-
mos fazer isso j& na préxima semana Mas creio
que havera muita forga sobre a decis@o da Mesa
se esta Comissdo de liberar a esse respeito e ado-
tar tal deliberagéo como norma no seu Regimen-
to. Temos impedido os prazos limitados. Se ado-
tarmos um procedimento que néo fira o direito
de ninguém, se n&o se impuser restringdo alguma
ao trabalho de qualquer Constituinte, e se puder-
mos ficar dentro dos prazos-limites, creio que nao
haverd impedimento de qualquer ordem para
a nossa decisdo. Se o fizermos, sera uma forga
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e respaldo muito grande no sentido de que a
Mesa da Assembléia Nacional Constituinte, na
préxima semana, delibere a esse respeito.

O SR CONSTITUINTE JORGE HAGE ~— Sen-
tir-me-ei fendo nos meus direitos se esta Comis-
sé@o permiti-lo, € uma outra Comissao, cujo Rela-
tério gostaria de alterar, ndo o permitir. Sugeriria,
como solugdo negociavel, que tomassemnos aqui
a deliberacéo de propor isso & Mesa, como norma
geral.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
Além da nossa propria deliberacao

O SR. CONSTITUINTE JORGE HAGE — Deli-
beragéo condicionada ao nosso éxito junto a Me-
sa. Nestes termos, votaria inteiramente favorével
& proposigao.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Leur Lomanto.

O SR. CONSTITUINTE LEUR LOMANTO -—
Gostaria de propor ao Presidente, ainda dentro
do espirito de cordialidade que sugeriu o nobre
Relator, que —— uma vez que o prazo fixado pelo
Regimento para o relator apresentar seu antepro-
jeto € de cinco dias (o Presidente concedeu-the
sete dias) — fosse-nos concedida a oportunidade
de apresentarmos emendas ao Substitutivo, den-
tro do prazo de dois dias concedidos a mais ao
Sr. Relator (dias 6 e 7, shbado e domingo).

O 8R.RELATOR (Egidio Ferreira) — Se a Presi-
déncia assim decidir, apresentarei o Relatério em
cinco, e ndo em sete dias. Como Relator, condicio-
ne-me, ha mais de dois meses, a esse prazo.
Quem vai sofrer mutilagdo no prazo é o Relator,
por estar ordenado, até mentalmente, para o tra-
balho dentro do fluxograma inicialmente apresen-
tado. Se fosse possivel & Comisséo arranjar uma
solug@o que néo lesasse esse prazo, seria muito
melhor para o trabalho que, além de volumoso,
€ muito importante. Creio que os temas mais polé-
micos e importantes da Constituinte estdo aqui
Vamos ter que examiné-los, discuti-los, negocia-
los

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Messias Gdis.

O SR. CONSTITUINTE MESSIAS GOIS — Sr.
Presidente, acredito que houve um erro na reda-
¢éo do Regimento. Se néo, vejamos; oa art. 19,
doRegimento Interno da Constituinte, quando fala
sobre a Comisséo de Sistematizagio, prevé o pro-
cesso da maneira que o queremos agora. Primei-
ro, a Comissao recebe os relatdrios das Comis-
soes Temdéticas; depois, faz os anteprojetos e, pos-
teriormente & elaboracéo deles, hé o prazo de
cinco dias para apresentagdo de emendas. Acre-
dito que, com a pressa, ou a presséo da imprensa,
que alegava que a Constituinte nao estava fazendo
nada, que ndo conseguia nem fazer um Regi-
mento Interno, talvez tenhamos votado sem saber
0 que voltdvamos. Entendo que seria mais um
argumento para V. Ex* levar ao Presidente da
Constituinte, demonstrando que hé erro evidente
nesse artigo Vamos tentar corrigir esse erro. Al
sanaremos todas as questdes de ordem levan-
tadas.

O SR. PRESIDENTE. (Oscar Corréa) — Tem
a palavra o Constituinte Genebaldo Correia, pela
ordem.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Voltando a questao levantada pelo nobre
Constituinte Vivaldo Barbosa, acho que poderia-
mos apresentar uma proposta de alteragao do
calendario de atividades, o que dependeria da
compreensdo e do apoio do Relator. Antecipar-
se-ia a apresentagao do Relatério para o dia 7.
Se antecipassemos a entrega do Relatério para
o dia 6, como prop&e o Constituinte Vivaldo Bar-
bosa, pediriamos ao Presidente da Comisséo e
aos funcionarios empenho no sentido de que se
divulgasse em 24 horas nao o avulso ja impresso,
mas o que for articulado. Acho que isso é possivel
no prazo de 24 horas se distribuiria o texto mimeo-
grafado ou xerografado.

O SR. CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA —
O Dr. Paulo Afonso diz que faz 1sso na mesma
noite e distribui todos os impressos.

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Acho que néo devemos contar com solu-
¢Oes que sejam para todas as Comissoes; deve-
mos prever a solugdo para a nossa propria Comis-
s&o, para nao haver disparidades. Com 1sso teria-
mos, no dia 7, o texto articulado publicado € na
mao de todos os interessados; e entre os dias
7 e 9 apresentariamos as emendas.

O SR. RELATCR (Egidio Ferreira Lima) — Por
que ndo dentro do prazo de 24 horas? Por que
tirar 48 horas do prazo do Relator?

O SR. CONSTITUINTE GENEBALDO COR-
REIA — Vinte e quatro horas sio suficiente para
a apresentacao de emendas.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia tem acompanhado com atengéo os
debates, mas pede a atengdo dos membros da
Comisséo, que estdo, tenho certeza, buscando
uma forma conciliatéria para o problema, para
a sugestdo do Constituinte Genebaldo Correia,
que propde uma solugéo que atende exclusiva-
mente aos membros de nossa Comisséo Teméa-
tica. Acolho as palavras do Constituinte Jorge Ha-
ge, no sentido de que nés, da Comisséo, devernos
ter urna preocupagao mais eldstica para com to-
dos os membros da Constituinte. Parece-me um
tratamento privilegiado atender apenas aos mem-
bros da Comiss@o em detrimento dos outros
membros da Assembléia Constituinte.

Tem a palavra o Constituinte Enoc Vieira,

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, surgiu dos debates a sugestéo de que
fdssemos a Mesa da Constituinte, através de uma
proposicéo desta Comissao, e que ela fosse com-
placente ac permitir que ~— extra-regimentalmen-
te, dentro de prazo a ser determinado — os mem-
bros da Comissao, os Srs. Constituintes tivessem
oportunidade de apresentar emendas. Se vamos
consultar a Mesa da Constituinte para essa altera-
¢80, nao seria mais produtivo que propuséssemos
a inversao dos prazos estabelecidos pelo art. 18,
§ 1° S. Ex*, o Sr. Relator, durante os cinco dias
que se iniciam hoje, poderia elaborar seu parecer
e nos cnco dias subseqiientes os Srs. Consti-
tuintes poderiam apresentar as emendas que lhes
conviessem. (Pausa.) Sr. Presidente, lamentavel-
rente, parece que V. Ex* ndo me ouviu.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Estou
atento a V. Ex

O SR. CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Vou
repetir resumidamente, para ganhar tempo. Eu
dizia que, se vamos 4 Mesa da Constituinte propor
que seja permitida a apresentacéo de emendas
ap6s o parecer do Relator, seria mais produtivo
— terfamos um efeito mais eficiente e rapido —
se propuséssemos a inversao dos prazos contidos
no art. 18, § 1° Nos primeiros cinco dias que
se iniciam hoje, ao invés de os Constituintes elabo-
rarem suas emendas, que esse prazo seja dado
ao Relator para a elaboracéo do Relatério. Nos
cinco dias subsequentes os Constituintes apre-
sentariam as emendas que lhes conviessem.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — V. Ex*
hé de convir em que o nobre Relator programou
seu trabalho todo para conclus@o de um Substi-
tutivo para o final do prazo que estd escrito no
nosso Regimento. Pela proposta de V. Ex®, deveria
S. Ex® inverter a ordem de todo o seu cronograma
de trabalho para atender & reivindicagdo da Co-
missdo. Parece-me justa, mas inoperavel a propo-
sicéo de V. Ex°

O SR CONSTITUINTE ENOC VIEIRA — Sr.
Presidente, ndo estou propondo & Comisséo que
aprovemos esta inversao. Apenas discutiamos
proposta do Constituinte Genebaldo Correia no
sentido de que Jevassemos um pedido desta Co-
misséo & Mesa da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, para saber se ela teria poder, sem ouvir
o Plenério, de abrir um prazo para a apresentagéo
de emendas apds o parecer do Relator e concor-
dar com a inversao do prazo. Seria mais eficiente
o encaminhamento, a discuss&o e a aprovacio
dos trabalhos desta Comisséo.

O SR. PRESIDENTE (Oscar Corréa) — Esta
Presidéncia lembra aos Srs. Constituintes que ha
um prazo regimental que obrigatoriamente tem
que 